
Pr*feitqra de

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.O 220261 501 006

OBJETO: Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo agrícota

e grade aradora), nos termos da proposta TRASFEREGOV No

056322/2025, para atender a demanda setorial da Secretaria

Municipat de Agricuttura do Poder Executivo do Município de

Canapi/AL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos 15 (quinze) dias do mês de janeiro do ano de 2026, é instaurado o

presente processo administrativo, sob no 220261501006, para aquisição de

máquina e equipamento (trator, tipo agícota e grade aradora), nos termos da

proposta TRASFEREGOV No 056322 12025, pata atender a demanda setoriaI

da secretaria MunicipaL de Agricuttura do Poder Executivo do Município de

Canapi/AL.

José Ve

Secretário

uza Júnior

aL Agricuttu ra

.J
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Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
12.367.892t0001-42

JOAQLIII TETU. n"S\. CE\TRo. Cânâpi-Alâgors | 57.53G.000

PROCESSO
2026 220261501006

Cadastrado em l5/01/2026 com prazo de conclusão em até 30 dias.

ilane

1.1500

151012026

JOSE VENTURA DE SOUZA JUNIOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

440.084.224-04

12.367 .89210001-42

NATUREZA:
PARECER

OBJETO:
EQUIPE DE PLANEJAMENTO

ORIGEM:
STiTOR DE PROTOCOLO - ADM

CRIADO POR:
meilane

DESCRIÇÃO:
PROCEDIMENTO LICITATóRIO PARA AQUTSIÇÃO DE MAQT]]NAS E EQUIPAMENTOS,PARA ATENDER A

DEMANDA SETORIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICLLTUR^ DESTE MUNICiPIO-

GABINETE DO
PREFEITO

Inclusão do processo
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Canapi - AL, 1 5 de janeiro de 2026.

Da: Secretaria Municipat de Agricuitura

Pa ra: Equipe de Ptanejamento

Diante da necessidade de realizar procedimento ticitatório para Aquisição de

máquina e equipâmento (trator, tipo agícota e grade aradora), nos termos da proposta

TRASFEREGOV No 05632212025, para atender a demanda setoriat da Secretaria M unicipaL

de Agricultura do Poder Executivo do Município de Canapi/AL, autorizo a equipe de

ptanejamento a dar início aos trabalhos retacionados a etaboração do estudo técnico, com

vistas identificar a methor sotuÇão, de modo a permitir a avatiação da viabitidade técnica e

econÔmica da contratação pretendida, respeitando-se os critérios mínimos estabetecidos

no § 1o do artigo 18 da L3i 14.133/2021, bem como o mapa de risco, atendo assim o que

determina a tegistaÇão e vigoÍ, a fim de submeter a Gestora Municipat para viabitizar a

contrataÇão do objeto su pra mencionado.

Anexo, segue a documentaÇão retacionada ao convenio, nos termos da

proposta TRANSFEREGOV No 056322/2025, bem como documento de formatizaÇão de

demanda para subsidiar a etaboração dos documentos, para subsidiar na elaboraÇão dos

docu mentos.

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados a esta secretaria para adoÇão

das medidas cabíveis.

Atenciosamente,

José Ve uza JÚnior

Secretário M Agricuttura

Avenidê Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Prefeitura de

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei !4.!33/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autorldade Competente da Secretaria Municlpal de Agricultura, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Agricultura, 72.367.89210007-42
José VentuÍa de Souza Júnior,

Objeto
Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo agrícola e grade aradora), nos termos da
proposta TRASFEREGOV Ne 05632212025, para atender a demanda setorial da Secretaria
Municipal de Agricultura do Poder Executivo do MunicÍpio de CanapilAl

Justif:cativa da Necessidade
A Prêfeitura Municipal de Canapi enfrenta atualmente a necessidade de fortalecer suas ações na

área agrícola, um setorvitalpara o desenvolvimento econômico e social do município. O problema
identificável refere-se à carência de máguinas e equipamentos adequados que possam atender às

demandas da Secretaria Municipal de Agricultura, essencial para o fomento das ativídades
agropecuá rias locais.

A ausência de um trator agrícola e de uma grade aradora compromete significativamente a

eÍiciência das operações de.preparo do solo, plantio e manejo das culturas. Essas ferÍamentas são

indíspensáveis para a modernização e mecanização da agricultura familiar e comercial,
proporcionando melhores condições de trabalho aos produtores rurais e aumentando a

produtividade da região.

A falta desses equipamentos não apenas limita a produção agrícola e a geração de renda, mas
também prejudica a segurança alimentar da população local, uma vez que a agricultura é uma das

principais fontes de sustento para muitas famílias em Canapi. Portanto, a aquisição dos referidos
equipamentos se mostra como uma necessidade real e imediata da Administração Pública, com
impacto direto no bem-estar da comunidade e no desenvolvimento sustentável do município.

Esse investimento está alinhado com o interesse público, pois visa promover o fortalecimento das

atividadês agrícolas, garantindo que os agricultores tenham acesso às Íerramentas necessárias
para cultivar suas terras de forma adequada. Além disso, a disponibilização de um trator e de uma
grade aradora contribuirá para a redução de custos operacionais, promovendo, assim, uma maior
viabilidade econômica para as pequenas propriedades rurais.

Em suma, a descrição da necessidade de aquisição de máquina e equipamento para a Secretaria
Municipêl de Agricultura reflete um compromisso com a melhoria das condições de vida da
população canapiense, garantindo que as políticas públicas sejam efetivas e atendam às

t>
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PreÍeitura Municipalde Canapi- AL I CNPJ: 12.357.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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demandas reais dos setores mais vulneráveis do município.

Dete Prêviste da Dêmandâ
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 15 dê Janeiro

de 2026.

Alinhamento com o Plano dê Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização'

lndicação da Equipe de Planejamento
José Ventura de Souza Júnior

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso t, artigo 18 da Lei

L4.L33/2021.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMÂTIVA DA CONTRATAçÃO

o^o
26

Item Descrição

rnnronirrpo,ncnícoLA\ porÊNCtA:8ocv\TlPo coMBUsrívEt:DlEsEL\

Unidade Qu

ÍRAÇÃo:4x4\
TIPO SISÍEMAILEVANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3.600 XG\, TIPOUSO:AGRÍCOLA\

CARACTERÍsÍlcAs ADlctoNAIsrcABtNE FECHADA coM AR-coNDlcloNADo\ cÂPAcIDADE

TANouE COMBUSTíVEL:1OO L\, TIPO PNEU DIANTEIRO:MÍNIMO 12.4.24R1\ TIPO PNEU

TRASEIRO:MlNlMO 18.4-30R1

enaoÉÀÀÀoonn\ rsrCúiúnÁ,úiôns rÜàÚúCÉii lPo ENGATE:DE ARRAsro\
LARGURA ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\ PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180

MM\ ÍIPO MANCAIS:LUERIFICADO A ÓLEO\ SISTEMA TRANSPORTE:ROOAS/ACIONADAS
ptsrÃo HrDRÁuLtco\ QUANTTDADE Dlsco:MíNlMo 14\ DtÂMEÍRo Dlsco:MíNlMo 26
poL\ cARAcrÉRÍsIcAs aDtctoNAlsrcoNÍRoLE REMoro E RoDElRo slMPLEs\ PorÊNclA

MÍNlMAREQUERlDAÍRAToR:75HP\ESPAçAIúENTo:APRoxlMADAMENÍE235MM

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 15 de Janeiro de 2026

l
i
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UNID 21

UNID 22

José Vent

Secretário M

uza Júnior

PreÍêitura Municipalde Canapi- Al, I CNPJr 12'367.892/0@1-42
Av Joaquim Tetê, ns 335, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www.canapi,al.gov.br
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PREFEITURÂ MUNICIPÂI, OE CANAPI.AT

AV,,IOAQUIMÍEÍÊ, 336,CENTRO.CâNAPI.AI.
€-mail: píêf eiturâde.ânapial@gmall.com

TERMO DE REFERÊNCIA
Portaria Conjunta no 33/2023 - Art 10, lnciso XXV

1

-l

I- DADOS DO RESPONSÁVEL

Nome do Prefeito(a): Josélia Mêlo de Lima

PoÉador (a) do CPF: 902'769.304'87 RG: 1230249 ssp/al

Endereço R. Joaquim Tête, 1492, centro

CEP: 57.530-000

Telefone: 82-999818062

Endereço eletrônico: e-mail: zeuilsonandrade@gmail.com

S _ CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA

Justifica-se pela necessidade de investimento que possibilitem o aumento do número de

máquinas da frota da Secrêtaria Municipal de Agricultura vem sendo cada vez mais prioridade

para a atual gestão. A aquisição de dois tratorês e duas grades aradouras é essencial para

prepara, o sofo de forma eRciente, facilitando o plantio e aumentando a produtividade nas áreas

destinadas à agricultura familiar. Além de que as máquinas podem se_rem usada na criação de

inÍraestrutura básica, contribuindo paÍa melhorar o acesso e a eÍiciência operacional das

propriedades agrícolas do nosso município, contribuindo para o maneio sustentável da produção

agricola. Ao fac]litar as atividades agrícolas, os tratores pode contribuir para o fortâlecimento da

eóonomia local, proporcionando oportunidades de geraÇão de renda e emprego na comunidade

r- OBJETIVOS
promovêr o desenvolvimento socioeconômico do município através dâ modemização e estruturação

da frota de máquinas e equipamentos pesados, garantindo a execução eficiente e contínua dos serviços

na agricultura familiar.

7-AQU|SIÇÃO DE BENS/CONTRATAçÃO DE SERVIçOS

1- Aouisicáo de dois TRATOR\, TIPO:AGR|COLA\, POTÊNCIA:8o C\4, TIPO
COMBUSTiVEL:DIESEL\, TRAÇÃO:4X4\. TIPO, SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE

útr'.rrún Oe 3.600 KG\, TlpO USO:AGRiCOLA\, CARACTERÍSTTCAS DICIONAIS:CABINE
FECHADA CoM AR CôNDIC|ONADO\, CAPACTDADE TANQUE COMBUSTÍVEL:100 L\, TIPO

PNEU DIANTEIRO:MiNIÍ\iIO 12,4-24R1\,TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4.30R1

&,çáiffi ffiFto§o

I - PROPOSTA/CONVÊNIO

Proposta 
^o 

05632212025, Convênio io 98107412025.

- OBJETO

Aquisição de Máquinas e Equipamentos.

- DADOS DO PROPONENTE

PreÍeitura Municipal de Canapi/AL

lnscrita no CNPJ: í2.367.8921000'1 42
Endêreço: Av. Joaquim Tete, 336,

Centro

Canapi/AL, CEP: 57530{00
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PREfEIURA MUNICIPÂI. DE CANAPI.AL
AV, 

'OAQUIM 
TETE,336, CENTRO, CÁI{API.At

e-mail: preí€ituradêcan.p'rel@tmâil.com

2- DUAS GRADE ARADORA\, ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO ENGATE:DE ARRASTO\,
LARGURA

ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\, PROFUNDIDADE SULCO:í50 A 180 MM\, TtpO
MANCAIS:LUBRIFICADO A ÓLEO\, SISTEMA TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO
HIDRÁULICo\, QUANTIDADE DISco:MíNIMo 14\, DIÂMETRo DISco:MíNIMo 26 PoL\,
CARACTERÍSTICAS, ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES\, POTÊNClA
MíNIMA REQUERIDA TRAToR:75 HP\, ESPAÇAMENTo:APRoXIMADAMENTE 235 MM

' coTAÇÕES DE PREÇOS - DADOS DAS EMPRESAS pARTtCtpANTES

Para o item 1

Conforme cotações em anexos do painel de preço govemo Federal.

It
e
m

1

TIPO

coM
IDADE MíNIMA DE 3.600 KC\,

USO:AGRíCOIA\
CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS:CASINE FECHADA COM
AR CONDICIONADO! CAPACTDADE

TANQUE COMBUSTíVEL:1OO L\ TIPO

PNEU DIANTEIRO:MíNIMO 12.4-
PNEU

RO:MlNlMO 18.4-30R1

RADE ARAOORA\
TUBULARE§\,

ARRASTOL
RA:VlGAs

1.750

iSTEMÀ

PORTE: ROoAS/ACIONADAS
§rÃo HrDRÁuuçoL

€ Dtsco:MíNrMo 141
tÂMEtRo Dtsco:MíNtMo.2li PoLl

REMOTO E

RODETAO S|MPTTSL P.OTÊNC|A

Qt Cotação 7 Cotação 9'
d

02
133.000,0

U

02

Descrição dos itens
TRATOR\ ?IPO:AGRíCOIAI
POTÊNCÍA:8o CV\, TIPO

COMBUSTíVEL:D}E§EL\, 163.998,0
0

Cotação
11

195.000.0
0

Valor
Mediano

Valor
aprovado

63.998,00 327.996,0
0

10.459,00 1.461,00 17.000,00 1.998,69 3.997,38
2

&§&§ffi,ffiâi?*

TIPO

EN6ATE:DE

PfrOFUNDIDADE SULCO:150 A

A. órEo\,
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PREFEITURA MUNICIPÁI. DT CANAPI.ÁI.

ÁV.IOAQUIM TÊÍE, 335, CEÍ{ÍRO, CANÂPI.AL
ê-mail: prefêituradêcanepiel@gmall,com

MíNIMA REQUERIDA TRATOR:75

HP\
ESPAçAMENTO :APROXI MADAMENT
E 235 MM

(... ) Parâmetros

Art. 5" A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para

aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada

mediante a úlilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinade ou não: l. composiÉo dê

custos unitários menorês ou iguais a mêdiana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como

Painel de PreÇos ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;

|L contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período

de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,

observado o índice de atualizaÇão de preços correspondente;

rrr dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

_ aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde

que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

rv. pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja

compreendida no período de 1 (um) ano anterior à data de divulgação o edital, conforme disposto no

Caderno de Logística, elaborado pêla Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

s 1' Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e ll, devendo, em câso de

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

(... ) Metodologia
Art. 60 Serão utilizados, como métodos pâra obtenção do preço estimado, a media, a mediana ou o

menor dos valores abordados na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto

de três ou mais pregos, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5o,

desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. "

371.993,3
I

VALOR
TOTAL

*rCáXâE ffiFirqío
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PREFEITURA MUNICIPAL DT CANAPI.AL
ÂV. JOÂQUIM TETE,336, CENTRO, CÂNÂPI.ÂI-

€-mail: prefêiturade.anapiôl@Smail.com

r- ENTREGA e CntrÉnlOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO

o Trata-se da compra de veículo, ficando estipulado prazo de entrêga de 30 (trinta) dias,
contados do(a) recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO. o O veículo deve ser entregue
no prazo máximo estipulado no item anterior, em horário de expediente.
o O prazo prevlsto poderá ser alterado, desde que justiÍicado pela contratada e obtidâ a
aceitação expressa da Administração Municipal.
. A entrega deverá ser realizada após a êmissão da Ordem de Compra em horário de

expêdiente.
. A contratada deverá registrar a solicitação de compra no prazo mínimo dê 24 (vintê ê
quatro) horas, a contar do pedido realizado pêlo Departamento de Compras ou por servidor
delegado para esta finalidade, que poderá ser Íeito por teleÍone, e-mail ou documento ÍÍsico. O
Íornecimento poderá ser solicitado em dias úteis, finais de semana ou feriados.
. O veÍculo a seÍ entregue será solicitado em Íormulário próprio e autorizado pelo Gestor
do Contrato, de acordo com o especificado pela Secretaria de agricultura de Canapi -AL;
. O veículo deve estar em conformidade com os pad6es de sêgurança e manler e

qualidade esperada, e ainda, de acordo com as normas regulamentadoras do CONTRAN e do

DETRAN
. O veículo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaÇões constantes neste Termo de ReÍerência e na proposla, devendo ser substituÍdas
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificaçáo da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades-
. Na hipótese de a verificação a quê sê refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo.

O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da mntratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato

9 - PRÉ-REQUISITOS E CONDçÓES DE ENTREGA

Trata-se da compra de veículo, ficando estipulado prazo de entrega de 30 (trinta) dias, contados do(a)

recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO. o O veículo deve seÍ entregue no prazo máximo estipulado

no item anterior, em horário de expediente. o O prazo previsto poderá ser alterado, desde que justificado

pela contíatada e obtida a aceitaçáo expressa da Administração Municipal.

o A entrega deverá ser rcalizada após a emissão da Ordêm de Compra em horário de expediente

r - DEVERES DO CONTRATAOO E DO CONTRATANTE E SANçÕES

Sâo obrigações da Contratante: o receber o objeto no prazo e condiÇões estabelecidas no Edital e seus

anexos; o veriÍicaÍ minuciosamente, no prazo fixado, a confoÍmidade dos bens recebidos o

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de o

aceitaÇão e rêcebimento deÍinitivo; o comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições,

falhas ou irregularidades o verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, rêparado ou

corrigido; o acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaÇôes da Contratada. o êfêtuar o

pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do o objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

o Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou suboÍdinados.

São obrigações da Contratante

"srçâ!§n ffiÊirâtro
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PREFEITURA MUNICIPÂL D€ CANAPI.AL
AV. JOAQUIM TEIE,335, CTiTTRO, CÁI{API.AL

e màil: p.efeituradecanapial@gmail.com

. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no Edital, seus anexos e sua proposla,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuçáo do
objeto e, ainda:
. efetuar â entrega do objeto em perfêitas condiçóes, conforme especiÍicações, prazo e locel constantes
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
o ÍêspoÍlsâbilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, dê í990);

" substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo dê Referência, o objeto
com avarias ou defeitos; o comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimênto do prazo previsto, com a devida
comprovação;

rO - ADMINISTRAçÃO E MANUTENçÃO DE EQUIPAMENTOS

É de inteira rêsponsâbilidade da prefeitura Municipal de Canâpi - AL a administração e manutenção do
equipamento;

i Será Íealizada manutenção preventiva a cada 10.000 hs trabalhado pu conforme especiÍicaçóes
técnicas de garantia..

rI - MONITORAMENTO E AVALIAçÃO DA EXECUçÃO

o Nos termos do an. 17 da Lei n" 14.1 33, de 2021 , será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos gêneros alimentícios, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execuÇão e determinando o que for necessário à regularizaçáo de falhas ou defeitos observados.

. AÍiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da ConÍatada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidadê, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus âgentes

e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de2021.

O Íepresentante da Administração anotaÍá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bêm como o nome dos funcionários evenlualmente

- envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaÇão das falhas ou defeitos observados e
encÍtminhando os apontamentos à autoridade competente parâ as providências cabíveis-

u- DO PAGAMENTO

Dêverá observar os requisitos constantes no artigo 25, paÍágÍafosTo e 8o, inciso lll, Título ll, Capítulo ll, SeÇão

f- Da lnstrução do Processo Licitatório, da Lei n"14.133, de 1o de abtil de 2021 .

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitaçâo e as regras relativas à convocação, ao Julgamento, à

habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à Ílscalização e à gêstão do contrato, à entrêgâ do

objeto e às condições de pagamento.

§ 7o lndependentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de

rêajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orÇamento estimado e com a possibilidade de

ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos

respectivos insumos.

§ 8o Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de

reajustamento será por: l- rêajustamento em sentido estrito, quando não houvêr regime de dêdicação

SbffiPt §ffiFiLiio
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI.AI.
AV, JOAQUIM TETE,336, CEI{TRO, CÂiIAPI.AI,

e-mail: prcÍêiturôdecenâpial@gmaíl.com

exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mêdiante previsão de índices específicos ou
setoriais; ll- repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância
de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos.

§ 90 O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que percentual mínimo da mão de obra
responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por: I - mulheres vítimas de violência
doméstica

ll - oriundos ou egressos do sistema prisional_ (...)

rr- DO REAJUSTE

Deverá observar os requisitos constantes no artigo 25, parágrafos 70 e 80, inciso lll, Título ll,
Capítulo ll, Seção l- Da lnstruÇão do Processo Licitatório, da Lei n' í4.133, de 1o de abril de 2021.

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à

'- habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalizaÇão e à gestão do contrato, à entrega do
objeto e às condições de pagamento.

()
§ 70 lndependentemente do prazo de duração do contrato, será
obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do
orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou selorial, em

conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

§ 8o Nas licitações de serviços contÍnuos, observado o interregno mínimo de í (um) ano, o critério de

reajustamento será por: I - reajustamento em sentido estríto, quando não houvêr regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices especíÍicos ou

setoriais; ll - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância

de mão de obra, mediante demonstrâÇão analítica da vanação dos custos.

§ 9o O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que pêrcentual mínimo da mão de obra

responsável pela execução do objeto da contrataÇão seja constituído por: l- mulheres vítimas de violência

- doméstica

ll - oriundos ou egressos do sistema prisional. (...)

14- DA GARANTIA DA EXECUçÃO

Fica a critério da Administração exigir ou não, a garantia.
Não a exigindo, deve suprimir o item. Exigindo, será consoante o disposto no artigo 98,
da Lei no 14.133, de 2021.

Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5olo (cinco por

cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento),

desde que justiÍicada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos.

Parágrafo único. Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a í (um) ano,

assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definiçâo e
aplicação dos percentuais previstos no caput deste artigo.

(.. )

rs- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

O desembolso financeiro êstá prêvisto para ocorrer, conforme detalhado no cronograma de desembolso do
sistema Transferegov.

À 
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PREFTITURA MUNICIPAL DE CANAPI.AL

AV. JOAqUIM TITE,336, CEI{IRO, CANAPI.ÂL
e-mail: prêfêituredê€anapiâl@gmeil..om

Valor Global R$
384.000 00

18 - METODOLOGTA PARAAQUTSTç o:
A aquisiÇão do objeto do convênio se dará mediante processo licitatório em consonância com o parágrafo2o,
art. 17 da Lei n" 14.í33, de 1" de
abril de 2021 e legislação complementar. A licitaÇão será rcalizada por pregão eletrônico.
()
Art. 17. O processo de licitaÇão observará as seguintes fases, em sequência:
(.)
2o As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma
presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.

Josélia Melo de Lima
Prefeita

CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSO

R$
382.000,00

R$
2.000,00

Referência: Processo no 21 000.070793 12024-8O

"'kffi§

Recurso Federal

ContrapaÉida

Canapi/Al, 24 de novembro de 2025.
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CONVÊNIO
TRANSFEREGOV.BR NA

9Bt074l202s, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DA SUBSECRETARIA DE
PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO - E

ADMINISTRAÇAO DA
SECRETARIA-EXECUTIVA
DO MINISTERIO DA
AGRICULTURA E

PECUÁRIA E

O MUNTCíPIO DE
CANAPI/A L,COM A
FTNALTDADE AQUTSTçÃO
DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS.

A UNIÃO, por intermédio da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e
Administração da Secreta ria-Executiva do Ministério da Agricultura e Pecuária,

inscrito no CNPJ/MF sob o no 00.396.895/0001-25, com sede na Esplanada dos
Ministérios, Bloco D, 70043-900, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato
representado pelo Subsecretário de Orçamento, Planejamento e
Administração, Sr. FERNANDo MAGALHÃES soAREs PlNTo, designado pela
Portaria n" 568, da Casa Civil da Presidência da República de l5lo5l2o24, publicada
no D.O.U em 16 de maio de 2024, Ediçáo: 94, Seçáo: 2 - Página 1, consoante
delegação de competência conferida pela Portaria ns 609, de 23 de agosto de 2023,
publicada no D.O.U em 24 de agosto de 2023, Edição 162, Seção 1, Pá9.
11, portador da matrícula funcional ns 1354613, e o Município de Canapi/AL,
inscrito no CNPJ/MF sob o ns12.367.89210001-42, com sede naAVENIDA JOAQUIM
TETE, SN - CENTRO. Canapi - AL. CEP: 57530-000, doravante
denominado CONVENENTE, representado pela Prefeita, a Sr. JOSÉLIA MELO DE
LIMA, portadora da matrícula funcional nq 000.006965.

MINISTERIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

CONVÊNIO SPOA/SE/MAPA NA 981O7412025 - TRANSFEREGOV.BR NS

íJ56322t202s
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RESOLVEM celebrar o presenteCONVÊNIO, com a finalidade deAquisição de
máquinas e equipamentos, registrado no Transferegov.br, regendo-se pelo disposto
na Lei Complêmentar ns 101, de 04 de maio de 2000, na Lei no 14.133, de Lo de
abril de 202'1,, no que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente
exercício, no Decreto'Federal ns 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto
Federal n0 11.531, de 16 de maio de 2023, regulamentado pêla Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU ns 28, de 21 de maio de 2024, e, subsidiariamentê, pela Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU n0 33, de 30 de agosto de 2023, consoante o processo
administrativo no 21000.06135112025-23, e mediante as cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto Aquisição de máquinas e equipamentos,
conforme detalhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO DAS PEçAS DOCUMENTAIS

lntegram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de
Trabalho e o Termo de Referência, propostos pelo CONVENENTE e Inseridos no
Transferegov. br, bem como toda documentaçáo técnica que deles resultem, cujos
termos os partícipes acatam integralmente.

Subcláusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto
integrarão o Plano de Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados
previamente pela autoridadê competentê do CONCEDENTE e que não haja alteração
do objeto, exceto para as situações tratadas no art. 44, lll, da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU ns 33, de 2023.

CúUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇOES GERAIS

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigaçôes
dos pa rtícipes:

I - DO CONCEDENTE:

a )aquelas listadas nos incisos I a Xll do caput do art. 4s da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU
na 28, de 2024

b) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização,
alteração, execução, acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o
caso, informações acerca de Tomada de Contas Especial, sendo nele registrados os
atos que, por sua natureza,
não possam ser realizados no sistema;

c ) transferir ao CoNVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução
deste Convênio, de acordo com o cronograma de desembolso;

d ) avaliar a execução do objeto deste Convênio, bem como verificar a regular
aplicaçâo das parcelas de recursos;

e) transferir os recursos financeiros para o CONVENENTE, preferencialmente em
parcela ú nica;

f) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteraçâo do Convênio e do seu
Plano de Trabalho, observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma
que não haja prejuízo à execuçáo do objeto;
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g ) reorientar açôes e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre
impropriedades identificadas na execução do instrumento;

h) dispor de estrutura física e equipe técnica adequadas para analisar as peças
técnicas e documentais e a prestação de contas final;

i) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos
projetos e atividades;
j) adotar as medidas administrativas para apuração dos Íatos, identificaçâo dos
responsáveis, quantificação do dano e obtenção da regularizaçâo e do
ressarcimento;

k) instaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a
formalização, de acordo com a legislação específica ao caso;

l) aprovar ou rejeitar a prestaçâo de contas final;

m) notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas ou se
constatada a má aplicaçáo dos recursos públicos transferidos; e

n) exigir que o CONVENENTE disponibilize, em seu sítio oficial na internet ou, na sua
falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento, contendo,
pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação, o
detalhamento da aplicação dos recursos ê as contratações realizadas para a
execução do objeto pactuado, na forma do art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU
ns 33, de 2023.

II - DO CONVENENTE:

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e/ou o
Termo de Referência, adotando todas as medidas necessárias à correta execução
deste Convênio;

b) encaminhar as suas propostas e planos de trabalho e pesquisa de preços, na
forma e prazosesta belec idos;

c) aplicar os recursos recebidos por intermédio do Convênio exclusivamente para
pagamento de despesas constantes do plano de trabalho ou para aplicação
financeira;

d) definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade
preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluçôes
constantes no projeto, bem como elaborar os projetos técnicos relacionados ao
objeto;

e) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda
documentação jurídica e institucional necessária à celebração deste Convênio, de
acordo com os normativos do programa;

f) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução
dos produtos e serviços estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as
normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades;

g) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à
instalação e disponibilização dos equipamentos adquiridos;

h) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteraçáo do Plano
de Trabalho acêito, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações
relativas à execução das despesas;

i) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta
bancária específica, aberta em instituição financeira oficial, inclusive os resultantes
de eventual aplicação financeira, bem assim aquêles oferecidos como contrapartida,
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aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no
cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumênto
relativas à execução das despesas;

j) proceder ao depósito da contrapartida porventura pactuada neste instrumento, na
conta bancária específica vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

k) realizar no Transferegov.br os atos e os procedimentos relativos à formalização,
execução, acompanhamento, prestação de contas e informaçôes acerca da TCE dos
instrumentos, quando couber;

l) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com
as diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que
busquem refletirsituações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao
CONCEDENTE sempre que houver alterações;

m) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementaçáo
do objeto do Convênio, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes
investimentos;

n) realizar o procedimento de compras e contrataçôes, sob sua inteira
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando:
(i) a correçáo dos procedimentos legais;

(ii) a suficiência do projeto básico ou do termo de referência;

(iii) a suficiência da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos
Sociais e de Bonificação e Despesas lndiretas - BDI utilizados, cada qual com o
respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto
deles;

(iv) a utilizaçáo do Portal Nacional de Contrataçôes Públicas - PNCP, conforme
previsto na Lei
ns 14.133, de Ls de abril de 202L, clc o art. 51 da Portaria Conjunta MGUMF/CGU ns
33, de
2023; e

(v) a realização de pesquisas de preços segundo a lnstrução Normativa SEGES/ME na

65, de 7 de julho de 2021;

o) prever, no edital de licitação e no contrato administrativo de execução ou
fornecimento - CTEF, que a responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços
executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a
promoção de readequaçôes, sempre que detectadas impropriedades que possam
comprometer a consecução do objeto ajustado;

p) inserir cláusula no CTEF destinado à execução do instrumento, para quê a
empresa contratada permita o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE e dos
órgáos de controle interno e externo da União, bem como dos funcionários da
mandatária e do apoiador técnico, aos documentos e registros contábeis das
empresas contratadas;
q) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF;

r) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONVENENTE,
ou da UNIDADE EXECUTORA, ou registro no Transferegov.br que a substitua,
atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento
licitatório;

s) registrar no Transferegov.br o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela
administração pública para a execuçâo do serviço e a proposta de preço total
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ofertada por cada licitante com a sua respêctiva inscrição ativa no CNPJ, o termo de
homologação ê adjudicâçâo, o extrato do CTEF ê seus rêspectivos aditivos, a ART e
o RRT dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, as ordens de serviços
ou autorizaçôes de fornecimento ê os atêstes dos boletins de medições;

t) registrar adicionalmente no Transferegov.br, nos casos de inexigibilidade e
dispensa de licitaçâo. os pareceres técnico e jurídico que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos na legislaçâo pertinente;

u) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecuçâo do objeto, observando
prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a
respêctiva ART e RRT, quando couber;

v) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov.br, para
registro da execução física do objeto e quando da realização das atividades de
fiscalização;

w) realizar visitas regulares nos empreendimentos, e apresentar os relatórios
referentes às visitas realizadas quando solicitado;

x) determinar a correçâo de vícios detectados que possam comprometer a fruição
do objeto;

z) incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentária reÍerente aos recursos
relativos ao presente instrumento;

aa) manter os documêntos relacionados ao instrumento pelo prazo dê 5 (cinco)
anos, contados da data de aprovaçáo da prestação de contas final;

bb) manter atualizada a escrituraçáo contábil específica dos atos e fatos relativos à
execução deste Convênio, para fins de fiscalizaçáo, acompanhamento e avaliação
dos resultados obtidos;

cc) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle
interno e externo da União, a qualquer tempo ê lugar, aos procêssos, documentos e
informaçôes refêrentês a este Convênio, bem como aos locais de execução do
respectivo objeto;dd) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por
meio deste Convênio, no prazo e forma estabelecidos neste instrumento;

ee) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada à
conta dos recursos deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE,
sujeitando-se, no caso da não apresentação no prazo estipulado na respectiva
notificação, ao mesmo tratamento dispensado às despesas comprovadas com
documentos inidôneos ou impugnados, nos termos estipulados nêste Termo de
Convên io;

ff) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda
ê qualquer ação, promocional ou não, relacionada com a execução do objeto
descrito neste Têrmo de Convênio e, obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo
CONCEDENTE, apor a
marca do Governo Federal nas placas, painéis e outdoors de identificação dos
projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Convênio,
consoante o disposto em norma do órgão público responsável;

gg) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do
projeto e atender as finalidades sociais às quais se destina;

hh) fornecer ao CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações
desenvolvida;

ii) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o
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acesso à movimentação financeira da conta bancária específica vinculada ao
presente Convênio, não estando sujeita ao sigilo bancário perante a União e
respectivos órgãos de controle;
jj) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer
irregularidade ou ilegalidade, e, havendo fundada suspeita dê crime ou de
improbidade administrativa, cientificar a Advocacia-Geral da União, o Ministério
Público Federal e o respectivo Ministério Público Estadual;

kk) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversaçáo de recursos públicos,
irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do convênio,
comunicando tal fato ao CONCEDENTE;

ll) indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará
ampla publicidade, para o recebimento de manifestações dos cidadãos relacionadas
ao instrumento, possibilitando o registro de sugestôes, elogios, solicitaçôes,
reclamações e denúncias;

mm) disponibilizar, em seu sítio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em
local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento, conforme disposto no art. 43 da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU np 33, de 30 de agosto de2023;
nn) obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto do
instrumento, em conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas que
tratam da matéria;

oo) observar as normas editadas pela União relativas à aquisiçáo de bens e à

contratação de serviços e obras, em especial em forma eletrônica, exceto nas
hipóteses em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a

modalidade de transferência discipline forma diversa para as contrataçôes com os
recursos do repasse.

CLÁUSULA QUARTA - DA PROTEçÂO OE DADOS PESSOAIS

Para fins de execuçáo deste Termo de convênio, os PARTÍCIPES obrigam-se a

cumprir e manterem-se de acordo com aS disposições e os princípios da Lei Geral de
Proteção de Dados - Lei ns 13.709/18 (LGPD), especialmênte no que se refere à

legalidade no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em razâo deste
instrumento.

Subcláusula primeira. Em relação à LGPD, cada Parte será responsável
isoladamente pelos atos a que derem causa, respondendo, inclusive, pelos atos
praticados por seus prepostos e/ou empregados que estiverem em desconformidade
com os preceitos normativos aplicáveis.

Subcláusula segunda. Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou
exposição indesejada e/ou não autorizada) que envolva os dados pessoais tratados
em razão do presente instrumento, deverá a Parte responsável pelo incidente
comunicar imediatamente a outra Parte, apresentando, no mínimo, as seguintes
informaçôes:
(i) a descrição dos dados pessoais envolvidos;

(ii) a quantidade de dados pessoais envolvidos (volumetria do evento); e

(iii) quem são os titulares dos dados pessoais afetados pelo evênto.

Subcláusula terceira. Caso um dos PARTíCIPE seja destinatário de ordem judicial
ou notifi cação/req u isição de qualquer órgão, agência, autoridade ou outra entidade
oficial, relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham sido compartilhados
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em decorrência do presente instrumento, o PARTíCIPE notificado deverá,
imediatamente, comunicar o outro PARTÍC|PE.

Subctáusula quarta. Os PARTÍCIPES se obrigam a, após o encerramento dêste
instrumento e/ou após o exaurimento das finalidades para as quais os dados
pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar e/ou destruir todos os
documentos e informaçôes recebidas do outro PARTíCIPE, contendo os dados
pessoais fornecidos, sejam em meios físicos ou digitais, eliminando-os de seus
arquivos e banco de dados, podendo ser mantidos os dados pessoais necessários
para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória e/ou para o uso exclusivo do
PARTICIPE, mediante a anonimização dos dados.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

Este Termo de Convênio terá vigência de 32 (trinta e dois) meses, contados a partlr
da assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do
CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta)
dias antes do seu término.

Subcláusula única. O CONCEDENTE prorrogará "de ofício" a vigência deste Termo
de Convênio, antes de seu término, quando der causa ao atraso na liberaçâo dos
recursos, limitada a prorrogaçáo ao exato período do atraso verificado.

cLÁusuLA sExrA - Do vALoR E DA DorAçÂo onÇaMeNTÁRrA
Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, nêste ato fixados
em R$ 384.OOO,OO (trezêntos ê oitênta ê quatro mil reais), serão alocados de
acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme
a seguinte classificação orçamentária:

| - R$ 382.OOO,OO (trezentos e oitenta e dois mil reais), relativos ao valor de
repasse do CONCENDENTE, correrão à conta da dotação alocada no orçamento,
autorizado pela Lei ns 15.080, de 30 de dezembro de 2024; UG n0 130141,
assegurado pela Nota de Empenho ns 2025NE007027, no valor de R$ 382.000,00
(trezentos e oitenta e dois mil reais), PTRES na 25L544, à conta de recursos oriundos
do Tesouro Nacional, Fonte de Recursos ne 1000000000; Natureza da Despesa no
444042103;

ll - R$ 2.OOO,OO (dois mil reais), relativos à contrapartida do CONVENENTE,
consignados na Lei Orçamentária Municipal no 307, de 26 de novembro de 2024, do
Município de Canapi/AL.

Subcláusula primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar,
o quantitativo das metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a
etapa que não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação
do CONCEDENTE.

Subcláusula segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento
dotação orçamentária rêfêrente aos recursos relativos ao instrumento pactuado.

Subcláusula têrceara. Os recursos para atender às despesas em exercícios futuros
estão consignados no plano plurianual ou em prévia lei que os autorize.

Subcláusula quaÉa. O valor mencionado no inciso ldo caput desta Cláusula não
poderá exceder o montante estabelecido pelo art. 184-A da Lei ns 14.L33, de 202L,
já considerando eventuais aditivos de acréscimo, sem prejuízo da aplicaçâo dos §§
3s, 4s e 5s do art. Is da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 28, de 2024.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA CoNTRAPARTIDA
Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira,
em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do
Plano de Trabalho, mediante depósito(s) na conta bancária específica do Convênio,
podendo haver antecipação de parcêlas, inteiras ou parte, a critério do
CONVENENTE,

Subcláusula primeira. O aporte da contrapartida observará os percentuais e as
condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias Federal vigente à época
da celebraçâo do instrumento.

Subcláusula segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos
recursos no mercado financeiro não poderáo ser computadas como contrapartida.
Subcláusula terceira. A comprovaçâo pelo proponente de que a contrapartida
proposta está devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração
do instrumento, por meio da previsâo orçamentária.

cLÁusuLA orTAvA - DA LTBERAçÃO DOS RECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do
CONVENENTE seráo depositados e geridos na conta específica vinculada ao presente
Convênio, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição
financeira oficial.

Subcláusula primeira. A conta corrente específica será nomeada fazendo-se
mençâo ao instrumento pactuado e deverá ser rêgistrada com o número de
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade
CONVENENTE.

Subcláusula segunda. A liberação da parcela única obedecerá ao cronograma de
desembolso previsto no instrumento e ficará condicionada:

| - à disponibilidade financeira do CONCEDENTE;

ll - ao registro do processo licitatório pelo CONVENENTE, INTERVENIENTE ou pela
UNIDADE EXECUTORA no Transferegov.br; e

lll- à comprovação do envio pelo CONVENENTE, INTERVENIENTE ou pela UNIDADE
EXECUTORA do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao PNCP; e

Subcláusula terceira. A movimentaçâo financeira na conta corrente específica do
instrumento deverá ocorrer no Transferegov.br, por meio da funcionalidadê ordem
de pagamento de parcerias - OPP, nos termos do art. 76 da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU ns 33, de 2023

Subcláusula quarta. Os recursos serâo liberados de acordo com a disponibilidade
orçamentária e financeira do Governo Federal, em conformidade com o número de
parcelas e prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano
de Trabalho aprovado no Transferegov. br, que guardará consonância com as metas,
fases e etapas de execução do objeto do Convênio.

Subcláusula quinta. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o
CONVENENTE comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá sêr
depositada na conta bancária específica em conformidade com os prazos
estabelecidos no cronograma de dêsembolso do Plano de Trabalho, podendo haver
antecipação de parcelas, intêiras ou parte, a critério do CONVENENTE;

Subcláusula sêxta. Os recursos deste Convênio seráo automaticamente aplicados
em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou
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operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não
empregados na sua finalidade.

Subcláusula sétima. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinçâo do
instrumento, os rendimentos das aplicaçôes financeiras deverão ser devolvidos ao
CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade prêvista na
celebração, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou
acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do s 4s do
art. 75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023.
Subcláusula oitava. A conta bancária específica do Convênio será
preferencialmente isenta da cobrança de tarifas bancárias.

Subc!áusula nona. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que,
nos casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo previsto no §1s do
art. 95 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n0 33, de 2023, solicite junto à instituição
financeira albergante da conta corrente específica do convênio o resgate dos saldos
remanescentes, inclusive os provenientes dos rendimentos de aplicações
financeiras, observadas a proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, e
providencie a devolução para a conta única da União, conforme previsto na alínea
"a" do inciso Vlll do art. 10 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU na 28, de2O24.
Subcláusula décima. A liberação de recursos referente ao presente Convênio
observará as limitações previstas na legislação eleitoral.
Subcláusula décima primeira. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos
neste Convênio não será oponível ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos
fiscalizadores.

Subcláusula décima segunda. Os recursos deverão ser mantidos na conta
corrente específica do instrumento e somente podêráo ser utilizados para
pagamênto de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação
financeira, nas hipóteses previstas êm lei, no Decreto no 11.531-, de 2023, ou na
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU no 33, dê 2023.

cLÁusuLA NoNA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

O presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo
com as cláusulas pactuadas e a legislaçâo aplicável.

Subcláusula primeira. E vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisáo do ajuste:

l- utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da
estabelecida neste instrumento;
ll - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

lll - realizar licitação em desacordo com o estabelecido no termo de referência;

lV - alterar o objeto do convênio, exceto para:

a) ampliação do objeto pactuado ou para redução ou exclusão de meta ou
etapa, desde que não desconfigure a natureza do objeto e não haja prejuízo da
fruição ou funcionalidade do objeto; ê

b) alteração do local de execução do objeto.

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato
gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento;
Vl - efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público
integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração
direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo
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nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Dirêtrizes
Orçamentárias;

Vll - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se
refere às multas e aos juros, se decorrentes dê atraso na transferência de recursos
pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam
os mesmos aplicados no mercado;

Vlll - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

lX - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou
de orientação social. da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho;

X - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras
entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-
escolar;

Xl - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta
que não a vinculada ao presente Convênio;

Xll - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas
de receber recursos federais;

Xlll - pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive
consultoria, assistência técnica ou assemelhados, salvo nas eventuais hipóteses
previstas em leis específicas federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias

XIV - subdelegar as obrigaçôes assumidas por meio do presente convênio, salvo
quando houver previsão expressa no plano de trabalho aprovado e não configurar
desce ntra lização total da execução; e

XV - realizar o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de
metas ao plano de trabalho pactuado, sem justificativa do convenente e autorização
do CONCEDENTE
Subcláusula segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos
depositados na conta específica deste Convênio serão realizados ou registrados no
Transferegov.br e os respectivos pagamêntos serão efetuados pelo CONVENENTE
mediante crédito na conta corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores
de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em que o
crédito poderá ser realizado em conta corrente de titularidade do próprio
CONVENENTE, mediante sua justificativa e autorizado pelo CONCEDENTE, devendo
ser registrado no Transferegov.br o beneficiário final da despesa:

l- questôes operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP,
excetuando-se falhas de planejamento;

ll - na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e

lll - no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias
custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE ê em
valores além da contrapartida pactuada.

Subcláusula terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE
incluirá no Transferegov.br, no mínimo, as seguintes informaçôes:

| - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

ll - o contrato a que se refere o pagamento realizado; e
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lll - informaçôes das notas fiscais ou documentos contábeis.
Subcláusula quâlta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a
identificação pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado pagamento
à pessoa física que não possua conta bancária, restrito ao limite individual de Rg
1.800,00 (mil e oitocentos reais) por beneficiário, levando-se em conta toda a
duraçáo do instrumento.

Subcláusula quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais
especiais de fabricação específica, o desbloqueio de parcela para pagamento da
respectiva despesa farse-á na forma do art. 38 do Decreto ns 93.872, de L986, e do
aft.79, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023, observadas as seguintes
condiçôes:

l- esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para
viabilizar a produção de material ou equipamento especial, fora da linha de
produção usual, e com especificação singular destinada a empreendimento
específico;

ll - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e
no CTEF dos materiais ou equipamentos; e

lll - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária emitida
por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo
Banco Central do Brasil, ou as demais modalidades de garantia previstas no art. 96,
§ 1s, da Lei ns 14.133, dê 2021.

cLÁusuLA DÉctMA - DA coNTRATAçÃo coM TERcEtRos
O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos
da União vinculados à execução do objeto deste Convênio, as disposiçôes contidas
na Lei ns 14.133, de ls de abril de 2021, bem como as demais normas aplicáveis às
contrações públicas.

Subcláusula primeira. Nos casos em que empresa pública, sociedade de
economia mista ou suas subsidiárias participem como CONVENENTE ou UNIDADE
EXECUTORA, deverão ser observadas as disposições da Lei ne 13.303, de 2016,
quando da contratação de terceiros.

Subcláusula segunda. Os editais de licitação para consecução do objeto
conveniado serão publicados pelo CONVENENTE após a assinatura do presente
Convênio, devendo a publicação do extrato dos editais obsêrvar as disposiçôes da
legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, obedecido, o
disposto no art. 54, inciso XIV da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 28, de 2024, e
art. 53 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023.

Subcláusula terceira, Excepcionalmentê, quando o objeto envolver a aquisiçáo de
equipamentos ou a execução de custeio, serviços comuns, em casos devidamente
justificados pelo CONVENENTE e admitidos pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos,
desde que observadas as condicionantes previstas no art. 54 da Portaria Conjunta
MGUMF/CGU no 33, de 2023:

a) adesão à ata de rêgistro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado
em data anterior ao início da vigência do instrumento;
b) licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e

c) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento.
Subcláusula quarta. Nos casos de que trata a Subcláusula terceira, somente serão
aceitas as despesas que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de
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convênio.

Subcláusula quinta. O CONVENENTE se compromete, quando da contratação de
terceiros, a aderir a Ata de Registro de Preços vigente gerenciada pelo Poder
Executivo Federal, caso seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados
com os valores praticados no mercado, na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de
202L, e seja realizada prévia consulta ao fornecedor.

Subcláusula sexta. As competências do CONCEDENTE e do CONVENENTE
dispostas nos artigos 4s e 5s da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nç 28, de 2024,
também deverão ser observadas quando da contrataçâo com terceiros.

Subc!áusula sétima. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais
transferidos mediante o presente Convênio, a participação em licitação ou a
contratação de empresas que constem:

| - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério
da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;

ll - no Sistema dê Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como
impedidas ou suspensas; ou

lll - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de lmprobidade
Administrativa e lnelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
Subcláusula oitava. O CONVENENTE deve consultar a situaçáo do fornecedor
selecionado no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, por
meio de acesso ao Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a
prestação do serviço ou a entrega do bem.

Subcláusula nona. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme
previsto no plano de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s)
privada(s) sem finalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto no art. 45 da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023, e na legislação específica que rege a
parceria.

Subcláusula décima. Quando for o caso, os editais de licitação e contratos deles
decorrentes deverão prever a aplicação das margens de preferência estabelecidas
nas resoluções da Comissão lnterministerial de Contratações Públicas para o
Desenvolvimento Sustentável - CICS, instituída pelo Decreto ns 11.890, de 22 de
janeiro de 2024.".

cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA - DA ALTERAçÃo Do coNvÊNro
Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer
dos PARTÍCIPES.

Subcláusula primeira, A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser
apresentada ao CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término
de sua vigência.

Subcláusula segunda. Excepciona lmente, poderão ser solicitadas alteraçôes em
prazo inferior, desde que sejam motivadas e em benefício da execuçâo do objeto.

Subcláusula tercêira. A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada
pelo CONCEDENTE, observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma
que não haja prejuízo à execução do objeto.

Subcláusula quartâ. Nos eventuais ajustes realizados durante a execuçâo do
objeto, deverá o CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os benefícios
que se pretende agregar ao projeto, cuja justificativa, uma vez aprovada pela



JC
{

autoridadê competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de Trabalho.

Subcláusula quinta. No caso de ampliação de metas, a proposta deverá ser
acompanhada dos respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos
detalhados e de relatórios que demonstrem a regular execuçáo das metas, etapas e
fases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO

O CONCEDENTE levará em consideração, no acompanhamento ê na verificação do
cumprimento do objeto pactuado, diante do marco de execução de 100% (cem por
cento) do cronograma físico, a avaliação das informações e documentos inseridos no
Transferegov.br.

Subcláusula primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a
responsa bilidade pela execução do objeto, no caso de paralisaçáo ou da ocorrência
de fato relevante, de modo a evitar sua descontinu idade, respondendo o
CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo na execução do instrumento.

Subcláusula segunda. Os processos, documentos ou informações referentes à
execução deste instrumento não poderão ser sonegados aos servidores do
CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e externo da Uniáo, bem como ao
eventual a poiador técn ico

Subcláusula terceira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço,
constrangimento ou obstáculo à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle
interno e externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funçôes
institucionais relativas ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais
transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.

Subcláusula quaÉa. A utilizaçáo dos recursos em desconformidade com o
pactuado no instrumento ensejará obrigaÇão do CONVENENTE devolvê-los
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a
Fazenda Nacional, com base na variaçáo da Taxa Referencial do Sistema Especial de
LiquidaÇão e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês
anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% (um por
cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro
N acion a l.

Subcláusula quanta. Nos casos de identificação de irregularidade no procedimento
licitatório ou na execução contratual, CONCEDENTE e CONVENENTE observarão o
disposto no art. 89 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023.

Subcláusula sexta. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de
recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no
acompanhamento e fiscalizaçáo da execução deste instrumento, não cabendo a
responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades
praticadas pelo CONVENENTE. O CONVENENTE e a responde pelos danos causados a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio.

Subcláusula sétima. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade, o convenente dará ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada
suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificará os Ministérios
Público Federal e Estadual, bem como a Advocacia-Geral da União.

clÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA FtscALrzAçÃo
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lncumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste na
atividade administrativa, prevista nas legislaçôes específicas dê licitação e
contratos, que deve ser realizada de modo sistemático pelo CONVENENTE e seus
prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposiçôes contratuais,
técnicas e administrativas em todos os seus aspectos.

cLÁusuLA DÉcrMA eUARTA - DA pREsrAçÃo DE coNTAs
O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicaçâo dos recursos, por
meio do seu representante legal em exercício, nos prazos estabelecidos por este
Convên io.

Subcláusula primeira. Compete ao representante legal da entidade privada sem
fins lucrativos, prefeito e ao governador sucessor prestar contas dos recursos
provenientes deste Convênio celebrado por seus antecessores.

Subcláusula segunda. Na impossibilidade de atender ao disposto na Subcláusula
primeira, deverá ser apresentada, ao CONCEDENTE, justificativa que demonstre o
impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do
patrimônio público.

Subcláusula terceira. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de
ação ou omissão do antecessor, o novo prefeito ou governador comunicará o
CONCEDENTE e solicitará instauraçâo dê TCE, prestando todas as informações e
documentos necessários.

Subcláusula quarta. Os documentos que contenham as justificativas e medidas
adotadas serão inseridos no Transferegov.br.

Subcláusula quinta. Nos casos de que tratam as Subcláusulas segunda, terceira e
quarta, o CONCEDENTE, ao ser comunicado das medidas adotadas e após avaliação,
suspenderá de imediato o registro da inadimplência efetuado em decorrência da
omissão de prestar contas.

Subcláusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE
n o Transferegov.br, iniciando-se concomita ntemente com a liberação da primeira
parcela dos recursos financeiros do Convênio.

Subcláusula sétima. A prestação de contas final deverá ser apresentada pelo
CONVENENTE no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados:

l- do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que
ocorrer primeiro;

ll - da denúncia; ou

lll - da rescisão.

Subcláusula oitava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestaçâo de contas no
prazo de que trata a Subcláusula sétima, o CONCEDENTE o notificará, estabelecendo
prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação.

Subcláusula nona. Nos casos de descumprimento do prazo de que trata a
Subcláusula oitava, o CONCEDENTE deverá:

| - registrar a inadimplência do CONVENENTE noTransferegov.br, por omissão no
dever de prestar contas dos recursos recebidos; e

ll - comunicar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta)
dias, contados do recebimento da notificação, proceda a devolução dos recursos
repassados pela Uniáo, incluídos os provenientes de aplicaçôes financeiras,
corrigidos na forma da Subcláusula nona da Cláusula décima segunda.
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Subcláusula décima. Quando náo houver a devolução dos recursos no prazo de
que trata o inciso ll da Subcláusula nona, o CONCEDENTE adotará as providências
para resgate dos saldos remanescentes, observado o disposto na Subcláusula
segunda da Cláusula Décima Quinta, e para a imediata instauração da TCE.

Subcláusula décima primeira. A prestação de contas final tem por objetivo a
demonstração e a verificação de resultados e deve conter elementos que permitam
avaliar a execução do objeto, sendo compostos por:

I - documentos inseridos e informaçôes registradas noTransferegov.br;

ll - Relatório de Cumprimento do Objeto;

lll - declaraçâo de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;

lV - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver;

V - apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitação ao órgão
ambiental competente, quando necessário; e

Vl - - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE será obrigado a
manter os documentos relacionados ao instrumento, nos termos da alínea "mm" do
inciso ll da Cláusula Quarta

Subcláusula décima segunda. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá
conter os subsídios necessários para a avaliação e manifestação do CONCEDENTE
quanto à execução do objeto pactuado.

Subcláusula décima terceara. Em até 15 (quinze) dias, contados do envio da
prestação de contas pelo CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá registrar o
recêbimento da prestação de contas no Transferegov.br, para fins de sensibilização
nas contas contábeis do instrumento.

Subcláusula décima quartã. O prazo para análise da prestação de contas final e
manifestaçáo conclusiva pelo CONCEDENTE será de:

l- 60 (sessenta) dias, nos casos de procedimento informatizado, prorrogável no
máximo por igual período, desde que devidamente justificado; ou

ll - 180 (cento e oitenta) dias, nos casos de análise convencional, prorrogável no
máximo por igual período, desde que devidamente justificado.

Subcláusula décima quinta. A contagem do prazo de que trata o inciso lda
Subcláusula décima quarta terá início a partir da data de atribuição da nota de risco
ao instrumento no Tra n sferegov. br.

Subcláusula décima sexta. A contagem do prazo de que trata o inciso ll da
Subcláusula décima quarta dar-se-á a partir do envio da prestação de contas no
Transferegov. br, e será suspensa quando houver a solicitaçâo de complementação,
sendo retomada quando do envio dos documentos ou informações complementares'

Subcláusula décima sétima. Constatadas impropriedades ou indícios de
irregularidade, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo de até 45 (quarenta e cinco)
dias para que o CONVENENTE saneie as impropriedades ou apresente justificativas.

Subcláusula décima oitava. O CONCEDENTE notificará o CONVENENTE caso as
impropriedades ou indícios de irregularidade não sejam sanadas ou não sejam
aceitas as justificativas apresentadas.

Subcláusula décima nona. A notificação prévia, prevista na Subcláusula décima
oitava, será realizada por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR,
com cópia à respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, devendo ser
incluída no Transferegov.br.

Subcláusula vigésima. Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta,
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considerada eventual prorrogação, a ausência de decisáo sobre a prestação de
contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do órgão
ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato.

Subcláusula vigésima primeira. O registro da inadimplência no Transferegov.br
só será efetivado após a concessão do prazo da notificação prévia. caso o
CONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades apontadas.

Subcláusula vigésima segunda. Caberá ao CONCEDENTE notificar os titulares do
INTEVENIENTE e da UNIDADE EXECUTORA de todas as decisôes proferidas no
contexto da análise e do julgamento da prestação de contas, facultando sua
manifestação na mesma forma e condições concedidas ao CONVENENTE.

Subcláusula vigésima têrcêira. A análise da prestaçáo de contas final poderá ser
rea lizada por:

l- procedimento informatizado, baseado na utilizaçâo de trilhas de auditoria e no
cotejo entre a nota de risco dos instrumentos, apurada a partir de um modelo
preditivo supervisionado, e o limite de tolerância ao risco da faixa de valor; ou

ll - análise convencional, realizada de Íorma detalhada. sêm a utilizaÇão do
procedimento informatizado.

Subcláusula vigésima quaÉâ. A análise convencional da prestação de contas
final darse-á por meio da avaliação:

| - das informações e documentos de que trata a Subcláusula décima primeira;

ll - da nota de risco do instrumento; e

lll - quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificação ou
outros documentos produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério Público ou pelos
órgãos de controle interno e externo, durante as atividades regulares de suas
funçôes.

Subcláusula vigésima quinta. O resultado da análise convencional da prestaçáo
de contas final será consubstanciado em parecer técnico conclusivo.

Subcláusula vigésima sexta. O parecer técnico conclusivo deverá sugerir a
aprovação, aprovaçâo com ressalvas ou rejeição da prestaçâo de contas e embasará
a decisão da autoridade compêtente.

Subcláusula vigésima sétima. A análise convencional da prestação de contas
final pelo CONCEDENTE poderá resultar em:

l- aprovação;

ll - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de
natureza formal da qual não resulte dano ao erário; ou

lll - rejeição.
Subcláusula vigésima oitava. A decisâo sobre a aprovação, aprovação com
ressalvas ou rejeição da prestação de contas final compete:

| - ao CONCEDENTE; e

ll - à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegação
nos termos do § 2q do art. 38 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023.

Subcláusula vigésima nona. Nos casos de extinção do órgão ou entidade
CONCEDENTE, o órgão ou entidade sucessor será o responsável pela decisâo sobre
a regularidade da aplicação dos recursos transferidos.

Subc!áusula trigésima. A rejeição da prestação de contas final dar-se-á em
decorrência da não comprovação da regular aplicação dos recursos repassados pela
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União, especialmente nos casos de:

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

c) impugnação de dêspesas, se realizadas em desacordo com as disposições
constantes deste Convênio ou da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n0 33, de 2023;

d) ausência de depósito da contrapartida;

e) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de não
haver recolhimento proporcional aos aportes realizados;

f) movimentação e gestão dos recursos em desacordo com o disposto nas arts. 75 e
76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ns 33, de 2023;

S) não devoluçáo de eventuais saldos remanescentes, observada a
proporciona lidade; e

h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o
julgamento do cumprimento do objeto pactuado e da boa e regular aplicação dos
recursos.

Subcláusula trigésima primeira. A decisão sobre a aprovaçâo, aprovaçáo com
ressalvas ou rejeição da prestação de contas do instrumento deverá ser registrada
no Tra n sferegov. b r, cabendo ao CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca
do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram boa e regular
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESTITUIçÃo DE RECURSOS

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicaçôes
financeiras, serão restituídos à União e ao CONVENENTE, observada a
proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes, independentemente da
época em que foram depositados.

Subc!áusula primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo improrrogável de até 30
(trinta) dias, contados da denúncia, da rescisão, da conclusâo da execução do objeto
ou do término da vigência, o que ocorrer primeiro:

l- devolver os saldos remanescentes proporcionais aos repasses da Uniâo, para a
CoNTA Úrutce oO TESOURO NACIONAL, no Banco do Brasil S.A, por meio de Guia de
Recolhimento da Uniáo - GRU, disponível no site www.tesouro.fazenda.gov. br. portal
SIAFl, Unidade Gestora (UG) I3OL4L e Gestão 00007 (Tesouro); e

ll - transferir os saldos remanescentes proporcionais à contrapartida aportada, para
uma conta de livre movimentação de sua titularidade.

Subcláusula segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusula
primeira, o CONCEDENTE solicitará, à instituição financeira albergante da conta
específica do instrumento, a imediata devolução dos saldos para a Conta Única do
Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso lda Subcláusula primeira.

Subcláusula terceira. Caso nâo tenha havido qualquer execução física ou
financeira, deverão ser recolhidos à Conta Unica do Tesouro Nacional, na forma
indicada no inciso lda Subcláusula primeira, os recursos recebidos e os respêctivos
rendimentos de aplicação financeira, sem a incidência de atualizaçâo e juros de
mo ra.

Subcláusula quarta. Quando houver a rejeição total ou parcial da prestação de
contas final pelos motivos relacionados na Subcláusula trigésima da Cláusula
Décima Quinta, o CONCEDENTE deverá notificar o CONVENENTE para que, no prazo
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improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação,
proceda à devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado, devidamente
corrigidos.

Subcláusula quinta. A não devolução dos recursos de que trata a Subcláusula
quarta ensejará o registro de impugnação das contas do Convênio no
Transferegov.br e instauração da TCE.

Subcláusula sextâ. O CONCEDENTE efetuará o registro do CONVENENTE, em
cadastros de inadimplência, nas seguintes hipóteses:

l- após o julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento análogo
pelo Tribunal de Contas da União, nas hipóteses de rejeição total ou parcial da
prestação de contas; ou

Il - após a notificaçáo do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subcláusula
oitava da Cláusula Décima Quinta, nas hipóteses de omissão na apresentação da
prestação de contas, independentemente de instauração ou de julgamento da
tomada de contas especial.

Subcláusula sétima. Após a rejeição total ou parcial das contas, o saldo rêferênte
à rejeição constará como impugnado e o CONVENENTE será cadastrado como
inadimplente somente após o julgamento de que trata o inciso lda Subcláusula
sexta.

Subcláusula oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de
Contas da União que autoriza a dispensa da Tomada de Contas Especial, a

autoridade administrativa adotará medidas administrativas ao seu alcance, como o
registro da inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br e a inclusão nos
cadastros de inadimplência, sem prejuízo de requerer ao órgão jurídico pêrtinente as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtençáo do ressarcimento
do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão
de propriedade do CONVENENTE.

Subcláusula primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e
materiais permanentes adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à
consecuçâo do objeto, mas que não se incorporam a este.

Subcláusula segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda
dos bens remanescentes, bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE
com o compromisso de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa
govêrnamental, devendo estarem claras as regras e diretrizes de utilização desses
bens.

Subcláusula terceira. A critério do CONCEDENTE, a entrega dos bens adquiridos
com os recursos do convênio ao CONVENENTE dependerá da lavratura de termo de
registro de entrega a ser firmado entre os representantes do CONCEDENTE e do
CONVENENTE, observadas as restrições da legislação eleitoral e o princípio da
impessoa lidade.

Subcláusula quarta. Se algum Estado ou o Distrito figurar como CONVENENTE, a

trasnsferência ou d isponibilização dos bens adquiridos com recursos deste Convênio
aos Municípios dependerá de previsão no Plano de Trabalho aprovado, o qual
discriminará os bens para cada Município beneficiado para uso no respectivo
território, sendo que: a alteração do beneficiado carecerá de prévia aprovaçáo do
CONCEDENTE e de ajuste feito no Plano de Trabalho nessê sêntido; e por ocasião da
tradição do bem, será lavrado um termo de cessâo assinado pelos representantes
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legais do Cedente e Cessionário.

CLÁUSULA DÉcIMA sÉTIMA - DA DEilÚNcIA, REsctsÃo E EXTINçÃo
O presente Convênio poderá ser:

| - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avença, vedada qualquer cláusula obrigatória de permanência
ou sancionadora dos denunciantes;

ll - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

b) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer
documento a presentado; e

c) verificaçâo da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de
Tomada de Contas Especial, desde que infrutíferas as medidas administrativas
internas e observado o disposto na Subcláusula quârta;

lll - êxtinto, quando não tiver ocorrido repasse de recursos e houver
dêscumprimento das condiçôes suspensivas, nos prazos estabelecidos no
instrumento.

Subcláusula primeira. O CONDEDENTE registrará noTransferegov.br e publicará
no Diário Oficial da União a denúncia, rescisão ou extinção.

Subcláusula segunda. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o
CONVENENTE deverá:

| - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de rendimentos de
aplicações financeiras, em até 30 (trinta) dias; e

ll - apresentar a prestação de contas final em até 60 (sessenta) dias.

Subcláusula terceira. No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do
registro da denúncia ou rescisão do instrumento no Transferegov.br, o CONCEDENTE
providenciará o cancelamento dos saldos de empenho, independente do indicador
de resultado primário.

Subcláusula quarta, A rescisão decorrente do cometimento dê fato que enseje a
instauração de Tomada dê Contas Especial, prevista no caput desta Cláusula, inciso
ll, alínea "c", deverá ocorrer depois da adoção das medidas administrativas internas
para elidir o dano, observados os princípios norteadores dos processos
administrativos consubstanciados no art. 2s da Lei ns 9.784, de 29 de janeiro de
1999, bem como o disposto na Portaria CGU na 1.531, de 2O2L, e na lnstrução
Normativa TCU ns 7]-, de 28 de novembro de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICTDADE

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicaçao do respectivo
extrato no Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pelo
CONCEDENTE no prazo de até 10 (dez) dias a contar da respectiva assinatura.

Subcláusula primeira. Será dada publicidade em sítio eletrônico específico
denominado Transferegov.br aos atos de celebração, alteração, liberação de
recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do
presente instrumento.
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Subcláusula segunda. A notificação da celebração do instrumento à Assembleia
Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do CONVENENTE,
conforme o caso, será realizada eletronicamente por meio do sistema
Tra nsferegov. br, e da mesma forma será a notificação da liberação dos recursos.

Subcláusula tercêarâ. O CONVENENTE obriga-se a:

l- caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos políticos, os
sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município,
quando da liberação de recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até
dois dias úteis, nos termos do art. 2a da Lei ns 9.452, de 1997, facultada a
notificação por meio eletrônico;

ll - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle
social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência de
recursos, quando houver; e

lll - disponibilizar, em seu sítio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede,
em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo
menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na
aplicação dos recursos, bem como as contrataçôes realizadas para a execução do
objeto pactuado, ou inserir /lnk em sua página eletrônica oficial que possibilite
acesso direto ao Transferegov.br.

CLAUSULA DECTMA NONA - DAS CONDTçOES GERATS

Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçôes:

l- todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como
regularmente efetuadas quando realizadas por intermédio do lransfe regov.br,
exceto quando a legislação regente tiver estabelecido forma especial;

ll - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como
quaisquer ocorrências que possam ter implicaçôes neste Convênio, serão aceitas
somente se registradas em ata ou rêlatórios circu nsta ncia dos; e

lll - as exigências que náo puderem ser cumpridas por meio doTransferegov.br
deverão ser supridas através da regular instrução processual, sem prejuízo do
posterior registro do ato no mesmo sistema Transferegov.br.

cLÁusuLA vrGÉsrMA - DA coNCrLrAçÃO E DO FORO

Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do
presente ajuste, à tentativa de conciliação e mediação administrativa perante a
Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração Pública Federal, da
Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 37 da Lei ns 13.140, de 26 de junho de
2015, do art. 1,1 da Medida Provisória np 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do
art. 4L, inciso lll, alínea "b" do Anexo I ao Decreto ns 11.328, de 1s de janeiro de
2023.

Subcláusula única. Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir
as questôes decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária
do Distrito Federal, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal e do art.
63, § 1e, da Lei no 13.105, de 2015.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, assinam eletronicamente por meio de seus representantes, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.
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óí9ão: Ministêrio dâÂgriclrltuÍae Pêcuárià,/Sê<rêtaria Exê.uiiva-/Subsêcrêtariâ dê Ptanejamenlo, Orçamênto ê
Âdministrâçáo/Coordenação-G€ral de Parceriâs lnsütucionais

ÊXTRATO DE CONVENIO

Êspécie; Convênio Código 981074. No Processo: 21O00061351202523. Concedênte: Ministério
da Agricuttura e PecuáÍia, convenente: MUNlclPlO DÊ CANApI CNPJ no 12367892000142, objêto:
AquisiÇão de máquinas e equipamentos. Vator Totat: R$ 384.ooo,oO, Vator de contrapartidar R$ 2.OoO.oo,

Va[or a ser transferido ou descentrâlizado por exercÍcio: 2025 - R$ 382.OOO,OO, Crédito orçamentárior Num

Empenho: 2O25NEOO1O27. Vatoi RS 382.ooo.Oo, PTRES: 251544, Fonte Rêcurso: IOOOOOOOOO, NDI

444o4z Vigéncia'. 05/72/2O25 a 05/O8/2028, Data de Assinatura: 05/12/2025. Signatários; Concedentei

FERNANDO MAGALHAES SOARES PINTO CPF no "'.896.617-", Convenentei JOSELIA MELO DE LIMA CPF no

"'.769.304-.'.

Este contêudô nóô substituio pubLicado na!€.!ào ce41ficada

tr

hnpsr nw. n.govbr/web/dou^/exrrsro-desnvenlo-6741 76057 111



iG
à

Pnínelde t{rxtsTÊn}o DÂ
.rr rÃo É §^ rxoY.çio
Ír t:tYrço3 rútuco3

€t€ço§

aaYaatc tlalt^!

ui,l. !...or.rrú{lo

I'N EDIA 14EDIANA

R$ 24.410,20 R$ 21.998,69

M ENOR

R$
5.880

Quantidade total de registros: 39

Registros âpresentados; 1 a 39

rÍl.rRos ÂPt lcdl)í)s

DescnÇào
Nome do Materiôl
(PDM)

GRÂDE AXÂDORAL ESTRUTLTRA:MGAS TUBULAR.ESI TIPO ENGATE:D[ ÂIRÂSTOL t-rlRGURÂ
AnÁDA:APROXIMÂDAMENTE 1.750 MM\ PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM\ TIPO
MANCAIS:LUBRIFICADO A ÓLEOL SISTEMA TRANSPORfi:RODAS/ACIONADAS PISTÁO HIDRÁUUCO\
QUÀ\ITIDATE DISCO:MÍNIMO I4L DúME'TRO DISCO:MiNIMO 26 POLL CÀNÂCTEÚSTICAS
ADICIONAIS:CONTROLE REMOTo E RODEIRO SIMPLESL POTÊNCLA MiNIMA REQUERIDÀ TRÁTOR:75 HPI
ESPAÇÀMENTO:APROXIMADAMENTE 235 MM

GRADF
ÀRADORA"
TRÂTOR

RESULTADO 1

DADOS DÀ COI{PRÀ

Identificação da Comprar 9000312024
Número do Itemr 00017
ObJeto da Compra: Pregão Eletrônico - AquisiÇão de veÍculos, tratores e implêmertos agrícolas

Quartidadê Ofertada: 1

Valor Pr0posto Unitárior -

Valor Unitá,rio do ltem: R$ 5BB0

Código do CATMATT 463141
Descriçào do Itêm: GRADE ARADORA, ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES, TIPO ENGATE:DE ARRASTO, I^ARGURA

AnADA.APROXIMADAMENTE 1.750 MM, PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM, TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A

OLEO, SISTEMA TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO HIDRAULICO, QUANTIDA!E DISCO:MiNIMO 14,

DúMETRo DIsCo:MÍNIMo 26 PoL, CARÁCTERÍSTICAS ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES,

POTÊNC1A MÍNIMA REQUERIDA TNÁTOR:75 HP, ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENIE 235 MM
Descriçáo Complêmêntarl
Unidade de Forneclmentoi UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregào
Forma de CompÍar SISRP

Marca: PTHSR 2300
Data do Resultadot 2BI11I2024

I}ADOS DO TORNECEDOR

Nomê do Fornecedor: FORTMAQ MAQUINÀS E IMPLEMENIOS ACzuCOIÁS LTDA

CNPJ/CPF: 06313733000162
Porte do Fornêcedori Pequena Empresa

T}ADO§ DO ÓIIGÀO

Número da UASG: 156677 - UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDONOPOLIS

orgao: uNIVtKSIDADI t t D-l,l(AL Dr, HUNr-) NUPULIS
ReTJtórto gerodo dlo: 77/77/2o25 às 1O:01
Fonte polneld e pre c os. pl oneJamento, gov.br
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Órgâo Superior: -

RESULTADO 2

DADOS DÁ COMPRA

Identificaçáo da Compra: 90003/2024
Númem do ltem: 00020
Objeto da Comprar Pregão Eletrônico - Aquisiçáo de veículos, tratores e implementos agrícolas

Quantldade Ofertada: 1

Valor Proposto Unitário: -

Valor Unltárlo do ltem: R$ 10459,99
Código do CATMAT: 463141
Descriçâo do ltem: GRADE AXADORA, ESTRUTURA:!'IGAS TUBULARES, TIPO ENGATE:DE ARRASTO, LARGURA

ARÂDA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM, PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM, TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A
ÓLEo, SÍSTEMA TRAN SPoRTE:RoDASiACIoNADAS PISTÀO HIDRÁULICO, QUANTIDADE DISCO:MiNIMO I4,
DÍÂMETRO DÍSCO:MÍNIMO 26 POL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAJS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES,
POTÉNCIA MÍNIMA REQUERIDA TRATOR:75 HP, ESPAÇAMENTO:APROXIIú{DAMENTE 235 MM
DescIição Complemetrtar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregáo
Forma de Compra: SISRP
Marca: ROAI 1800
Data do Resultadot 28I1112024

DADOS DO ÜORN[CEDOR

Nomê do Forrrêcedor: AtX IMPLEMENTOS AGRICOIÁS LTDA
CNPJ/CPF: 3402691 1000100
Porte do fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ORGAO

Número da UASGr 156677 - UNIIERSIDADE FEDERAL DE RONDONOPOLIS

ÓTgàOI UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDONÓPOLIS
Órgão Superior: -

Relotório gerodo dío: 11/11no25 às 10:01
F onte : poi neld e pft cos, pla íel o mento.gov.b r
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RESULTADO 3

DÀDOS DÀ COMPRÀ

Identificação da Coaprat 0012212023
Númem do Itemr 00007
Objeto da CoEpra: Pregáo Eletrônico - Fornecimento, por Sistema de Registro de Preços SRP, de tratores e implementos
agrÍcolas, para atendimento a diversos muDicípÍos, associações e comulidades rurais na área de atuação da Codevasf no
Estado do Tocantins, a serem entregues na 104 Superinteodência da Codevasf, Iocalizada em Palmasflo, conforme
descrito no Anexo II do Termo de Referéncia, distri-buídos em 33 (trinta e três) itens-

Quartidade Ofertada: 39
Valor Proposto Unltárior R$ 31.461
Valor Unitiido do ltem: RS 14200
Código do CATMÂT: 463141
Descriçáo do ltem: GRADE ARADORA, ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES, TIPO ENGATE:DE ARRASTO, IÁRGURA
AXADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM, PROFUNDIDADE SULCOr150 A 180 MM, TIPO MANCAIS:LUBzuFICADO A
OLEO, SISTEMA TRÁNSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO HIDRÁULICO, QUANT]DADE DISCOiMÍNIMO I4,
DIÂMETRo DIsCo:MiNIMo 26 PoL, CARACTERÍSTICAS ADICIONA]S:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES,
POTÊNCIA MÍNIMA RXQUEzuDA TRATOR:75 HP, ESPAÇAMENTO:APROX]MADAMENTE 235 MM
Descrição Complementar:
Untdade de Forneclmento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Comprar SISRP

MaÍra: KLR
Data do Resultado: 0611212024

I}AOOS DO TORNECEDOR

Nome do Fornecedor: KOHLER IMPLEMENTOS AGRICOI-AS LTDA
CNPJ/CPF: 9226447 200017 0

Portê do Fornêcedor: Outros

DADOS DO ORGAO

Nriunero da UASG: 195006 - CLA DE DESEM/. DO VAI"E DO SAO FRÁNCISCO-DF
Órgâor COMPANHIA DE DESEN'Ir'. DO VALE DO SAO FRANCISCO

órgão Superlor: -

Rehtórto gerodo dío: 11/712o25 às 1O:01
F onte : pai neld e prccos. pla neja fi ento.gov.b r
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RESUTTADO 4

DADOS DÀ COMPRA

Identificação da Comprar 90006/2024
Número do ltem: 00003
Objeto da CompÍa: Pregão Eletrônico - Fomecimento, caÍga, transporte, descarga e montagem (quando couber) por

Sistema de Registro de Preços SRP, de Tratores Agrícolas e Implementos (BENS COMUNS) destinados à implantação de

açôes no âmbito da agricultura familiar ros municípios de atuação da 6ô Superintendência Regional da CODEVASF,

Iocalizados no Estado da Bahia.

Quantidade Ofêrtada: 270
Valor Pr0posto Unitá,rior -

Valor Unitárlo do ltemr R$ 17000
Código do CATMÂT: 463141
Descrição do ltem: GRADE ARADORA, ESTRTIIURA:!'IGAS TUBULARES, TIPO ENGATE:DE ARRASTO, LARGURA

ARADA:APRO)üMADAMENTE 1.750 MM, PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM, TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A

óLEo. sISTEMA TRANSpoRTE:RoDAS/ACIoNADAS PlsrÃo HIDBÁuLlco, QUANTIDADE Dlsco:MÍNIMo 14,

DIÂMETRO DISCO:MÍNIMO 26 POL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAISiCONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES,

POTÊNCIA MiNIMA REQUEzuDA TRATOR:75 HP, ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENIE 235 MM
Descriçáo Complemeutar:
Unidade de ForDecimeBto: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregáo

Forma de Compra: SISRP

Marcar GAC 245 14x26 - ANO
Data do Resultadot 1210912o24

DÂDOS DO F0RNECEDOR

Nome do Fortrecedor: KOHLER TMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA

CNPJ/CPF: 9226447 200017 0

Porte do Fornecedor: Outros

DAI]O§ DO ÓRGÀO

NúDero da UASG: 195011 -CIA DE DESEN.DO VALE DO SAO FRANCISCO-JUAZ-BA

Órgáo: COMPANHIA DE DESENV. DO VAIE DO SAO FRANCISCO

Órgão Superlor: -

Relatórlo gemdo dío: 71/77/2025 às 10t01
Fontet palneldeprccos,ploneiomento,gov.br
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MEDIA I.4ENOR

R$ 24,410,20 R$ 5.880

Fl.lllaJ5 I\1rL l( Àf)0S

-)!:ri..iairr 
flrnr' i' l]'<ll'r ill rP:)I":

iÁnacr:iisiicas mtctot{Ats:cor{ÍRoLE REMoÍo E RoDEtRo st pLEs\, poÍÊtrcta MiNri.ra REeUERTDA TRAToR:7s HP\, EsPAçal'lENTo:aPRoxltlaDAMErTE 235 MM

Quântidade tolal de regisÍos: 39

Reqrstros apresentadosr 1a 39

Painelde :ruf'.fü-
aaYltlc ttlallr

Fomecêdor

Í!,]EDIANA

R$ 21,998,69

lJnitário
ór9áo

L]NIVÉRSIDADÍ
r[Ü!RÀL L]E

ROND0NóPôris

uruivrasroÀór
FEDÉRÂI DE

RoNDoNóPoL1s

ldentifi(àçáo !r.".o Mod"tid"d.
da compÍa do ltem

Códi9o
do

CAT]..IAT

oescriçáo Descrlçâo Unidadê de Quântidade
do ltêm Complemêntar Fornêclmento OÍertada

GRADI
AllADOltÀ:9000.,2024 00017

9000312024 c0020 Pregâo 16314"t

r.l NIDAD l:

UNIDÂDê 1

UNIDADI 39

UNIDADI 2IA RS 17000

UNIDÂDE 345 R$17000

UNIDADI lBO R$18500

R$5BBO

R5lí)459 99

rORlIi{AQ [4AQI]INAS
I rÍ'.,1PLEt4ENt O5
AGRICOIAS IÍDÁ

ALX II'.4PLEIíENTOS

AGRICOú5 LTDA

UASG

156$77 - UNIVERSIDADIT '
rEDE'tÀL DÊ 28117i7024
RONDONOPOLIS

156677 - UNIVERSIDADE
FIDERAL DÊ 28IIY2A24
RONDOTJOPOLIS

195006 - CrA DE

DESENV, DO VALE DO 0672i2424
SAO FRâNCISCO.DT

195011 . CrA DE

DESEN,DO VALE DO SAO 
.12I09I2Ô24

FRANCIS{O-JUAZ-BA .t ...... - ... .

195004 - alA DE

DESENV, DO VALE DO I4!OAi2O24
5AO FRANCISCO.BA

1950i2 - 42A DE

DESEI.IV,DOS VALÉS DO 11i 11I?024
S,FRANC T PARNAIBA

Data da
Compra

t4tbJilo,í)ç

100L2212A?) 00007 Pre!ào

9000512024 00001 Piegão 463141

KOHL;R
It'4PLEMENTOS
AGRICOLAS LTDÀ

KOHTER

II'1PLEI{ENIOS
AGRI.COLÀS LTDA

KOHLER
IMPLEMENIOS
ÁGRICOLÁS LTDA

KOHLER
ll\nPLÉl'4ÊLlI0S
AGR.ICOLAS LTDÂ

COMPÀ}.I'"IIA DE

DESEIIV, DO VALE

5AO FRANCISCO

COMPÀNHIA DÍ
OESENV. DO VALE

sÂ0 FRANCISCO

COIúPÀNHIÁ DÉ

DESENV, DO VALE

5AO tRANCISCO

CO[4PÂI'IHIA DE

DÊSÊI']V, t']O VALE

5AO TRANCISCO

GRADE

AÊADORA

+o:rar f§f§§*o

qo:rc, 
X§l§§aa

GRÀDE
ARÁDORA

at)R$142 DO

DO

DO

DO

:90A0612024 00001 Pregâo

90A!212A.)4 00002 Preqào 4 63la 1
GRADT
ARÂDORA

Relotót7o gerodo.lío: 77/11/2025 às 1O:O2

Fonte : r,ulneld epru c os. pl o neJd rnento, gov.br
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M i: NOR

Fornecedor

Ll {r5}f,d tr(hãços

MãDIA

R$ 149.602,06 R$ 1.63.998,00 R$ 0,98

rILÍRO5 AFLICÀDO§

ÍRÂToR\. Ttpo:acRicolAL poTÊt{cta:8o cvL Ttpo cot BUsTivEL:DtEsEL! Ti çÀo:4x4! TtPo slsTEt'larlEva ÍE coil caPÂclDADE lvlll{lüa DE 3.600 rG\, TlPo
usó,ÀeúcóLli, cÀúcreiísnces lorcrorÂts:cagt{E FEcHÂDA cor,r aR cot{Dlctoraoo\, capactDADE TA QUE cor,tBUsÍívEt:too L\, TtPo PNEU DtatlrEtRo:MiIti,to
12.4-24Rr\, nPO PiIEU TRASEIRO:MlNllíO 18.4-30RI

Quantidade total de registros: 17

Reg:stros apresentadosr 1â 17

ilome do []ateÍ ôi
íPDl"1)

TRÂTOR

ldentl6cação I,lúmeÍo
daCompla.doltom Modalidadê

cól19o o....lcáo
.offlo, ao rt.'n

Des.rição uíldâds dê
Complomentar Forn€clmênto

Quantldadê
Of€Ítadà

Valor
Unitário

órgão

PREFÊ1TURA

14uNictpÂi" DÊ

IÍAPIII.AN6A " PA

PREFEITURA

MUNICIPÀL DE

ITAPIRANGA . PA

PRETÊITURA

T4UI\ICIPAL DE

rrArPUúNDrÀ " PR

PRETEITURA DÉ

PRUDENTOPOLIS.
PR

Et'1PRE5A 6RASIL

DE COIíUNICAç,AO

UASG
Data dô
Compra

90032i2014 00015 Pregáo 622856 TRÂTOR I]NIDÁDÊ 25,OOO R§0,98

UN]DADE 1,BOO

UNIDADE 1,80C Ít § 260

COI.4ANDO DO

EXERC}TC

160353"6BATALHAODt
ENGÉNFARIA DÊ

CONSÍRUCAOIRR

NAUT'CÀ SERVICOS

E COI4ERCIO DÉ

PECAS
AUTOI.4OTIVÂS LIDA

uçwsrRvrcose
LOCACOeS D[

l,\4AQUINAS LÍDA
r,4&wsERvtco5E
LOCACOEs DE

i\,IAQUINAS LTDÁ

28i 0li 202s

'90010/2025 00023 Pregâ0 622856 TRÂÍCN Rt 178

t]921098,98
r,4rssAt tIAQUrNAS
AGRICOLÀS LTDÀ

980473, PREFEITURA
|4UNICIPAL DE ITAPIRANGA " i211051:025
PÀ
q8047], PREFEITURA

I.íUNICIPÀL DE ITAPIRÂNGÀ " ?1/0512025
PÀ

985525. PREFEITURA
f,luNrcrpÁL DE rrArpuúNDtA - 10i rzl2024
PR

987791 " PREFEITURA
lvlUNlClPÀL DE 06101i2025
PRU]ENTÔPOLIS. PR

I I5406 - EMPRESA BROS', DE 2lrotruozs
co t'1u N tr,AçÂo

90010/2025 C0021 Pregáo 622856 ÍRATOR

9014â12024 00001 Pregâo 67-2856 í RAIOR

90158/2024 00001 Preqâo 622856 ÍRAToR

9003)"12024 ,00001 Preg.')o 622856 TRATOR

UNIDADE 4

UNIDAOE 1

UNIDADE 1

R§t 10000

R5l.1q7 otr

5ACCOi'íANNO
DISTRIEtJIDORÀ DE

IVIAOUII,JAS LTTJA

BOlvlFÍM ÀQUINAS
AGRICOLAS LTDA

Relatório gerado dio: 77/11/2025 às 1o:oo
Fonte : pdineldeprecos,ploneioúento.gov,br
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Paindde i xrsrÉnro DÂ
Er.rio E sr' ror^çio
tL ÍtrvIçoí rulucot

@eços
§rus&

aarttta raatrlr!

aiiao. ..corrr.uclo

[4EDIA

R$
149.602,06

Quantidâde totdl de regirtrosr :7
Reqi:lrcs aprescntôdos: 1a 17

FILTROS .{PLICADOS

l"'IEDlANA

R$
163.998,00

MENO R

R$
0,98

Descnçào

TRATOR! TIPOIAGÚCOIÂ\, POTÊNCIA'80 C\A, TIPO COMBUSTIVEL:DIESEL! TITAçÃO:4X4L TIPO
SISTEMA:LEVANTE COM CA?ACIDADE MÍNIMA DE 3.600 KG\ TIPO USO:AGRiCOLI\ CA.NACTERISTICAS
ADICIONAIS:CASINE FECHÁDA COM A.R CONDICIONADO! CAPACIDADE TANQUtr COMBUSThTL:TOO L! TIPO
PNEU DIÂNTETROIMÍNIMO T2.4.24R1\ TIPO PNEU TBÂSEIRO:MIMMO 18.4'30R1

Nome do
Mateíal (PDM)

TRÀTOR

RESULTADO 1

DÀDOS DA CO},IPRT

Identificação da Comprar 90032 12024
Número do IteD: 00015
Objeto da Compra: Pregâo Etetrônico - Contratação de empresa especializada para fornecimento de peças de reposiçáo

genuínas e acessórios para manutenção de viaturas e equipamentos de engenharia.

Quantidade Ofertada: 25.000
Valor Proposto Unltário! -

Valor Unitário do IteE: R$ 0,98
Códlgo do CATMÂT: 622856
Descriçáo do Itêmr TRÀTOR, TIPO:AGRÍCOLA, POTÊNCIA'80 CV, TIPO COMBUSTIVEL:DIESEL, TBAÇAOr4X4, TIPO

SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3.600 KG, TIPO USO:AGRÍCOLA, CAXACTERÍSTICAS

ADICIoNAIS:CABINE FECHADA CoM AR coNDICIONADO, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTIVEL:1OO L, TIPO PNEU

DIANTEIRO:MÍNIMO 12.4-24R1. TIPO PNEU TRÁSEIRO:MINIMO 18.4.30R1

Descrição CompleEentar:
Unidade de ForBeciueDto: UNIDADE
Modalidade da CoEprar Pregão

ForEa de comprar SISRP

Marrca: CHICAGO
Data do Resultadot 2810312025

DANOS DO FORNECEDOR

Nomê do FoErecedor: NÀUIICA SERVICOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTMS LmA
CNPJ/CPF: 26598127000148
Porte do ForrecedoÍ: Pequena Empresa

DÀI]OS DO ORGÀO

Número da UASGr 160353 - 6 BÀTALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO/RR

Órgão: CoMANDo DO EXERCITo

Relató'io gerado .lio: 11/71/2O25 às O9:59
Fonte : pai nel d e pt?c os,pldnejo me nto. g ov.br
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RESULTADO 2

DÀDo§ rrÀ ooMpR^

ldetrtificaçâo da Compra: 9001 0/2025
Núuem do Item: 00023
ObJeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preÇos para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE

LOCAÇÀO DE MÁQUINAS E !'EÍCULOS PESADOS, OBJETIVANDO ATENDERAS NECESSIDADES DA PR.EFEITURA

MUNICIPAL DE MUPIRÂNGA./PA,

Quantidade Ofertada: 1.800
Valor Proposto Unitário: -

Valor UdÉrio do Item: Rt$ 178
Códlgo do CATMATT 622856
DESCTiçãO dO ItEM: TRÁTOR, TIPO:AGRICOI-A, POTÉNCIA:BO CV, TIPO COMBUSTIVEL:DIESEL, TRAÇÀO:4X4, TIPO

SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3.600 KG, TIPO USO:AGRÍCOI.t, CARACTERISTICAS

ADICTONAIS:CABINE FECHADA CoM AR CONDICIONADO. CAPACTDADE TANQUE COMBUSTIVEL:100 L, TIPO PNEU
DIANIEIROIMÍNIMO 12,4-24R1, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4-30R1

Descriçáo Complementarr
Unidadê de forDeclmento: UNIDADE
Modalidâde da Comprar Pregão

Forma de Compra! SISRP
Marca: TRATOR TIPOr AGRÍCOL
Data do Resultadot 2110512025

D,A.DO§ DO IOR!íEüJDOR

Nome do Fornecedor: M & W SERVICOS E LOCACOES DE MAQUINAS LTDA
CNPJ/CPF: 35778043000187
Porte do Fornecedor: Micro Empresâ

I)ADOS DO ORGÀO

Númem da UASG: 980473 - PBIFEITURA MUNICIPAI DE ITAPIRANGA - PA

Órgáo: PRnFElTURA MUNICIPAL DE IIAPIRANGA - PA

Órgáo Superior: -

RelotóÍio gerodo díot 11/11/2025 às 09:59
Fonte : poineld e Ne cos, plo neJ ome nto.gov,b r
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RESULTADO 3

Idenüflcaçáo da Conpra: 90010/2025
Númer0 do Item: 00021
Objeto da Comprar Pregáo Eletúnico - Registro de preços para futura e evertual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS PESADOS, OBJETIVANDO ATENDERAS NECESSIDADES DA PREFEITURA
MUNICIPAI DE ITUPIRANGA./PA.

Quantidade Ofertadar 1.800
Valor Proposto Unitiírlor -

Valor Unitiírlo do Itêm: Rg 260
Códlgo do CATMÂTi 622856
DêSCTiçãO dO ItEM: TRATOR, TIPO:AGRICOLA, POTÉNCIA:BO CV, TIPO COMBUSTÍ!'EL:DIESEL, TRAÇÀO:4X4, TIPO
SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3,600 KG, TIPO USO:AGRiCOIÁ, CAITACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTÍVEL:1OO L, TIPO PNEU
DIANTEIRO:MÍNIMO 12.4.24R1, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4-30R1
Descriçáo Complementart
Unidade de Fortrecimento: UNIDADE
Modalldade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Malca: TRATOR TIPO' AGRÍCOL
Data do Resultador 2110512025

D.A.DOS DO [-ORNECEDOR

Nome do Fornecedor: M & W SER\IICOS E LOCACOES DE MAQUINAS LTDA
CNPJ/CPF: 35778043000187
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DÀDOS DO OR(]ÀO

Número da UASG: 980473 - PBIFEITURA MUNICIPAL DE fmPIRANGA - PA

Órgào: PREFEIIURA MUNICIPAL DE rrAPIRANGA - PA

Órgâo Superior: -

Relatódo gerodo dio: 11/11/2025 às 09:59
F o nte t pol neld e prccos, plo neJ omento.gov.b r

DADOS DÂ COMPIIÁ
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RESULTADO 4

D:\DOS DA CO§{PR.À

Idetrtificação da Comprar 90148/2024
NúmeÍo do IteEr 00001
Objeto da CoEpra: Prcgáo Eletrônico - Aquisição de trator para executar manutenção dos campos de futebol e estádio
municipais.

Quatrtidade Ofertada: 4
Valor Proposto Unitário: -

Valor Unitiá,rio do Itemr Rg 27098,98
Código do CATMÂT: 622856
DESCTiçáO dO ItêM: TRATOR, TIPO:AGRÍCOLA, POTÊNCIA:80 CV, TIPO COMBUSTI!'EL:DIESEL, TRAÇÀO:4X4, TIPO
SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MINIMA DE 3.600 KG, TIPO USO:AGRÍCOLA, CAXACTEÚSNCAS
ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTÍVEL:IOO L, TIPO PNEU
DIANTEIRO:MÍNIMO 12.4-24R1, TIPO PNEU TBÁSEIRO:MINIMO 18.4-30Rl
Descriçáo Complementar:
Unidade de Fornêcimento: UNIDADE
Modaüdade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marra: HUSQVARNA
Data do Resultado: 1011212024

DADI-IS DO lioRNhCnDOR

Nome do Fornecedor: MISSAL MAQUINAS AGRICOLAS LTDA
CNPJ/CPF: 08824155000154
Poúe do Fornecedori Micro Empresa

NúmeTo da UASG: 985525. PREFEITURA MUNICIPAI DE ITAIPULÃND1A.PR
ÓTgão: PREFFTTURA MUNICIPAI DE ITNPUúNDIA - PR

Órgáo Superior: -

Relotório gerado dlo: 11/11/2025 às 09:59
F onte : po I neld e precos,pl o nela mento, gov.br

DADOS DO ÓRGÀO
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RESULTADO 5

DÀDOS DA CO]\TPR.À

Identificaçáo da CoDprar 901 58/2024
Nú,mem do ltem: 00001
Objeto da Comprar Pregão Eletrônico - Aquisição de um trator agricola oovo.

Quautidade Ofertada: 1

Valor Pr0posto Unltiirio: -

Valor U tárlo do Item: R$ 110000
Código do CATMAT: 622856
DescTição do ltem: TRATOR, TIPO:AGRÍCOLA, POTÉNCIA:80 CV, TIPO COMBUSTÍVEL:DIESEL, TRAÇÃO:4X4, TIPO
SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3,600 KG, TIPO USO:ACRÍCOIA, CARACTERiSTICAS
ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTÍVEL:1OO L, TIPO PNEU
DIANTEIRO:MÍNIMO 12.4.24R1, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4.30R1
Descriçáo Complementârl
Unidade de ForDecimetrtor UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregào
Forma de Compra: SISPP
Marrar KTR BRASIL
Data do Resultador 0610112025

DÀDO§ DO fORNECEDOR

Nome do Fornêcedor: SACCOMANNO DISTRIBUIDORA DE MAQUINAS LTDA
CNPJ/CPF: 22655038000135
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRCÃO

NúMETO dA UASGI 987791 - PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS . PR
Órgâo: PRTFEITURA DE PRUDENTOPOLIS - PR
Órgáo Superior: -

Relotório gerodo dio: 11/11/2025 às 09:59
F onte : po íneld e pre cos,planeld mento.gov.br
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DÀIX}§ I}A C{.'11{P}LÀ

Identiffcaçáo da Compra! 90031/2024
Númem do Item! 00003
Obieto da Compra: Pregào Eletrônico - Contrataçáo de empresa especializada para o fornecimento de Veículos dos tipos
Van, SUV, Trator e Roçadeira, para utilização ras atiüdades de transporte da EBC em Brasília/DF, São Paulo/SP e Rio de
Janeiro/RJ, por registro de preço.

Quautidade Ofeúada! 1

Valor Proposto UnltiáLriot -

Valor Unitário do Itemr R$ 119700
Código do CATMAT: 622856
DESCTiçãO dO ItEM: TRATOR, TIPO:AGRÍCOLA, POTÉNCIA:80 CV, TIPO COMBUSTÍVEL:DIESEL, TRAÇÃO:4X4, TIPO
SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3,600 KG, TIPO USO:AGRÍCOIÁ, CAFACTEÚSTICAS
ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CA?ACIDADE TANQUE COMBUSTÍ\'EL: IOO L, TIPO PNEU
DIANTEIRO:MÍNIMO 12,4.24R!, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4-30R1
Descriçào Complementar:
Unidade de Forneclmetrtor UNIDADE
Modalidade da Comprar Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca: TE504
Data do Resultadoz 27101,12025

i}ÂD$§ llo §SRNIic[DoR

r)ârx)§ áx] íxx;Â{}

Número da UASG: 115406 - EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÂO
Órgào: EMPRESA BRASIL DE COI\íLNICAÇÀO
Órgâo Superior: PRESIDENCIA DA REPUBLICA - PRES

Re,ntórto gerado dío: 77/17nO25 às 09:59
F o nte I poí neld e pte cos, pl o dej a fi e nto, g ov.b r

RESUTTADO 6

Nome do Fortrecedor: BOMFIM MAQUINAS AGRICOLAS LTDA
CNPJ/CPF: 12132146000170
Porte do Fornecedorr Outros
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RESULTADO 7

Identlficação da CoEprar 90036/2025
Númêro do lt€m! 00001
Objeto da Compra: Pregão Elehtlico - Aquisiçáo de 01 (um) trator, 01 (uma) roçadeira, 02 (dois) reboques e 01 (um)
perfurador de solo, novos, sem uso

Quantidade Ofertada: 1

Valor Pmposto UDikírio: -

Valor Unitário do Itemi R$ 133000
Código do CATMÁT: 622856
Descriçáo do Item: TBÁTOR, TIPO:AGRÍCOtÁ, POTÉNCIA:80 CV, TIPO COMBUSTÍVEL:DIESEL, TRAÇÃO:4X4, TIPO
SISTEMA:LEVAN TE COM CAPACIDA.DE MÍNIMA DE 3.600 KG, TIPO USO:AGRICOLA, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTIVEL:1OO L, TIPO PNEU
DIANTEIROIMÍNIMO 12.4-24R1, TIPO PNEU TRÁSEIRO:MINIMO 18.4-30R1
Descriçáo Complementarl
Unidade de Fornêcimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marcar YANMAR
Data do Resultadot 2810412025

DÂ TX}S DA TÜ]I1\IECE]}{]R

Nome do Fortrêcedor: R & R TRATORES LTDA
CNPJ/CPF: 05256624000198
Porte do Fomecedor: Pequena Empresa

BAI}A5 DO ORGÂO

Número da UASGi 986835 - PREFEITURA MUNICIPAI DE PEDERNEIRAS - SP

ÓTgáo: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDERNEIRAS - SP

Órgão Superior: -

Relútórto gero.lo díat 71/17/2025 às 09:59
Fonte: poineldeprccos,planelomento.gov.br

§A§Ü§ I}A CO&1*§.Â
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RESULTADO 8

I}ADOS I)À CO}I}RA

Idêtrtl0cação da Comprar 90006/2025
Númem do Item: 00001
Objeto da Conpra: Pregào Eletrônico - Aquisição de Equipamentos Agrícolas - 01 (um) Trator Agrícola de 80cv, 03 (três)

Carreta Hidráulica e 02 (duas) Colhedora de Forragens, através do coNVÊNIo MDR Np 29781t2021, sendo Concedent€:
UNúO, por irtermédio do Ministério do Deservolvimento Regional, Convenente: MUNICiPIO DE mAGUAÇU/ES, para

suprir as demandas da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Quartidade Ofertada: 1

Valor Proposto Unitário: -

valor Unltfuio do ltem: R$ 158000
Código do CATMAT: 622856
Descrlçào do Item: TRATOR TIPO:AGRÍCOlÁ, POTÊNCtA:80 CV, TIPO COMBUSTÍVEL:DIESEL, TRAÇÀO,4X4, TIPO

SISTEMÂ:LEVANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3.600 KG, TIPO USO:AGRiCOLA, CARACTERISTICAS

ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTÍ!'EL:1OO L, TIPO PNEU

DIANTEIROIMÍNIMO 12.4.24R1, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4-30R1

Dêscriçáo Complementar:
U dadê dê Fornecfunento: UNIDADE
Modalldade da Compra! Pregâo
Forma de Compra: SISPP

Marrar BUD}.IY

Datâ do Resultâdo; 2710512025

D,A.DOS DO TORNECEDOR

Nome do FoErêcedor: 5A MAQUINAS LTDA

CNPJ/CPF: 60179675000171
Poúe do Fornecedor: Pequena Empresa

I'AI]OS DO ORGAO

Número da UASG: 985653 - MES-PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU

Órgáo: PRIFEIIURA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU - ES

Órgâo Superior: -

ReTútórto gemdo dio, 77/11/2025 às 09,59
F o nte : ptínelil e ptc c o s,planel o rne nto' g ov.b t
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RESULTADO 9

I}ADOS DÀ CONII'RÀ

ldentificaçáo da Compra: 90002i 2025
Númem do IteE: 00001
Objeto da CoEprat Pregáo Eletrônico - Aqulsição De Trator E Implementos Agrícolas (Semeadeira, Careta Agrícola,
Distribuidor De Fertilizante E Mesa ClassiÍicadora De Semntes), Através Do Convênio Spoa/Se/Mapa N 9567712024-
Tralsferegov.Br N 00571112024, Para Serem Disponibilizados Pam As Associações De Prcdutor€s Rurais, Conforme L€i
Complementar N' 110/2019.

Quautidade Ofertadar 1

Valor Pmposto Unitiário: -

Valor Unitiírlo do Itrmr R$ 163998
Código do CATMÂTr 622856
Dêscriçào do Itêmr TBATOR, TrPO;AGRÍC01Â, POTÊNCIA:80 CV, TIPO COMBUSTÍVEL:DIESEL, TRAÇÃO:4X4, TIPO

SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MINIMA DE 3.600 KG, TIPO USO:AGRiCOLA, CA.RACTERiSTICAS

ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTMEL:I OO L, TIPO PNEU
DIANTEIRO:MÍNIMO 12,4.24R1, TIPO PNEU TRÂSEIRO:MINIMO 18.4.30R1
Dêscrlçào Complementar:
Unldade dê ForDêcimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forna de Compra: SISPP
Mamar BUDNY
Data do Resultadot 2410312025

D-{DOS DO FORI\íECEDOR

Nomê do Fornecedor: SCR MAQUINAS E TERRAPLENAGEM LTDA
CNPJ/CPF: 46553316000101
PoÍte do Fornecedor: Micro Empresa

Número da UASGr 987503 - PREFEITURA MUNICIPAI DE CHOPINZINHO - PR

Órgão: PREFEITURA DE CHOPINZINHO - PR

órgáo Superior: -

Relotó'io gerado dlo: 17/17/2025 às O9á9
Fonte : pa 1 n eld e prc c os,pl onela fi ento, gov.br

DAD()§ OO OR{iÀa)
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RESULTADO 10

DÀ])OS Dd COMPTL{

Identiffcaçâo da Compra: 90004/2025
Númem do Itemr 00003
Objeto da Compra: Pregâo Eletrôdco - Aquisição de equipameDtos agrícolas de acordo com o Convênio Na. 283/2024
firmado entre o Município de Nova EsperanÇa do Sudoeste, Paraoá e a Secretaria de Estado da Agricultura e do
Abastecimento (SEAB).

Quatrtidade Ofertada: 2

Valor Proposto Unltárior -

Valor UDitárlo do Itemr R$ 164000
Código do CATMATi 622856
DCSCTiçáO dO ITEMI TRATOR, TIPO:AGRÍCOLÀ, POTÊNCIA:80 CV, TIPO COMBUSTTI'EL:DIESEL, TRAÇÃO:4X4, TIPO
SISTEMA:LEVANIE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3.600 KC, TIPO USO:AGRiCOLA, CAXACTERiSTICAS
ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDÍCIONADO, CAPÀCIDADE TANQUE COMBUSTN.EL:1OO L, TIPO PNEU
DIANTEIROIMINIMO 12.4.24R1, T1PO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4-3ORi
Dêscdçào Complementarr
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalldade da Compra: Pregão
ForEa de Compra: SISPP
Marcar BUDI.IY
Data do Resultadot 1310312025

DADOS DO FORNECEI}OR

Nome do Fornecedor: BIG MAQUINAS LTDA
CNPJ/CPF: 48659402000129
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

»À)os Do oRcÀo

Númem da UASG: 985477 - PREFEITUBA DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR
ÓTgâoI PREFEITURA DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR
Órgào Superiorr -

Relotório gerodo dlo: 17/17/2025 às 09:59
Fonte: paíneldeprccos.ploneJome to.gov.br
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RESULTADO 11

ÜADO§ DÀ COMI1ÍTA

Identiffcação da Compra: 9001 7/2025
Númem do lteEr 00001
Objeto da Compra: Pregáo Eletrtnico - Contrataçáo de empresa para fornecimeDto de trator âgrícola coDforme preconiza
o termo de aumento de meta do convênio na 95"125812024 MAPA para atender as necessidades da Secretada Municipal de

administração planejamento e frnaIlças

Quantidade Ofertada: 1

Valor Pr0posto Udtário: -

Valor Unitário do Itemr R$ 195000
Código do CATMAT: 622856
DESCTiçãO dO IIEM: TRATOR, TIPO.AGRICOLA, POTÉNCIA:80 CV, TIPO COMBUSTIVEL:DIESEt, TRAÇÀO:4X4, TIPO

SISTEMA:LEVANTE CO]\4 CAPACIDADE MiNIMA DE 3,600 KG, TIPO USO:AGRiCOLA, CAXACTERÍSTICAS
ADICIÔNAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTÍVEL:1OO L, TIPO PNEU
DIANTEIRO:MÍNIMO 12.4-24R1, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4-30R1

Descriçáo Complementar:
Unldadê de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marcar LS TPú,CTOR

Data do Rêsultador 1710412025

Il.4.Dt]S DO l"ORI{ECI]DOR

Nome do Foruecedor: DATTA DISTR1BUIDORA DE PECAS E ACESSOzuOS AGRICOI"{S LTDA

CNPJ/CPF: 76065317000178
Porte do Fornecedor: Outros

DÀDOS DO OR{iAO

Número da UASG: 987837 - PREFEITURÁ MUNICIPAL DE SAITO DO LONTRÁ - PR

Órgáor PREFEITURA DE SALTO DO LONTRA - PR

Órgâo Superior: -

ReI{tórto gero.lo dío: 77/11/2025 às 09:59
Fonte : W I neld e precos,plô n eJa fi ento.gov,br
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RESULTADO 1.2

üÀ§o§ §À c(}tlPR4

Identificaçáo da Compra: 90028/2024
Númem do ltem: 00002
Objeto da Comprar Pregão Eletrônico - Aquisição de Tratores Agrícolas e Caminhâo de Carroceria,
Quantidade Ofertadar 2

Valor Proposto Unitiírlo: -

Valor Unitário do Item: R$ 201499
Código do CATMAT: 622856
Descrição do Item: TRATOR, TIPO:AGRÍCOtÁ, POTÉNCIA:80 CV, TIPO COMBUSTÍ\EL:DtESEL, TRAÇÃO,4X4,'flPO
SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MINIMA DE 3,600 KG, TIPO USO:AGRiCOLÂ, CA.RACTERISTICAS
ADICIONA1SICABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTÍ'V'EL:1OO L, TIPO PNEU
DIANTEIROIMÍNIMO 12.4-24R1, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4-30R1
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Comprar Pregão
Forma de Comprat SISPP
Marca: HANOIúAG
Data do Resultadot 0410212025

l!Â§{j§ í:X} }iO§}\lEÇEã}(}§

NúmeTO da UASG: 980788 - PRTFE1TURA MUNICIPAI DE TANGUA. RJ

Órgàor PREFEITURA MUNICIPAL DE TANCUA - RJ

Órgâo Superior: -

Relatório gemdo dio: 11/17D025 às 09:59
Fonte: psineldeprucos.plonelamento,gov,br

Nomê do Fornecedon HARD FORCE COMERCIAL LTDA
CNPJ/CPFr 38709349000170
Porte do Fornecedor: Pequeoa Empresa

I}AI}O§ DO ÓRCÃ{}
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RESULTADO 13

DÀDOS DA CO}IPRÀ

Identiflcaçáo da Coupra: 90002/2025
Númem do Itemr 00006
ObJeto da Compra; Pregão Eletrônico - Eventual aquisição de máquinas e equipamentos agrÍcolas

Quantidade Ofertada: 5

Valor Proposto Unltiírio: -

valoÍ Unitiárto do Itenr R$ 204700
Cóügo do CATMAT: 622856
DescTiçào do Item: TRÁTOR, TIPO:AGRiCOLA, POTÉNCIA:80 CV, TIPO COMBUSTTVEL:DIESEL, TRAÇÂO:4X4, TIPO

SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MiNIMA DE 3.600 KG, TIPO USO:AGRICOL.A, CARACTERiSTICAS
ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTIVEL:1OO L, TIPO PNEU
DIANTEIRO:MiNIMO 12.4-24R1, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4-30R1

Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregáo
Forma de Compra: SISRP
Mar0a: TRATOR 8040SL CABINA
Data do Resultadot 1O10212025

DÂDOS DO FORI{É,CEDOR

Nome do Fornecedorr BIG MAQUINAS LTDA
CNPJ/CPF: 48659402000129
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRG.ÃO

Número da UASG: 135012 - EMBRAPA SEMLA.RIDO/PETROLINA/PE

ÓTgâo: EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUARIA

Órgão Superlor EMPR.ESA BRÁSILEIRA DE PESQUISA ACROPECUARIA

Relatóio gerado dia: 71/17/2025 às 09:59
Fonte : poln eld eprecos.pla neja mento.gov.b r
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RESULTADO 14

§]U)O§ DÂ COMFITA

Identificação da Compra: 90057/2024
Número do Itêm: 00001
Objeto da Comprar Pregáo Eletrônico - Aquisição de trator agrícola conforme proposta n 09032024-069957 do
Ministério da Fazenda

Quantidade Ofertadar 1

Valor Proposto Unltário: -
Valor Unltiírio do Item: R$ 214400
Códtgo do CATMAT: 622856
Descrição do Item: TnATOR, TIPO:ACRICOLA. POTÉNCIA:80 CV, TIPO COMBUSTÍWL:DIESEL, TRAÇÃO:4X4, TIPO

SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3.600 KG, TIPO USO:AGRICOh, CARACTERÍSTCAS
ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CA?ACIDADE TANQUE COMBUSTÍVEL:1OO L, TIPO PNEU
DIANTEIRO:MiNIMO 12.4.24R1, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4.30R1
Descrição Complemetrtâr:

\-, Unidade dê Foruecimeuto: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Comprar SISPP
Marca! TAVOL
Data do Resultadot 2611112024

D.{DOS DO fORNICEDOR

Nome do Foroecedor: SABAX EQUTPAMENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 53092255000198
Porte do Forrecedor: Pequena Empresa

iJ,AI)OS DO ÓRGÁT)

NúmeTO da UASGI 980858 - PREFEÍTUR.À MUNICIPAL DE GOIOXIM. PR
Órgáor PREFEITURA DE GOIOXIM - PR
Órgào Superior: -

Relatódo gerodo dio: 11/71/2O25 às O9:59
Fo nte t pol neld e prccos. planeJ a mento. g ov.br
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RESULTADO 1.5

DADOS DA CO}4PRÀ

Idetrtificaçáo da Comprar 9001 1/2025
NúmeÍo do Itemr 00001
Objeto da CoEpra: Pregào Eletrônico - Aquisição de um Trator Agrícola de preus, através da Proposta N 519312024,
Convênio MAPA N 95697612024.

Quantidade Ofertada: 1

Valor Proposto Unltárior -

Valor UDitiírlo do Item: R$ 249000
Códlgo do CATMAT: 622856
DESCIiçàO dO ItEM: TRATOR, TIPO:AGRÍCOLA, POTÊNCIA:80 CV, TIPO COMBUSTÍVEL:DIESEL, TRAÇÂO:4X4, TIPO

SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3.600 KG, TIPO USO:AGRICOIÂ, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTIVEL:1OO L, TIPO PNEU
DIANTEIRO:MÍNIMO 12.4-24R1, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18,4.30Rl
Descriçào Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISPP
Marca! BUDTIY
Data do Resultadot 1010412025

Nome do Fornecedor: BIG MAQUINAS LTDA
CNPJ/CPF: 48659402000129
Porte do Fortrecedon Pequena Empresa

DADO§ DO ÔRGÀO

Número da UASG: 987833 - PRIFEITURÁ MUNICIPAT DE SAIGADO FILHO/PR
Órgáo: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO
Órgào Superlor: -

Rehtórto geÍodo dío: 11/11/2025 às 09:59
F onte I paí n eld e prcaos.pl o nej ome nto. gov,b í

DADOS DO IORNECEDOR
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RESUTTADO 16

DÀDOS DÀ CONIPRÀ

IdentlficaÇáo da Compra: 90004/2025
Número do Item: 00001
Objeto da Compra: Pregão Eletrtnico - Aquisição De Trator AgrÍcola 4 X 4, Plataformado De 80 Cv, Equipado CoB
Conjunto Frontal De Lâmina E Concha, Para Ser Disponibilizado Para A Associação De Produtores Rurais De Santa Cruz,
Conforme Emenda Especial N 20244074001, Em Conformidade Com A Lei Complementar N 110/2019.

Quatrtidade Ofertada: 1

Valor Prcposto Unitário: -

Valor Ulrltário do ltemr R$ 272500
Código do CATMAT: 622856
DESCTIçãO dO IIEM: TRATO& TIPO:AGR]COLA, POTÉNCIA:BO CV, TIPO COMBUSTÍVEL:DIESEL, TRAÇÃO:4X4, 'I'IPO

SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MINIMA DE 3.600 KG, NPO USO:AGRÍCOLA, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS TCABtNE FECHADA COM AÂ CONDICIONADO, CÀPACIDADE TANQUE COMBUSTML:100 L, TIPO PNEU
DIANTEIRO:MÍNIMO 12.4-24R1, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4.30R1
Descrlçáo Complemelrtarr
Unidade de Forneclmento: UNIDADE
Modâlidade da Comprar Pregão
Forma de Compra: SISPP

Marca: VAITR.Ay'PANTE R

Data do Resultadot O510212025

I),41]OS DO FORNECEDOR

Nome do Fortrecedor: VERDES CAMPOS COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOI-AS LTDA

CNPJ/CPF: 14401272000108
Porte do Fornêcedor: Outros

r)ÀDos tx) oRG^()

Númem da UASG: 987503 - PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR

Órgâo: PREFEITURA DE CHOPINZINHo - PR

Órgão Superior: -

Relutórto gerodo dio: 17/11/2O25 às 09:59
Fonte : wíneldeprccos,plonelomento,gov.br
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RESULTADO 17

DÀDOS DA COIIPR\

Identificaçào da CoEpra: 9007U2024
Núnero do ltem: 00001

Objeto da Comprai Pregão EletrôniÇo - Aquisiçáo De 01 (Um) Trator Agrícola De Pneus, 4 X 4, Plataformado, Equipado
Com Conjunto Frontal De Lâmina E Concha.

Quanudade Ofertada: 1

Valor Proposto Unltárlor -

valor UDihário do ltcm: R$ 329900
Códlgo do CATMÂT: 622856
Descrição do ltem: TRATOR, TIPO:AGRÍCOLA, POTÊNCL{:80 CV, TIPO COMBUSTN€L,DIESEL, TRAÇÀO;4X4, TIPO

SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3.600 KG, TIPO USO:AGRiCOTA, CA.RACTERiSTICAS

ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTÍVEL:1OO L, TIPO PNEU

DIANTEIRO:MINIMO 12.4-24R1, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4-30R1

Descriçào Complementar:
Unidade de Fornecimento: UNIDADE
Modalidade da Compra: Pregáo

Forma de Compra: SISPP
Marcar VALTRA / PANTHER
Data do Resultâdot 1'111212024

I}ADOS DO fORNECEDOR

Nome do Fornecedon VERDES CAMPOS COMERCIO DE MAQUINAS AGzuCOI-A.S LTDA

CNPJ/CPF: 1440127 2000108
Porte do Fornecedori Outros

DÁI)OS DO ORGAO

Númem da UASG: 987503 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - PR

Órgào: PREFEIIURA DE CHOPINZINHO - PR

Órgão Superlor: -

Rehtórto geru.ro dlo: 11/11/2025 às 09t59
Fonte : polne Id e prc c os,ploneio mento.gov.br



Relatório gera.lo día: 11/11/2025 às 09:59
Fonte : r,úlneid eprecos, plo ne| o me nto.gov,b r
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cNPJ 12.367.892/000'1-42 - N/UNrClPrO DE CANAPI

Executores
Nenhum registro foi enconbado
Fuhdãm.nro LêsEr Portariâ Conjunta MGI/MF/CGU n.o 28, de 21 dê maio de 2024 e Alteraçóes

Detalhar

22000 - Ministério da Aqricultura e Pêcuária
Justificativa

O município de Canapi está situado no sertáo alagoano. Sua população é de aproximadamente 15.559 habitantes
(CENSO IBGE 2022) e IDH de 0,506. A base da agricultuÍa é cultivos de produção de leite, mandioca, alavancândo a

roducáo de alimentos melhorando a renda do p[odutor familiarp

Todas as
possuem

comunidades agrícolas da zona rural, s
oeouenos orodutores e de forma direta

endo ceÍca de'10.000 pessoas beneÍiciadas nas comunidades que
e rndireta toda populacão do município.

ProblêBà a Ber rc.otuido

A aquisiÇão dê máquinas e equipamênlos visa suprir a cãrênciâ da Prefeitura dê maq
grande demanda dos produtores rurais, melhorãndo as condições de trabalho, reduzi
a produtividade e a qualidade das lavouÍas, promovendo o desênvolvimento rural sus

uinário agrícola e atênder à
ndo custos ê perdas, ãumentando
tentável e fortalecendo a

economia local

Resulrâdôs espê.ados

O município aprêsênta áreas Íavorávêis âo dêse
agriculturâ familiar de pequenos produtores que
de Íênda. Desse modo, essa aquisição permitirá

nvolvimento rural, possuindo comunidâdes rurais onde prêvâlece a
buscâm na êxploração de sua área o sustento da família e a geraÇão
que produtores da região, tenham maior aproveitamento do solo,

contribuindo siqnificativamente para o dêsenvolvimento socioeconômico do município.
A execuçáo do objeto apoiará ações de Íomento ao setor agropecuário, contribuindo para o fortalecimento da

Rêlâção ent,e á propolta agricultura familiar, com foco no aumento da produçáo, produtividade, melhoria da qualidade dos produtos e sua
dneft2ês do p.ograma comercializaçáo. Alinha -se às diretrizes do Programa priorizando a inclusão produtiva, o uso sustentável dos recursos

nalurais e o desenvolvimento socioeconômico das comunidades rurâis
Equ ipamentos

Em anexo.
utnas e e mentosObiêto dô lmtruhento UISI de má

Sarr do Srstcrne fl
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iArquivos Anexos - Capacidade Técnica e Gerencial

DECLARACAO_OE_CAPACIDADE TECNICA_âssinado (1 ).pdf 07 t1412025 &sêr

OBTV
Pêhrlê OBTV do ípo

Sim Não

Dados Bancários
Bànco CAIXA ECONOMICA FEDERAL

0712-9 5730643264
Conta Pendente de
RegularizaÇão

08/12l2025 00:00:00

O TransÍeregov recebeu o número da conta-corrente do instrumento. Para regularizaÍ esta conta, o Convenente deve
se diriqir à instituicáo bancária para entreoa r os documentos necessários. conforme orientacáo da oÍóoria instituicâo.

Datas
29t09t202s
0511212025

lnstrumênto Dubllcado 09t12t2025
oai. rnicro dô ús.ncra o511212025

05to8t2028
Darã Limitê p/ Prê.1ãçào 0411012028

Valores
R{ 1.000,00 Valor Global

R$ 382.000,00 Valor de Repasse
RS 2.000,00 Valor da Contrapartida

R$ 2.000,00 Valor Conttapartida Financeira
R$ 0,00 ValoÍ Contrapartida Bens e Serviços

R$ 0,00 Valor de Rendimentos de Aplicação
Anexos de comprovação da contrapartida

, DECLARACAO DE CONTRAPARÍIDA-..4TÚALIZADA âssinado.pdf

Cronograma orçamêntário do valor do repasse
{no \alor(Rj)

2025 RS 382.000,00

:Bê xar Contrap3iúg
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PREFEITURA MUNlCIPAt DE CANAPI.AL
AV. JOAqUIM TETE, 336, CENTRO, CANAPI.AL

e-mail: prefeituradecanâpial@gmâil.com

PLANO DE SUSTENTABILIDADE
PoÉaria Conjunta n" 3312023 - Art í0, lnciso XXVI

I - PROPONENTE

Prefeitura Municipal de Canapi/AL

lnscrita no CNPJ: í2.367.89210001 42
Endereço: Av, Joaquim Tete,336, Centro

Canapi/AL, CEP: 57530{00

2 - PROPOSTAJCONVÊNIO

Proposta no 05632212025, Convênio no 98107412025

3 - VIGÊNCIA DO CONVÊNIO

29t09t2027

4 -OBJETO
Aquisição de Máquinas e Equipamentos

5 _ DESCRIçÃO DOS BENS E SUA UTILIZAçÃO

Item 1.

- TRATOR\, TIPO:AGRíCOLA\, POTÊNCIA:80 CV\, TIPO COMBUST[VEL:DIESEL\, TRAÇÃO:4X4\,
TIPO SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MíNIMA DE 3.600 KG\, TIPO USO:AGRíCOLA\,
CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO\, CAPACIDADE
TANQUE COMBUSTíVEL:íOO L\, TIPO PNEU DIANTEIRO:MÍNIMO 12,4-24R1\, TIPO PNEU
TRASEIRO:MlNlMO 1 8.4-30R

Item 2 . GRADE ARADORA\, ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO ENGATE:DE ARRASTO\,
LARGURA ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 [/tM\, PROFUNDIDADE SULCO:'I50 A 180 MM\,
TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A ÔLEOI, SISTEVA TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO
HIDRÁULICO\, QUANTIDADE DISCO:MiNIMO 14\, DIÀMETRO DISCO:MINIMO 26 POL\,
CARACTERíSiICAS ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES\, POTÊNCIA
MÍNIMA REQUERIDA TRATOR:75 HP\, ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENTE 235 MM.

*"qeitâ$ ffi'àFàriio

*{lr4
trd



63

í

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI-AI
AV. JOAQUIM TEÍE, 336, CENTRO, CANAPI.AL

e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

- PLANO RACIONAL DE USO DO BEM

5.1. Setor responsável pelo gerenciamento dos bens:

(x) Secretaria Municipal de Agricultura;

( ) Outros:
outros."

"Se você marcou essa opÇão, por íavor, explique quais são esses

5.2. Estrutura do Setor responsável pelo gerenciamênto dos bêns:

No de engenheiros, agrônomos e/ ou veterinários: 1

No de operadores: 2

No de mecânicos: 4

()outros:-,'SevocêmarcouesSaopção,porfaVor,expliquequaissãoesses
outros."

s.3. Forma de cadastro dos beneÍiciários da proposta:

( ) Registro em site oficial da proponente;

( ) Por agenda sica;

( X ) Outros.(Secretaria de Agricultura )

s.4. Critérios dê disponibilização dos bens aos beneÍiciários:
( x ) Em função de um cronograma de plano pre definido;

( ) Por ordem de solicitaÇão;

( )Em atendimento a plano de conservação de estradas vicinais;

( ) Outros: _"Se você marcou essa opção, por favor, explique quais são esses

outros."

s.5. Logística de transporte e deslocamento dos bens:

( ) por caminhão/prancha;

( x ) força motriz própria;

( ) Outros:
outros."

.Se você marcou essa opÇão, por favor, explique quâis sáo esses

6 -OPERAçÃO E MANUTENçÃO DO BEM

6.1. Previsão de recursos para as manutençóes preventiva e corrêtiva do bem:

Rubrica orçamentária n' 26.606.00081002, constante no Quadro de Detâlhamento da Despesa -
QDD apresentado.
6.2. Capacidade de realizar manutenção preventiva e corretive dos equipamentos:

( ) presença de oficina na garagem municipal com mecânicos capacitados;

( x ) convênio com oficina existente no municÍpio/estâdo (informar a respeito);

( ) Outras observaÇões 

-"Se 

você marcou êssa opÇão, por favor, explique quais

são essas outras
observaçóes."

6.3. Declara que obedecerá ao manual de garantia oferecido pelo fabricante:

(x)sim( )não

àsâií§i ffiÊ'Éhra
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI.AL
AV. JOAQUIM TETE, 336, CENTRO, CANAPI.At

e-mail: prefeituradecânapial@gmail.com

- IDENTIFICAÇÃO DO PÚBLICO BENEFICÁRIO E RESULTADOS ESPERADOS:

Comunidade/Assentâ N'de beneficiá.ios
íirêrô. íÍâhíllá<l Produção agropecuária atuâl

Comunidade A 100

a. produto 1= 100kg/ano

b. produto 2 = 20t/ãno c

nrndurôr3=1OnOildiâ

Comunidãde B 70

ê. p.oduto 1= 100kg/âno
b.produto2=20t/àno..
Drodutor3=lO00L/diâ

8 - RESULTADOS ESPERADOS

Ampliar e manter a produÇão âgrícola junto com as famílias e assentãmentos, criando assim uma

melhoria na renda familiar e facilitando o escoamento da produção agrícolas na região.

9 - CAPACIDADE INSTALADA DA PROPONENTE:

9.1. Local para guarda do bem:

( ) Galpão municipal;

(x ) Garagem municipal;

( ) Outros: "Se você marcou essa opção, por Íavor, explique quais são esses

outros."

s.2. Presença, na (PROPONENTE) dê equipamentos, implementos e

máquinas que poderão complementar/otimizar a utilização do bem a ser
adquirido e que poderão serão utilizados para a consecução do objetivo do plano de trabalho:
1 . CaÇamba;

2. Caminhão escoamento

c.

10 - PUBLICIDADE

11.2. Forma dê Publicidade de disponibilização do bem para o público beneficiário:

( ) Através dê site da proponente;

( x ) Divulgação nos assentamentos, sindicatos e

associaÇões; ( ) Outros:

11.3. Forma de Controle Social de Uso:

( ) Encaminhamento de relatórios anuais de uso dos bens ao CMDRS;

(x ) Encaminhamento de relatórios anuais de uso dos bens à Associações e Sindicatos;

( ) Encaminhamento de relatórios anuais de uso dos bens à Câmara de Vereadores;

( ) Outros: "Se você marcou essa opÇão, por Íavor, explique quais são esses

outros. "

II - DA IDENTIFICAçÃO DO BEM

Declaro, o comprometimento dessa Secretaria Municipal de Agricultura do Município de Canapi/AL,

&§64{âfr ffiÊi*rto
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PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI-AL
AV. JOAQUIM TETE, 336, CENTRO, CANAPI-AL

e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com
em confeccionar e manteÍ durante a vida útil dos equipamentos adquiridos através da proposta n0

05632212025, cadastrada no Portal Transferegov com número de convênio no 98107412025, a placa
indicativa da origem e destinação dos recursos, em que conste o número do convênio e o órgão
gestor dos recursos.

12 - FICHAS DE CONTROLE DE USO DO BEM

Declaro que conhecemos a necessidade de manter fichas de controle de uso dos equipamentos,
contendo data, local, serviÇo, identiícação, no de telefone e assinatura dos beneficiários, mm
objêtivo de assêgurar o alcance social da utilizaÇão do(s) bem(s), bem como, apresentar durante a
fiscalização pelos órgãos de controle do gestor de programa.

Declaro, âinda, o comprometimento na implantação do Plano de Sustentabilidade orâ apresentado
para Íins de utilização dos bens adquiridos por meio do Programa Setor Agropecuário - Emendas
de comissão SF com recursos do MAPA.

CanapiiAl, 24 de novembro de 2025.

Joselia Melo de Lima
Prefeita

Refurência: Processo no 21000.07079312024-80 investimento, consignados no Orçamento Geral

da União - Ano 2025

*-ÇôÉlâpt x'à'ih';*
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Agricultura, L2.367.892/OOOI-42

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

Equipe de Planejamento
José Ventura de Souza Júnior

Problema Resumido
Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo agrícola e grade aradora), nos termos da

proposta TRASFEREGOV Ne 056322/2025, para atender a demanda setorial da Secretaria
Municipal de Agricultura do Poder Executivo do Município de Canapi/AL

Em atendimento ao inciso ldo art. 78 da lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamênto do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta atualmente a necessidade de fortalecer suas ações na área

agrícola, um setor vital para o desenvolvimento econômico e social do município. O problema

identificável refere-se à carência de máquinas e equipamentos adequados que possam atender às

demandas da Secretaria Municipal de Agricultura, essencial para o fomento das atividades
agropecuá rias locais.

A ausência de um trator agrícola e de uma grade aradora compromete sign ificativamente a eficiência

das operações de preparo do solo, plantio e manejo das culturas. Essas ferramentas são indispensáveis
para a modernização e mecanização da agricultura familiar e comercial, proporcionando melhores

condições de trabalho aos produtores rurais e aumentando a produtividade da região.

A falta desses equipamentos não apenas limita a produção agrícola e a geração de renda, mas também
prejudica a segurança alimentar da população local, uma vez que a agricultura é uma das principais

fontes de sustento para muitas famílias em Canapi. Portanto, a aquisição dos referidos equipamentos

bC
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se mostra como uma necessidade real e imediata da Administração Pública, com impacto direto no
bem-estar da comunidade e no desenvolvimento sustentável do município.

Em suma, a descrição da necessidade de aquisição de máquina e equipamento para a Secretaria
Municipal de Agricultura reflete um compromisso com a melhoria das condições de vida da população

canapiense, garantindo que as políticas públicas sejam efetivas e atendam às demandas reais dos

setores mais vulneráveis do município.

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAçAO

A aquisição de máquinas e equipamentos, especificamente um trator agrícola e uma grade aradora, é

fundamental para atender às demandas operacionais da Secretaria Municipal de Agricultura do
Município de Canapi/AL. Os seguintes requisitos foram definidos pâra assegurar que a solução
contratada atenda plenamente a essa necessidade.

Requ isitos da Solução Contratada:

1. Trator Agrícola deve conter as seguintes características, conforme convênio: TIPO:AGRíCOLA\,

PoTÊNCIA:8OCV\,TIPo COMBUSTÍVEL:DIESEL\ TRAçÃO:4X4\, TIPO SISTEMA: LEVANTE COM

CAPACIDADE MíNIMA DE 3.600 KG\ TIPOUSO:AGRíCOLA\ CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CABINE

FECHADA COM AR.CONDICIONADO\, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTíVEL:IOO L\, TIPO PNEU

D|ANTEtRO:MíNrMO 12.4- 24R1\, TIPO PNEU TRASEIRO:MlNlMO 18.4-30R1

2. Grade Aradora deve conter as seguintes características, conforme convênio: ESTRUTURA:VIGAS

TUBULARES\, TIPO ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\
PROFUNDIDADE SULCO:150 A T8O MM\, TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A ÓLEO\, SISTEMA

TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO HIDRÁULICO\, QUANTIDADE DISCO:MíNIMO 14\
DIÂMETRo DISCo:MÍNIMO 25 POL\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO

SIMPLES\, POTÊNCIA MíNIMA REQUERIDA TRATOR:75 HP\, ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENT E 235

MM

Os requisitos apresentados visam garantir que a contratação ocorra de forma a permitir a seleção da

proposta mais vantajosa, proporcionando soluções adequadas às necessidades identificadas pela

Secretaria Municipal de Agricultura.
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Esse investimento está alinhado com o interesse público, pois visa promover o fortalecimento das

atividades agrícolas, garantindo que os agricultores tenham acesso às ferramentas necessárias para

cultivar suas terras de forma adequada. AIém disso, a d isponibilização de um trator e de uma grade

aradora contribuirá para a redução de custos operacionais, promovendo, assim, uma maior viabilidade
econômica para as pequenas propriedades rurais.

.í
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1. * * Pregão Eletrônico**
- Vantagens:
- Acesso amplo a fornecedores, aumentando a competíção e potencialmente reduzindo preços.

- Transparência no processo de contratação, oferecida pela plataforma digital.
- PossibiÍidade de reallzar lances sucessivos, estimulando a redução do valor final.
- Prazo relativamente curto entre a publicação e a assinatura do contrato, facilitando a

implementação rápida.
- Desva ntagens:
- Dependência da disponibilidade de fornecedores capacitados, que pode variar conforme a região.
- O caráter eletrônico pode afastar pequenos produtores ou fornecedores locais com menos acesso

à tecnologia.
- Potencial para impasse em caso de impugnações ou recursos durante o processo, atrasando a

entrega do equipamento.

2. **Contratação Direta com Fornecedores Locais**
- vantagens:

- Suporte técnico mais próximo e rápido na região, facilitando a manutenção e reparos.

- Menor custo de transporte e logística, já que os equipamentos podem ser adquiridos localmente.
- Relacionamento de longo prazo que pode resultar em condições comerciais favoráveis.

- Desva ntagens:
- Limitação nas opções de produtos e preços, podendo resultar em custos mais altos.
- Menor concorrência em relação ao pregão, podendo acarretar comprometimento na eficiência de

preços.
- Dependência dos estoques dos fornecedores locais, que podem não atender à demanda

urgentemente.

3. t*Aquisição através de Consórcios Públicos**
- Vantagens:

- Aquisições em grandes volumes podem levar a condições melhores e preços reduzidos.
- Compartilha mento de custos entre municípios, favorecendo um uso mais eficiente do recurso

público.
- Possibilidade de acesso a equipamentos de maior qualidade, devido ao aumento na capacidade de

negociação.
- Desvantagens:

- Tempo de implementação pode ser elevado devido à burocracia envolvida.

PrefeituÍa Municipal de Canapi - AL l CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av loequim Tetê, nq 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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- Necessidade de alinhamento entre diversos municípios, podendo causar conflitos de interesse e
prioridades.

- Potencial atraso em razão de trâmites legais e administrativos específícos do consórcio.

4. **Leilão de Máquinas Usadas**
- Vantagens:
- Custo geralmente maís baixo em comparação com máquinas novas, permitindo a compra dentro

de orçamentos reduzidos.
- Entrega imediata ou em prazos curtos, dependendo da negociação.
- Variedade de opções disponíveis, com possibilidade de aquisição de marcas renomadas a preços

acessíve is.

- Desvantagens:
- Riscos associados à condição do equipamento (grau de desgaste, histórico de manutenção).
- Limitações em suporte e garantia, exigindo inspeção prévia rigorosa antes da compra.
- Possível necessídade de investimentos adicionais em reparos e adequações tecnológicas.

* *Aná lise Comparativa das Soluções* *

- **Pregão Eletrônico** se destaca pela transparência e competitividade, mas pode ser afetado por
limitações tecnológicas e possíveis impasses administrativos.
- **Contratação Direta com Fornecedores Locais** oferece suporte e agilidade, embora careça de
varíedade de preços e produtos, além de um menor número de concorrentes.
- **Aquisição através de Consórcios Públicos** é vantajosa para negociações em grupo, mas apresenta

riscos relacionados à burocracia e à compatibilidade de interesses.
- **Leilão de Máquinas Usadas** é uma alternativa econômica, mas requer cautela em relação à

condição dos equipamentos e falta de garantias.

A escolha da solução mais adequada deve considerar a urgência da demanda da Secretaria Municipal
de Agricultura, orçamento disponível, a importância do suporte técnico pós-venda e a necessidade de

agilidade na implementação das máquinas e equipamentos adquiridos.

DE5CR|çÃO DA SOLUçÃO E§COllllDA COMO UM TODO

A escolha pela modalidade de Pregão Eletrônico para a aquisição da máquina e dos equipamentos
(trator agrícola e grade aradora) destinados à Secretaria Municipal de Agricultura do MunicÍpio de

Canapi/AL se justifica por diversos aspectos técnicos e operacionais que demonstram sua adequação

à dema nda da prefeitura.

Primeiramente, no que diz respeito aos aspectos técnicos, a utilização do Pregão Eletrônico permite

uma ampla competição entre os fornecedores, o que é fundamental para garantir o melhor
desempenho e qualidade dos equipamentos adquiridos. Esta modalidade possibilita a participação de

PreÍ€itura Municipal de canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Cêntro, canapi, Alatoas, Brasil
www.aanapi.al.gov.br
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um maior número de empresas, incluindo aquelas de diferentes regiões do país, favorecendo a oferta
de materíais mais inovadores e com tecnologia atualizada. Além disso, a compatibilidade entre o trator
e a grade aradora pode ser verificada através de especificações técnicas rigorosas que serão requeridas
durante o processo licitatório, garantindo que os produtos âtendam às necessidades específicas da

Secretaria Municipal de Agricu ltura.

Quanto à facilidade de implementação, o Pregão Eletrônico oferece uma plataforma intuitiva que

minimiza os obstáculos operacionais para a participação dos fornecedores. A transparência e a

monitoria em tempo real proporcionadas por essa modalidade garantem uma gestão mais eficaz do
processo, além de facilitar a entrega das máquinas e equipamentos adquiridos. O uso dessa tecnologia
também reduz o tempo de formalização do contrato em comparação a modalidades tradicionais,
resultando em uma resposta mais rápida às demandas do setor agrícola municipal.

Em relação aos benefícios operacionais, a escolha pelo Pregão Eletrônico proporciona vantagens
significativas nas Íases de manutenção e suporte postural. Os fornecedores participantes são

incentivados a oferecer condições vantajosas quanto ao pós-venda, que podem incluir garantias

estendidas, assistência técnica e treinamentos para os operadores. Essa abordagem não só assegura
que os equipamentos funcionem de maneíra eficaz após a compra, mas também promove a
capacitação dos servidores municipais, elevando a eficiência nas atividades agrícolas,

A análise econômica da escolha revela outros benefícios importantes. O Pregão Eletrônico, ao
promover maior concorrência, tende a resultar na escolha de propostas mais vantajosas, tanto em

termos de valor financeiro quanto de custo-benefícío. A economia obtida nessa modalidade pode ser

reinvestida em outras áreas prioritárias do município, potencializando o retorno esperado em relação

ao investimento realizado. Além disso, a celeridade na contratação favorece a execução de projetos

rápidos e de impacto direto na atividade rural local, refletindo positivamente no desenvolvimento
social e econômico da comunidade de Canapi.

Por fim, a adequação do Pregão Eletrônico aos interesses públicos substancia-se na promoção da

transparência, acessibilidade e eficiência do processo licitatório. Ao priorizar a competitividade e a

modernização dos serviços, esta solução alinha-se diretamente aos objetivos estratégicos da Prefeitura
Municipal de Canapi, contribuindo para a melhoria contínua da qualidade de vida da população rural

e para a sustentabilidade econômica local.

Item

ESPECIFICAçõES E ESTIMATIVA DÂ CONTRATAçÃO

Lote 01

DesíiÉo
TRAToR\Trpo:AGRícoLA\ porÊNclA:8ocv\TlPo i

covaustÍveL:otEset! TRAÇÃor4x4\ Ttpo stsrEMA:LEVANTE

cgM caPActDADE MÍN|MA DE - 3.600 xG\, l

IRS Íotal

1

Rsi
327.996,0 '

0l
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TIPOUSO:AGRíCOTA\ CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CABINE

FECHADA COM AR CONDICIONADO\ CAPACIDADE TANQUE

coMBUsrÍvEt:1oo L\ Ttpo pNEU DIANTEIRoTMÍNtMo 12.4-
24R1\ TIPO PNÊU TRASEIRO:MlNlMo 18.4-30R1

UNID 2,00

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em

lotes/itens distintos.

A escolha pelo parcelamento formal na aquisição do trator tipo agrícola e da grade aradora é justificada

pela necessidade de atender de forma mais eficiente às diferentes demandas operacionais da

Secretariâ Municipal de Agricultura. Ao adjudícar cada item em lotes distintos, possibilitamos uma

melhor adequação das máquinas e equipamentos às especificidades das atividades agrícolas

desenvolvidas no município, aumentando a eficácia nas operações e diminuindo eventuais

desperdícios que poderiam ocorrer caso os equipamentos fossem adquiridos em um único lote.

Além disso, o parcelamento facilita a gestão do contrato e o acompanhamento da entrega e

implementação dos itens, permítindo um controle mais rigoroso sobre prazos e condições de uso. Essa

abordagem pode resultar em economias nos custos e em menor risco de atrasos, já que cada lote pode

ser tratado independentemente. Assim, a Secretaria pode priorizar a obtenção daqueles equipamentos
que têm urgência no campo, enquanto aguarda a aquisição de outros que não são tão imediatos.

Por fim, â adoção do modelo de parcelamento contribui para um atendimento mais adequado ao

interesse público, uma vez que garante que os recursos públicos sejam utilizados de modo eficaz e

transparente. A solução proposta favorece a competição entre fornecedores, podendo resultar em

melhores preços e condiçôes, além de assegurar que a execução do serviço atenda às reais

necessidades do setor agrícola, promovendo, portanto, um impacto positivo no desenvolvimento rural

do município.

2

GRADEARADORA\ ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\ TIPO

ENGATE:DÊ ARRASÍO\ LARGURA

ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\ PROFUNDIDADE

SULCO:150 A 180 MM\ IIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A ÓLEO\
SISTEMA TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO

HtDRÁuLrco\ euANÍTDADE Dtsco:MíNrMo 14\ DrÂMETRo

DISCO:MíNIMO 26 POL\ CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:CONTROtÊ RÉMOIO E RODEIRO SIMPLES\
porÊNctA MíN|MA REeUER|DA TRAToR:75
HP\ESPAçAMENÍOTAPROXIMADAMENT E 235 MM

ls 6

RS

43.997,38
RS

21.998,69

R$ 37r.993,38
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A escolha do pregão eletrônico como modalidade para a aquisição de máquinas e equipamentos,
especificamente um trator agrícola e uma grade aradora, traz significativos benefícios em termos de
economicidade e otimização dos recursos disponíveis. O pregão eletrônico pêrmite a ampla
concorrência, atraindo um maior número de fornecedores, o que pode resultar em ofertas mais

competitivas. Com isso, espera-se uma redução nos preços dos bens adquirido, maximizando o custo-

benefício da contratação.

Adicíonalmente, a realização do pregão eletrônico possibilita uma celeridade no processo de aquisição,

reduzindo prazos e promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos financeiros. Essa agilidade

contribui para a implementação rápida da política pública na área rural, atendendo as demandas da

Secretaria Municipal de Agricultura de forma eficaz.

No que diz respeito ao aproveitamento dos recursos humanos, a modalidade do pregão eletrônico
exige uma equipe qualificada, mas os custos operacionais são minimizados na comparação com outras
formas de licitação, como a presencial, que requer deslocamentos e logística mais complexa. A

utilização de meios eletrônicos também libera os servidores para outras atribuições essenciais,

aumentando a eficiência da força de trabalho disponível.

Em termos de recursos materiais, o uso da plataforma digital para o pregão evita a impressão de

documentos e o uso excessivo de papel, alinhando-se a práticas sustentáveis e gerando economia

direta de materiais. Por fim, o investimento em tecnologia e na capacitação dos servidores para o
manuseio adequado do sistema eletrônico assegura um manejo mais eficaz dos recursos financeiros,
reforçando a transparência e a lisura do processo licitatório.

Portanto, a adoção do pregão eletrônico não apenas propõe uma solução econômica para a aquisição

dos equipamentos necessários, mas também estabelece um uso mais racional e produtivo dos recursos

humanos, materiais e financeiros, contribuindo para a eficiência administrativa da Prefeitura Municipal

de Canapi.

É*ovrsÊxcns:l SERÉM AoiiÍADrti

Para a adequada implementação do Pregão Eletrônico visando à aquisição de máquina e equipamento
(trator agrÍcola e grade aradora) para atender a demanda da Secretaria Municipal de Agricultura do

Município de Canapi/AL, é essencial que a Administração pública adote algumas providências

específicas. As medidas a seguir estão alinhadas com as boas práticas de planejamento estabelecidas

pelo Tribunal de Contas da União (TCU), priorizando a eficiência e a economicidade dos recursos

públicos.

Primeiramente, deve-se realizar um levantamento detalhado das necessidades operacionais da

Secretaria Municipal de Agricultura em relação ao uso do trator e da grade aradora. Esse diagnóstico

servirá como base para especificações técnicas precisas no edital, garantindo que os equipamentos

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12,367.t92,/0001-42
Av loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Erasil
www.canapi.al.gov.br
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adquiridos atendam efetivamente às demandas do setor e evitem aquisições inadequadas ou
insuficientes.

Além disso, deve-se estabelecer um plano de gestão pós-aquisição, que contemple a manutenção dos
equipamentos e a formação de uma equipe responsável por sua fiscalização e gestão. Se não houver
servidores capacitados na admínistração municipal com conhecimento específico sobre a operação e

manutenção desses tipos de maquinários, justifica-se a realização de um curso de capacitação para a

equipe designada. Essa iniciativa visa garantir que os profissionais tenham plena compreensão das

especificidades dos equipamentos, promovendo uma utilização eficiente e evitando danos que
poderiam comprometer o investimento.

Por último, recomenda-se a estipulação de indicadores de desempenho para monitorar a eficácia da

utilização dos equipamentos adquiridos. A criação de métricas que avaliem a produtividade e a

qualidade dos serviços prestados pela Secretaría Municipal de Agricultura permitirá ajustes necessários

ao longo do contrato, contribuindo para o melhor aproveitamento dos recursos públicos.

Estas providências operacionais e estruturais são fundamentaÍs para a implementação eficaz da

solução escolhida e devem ser consideradas antes da celebração do contrato, com intuito de assegurar

o sucesso da iniciativa e o atendimento adequado às demandas da comunidade local.

CONT&ATAçÔFS CQERETATA§ .,... ..

Na análíse da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para atender à demanda

setorial da Secretaria Municipal de Agricultura do Município de Canapi/Al, ao se considerar a solução

escolhida, que é a realização de um pregão eletrônico para a aquisição de máquina e equipamento
(trâtor, tipo agrícola e grade aradora), conclui-se que não há contratações adicionais necessárias que

devam ser realizadas antes dessa contratação.

PreÍêituÍa Municipâl de canapi - AL I cNPr: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Braiil
www.canapi.al.gov.br
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Em sequência, é importante mapear as condições de infraestrutura e logístíca para conservação e
operação dos equipamentos. A análise deve considerar se a Secrêtaría possui espaço adequado para
guardar o trator e a grade aradora, além de verificar a adequação das estradas e acessos para sua

circulação. Caso haja necessidade de adaptações na infraestrutura existente, tais ínformações devem
ser incluídas no planejamento para garantir a operacionalidade dos bens adquiridos.

{.)

A decisão por não incluir contratações correlatas ou interdependentes se baseia na natureza

específicamente técnica do objeto em questão. A aquisição dos tratores e grades aradoras requer

apenas a formalização deste processo licitatório como forma de suprir a demanda apresentada pela

secretaria. os itens solicitados atendem diretamente às necessidades operacionais daquela pasta, e

não dependem de outros insumos ou serviços para que a operação seja iniciada ou mantida.
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Além disso, a manutenção das máquinas adquíridas poderá ser realizada pelo próprio departamento
de agricultura, utilizando recursos existentes ou contratos já estabelecidos anteriormente. Não há

necessidade de novas contratações para adequações prediais ou outras questões que possam

demandar uma interdependência técnica ou operacional neste momento.

Portanto, ao se analisar o contexto das necessidades específicas da Secretaria Municipal de Agricultura,
constata-se que a solução escolhida é autossuficiente e não apresenta a necessidade de contratações
correlatas ou interdependentes antes da execução do pregão eletrônico proposto para a aquisição dos
equipamentos.

No contexto da aquisição de uma máquina e equipamento (trator agrícola e grade aradora) para a

Secretaría Municipal de Agricultura do Município de Canapi/AL, diversos impactos ambientais devem
ser considerados. Primeiramente, o uso de maquinário agrícola pode resultar em compactação do solo,
redução da biodiversidade local e aumento da erosão. Esses efeitos adversos podem ser mitigados pela

escolha de equipamentos com desígns que minimizem a compactação do solo e pela implementação
de práticas agrícolas sustentáveis, como a rotação de culturas e o plantio direto.

Outro impacto relevante é a emissão de gases poluentes provenientes da operação de máquinas com
motores convencionais. Para mitigar esse eÍeito, recomenda-se a aquisição de tratores equipados com
tecnologia de eficiência energética, como motores que utilizem combustíveis menos poluentes ou que

apresentem melhor desempenho em consumo de energia. Além disso, promover treinamentos para

os operadores sobre práticas de condução eficiente poderá contribuir para a redução do consumo de

combustível e das emissôes de CO2.

A geração de resíduos sólidos, como óleos lubrificantes, filtros e peças descartadas, também deve ser

considerada. A implementação de um plano de logística reversa é fundamental para assêgurar que

esses materiais sejam descartados ou reciclados de maneira responsável. O fabricante ou fornecedor
dos equipamentos pode ser incentivado a assumir a responsabilidade pelo retorno desses produtos ao

final de sua vida útil, garantindo que se.iam tratados adequadamente.

Além disso, a realização de manutenções periódicas pode aumentar a vida útil dos equipamentos,
evitando desperdícios e contribuindo para a conservação de recursos naturais. Essa prática reduz a
necessidade de aquisição frequente de novos maquinários, gerando menor impacto ambiental
associado à produção e transporte desses bens.

Por fim, a escolha de fornecedores que adotam práticas de sustentabilidade na fabricação dos

equipamentos pode agregar valor à contratação, promovendo a utilização de materíais recicláveis e

processos produtivos com menor desperdício de recurso. Essas iniciativas garantem que a solução

Prefeitura Municipal de Canãpi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoes, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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ãdotada seja não apenas eficaz para atender à demanda setorial da agricultura, mas também respeite
e proteja o meio ambiente local.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnlcamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - AL, 21de Janeiro de 2026

José Ve uza Júnior

t5

r e

Secretário M al Agricultura

PreÍeituÍa Municipal de canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/000142
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www..anapi.al.tov.br
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Unidade Requisitante
Secreta ria M u n ici pa I de Agri cu ltu ra, 72.367 .a92 / OOO L- 42

Equipe de Planejamento
Secretaria de Agricultura

o^or-Lrâ
LIP)

.r',,1:,::r:i:ril:l

§
Objeto Detalhado
Aquisição de máquina e equipâmento (trator, tipo agrÍcola e grade aradora), nos termos da

. r proposta TRASFEREGOV Ne 056322/2025, para atender a demanda setorial da Secretaria
Municipal de Agricultura do Poder Executivo do MunicÍpio de Canapi/AL

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabílidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nÍvel dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referêncial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

.:
PROBABILIDADE DESCRTçÃO DA PROBABTUDADE, DÊSCONSTDERANDO 05 CONTROLES

lmprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada
Muito Baixa

nas circunstâncias indica essa ossibilidade
1

Baixa

Média

Alta 8

Muito Alta aticamente certã. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias 10

ESCAIA DE PROBABILIDADES

PESO

2

5

PreÍeitu,a Municipal de canapi - Al, I cNPJ: 12.367.892/m0142
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Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essã possibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade.

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade
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linãicarn clararnente essa possllr''lldade T

' '' EscAú DÊ cor'rsEeuÊxctÀs
,. 

IMPACTO,

Muito Baixo

Baixo

Alto

Muito Alto tastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível.

MUITO AITO

AITO

MEDIO

BAIXO

MUITO EAIXO

I

5

8

10

MUITO ALTAMUITO BAIXA BÀIXA MÉDn ALTA

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Etapa lmpacto Probabilidade

Gestão ContÍatual Alto Média

Dano

Recebimento de trator ou grade aradora fora das especificâções, resultando em ineficiência operacional e possível rejeição do

equipamento.

Açôes Preventivas Responsável

DESCRTçÃO DA PROBAATUDADE, DESCOT{StDERA|VDO OS CONTROI.ES

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

Página 2 de 3
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Definir detalhadamente as especificações técnicas e critérios obrigatórios mínimos no

termo de referência.

Exigir amostras ou laudos técnicos dos equipamentos entregues antes do recebimento

final.

Atões de Contlngência

Recusar equipâmentos que não atendam integralmente às especificações.

Notificar fornecedor para substituição imediata dos itens não conformes, acionando

penalidades prevê contrato.

e

Secretaria de Agricultura

Secretariâ de Agricultura

Responsável

Secretâria de Agricultura

Secretaria de Agricultura

Rh€o Atto - Ausênch de Rede da Ássisrêncla Íécnka Autorhâd, LocãURêtlonal

Etapa lmpacto Probabilidade

Planejamento Alto Alta

Dano

Dificuldade de manutenção ou garantia, resultando em longos períodos de inatividade do equipamento e prejuízos à atividade

agrícola do município.

Ações Preventivas Responsável

lncluir, no edital, exigência de comprovação de assistência técnica autorizada na região Secretaria de ABricultura

de Canapi/At.

Avaliar previamente a reputação dos fabricantes em relàção à assistência técnica Secretaria de Agricultura

oferecida.

Ações de contingência Responsável

Negociar com o fornecedor soluções de mobilização de equipe técni.a até o município. Secretaria de Agricultura

Gestão de manutenção com fornecedores locais, mesmo que sem vínculo direto, Secretaria de Agricultura

durante eventual indisponibilidâde da âutorizada.

Risco Alto - AtÍaso SlgniÍicetivo na Entrega dos Equipamêntos

PÍobabilidade

Média

Dano

lmpedimento do regular funcionamento ou modernização dos serviços prestados pela secretaria, prejudicando a produção agrícola

local no pêríodo esperado.

AçõBPrêvêntlvâs Rêsponsávêl

Estabelecer crono8rama detalhado e cláusulas de penalidade por atraso no contrato. Secretaria de Agricultura

Monitorar ativamente o processo de entrega junto ao fornecedor. Secretaria de Agricultura

ÀÉês dê Coítingênch Responiável

Aplicar multas e sanções conforme previsto contratualmente. Secretaria de Agricultura

Formalizar notificações e buscar suportejurídico-administrativo para solução rápida, Secretaria de Agricultura

inclusive rescisão se cabível.

José Ven ur uza Júnior

Secretário Murúci

Etapa

Gestão Contratual

lmpacto

Alto

Prefêitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367,892/0001{2
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Canapi/Al, 21 de janeiro de 2026.

Destino: Gabinete da Prefeita

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Excetentíssima Sen hora Prefeita,

Peto presente, soticito a Vossa Excetência autorização para a reatização de

procedimento ticitatório, nos teÍmos da Lei Federat no 14. 1 33, de l o de abtil de 2021 , e

suas atteraÇões posteriores, bem como demais normas vigentes apticáveis às

contrataÇões púbticas, objetivando a aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo

agícota e grade aradora), nos termos da proposta TRASFEREGOV No 056322/2025, para

atender a demanda setoriatda Secretaria Munlcipat de Agricuttura do PodeÍ Executivo do

M u n icípio de Canapi/AL.

Registra-se que a equipe de ptane.jamento desta Secretaria elaborou o

respectivo Estudo Técnico Pretiminar, no quaI foram anatisadas as alternativas

disponíveis para a contratação do ob.ieto em questão, conctuindo-se, de forma

fundamentada, que a modalidade mais adequada paÍa a aquisiÇão é o Pregão Etetrônico,

conforme razÕes devidamente expostas no reÍerido documento, bem como no Mapa de

Riscos integrante do processo.

Cumpre destacar, ainda, que já se encontra acostada aos autos a pesquisa de

preços necessária à contratação pretendida, realizada por meio do sistema denominado

Painet de PreÇos, desenvotvido peto Ministério da Gestão e da lnovação em Serviços

Púbticos do Governo Federat, a qualsubsidiou a etaboração do Termo de ReÍerência, ora

anexado, restando, assim, dispensada a reatização de nova pesquisa orçamentária pelo

setor competente.
Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

CNPJ No 12.367.892t0001 -42
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Por fim, informa-se que o procedimento ticitatório será conduzido peta

Secretaria Municipat de Agricuttura, figurando esta como a única unidade demandante e

participante do certame.

Respeitosa mente.

José Vent uza Júnior
Secretário Mu CI de Agricuttura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42
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1.DO OBJETO

7.7. O presente Termo de Referência visa Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo agrícola e
grade aradora), nos termos da proposta TRASFEREGOV Ne 056322/2025, para atender a demanda
setorial da Secretar;a Municipal de Agricultura do Poder Executivo do Município de Canapi/Al-
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

L.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ns 173 de
27 de setembro de 2021.

2. ESPECTFTCAçÕES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de RS 371.993,38 (trezentos e setenta e um mil,

novecentos e noventa e tÍês reais e trinta e oito centavos) conforme custos unitários descritos na

tabela abaixo.

Item l-**i..1"-
iT

Dercrição r Unidadê quant.

RATOR\ÍIPO:AGRíCOLA! PorÊNcra:8ocv\,ÍrPo l

COMBUSTíVE[:DIESÉL\ TRAÇÃOI4X4\ TIPO SISTEMA:LEVANTE

COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3,600 KC\
TTPOUSO:AGRÍCOtA! CARACTERÍSTtCAS ADICtONA|S:CABtNE

FECHADA COM AR CONDICIONADO\ CAPACIDADE TANQUE

I cotr,tsusrívrL:roo L\ ÍrPo PNEU DrANÍEtRo:MíNrMo 12.4-

: 24R1\, TIPO PNEU TRASEIRO:M tNtMo 18.4-30R1

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTÊ

Secretaria Municipal de Agricultura I Quantidade: 2,00 | Valor Total RS 327.996,00
(EXCLUSIVO) GRADEARADORA\ ESTRUTURA:V|GA5

TUBULARES\ TIPO ENGAÍEiDE ARRASÍO\ LARGURA

ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\ PROFUNDIDADE

SULCO:150 A 180 MM\ TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A ÓLEO\
SISTEMA TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO

HIDRÁUTICO\ QUANTIDADE DISCO:MÍNIMO 14\ DIÂMETRO
DISCO:MÍN|MO 26 POr\, CARACTERTSTTCAS

ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES\
POÍÊNCIA MíNIMA REQUERIDA TRAÍOR:75
HP\ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMÊNT E 23s MM

QUANNDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Agricultura I Quantidade: 2,00 | Valor Total RS 43.997,38
Valor Total

RS unit. RS ÍotalIi--+i-

UNID

I

j

lRsi res.ssa.oo
I

RS

327.996,00

I

UNID 2 Rs 21.998,69 Rs 43.997,38 '

2

Rs 371.993,38

3. DA FUNDAMENTAçÂO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta atualmente a necessidade de fortalecer suas ações na

área agrícola, um setor vital para o desenvolvimento econômico e social do município. O problema

PreÍeituía Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Cêntro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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identificável refere-se à carência de máquinas e equipamentos adequados que possam atender às

demandas da Secretaria Municipal de Agricultura, essencial para o fomento das ativídades
agropecuá rias locais.

3.2. A ausência de um trator agrícola e de uma grade aradora compromete sígnificativamente a
eficiência das operações de preparo do solo, plantio e manejo das culturas. Essas ferramentas são

indispensáveis para a modernização e mecanização da agricultura familiar e comercial,
proporcionando melhores condições de trabalho aos produtores rurais e aumentando a

produtividade da região.
3.3. A falta desses equipamentos não apenas limita a produção agrícola e a geração de renda, mas

também prejudica a segurança alimentar da população local, uma vez que a agricultura é uma das
principais fontes de sustento para muitas famílias em Canapi. Portanto, a aquisição dos referidos
equipamentos se mostra como uma necessidade real e imediata da Administração Pública, com
impacto direto no bem-estar da comunidade e no desenvolvimento sustentável do município.

3.4. Esse investimento está alinhado com o interesse público, pois visa promover o fortalecimento das

atividades agrícolas, garantindo que os agricultores tenham acesso às ferramentas necessárias para

cultivar suas terras de forma adequada. Além disso, a disponibilização de um trator e de uma grade

aradora contribuirá para a redução de custos operacionais, promovendo, assim, uma maior
viabilidade econômica para âs pequenas propriedades rurais.

3.5. Em suma, a descrição da necessidade de aquisição de máquina e equipamento para a Secretaria
Municipal de Agricultura reflete um compromisso com a melhoria das condiçôes de vida da
população canapiense, garantindo que as políticas públicas sejam efêtivas e atendam às demandas

reais dos setores mais vulneráveis do município.
3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4, DO ATINHAMENTO COM O PLANEIAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.7. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta atualmente a necessidade de fortalecer suas

ações na área agrícola, um setor vital para o desenvolvimento econômico e social do
município. O problema identificável refere-se à carência de máquinas e equipamentos
adequados que possam atender às demandas da Secretaria Municipal de Agricultura,
essencial para o fomento das atividades agropecuárias locais.

4.2. A ausência de um trator agrícola e de uma grade aradora compromete significativamente
a eficiência das operações de preparo do solo, plantio e manejo das culturâs. Essas

ferramentas são indispensáveis para a modernização e mecanização da agricultura familiar
e comercial, proporcionando melhores condições de trabalho aos produtores rurais e

aumentando a produtividade da região.
4.3. A falta desses equipamentos não apenas limita a produção a8rícola e a geração de renda,

mas também prejudica a segurança alimentar da população local, uma vez que a agricultura
é uma das principais fontes de sustento para muitas famílias em canapi. Portanto, a

aquisição dos referidos equipamentos se mostra como uma necessidade real e imediata da

Administração Pública, com impacto direto no bem-estar da comunidade e no

desenvolvimento sustentável do município.
4.4. Esse investimento está alinhado com o interesse público, pois visa promover o

fortalecimento das atividades agrícolas, garantindo que os agricultores tenham acesso às

ferramentas necessárias para cultivar suas terras de forma adequada. Além disso, a

d ispon ibilização de um trator e de uma grade aradora contribuirá para a redução de custos

&l
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4.5

operacionais, promovendo, assim, uma maior viabilidade econômica para as pequenas
propriedades rura is.

Em suma, a descrição da necessidade de aquisição de máquina e equipamento pâra a

Secretaria Municipal de Agricultura reflete um compromisso com a melhoria das condições
de vida da população canapiense, garantindo que as políticas públicas sejam efetivas e

atendam às demandas reais dos setores mais vulneráveis do município.

DESCRTçÃO DA SOrUçÃOE ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISTTOSDACONTRATAçÃO

6.1. A aquisição de máquinas e equipamentos, especificamente um trator agrícola e uma gradê

aradora, é fundamental para atender às demandas operacionais da Secretaria Municipal
de Agricultura do Município de Canapi/Al. Os seguintes requisitos foram definidos para

assegurar que a solução contratada atenda plenamente a essa necessidade.

Req uisitos da Solução Contratada:

2. Grade Aradora deve conter as seguintes câracterísticas, conforme convênio:
ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA

ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\ PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM\ TIPO

MANCAIS:LUBRIFICADO A ÓIEO\, SISTTVA TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO

HIDRÁULICO\, QUANTIDADE DISCO:MíNIMO 14\, DIÂMETRO DISCO:MíNIMO 26 POL\
CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES\ POTÊNCIA MÍNIMA
REQUERIDA TRATOR:75 HP\, ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENT E 235 MM

6.2. Os requisitos apresentados visam garantir que a contratação ocorra de forma a permitir a

seleção da proposta mais vantajosa, proporcionando soluções adequadas às necessidades

identificadas pela Secretaria Municipal de Agricultura.

7. DAS AMOSTRAS

7-7. Para a presente contratação não será obriBatória a apresentação de amostras por parte da licitante
vencedora.

8, DA GARANTIA DE PROPOSTA

,9 6i?
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1. Trator Agrícola deve conter as seguintes características, conforme convênio:
TIPO:AGRíCOLA\, POTÊNCIA:80CV\, TIPO COMBUSTÍVEL:DIESEL\, TRAÇÃO:4X4\ TIPO SISTEMA:

LEVANTE COM CAPACIDADE MíNIMA DE 3.600 KG\ TIPOUSO:AGRíCOLA\, CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR-CONDICIONADO\, CAPACIDADE TANQUE

COMBUSTíVEL:TOO L\, TIPO PNEU DIANTEIRO:MíNIMO L2.4- 24R1\, TIPO PNEU

TRASEIRO:M INIMO 18.4-30R1
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8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

9. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2021.

10. DASUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidâde com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo
48, incisos le lll, alterados peta Lei Comptementar 147, de 07 de agosto de 20'14, estâ
ticitaÇão terá:

11.1.1. Os itens com vator estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mit reais), deverão ser de
participaçáo exctusiva de I.4icroempresâs - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inctusive I"l icroem preendedor lndividuat - MEI;

11.1.2. Reserva de Cota de até 250lo (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inctusive M icroempreendedor lndividuat - MEl.

11.1.3. Na ticitaÇão, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertaÍ [ance
até 50/o (cinco por cento) superior ao methor tance, nos termos do §2o do aft.44 da
LC 123/2006:

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

12.t. O prazo de vigência da contratação é de 1.2(doze) meses, contados do início da vigência que consta
descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2OZL.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SEI.EçÂO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
1.3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na

modalidade PREGÃO ETETRÔNlCO, com adoção do critério de julgamento pelo IMENOR PREçO]

Forma de Íornecimento
73.2. O fornecimento do obieto será INTEGRAL.

14. PROPOSTA DE PREçOS

14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
74.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

15. EXICÊNCTAS DE HABTLTTAçÃO

,gá?
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A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.t.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

ad m in istrado res;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.764, de l97L;
15.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

a utorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FlSCAI, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
15.2.L. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e âpenas do licitantê mais bem classificado,

independente se a Íase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

L5.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

75.2-3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

75.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

Prefehura Municipal de Canapi- AL I CNPJ| 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Cânapi, Alagoas, Brasil
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O2/7O/2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Naciona l;

f5.2-5. Prova de regularidade com a Fazênda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

f5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

75.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

L5.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federa l;

15.2.8. Prova de regularidade com a iustiça trabalhista, mediante a apresentação da certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conÍorme Art.3'da Lei Ns 12.440/2OLl\;

15.2-.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art.7e da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art.48, ll, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, aindâ

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAçÃO ECONôMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negãtiva de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa.jurídica ou de execução patrimoniai em caso de pessoas físicas, emitida eté

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas FÍsicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

,5

15.3.

, sà2

Prefeltura Municipal de Canapi- AL I cNPlt 12367.A92loOOl'42
Av Joaquim Tetê, nc 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www.canapi.al.gov.br
Página 6 de 12



?
à*

Prefeitura. de

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.7. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

f53.2.2. As empresas com menos de um exercício financelro devem cumprira exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levântado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins Íiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obêdecidas as normas do parágrafo único do art.2q da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regionalde Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §1e, art. 69 da Lei 14.733/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (à 1,001:

Atívo CírcuLante + RealÍzáuel a Longo Prazo
LG=

Passiuo Circulante + Passíüo Náo CÍrculante

índice de Liquidez corÍente (> 1,00):

Atiuo Circulante
Passiuo Circulante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Atíúo Total
SG=

Passívo Circulante + Po.ssíuo Náo Circulante

1s.3.4.

15.3.5

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresâs que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, capital social no valor mínimo de 10% (dez

,9â?
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15.3.6

por cento) do valortotal dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentação da proposta através de índices oficiais.

O Microempreendedor lndividual (MEl) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

15.4. A QUALIFICAçÃo TÉcNlcA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
15,4,1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante iá realizou ou está realizando de maneira satisfatória e

a contendo fornecimento de natureza símilares ao do objeto da licitação.

15.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

15.5. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise serão

obteto de diligência
15.6. A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

15.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42
a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (... M ICROEM PRESA, conforme inciso I

do artigo 3e da Lei Complementar ns 123, de 74172/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 74/12/2O06l,

QUANDO FOR O CASO;

75.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

15.5.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabãlhistas assegurados na Constltuição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório
1,5.6.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos têrmos do arti so 7' XXXIII da Constitui

EE

;'

o

1s.6.5.

1.5.6.6.

que não possui empregados executando trabâlho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da ConstituiÇão Federal.

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

16. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
16.1. O prazo de entreBa dos itens, sempre que solicitado, será de até 60 (sessenta) dias corridos,

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
76.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

l9 6 2
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76.4.

Prefeitura de

Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na Ordem
de Fornecimento.
No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventã) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

17. MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

77.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcia L

f7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

77 .3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

77.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provldências que

devam ser cumpridas de imediato.
77.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização
f7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fisca l(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 1U, caput).

Fiscalização Tácnica
L7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
17.7 .L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da

Lei ns 14.133, de 2021).
]-7.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
77.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de mêdidas que ultrapassem sua competência, para

que adote âs medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

PÍefêituÍa Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua respo nsa bilida de, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

d

1,7 .7 .4

t7 .7 .5.

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
77.8.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contÍato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

f7.lO. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
t7.tL. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
17 .L2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

77.L3. O Bestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei na 14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tã|,
conforme o caso.

t7.L4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

17.t5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

,9 6,::

Prêfeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367,892/0001-42
Av Joaquim Tetê, n9 336, Cêntro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.Bov.br

Página 10 de 12



Prefeitura de

As despesas decorrentes da presênte contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Funcional programática - 1003 - Aquisição de Máquinas Pesadas e lmplementos Agrícolas
Elemento de despesa:44.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indlcada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

O objeto poderá ser reieitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verifícadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9l

18.1

18.2

79.2.

19.3.

L9.4

19.5

19.6

L9.7 .

19. DO

19.1.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
àO.L. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elêmentos necessários e essenciais do documento,
tais como:
20.2.7. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20-2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

,9Ê2
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20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

2O.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoria mente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ne 74.L33, de 2027.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
ZO.IO. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
zO.Lt. Será considerada data do pagâmento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
20.L2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

2O.1?.t. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.
20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 21 de Janeiro de 2026

José Ve

Secretário
uza Júnior

j

Agricultura

PreÍehura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br

I
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Canapi/Al, 22 de janeiro de 2026

Origem: Gabinetê dâ Prefeitâ

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo administralivo n" 220261501006,

instaurado pela Secretaria Municipal de Agricultura, na forma da Lei no 14.133/21 ê suas

alterações, para aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo agrícola e grade
aradora), nos termos da proposta TRASFEREGOV No 056 32212025, para atender a demanda

setorial da Secretaria Municipal de Agricultura do Poder Executivo do Município de Canapi/AL,

sob a responsabilidade da requerente, para tanto, DETERMINO.

. lnicie-se os procedimentos junto ao setor de licitaçôes, pare êlaboração da minuta

do edital e seus anexos, e procuradoria para análise e parecer quanto a instrução do
procedimento, nos termos da lei vigente.

Feito isso, voltando ao final, para apreciação deste ga

'r-'."^,r\. dí
Josélia Melo dê Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

,ô6?
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Canapi/AL, 23 de janeiro de 2026.

Referência : Pregão Etetrônico
Da: Secretaria Municipat de Agricuttura
Destíno: Setor de LicitaçÕes

Assunto: EtaboraÇáo da Minuta do editate demais documentos

AtÍavés do presente, encaminho o processo 220261501006, para elaboração da

Minuta do editaL e seus anexos e demais documentos necessários, de acordo com o Art.

53 da Lei 14.13312021, e suas atteraÇões posteriores e demais documentos que se

seguem, cujo objeto é a aquisição de máquina e equipâmento (trator, tipo agícota e

grade aradora), nos termos da proposta TRASFEREGoV No 05632212025, para atender a

demanda setoriat da Secretaria Municipatde Agricuttura do PodeÍ Executivo do MunicÍpio

de Canapi/AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para anátise e

parecer.

losé Vent ouza Jún iore

Secretário Mu e Agricultura

,â6ã

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892t0001-42

t
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{}ÂBINIIT§ DO P&ETETTO
.4v. JOÀQlilM ?tI'É. 3{t? - CEN IRO I e,mail: prefeituradecanapial{}gmait.com

CÂliÂi)t . Â1.Â{:iÕÂ§ CS"P: 51.5iú-000

f{}§'fÂ§lÀ *" §?7, de {§ dr.ianciro tte 2$?5.

üesigna Se*,idores Wrd as Fanções de

{.lo*i.rsâr; ãe t'ontrataçãrt rlestr :lílrnicipio
d tlrn ém {}atras Pnsviclenciq:;.

{xÁ} rK§r}:tT{}{À) D{} Mü§ICIBT$ n§, CÀ§Àpl} §§TÂDO Df ALÀGOA§, no

usr.l de sulrç alribuicÕr:s log*is e enr cumprimento a l,ei tlrgániea Municipal.

Âú. f" - Irsla ponarie entra *m vigor na dara de sua publicaçàr:r, ficando revagadas as disposiçÕes

cl1l 1;ilntrári{r.

.rü§tt-rA xriI,o »§ r-l:ltÀ
IlreÍeifa }]Iuni*ip*l de C*rrrpi

Certii:ico que a referida ,rorlarix &,i publicaria no quadro de avisos da Freilitrura Municipal
rl: (ia:rapi/ÁL. em 09 de janeiro rie ?*25.

,

{ar*-- }o",,'t v,,o. t(t-q,.i+ula
KARÍ:\ 1'.1\l,sSA Hr\ RtQtS,S

§etrcÉâria dc Adminis§aç§o

§t§§&LV§:

Ái't. l' - l)csignar ôs servidüfl,s Âi,§X Cl-ÂUl)§0 l)Â §ILVA. portâdor ilo CPF N"
0l{§.?ô§. {84-69" AXÂ PÂtlLÂ §ll Yil D§ Á§nRÂD§. pôrtâdorâ do CF§ hi" 02?.959.1fr4-S1.
§lf-VÀ§tÁ MÀIllÁ I}Â §ILVA. pon:,arlora do CIlf §" 6ç-i.341. i 04"-0i1. c*rno Membros da

f irrt:i:sân i;le {ionfralaçâ*, rii:§te Municipio.

l)i-se ciêneia. Registle-se e {jumpril-se.

C- nt-
Y_\/-*l--r'-lr \J I
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Canapi/AL,27 de janeiro de 2026.

ReÍerência: Pregão Etetrônico
Do: Setor de ticitações
Destino: Procuradoria JurÍdica

Assu nto: Parecer Jurídico

Senhor Procurador,

Através do presente, encaminho a Vossa Senhoria o processo 20261201002, pa(a

anátise e parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021, e suas alteraçôes

posteriores e demais documentos que se seguem, cujo obieto e aquisição de máquina e

equipamento (trator, tipo agrícota e grade aradora), nos termos da proposta

TRASFEREGOV No 056322/2025, para atender a demanda setoriat da Secretaria Municipat

de Agricuttura do Poder Executivo do Município de Canapi/AL.

Ressatta-se que coube ao setor de ticitações etaborar apenas a minuta do editat e

Contrato. Os demais documentos técnicos Íoram etaborados pela secretaria soticitante.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete da Excetentíssima Senhora

PreÍeita pâra autorização, e, consequente pubticação do edita[, para eventuat aquisição do

objeto em comento.

Gitvani da Sitva
Comissão de Contrataçâo

,9Ê

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N. 12.367.892t0001-42

í^



)Y

*
Prefeitura de

MINUTA DE EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
pRocEsso ADMtNtsTRATlvo N" 22026í 501 006

pReoÃo elErRÔNtco No xxl2026

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/Al, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/AL, ÍealizaÍá ticitação, na modalidade PREGÃO, na Íorma

fLffRÔrutCe, nos termos do Decreto Municipat no O5t2O24 de 15 de )aneiÍo de 2024, e

subsidiaria mente a Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, lnstrução Normativa No 73, de 30 de setembro

de 2022, Lei Comptementar no 123, dê 14 de dezembro de 2006 e demais têgistação apticávet e, ainda,

dê acordo com as condições estabetecidas neste Editat.

DO OBJETO

1.1. Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo agrícola e gÍade aradora), nos termos

da proposta TRASFEREGOV No 056322/2025, paÍa atender a demanda setoriaI da Secretaria

MunicipaL de Agricuttura do Poder Executivo do Município de Canapi/AL, conÍorme

condições, quantidades e exigências estabetecidas neste EditaI e seus anexos.

1.2. A ticitação será divldida em itens, conÍorme tabeta constante do Termo de ReÍerência,

Íacuttando-se ao [icitante a participaÇáo em quantos itens forem de seu interesse.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

2.1. As despesas decôrrentes da contratãção do objeto deste editat correrão à conta dos

recursos específicos consignados no orÇamento da Contratante, para o exercício

Íinanceiro de 2026.

Funcionat programática - 1003 - Aquisição de Máquinas Pesadas e

I mplementos Agrícotas.
E[emento de des pesa:44.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

3. DA PARTTC|PaçÃO rua lrcrraçÂo

3.1. Para participar da ticitâção se Íaz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema Botsa

NacionaI de Compras - BNC. Parâ a reatizaçáo do cadastramento, deverão ser observadâs

âs instruções constantes do Botsa Naclonat de Compras - BNC no endereço:

http://bnc. o rg. br/sistema/.

sEToR DE LrcrTAÇÕES (licitaca o. ca na pi@ gmâil.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

,l
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. Abertura das propostas no dia - de --------- de 2026, às --h-min;

. lnício da sessão de disputa púbtica no diâ -- de ------------ de 2026, às -h--min.

. Locat: Botsa Nacional de Comprâs - BNc (www.bnc.org.br)
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3.2. Poderão participar deste PÍegão os interessados que atendam às condições exigidas neste

edital e seus anexos.

3.3. O ticitante responsabitiza-se exctusiva e Íormaimente petas transações efetuadas em seu

nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e sêus [ances, inctusive os âtos

praticados diretamente ou por seu representante, exc[uída a responsabitidade do provedor

do sistema ou do órgáo ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. A não observância do disposto no item antêrior poderá ênsejar desctassiÍicação no

momento da habititação.

3.s. A participaÇão será para AMPLA CONCORRÊNClA.

3.6. Será concedido tratamento Íavorecido para as microemprêsas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Leloo t 4J33-de2021,

e para o microempreêndedor individuat - MEl, nos timites previstos da Leieomp-te.mcntarng

123. d42006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta ticitaçáo:

3.7.1. aquete que não atenda às condições deste Editat e seu(s) anexo(s);

3.7.2. pessoa Íísica ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da ticitação, impossibititada de

participar da ticitação em decorrência de sanção que the Íoi imposta;

3.7.3. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat, econômica,

financeira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidâde contrâtante ou

com agente púbtico que desempenhe ÍunÇão na ticitaçáo ou atue na Íiscatização

ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em

tinha reta, cotaterât ou por aÍinidâde, até o terceiro grau;

3.7.4. empresâs controtâdoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6'404, dê

15 de dezembro dê 1976, concorrêndo entre si;

3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do editat,

tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoração de

trabathoinÍantit,porsubmissãodetrabathadoresacondiçóesanátogasàsde
escravoouporContrataçãodeadotescentesnoscasosvedadospetategistaÇâo
trabathista:

3.7.6. agente púbtico do Órgão ou entidâde ticitante;

3.7.7. pessoas jurÍdicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

comptexidade e de pequeno vator econômico.

3.7.8. organizações da Sociedade civit de lnteresse Púbtico - oSClP, atuando nessa

condiçáo;

sEÍoR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57.530-000

cN 12.367.a92IOOOT-42
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3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamêntê, da ticitação ou da execução do

contrato agente púbtico do óÍgão ou entidade contratante, devendo ser observadas

as situações que possam configurar conÍlito de interesses no exercício ou após o

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legistação que disciplina a matéria,

§ 1o do art. 90 da Lei no 14.133. de 2027.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7 .2 seá também aplicado ao ticitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burtar a efetividade da

sançáo a eta apticada, inctusive a sua controtadorâ, controlada ou cotigâda, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitização fraudutenta da personalidade jurídica do

Iicita nte.

3.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxitie a condução da

contratação na quatidade de integrante de equipe de apoio, proÍissionaI especiatizado ou

funcionário ou representânte de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

4.1. Os ticitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema etetrônico, A

PRoPOSTA INlClAt, em papellimbrcdo, dêvidamênte assinada por quem de

direito, com o preÇo ou o percentual de desconto, conÍorme o critério de iutgamento

adotado neste Editat, DEVENDO ANEXÁ-LA até a data e o horário estabetecidos para

abertura da sessão púbtica.

4.1.1. Em observância ao disposto no art. 50, inciso V, e no art. 17 da Lei no

14.133/2021, bem como aos princípios da isonomia, da competitividâde e do

sigito das propostas, destaca-se que tanto o pregoeiro quanto os demais

ticitantes somente terão acesso

4.2. O licitânte vêncedoÍ, dôverá aprêsentaÍ, após a convocação do Pregoeiro, iuntamênte
com os documêntos de hâbititação as soguintes dêclaraçóês:

4.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ârtigo 3" da Lei Comptemêntar no 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

ar1s. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,

conÍorme inciso I do artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 141'1212006 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do artigo 30 da Lei

Comptementar no 123,de 14112/2006), QUANDO FOR O CASO;

4.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

4.2.3. que a proposta apresentada compreende â integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituição Federat, nas

teis trabathistas, nas normas infrâtegais, nas convençÔes cotetivas de trabatho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na datâ de sua êntrega em

sEToR DE LrclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.357.892/0001-42

,§62
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deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de hâbititação definidos no

instrumento convocatório;

4.2.4. que não empregâ menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubÍe e

não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 70, rc«lll. dâ Constituição;

4.2.5. que não possui empregados executando trâbatho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o ê no inciso lll do art. 50 da

Constituição FedêrâU

4.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pêssoa com deÍiciência e parâ

reabititado da Previdência Sociat, previstas em [ei e em outras normas especíÍicas.

4.3. O ticitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos êstâbetecidos no a rtigo JO da l-cln9 '14.'133. de 2Q21.

4.4. O ÍornecedoÍ enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá dectarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os requisitos

estabetecidos no artigo 3" da Lei Çomplcmentar n9 a23-de2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42 aZ§!, observado o disposto nos §§l!
ao 30 do art. 40, da Lcrn-114.133, de 2021-

4.4.1. A fatsidade da dectaração de que trâta o itêm 5.2.1 a 5.2.6 suieitará o ticitânte às

sanÇões previstas na Lei no 14.133, de 2Q21, e neste Editat.

4.5. Os ticitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititação

anteriormente inseridos no sistêma, até a abertura da sessão púbtica.

4.6. Não haverá ordem de ctassiÍicação na etapâ de apresentâÇão da proposta e dos

documentos de habititação peto ticitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão púbtica e da Íase de envio de lances.

4.7. Serão disponibitizados parâ acesso púbtico os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostâs, após a Íase de envio dê tances.

4.8. Desde que disponibitizâda a funcionâtidâde no sistema, o ticitante poderá parametrizar o

seu vator ÍinaI mínimo ou o seu percentuat dê desconto máximo quando do cadastramento

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.8.1. a apticaçáo do intervalo mínimo de diÍerença de vatores ou de percentuais entre os

tances, que incidirá tanto em relação aos [ances intermediários quanto em retação

ao lânce que cobrir a methor oferta; e

4.8.2. os tances serão de envio automático pe[o sistema, respeitado o valorfinât mínimo,

caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem âcima.

sEToR DE tlclraçÕEs (licitacão.canâpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001{2
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4.9. O vatorÍinaI mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pêto Íornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

4.9.1. vâtor inÍerior a [ance já registrado peto ÍornecedoÍ no sistema, quando adotado o

critério de jutgamento por menor preço; e

4.9.2. percentuat de desconto superior a tance já registrâdo pelo Íornecedor no sistêma,

quando adotado o critério de jutgamento por maior desconto.

4.10. O vator ÍinaI mínimo ou o percentuaI de desconto finat máximo parametrizado na Íorma do

item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais Íornecedores e para o órgão ou êntidade

promotora da ticitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos

de controte externo e interno.

4.11. Caberá ao Licitante interessado em participar da ticitação acompanhar as operaçóes no

sistema êtetÍônico durante o processo ticitatório e se responsabilizar peto ônus decorrente

da perda de negócios diante da inobservânciâ de mensagens emitidas peta Administração

ou de sua desconexão.

4.12. O ticitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a seguranç4, para imediato btoqueio de

acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema etetrônico,

dos seguintês campos:

5.1.1. vator unitário ou desconto e totat do item;

5.1.2. Marca;

5.1.2.1. Caso o produto oÍertado possua marca que identiÍique o Licitante, deverá

sêr informadâ a expressão "MARCA PRÓPRlA";

5.1.3. Quantidade;

5.1.4. unidade de medida;

5.2. Todâs as especiÍicações do objeto contidas na proposta vincutam o licitante.

5.2.1. O ticitante não poderá oÍerecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

5.3. Nos val.ores/descontos propostos estarão inctusostodos os custos opeÍacionais, encargos

previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquêr outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto.

sEToR DE ucrraÇÕEs (licitacâo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cN 72.367.892IOOOL-42
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5.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de tances, serão

de exctusiva responsa bitidade do [icitante, náo thê assistindo o direito de pteitear quatquer

atteração, sob alegação de erro, omlssão ou quatquer outro pretexto.

5.5. A apresentaÇão das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

netas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execução contratuat, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

5.5.1. O prazo de vatidade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data dê sua apresentação.

5.5.2. Os ticitântes devem respeitar os preços máximos estabetecidos nas normas de

regência de contratações púbticas, quando pârticiparem de ticitações púbticas;

5.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

apticação do desconto oÍertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR.

5.6. O descumprimento dâs regras supra mencionadas pela AdministraÇão por parte dos

contratados pode ensejar a responsabitização peto Tribunat de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo tegat, gerar as seguintes consequências: assinatura de

ptazo paÍa a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do

art. 71, ineiso lX. da ConstltÚqâo; ou condenação dos agentes púbticos responsáveis ê da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente ticitação dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por meio de

slstema etetrônico, na data, horário e tocaI indicâdos neste Editat.

6.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

Iicitantes.

6.3. lniciada a etâpa competitiva, os ticitantes deverão encaminhar [ances exctusivamente por

meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do

vator consignado no registro.

6.4. O tance deverá ser ofertado peto val.or unitário do item.

6.5. Os ticitantes poderão oferecer [ances sucessivos, observando o norário fixado para

abenura da sessáo e as regras estabetecidas no Editat-

6.6. O ticitante somente poderá oÍerecer lance de valor inferior ou pêrcentual de dêsconto

superior ao úttimo por ete ofertado e registrado peto sistema.
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6.7. O intervato mÍnimo de diferença de percentuais entre os [ances, que incidirá tanto em

relação aos [ances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir â melhor oÍerta

deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

6.8. O ticitante poderá, uma única vez, exctuir seu úttimo lance oÍertado, no intervato de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de [ance inconsistente ou inexequívet.

6.9. SeÍá adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com o

disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

6.10. Náo seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevatecendo aquete que Íor
recebido e registrâdo em primeiro tugaÍ.

6.11. Durante o transcurso da sêssão púbtica, os licitantes serão informados, em tempo reat, do

vator do menor [ance registrado, vedada a identiÍicação do ticitante.

6-12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema etetrônico poderá permanecer acessívet aos ticitantes para a recepÇão dos [ances.

6.13. Quando a desconexão do sistema etetrônico para o pregoeiro persistir por tempo superioÍ

a dez minutos, a sessáo púbtica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do Íato pelo Pregoeiro aos pârticipantes, no sítio etetrônico

utitizado para divutgação.

6.14. Caso o licitantê não apresente tances, concorrerá com o vator de sua proposta.

6.15.Em retaçáo a itêns não exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de tances, será eÍetivâda a veriÍicação

automática, junto à Receita FederaL, do porte da entidade empresariat. O sistema

identificará em co[una própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os vatores da primeira cotocada, se êsta Íor

empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de apticar-sê o

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Comptementar no '123. de 2006, rêgutamentada peto

Dlercto -n9€-538de2o15.

6.15.1. Nêssâs condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrârem na faixa de até 50lo (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou methor tance serão consideradas empatadas com a primeira

cotocada.

6.75.2. A melhor ctassificada nos termos do subitem anterior terá o dlreito de

encaminhar uma úttima oÍerta para desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior

ao da primeira cotocada, no pÍazo de 5 (cinco) minutos controtados pelo sistema,

contados após a comunicação automáticâ para tanto.
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6.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor ctassiÍicada

desista ou não se manifeste no prazo estabêtecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte quê se êncontrem naquele

intervato de 50/o (cinco por cento), na ordem de ctassiÍicação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabetecido no subitem anterior.

6.15.4. No caso dê equivatência dos vatores apresentados petas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabetecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entrê etas para que se identifique aqueta

que primeiro poderá apresentâr methor oÍerta.

6.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de tances).

6.16.1. Havendo evêntuat empate entre propostas ou tances, o critério de desempate

será aquete previsto no art. 60 da Lei no 14.133. dê 2021 , nesta ordem:

6.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os ticitantes empatados podeÍão apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctassiÍicação;

6.16.1.2. avatiação do desempenho contratuat prévio dos ticitantes, para a qual deverão

preÍerenciatmente seÍ utitizados registÍos cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

6.16.1.3. desenvolvimento peto ticitante de aÇões de equidade entre homens e mutheres no

ambiente de trabatho, conforme regutamento;

6.16.1.4. desenvotvimento peto ticitante de programa de integridade, conforme orientaçóes dos

órgãos de contro[e.

6.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

6.16.2-1. empresas estabetêcidas no território do Estado em que este se locatize o município;

6.16.2.2. empresasbrasi[eiras;

6.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnologia no País;

6.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12-LAL de29
de dezembro de 2009.

6.17. Encerrada a etâpa de envio de tances dâ sessão púbtica, na hipótese da proposta do

primeiro cotocado permanecer acima do preço máximo ou infêrior ao desconto deÍinido

para a contrataÇão, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após deÍinido

o resultado do jutgamento.
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6.18. Tratando-se de ticitação em grupo, a contratação postêrior dê item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

6.19. Não será admitida a previsão de preços diÍerentes em Íazão de locaI de entrega ou de

acond icionamento, tamanho de tote ou qualquer outro motivo.

6.19.1. A negociação poderá seÍ feita com os demais [icitantes, segundo a ordem de

ctassiÍicação iniciatmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo

após a negociação, Íor desctassificado em Íazáo de sua pÍopostâ pêrmanecer

acima do preço máximo dêfinido peta Administração.

6.19.2. A negociaÇão será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pêtos demais ticitantes.

6.19.3. O resultado da negociaçáo será divutgado a todos os ticitantes e anexado aos

autos do processo ticitâtório.

6.19.4. O pregoeiro solicitaÍá ao licitante mais bem ctassiÍicado que, no prdzode2
(duas) horas, contâdo da convocação, que envie a pÍoposta adequada ao

último tance oÍertado âpós a negoeiação realizada, acompanhada, dos

documentos de habititação exigidos no Termo de ReÍerênciâ anexo neste

Edital.

6.19.5. Os documentos de hâbititação do primeiro cotocado dêverão estar com

prazo de validade em vigor na data da abertura do certame.

6.19.6. Os documentos dos licitantes remanescêntes poderão ser emitidos na

data da abertuÍa da licitação ou dentro do prazo previsto na convocação.

6.19.7. Os documentos emitidos na data de âbertura da ticitsção serão aceitos,

desde que estejam vigentes nesta data.

6.19.8. É Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, â partir de soticitaÇáo

fundamentada teita no chat peto ticitante, antes de findo o prazo.

6.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e iutgamento da

proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o ticitante provisoriamentê

ctassiÍicado em primeiro tugar atende às condiçÕes de participação no cename, conÍorme

previsto no art. 14 da Lei no 14.13312021 e tegistaÇão correlata, especiâtmentê quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futurâ contrataÇão,

mediante a consutta âos seguintes cadastros:
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7.1.1. Cadastro Nacionat de EmpÍesas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Control.adoria-Gerat da União

(https://www.portattÍansparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.2- Cadastro Nacionat de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela ControLadoria-

Gerat da União (hllpsillu^ 
^^r,oortaltranspaÍencia.gov.brlsancoes/cnep).

7.2. Caso conste na Consulta de SituâÇão do ticitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Betatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

7.2.1. A tentativa de burta será veriÍicada por meio dos víncutos societários, linhas de

Íornecimento simitares, dentre outros.

7.2.2. O ticitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desctassificação.

7.2.3. Constatada â existência de sanção, o ticitânte será reputado inabititado, por Íatta

de condiÇão de participação.

7.3. Caso o ticitânte provisoriamente classificado em primeiro tugartenha se utitizado de atgum

tÍatamento favorecido às M E/EPPs, o pregoeiro veriÍicará se faz jus ao beneÍício.

7.4. VeriÍicadas as condiçÕes de participação e de utitizaÇão do tratamento Íavorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequâção ao

objeto ê à compatibitidade do preço em retação ao máximo estiputado para contratação

neste Editat e em seus anexos.

7-5. Será desctassificada a proposta vencedora que:

7.5.1. contiver vícios insanáveis;

7.5.2. não obedecer às especiÍicaçóes técnicas contidas no Termo de Referência;

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;

7.5.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

7.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Editat ou

seus anexos, desde que insanávet.

7.6. No caso de bens, é indício de inexequibitidade das propostas vatores inferioÍes, cujo
peÍcentual de desconto chegue a 50yo (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administrâção.

7.6.1. A inexequibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

7.6.f.f. que o custo do licitante ultrapassa o vator da pÍoposta; e
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7.6.L.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de iustiÍicar o vutto da oÍerta.

7.7. Se houver indícios dê inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esctarecimentos comptementares, poderão ser efêtuadas ditigências, para que a

empresa comprovê a exequibitidade da proposta.

7.8. Caso o custo gtobaL estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e Formação de Preços

etaborada peta Administração, o ticitante ctassiÍicado em primeiro tugar será convocado

para apresentar Planitha por ete etaborâda, com os respectivos va[ores adequados ao valor

finaL da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.9. Erros no preenchimento da ptanithâ náo constituem motivo para a desctassiÍicação da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no prazo indicado peto sistema,

desde que não haia ma.ioraçáo do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contratação;

7.9.1. O a.iuste de que tratâ este dispositivo se [imita a sanar erros ou fãthas que não

atterem a substância das propostas;

7.9-2. Considera-se erro no prêenchimento da ptanitha passÍvel de correção a indicaçáo

de recothimento de impostos e contribuições na Íorma do Simptes Nacionat,

quando não cabível esse rêgime.

7.10. Caso o Termo de ReÍeÍência exiia a apresentação de amostra, o licitânte classiÍicâdo

em primeiro lugar deveÍá apresentá-ta, coníorme disciplinado no Termo de Rêferência,

sob pena de não âceitação da proposta.

7.11. Os resultados das avatiações serão divutgados por meio de mensagem no sistêma.

7.12. No câso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justiÍicativa

aceita pel.o Pregoeiro, ou havendo entregâ de amostra Íora das especificações previstas

neste Editat, a propostâ do ticitante será recusada.

7.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto primeiro ctassiÍicado não Íor(em) aceita(s), o

Pregoeiro anatisará a aceitabitidade da proposta ou lance oÍertado pêto segundo

ctassificado. Seguirse-á com a veriÍicação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificaçáo de uma que atenda às especificações constantes no Termo de ReÍerência'

8. DA FASE DE HABILITAçÃO

8.1. Os documentos pÍevistos no _Terma de XeÍerê.ncia, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidade do ticitânte de íealizat o objeto da ticitação, serão exigidos para

Íins de habititação.
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8.1.1. A documentação exigida pa ra Íins de habititaÇão jurídica, fiscãt, sociat e trabathista

e econômico-Íinanceira, deverá ser apresentada peta empresa ctassiÍicada

previamente em primeiro tugar.

8.2- Quando permitida â participação de empresas estrangeiras que não funcionêm no PaÍs, as

exigências de habititação serão atendidas mêdiante documentos equivatentes,

iniciatmente aprêsentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o ticitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

Íins de assinatura do contrâto, os documentos exigidos para a habititação seráo traduzidos

por tradutor juramentado no País e apostitados nos termos do disposto no Dccreto no 8.660,

de 29 de iatreiÍ0. de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos

respectivos consu[âdos ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos paÍa Íins de habititação poderão ser apresentados em origina[, por

cópia ou por qualquer outÍo meio expressamente admitido peta administração.

8.5. A habititaçáo será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dê requisitos

mediante apresentaçáo dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em retação à integridade do documento digitât ou quando a lei

expressamente o exigir.

8.6. A verif icação, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legaI de prova, para Íins de habititação ou inabilitação.

8.6.1. Os documentos retativos à regutaridade Íiscat que constem do Termo de

RefeÍência somente serão exigidos, em quatquer caso, em momento posterior ao

jutgamento das propostas, e âpenas do Iicitânte mais bem ctassificado.

8.7. Após a entrega dos documentos para habititação, não será pêrmitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

8.7.1. comptementação de inÍormações acerca dos documentos .iá apresentados pelos

ticitantes e desdê que necessária para apurar fatos êxistentes à época da abertura

do certame: e

8.7.2. alualizaçáo de documentos cuja vatidade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

8.8. Na anátise dos documentos de habititação, â comissão de contratação poderá sanar erros

ou Íathas, que não atterem â súbstância dos documentos e sua validade iurÍdica, mediante

decisão Íundamentada, registrada em ata e acessívet a todos, atribuindo-thes eÍicácia para

Íins de habititação e ctassiÍicaÇão.
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8.9. Na hipótese de o [icitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro examinaÍá

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de ctâssiÍicação, até a

apuraçáo de umâ pÍoposta que atenda ao presente edita[.

8.1o.Somente sêrão d isponibitizados para acesso púbtico os documentos de habititaçáo do

ticitante cuja proposta atenda ao editat de ticitaÇão, após conctuídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso rêÍerente ao .iutgamento das propostas, à habititação ou

inabititaÇão de ticitantes, à anutaÇão ou revogaçáo da ticitação, observará o disposto no aÊ
165 da Lei no 14,133. de 2027.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaqão ou de lavratura da

âta.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o jutgâmento das propostas ou o ato de

habititação ou inabititaÇão do ticitante:

9.3.1. a intençâo de recorrêr deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

pÍectusão;

9.3.2. o prazo para a manifestação da intençáo de rêcorrer será de 15 (quinze) minutos.

9.3.3. o prazo parâ apresentaçáo das razóes recursais será iniciado nâ data de intimação

ou de lavratura da ata de habititação ou inabititação;

9.4- Os recursos deverão ser encâminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o âto ou proferido a decisão recorrida,

â qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias útêis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso petos demais ticitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoaI ou da divutgação da interposiÇão

do recurso, assegurada a vista imediata dos etementos indispensáveis à deÍesa de seus

interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da dêcisão

recorrida até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

9.9. O acothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueadâ aos interessâdos no PORTAL DA

TRANSPARENCIA OO VUI.IICÍPIO.
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10. DAs rNFRAçôes aourursrnarrvas e slNçôrs

10.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o ticitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

quatquer documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a durantê o
certa me;

70.7.2. Satvo em decorrência dê fato superveniente devidamente justiÍlcado, não

mantiver a proposta em especiat quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úttimo [ance oÍertado ou após a negociaçáo;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigívet;

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.L.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicaçÔes do editau

10.1.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

10.1.3-1. recusar-se, sem justificativa, â assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou â

aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabelecido peta AdministraÇâo;

10.1.4. apresentar declaraÇão ou documentação Íalsa êxigida paÍa o certame ou

prestar dectaraçáo fal.sa durante a [icitação

10.1.5. Íraudar a ticitação

10.1.6. comportar-se de modo inidÔneo ou cometer Íraude de quatquer natureza, em

especiaI quando:

10.1.6.1. agir êm conluio ou em desconformidade com a tei;

10.1.6.2. induzir detiberadamente a erro no jutgamento;

10.1.6.3. apresentaramostraÍatsiÍicada ou dêteriorada;

10-7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 dâ Lei n.o 12.846. de 2013.

10.2. Com futcro na Leín9 l/LIj!3. de 2021, a Administraqáo poderá, garantida a prévia deÍesa,

apticar aos ticitantes ê/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem preiuízo das

responsabitidades civiI e criminal:

10.2.1. adverténcia;

L0.2.2. mutta;
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10.2.3. impedimento de ticitar e contratar e

1o.2.4. dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabititaçâo

perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

10.3. Na apticação das sanções seráo considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da inÍrâçáo cometida.

Lo.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

Lo.3-4. os danos que deta provierem para a Administraçâo Púbticâ

10.3.5. a imptantaÇão ou o apeÍeiçoamento de programa de integridadê, conÍorme

normas e orientações dos órgáos de controte.

10.4. A mutta será recoLhida em percentual de 200lo incidente sobre o valor do contrato ticitado,

recothida no prazo máximo dê 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oÍiciat.

ro.4.7. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de

100/o do vator do contrato [icitado.

1.0.4.2. Para as inÍrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a

mutta será de 200lo do vator do contrato Iicitado.

10.5. As sançóes de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade

para ticitar ou contratar poderão ser apticadas, cumutativamente ou náo, à penatidade de

muttâ.

10.6. Na apticâção da sanção de mutta será facuttada a dêfesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7.A sanÇão de impedimento de ticitar e contratar será âpticada âo responsável em

decorrênciâ das infrações administrativas retacionadas nos itens 10'1.1,10.1.2 e 10.1.3,

quando nâo se justiÍicar â imposiçáo de penatidade mais grave, e impedirá o responsável

de ticitar e contratar no âmbito da Administração Públ.ica direta e indireta do ente Íederativo

a qual pertencer o órgão ou entidade, peLo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. poderá ser apticada ao responsável a sanção de dectaração de inidoneidade para ticitar ou

contratar, em decorrência da prática das inÍraÇÕes dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5,

1 0.1 .6, 1 0.1 .7 e 10.1 .8, bem como peLas inÍraçÕes administrativas previstas nos itens

10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 quejustiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de ticitar e contratar, cura durâção observará o prazo previsto no art' ',|5ô

g5o, da tci n.o 14-a3 2027.

sEToR DE tlclTAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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cNPJ 12.367.892/0001-42

Página 15 de 41



)))

Prefeitr.lrade

10.9.A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumênto equivâtente no prazo estabelecido peta

Administração, descrita no item 10.1 .3, caracterizará o descumprimento totat da obrigação

assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da ticitação.

10.10. A apuração de responsabitidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar ê

contratar e de dectaração de inidoneidade pâra ticitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsa bitizaÇão, que avatiará Íatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o ticitante ou o adjudicatário pâra, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de suâ intimaçáo, apresentar defesa escrita e especificâr as provas que

pretenda produzir.

10.L1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticação das sanções de

advertência, mutta e impedimento de ticitar e contratar, contado da data da intimação, o

quât será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisáo recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo dê 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

1o.72. Caberá a apresêntação de pedido de reconsideração da apticação da sanção de

dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prâzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu Íecebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsiderâção terão eÍeito suspenslvo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íinat da âutoridade competente.

10.14. A apticação das sançÕes previstas neste editaI não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integrat dos danos causados.

1 1. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Quatquer pessoa é parte tegítima pâra impugnar estê Editât por irregutaridade na apticação

da LcLno L4,133, de 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias Úteis antes da data da

abertura do certame, âtrâvés da plataÍormâ da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www.bnc.org.br.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio etetrônico

oficiat no prazo de até 3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útiI anterior à data da

abertura do certame-

11.3.A impugnaçáo será reatizada por Íorma eletrônica, encáminhada atÍavés da platâÍorma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

sEToR DE tlclrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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11.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certa me.

l!.4.7. A concêssão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada peto agente de contratação, nos autos do processo de

ticitação.

11.5. Acothida a impugnação, será deÍinida e pubticada nova data para a reatização do certame.

12. DO REAJUSTAMENTO DOSVALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

12.1. No caso de prorrogação de píazo de Ata de Registro, os prêços registrados poderão ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data limite paÍa

apresentação das propostas, mediante apticação da variaÇão acumutada do índice IGP-

M(IBGE), ou outío que venha a substituí-to, em conÍormidade com o disposto no art. 92, §4o

da Lei no 14.133/2021.

12.2. O reajustamento será processado de Íorma automática, mediante simptes apticaçáo da

variação do Índice no período, não se tratando de revisão ou repactuação.

12.3. lndependentemente do reâjustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a revisão dos

preços Íegistrados para restabelecer a equação econômico-financeira, nas hipóteses

previstas no art.124 da Lei no 14-13312021, sempre que fatos imprevisíveis, ou previsíveis

de consequências incatcutáveis, alterarem substancialmente os custos da contratação.

12.4. A revisão ou o reajustamento dos preços não aÍasta a possibitidade de utitizaçáo de outros

instrumentos de atuatização periódica dos va[ores, desde que previstos em tei ou em

reguta mento apticávet.

1s. oAs DtsPostçÔEs GERAIS

13.1. Será divutgada ata da sessão púbtica no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer fato superveniente que impeça a

reatização do cêrtame na data marcada, a sessáo será automaticamente transÍerida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde que

não haja comunicaÇão em contrário, pelo Pregoeiro.

13.3. Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sêssão pÚbticâ observaráo o

horário dê Brasítiâ - DF.

13.4. A homologação do resuttado desta [icitação não impticará dirêito à contrataçâo.

13.5.4s normas disciptinadoras da [icitação serão sempre interpretadas em ÍavoÍ da amptiação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administraçáo, o princípio da isonomia, a Íinatidade e a segurança da contratação.

sEroR DE LlclÍaçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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13.6. Os ticitântes âssumem todos os custos de preparaçâo e apresentação de suas propostâs e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da conduçáo ou do resuttado do processo ticitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabetecidos neste Edital e seus Anexos, exctuir-se-á o diâ do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente nâ Administração.

13.8. O desatendimento de exigências Íormais nâo essenciais não importará o aÍastamento do

ticitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editat e de seus anexos ou demais peças

que compÕem o processo, prevalecerá as deste Editat.

13.10. lntegram este Editat, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.10.1. ANEXO I - Termo de ReÍerência

13.10.2. ANEXO ll-Minuta de Termo de Contrato

13.10.3. ANEXO lll-Modetos de dectarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2026.

Xxxxxxxxxxxxx

x\xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxr(

à
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í.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de ReÍerência visa Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo
agrícota e grade aradora), nos termos da proposta TRASFEREGOV No 056322/2025, para

atender a demanda setoriat da Secretaria Municipat de Agricuttura do Poder Executivo do
MunicÍpio de Canapi/AL, conÍorme tabela, condições e exigências estabetêcidas neste
instrumênto

7.2. Os bens objeto desta contratação são caracteÍizâdos como comuns, conÍorme
justificativa constante do Estudo Técnico Pretiminar.

1.3. O objeto desta contratação é de quatidade comum, náo superior à cumprir as finatidades
às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de [uxo, nos termos da
portaria no 173 de 27 de seternbÍo de2021.

2. ESPECTFTCAÇOES E ESTIMATTVA DE CONSUMO
2.t. O custo estimado totat da contrâtâção é de R$ 371.993,38 (trezentos e setenta e um mi[,

novecêntos e noventa e três reais e trinta e oito centavos) conÍorme custos unitários
descritos na tabeta abaixo.

apr

TRATOR\,TlPO:AGRICOLA\,
POTÊNCIA:80CV\,TIPO
COMBUSTíVEL:DIESEL\, TRAçÃO:4X4\,
TIPO SISTEMA:LEVANTE COl"l
CAPACIDADE MÍNIMA DE 3.600 KG\,

I rteO VAUCa|S:LUBRIFICADO A ÓLEO\, :

TRANSPORTE: RODAS/AC IONADAS
HIDRÁULICO\, QUANTIDADE

Unidade Quânt. R$ Unit. R$ Totat

TIPOUSO:AGRiCOLA\, CARACTERISTICAS :

ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR
] CONDICIONADO\, CAPACIDADE TANQUE ]

UNID

COMBUSTíVEL:1OO L\, TIPO PNEU

DIANTEIRO:M ÍNIM O 12.4- 24R1\, TIPO

PNEU TRASEIRO:MlNlMO 1 8.4-30R1

QUANTIDADES POR ORGAO PARTICI PANTE

Secretaria Municipat de Agricuttura I Quantidade: 2,00 lVatorTotat R$ 327.996,00
(EXCLUSIVO) GRADEARADORA\, ]

ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO'
] ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA
I ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\,

2 : PRoFUNDIDADE SULCo:150 A 180 MM\,

2 Rs 163.998,00

R$ 21 .998,69

R$

327.996,0
0

R$
43.997,38UNID 2

IPISTAO
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DISCO:M INIMO
DISCO: M ÍNIMO
CARACTERISTICAS

14\,
26

DIÂMETRO i

POL\, i

ADIC lO NAIS:CONTROLE REMOTO E

RODEIRO SIMPLES\, POTÊNCIA MÍNIMA
REQUERIDA TRATOR:75

HP\, ESPAÇAMENTO:APROXIMADAM ENT E

235 MM

, At 62

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
Secretaria Municipat dê AgricuttuÍa I Quantidade: 2,00 | Vator Totat R$ 43-997,38

Valor Totat -l 
-"- R$s71-ee3^38

3. DA FUNDAMENTAçÂO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A PreÍeitura Municipât de Canapi enÍrenta atuatmente a necessidade de fortatecer suas

ações na área agrícola, um setor vitat para o desenvotvimento econômico e sociat do
município. O probtema identificávet refere-se à carência de máquinas e equipamentos
adequados que possam atender às demandas da Secretaria Municipat de Agricultura,
essenciaI para o Íomento das atividades âgropecuárias locais.

3-2. A ausência de um trator agrÍcola e de uma gradê aradora compromete significativamênte
a eÍiciência das operaÇões de preparo do soto, plantio e manejo das cutturas. Essas
ferramentas são indispensáveis para a modernizaçáo e mecanizâção da agricutturâ
famitiar e comerciat, proporcionando methores condições de trabatho âos produtores
rurais e aumentando a produtividade da rêgíão.

3.3. AÍatta desses equipamentos nâo apenas timita a produçáo agrícota e a geração de renda,
mas também prejudica a segurança atimentar da poputação tocat, uma vez que a

agricuttura é uma das principais fontes de sustento para muitas famítias em Canapi.
Portanto, a aquisição dos referidos equipamentos se mostrâ como uma necessidade reat

e imediata da Administração Púbtica, com impacto direto no bem-estar da comunidade e

no desenvotvimento sustentávet do município.
3.4. Esse investimento está atinhado com o interessê púbtico, pois visa promover o

fortâl.ecimento das atividades agrícotas, gaÍantindo que os agricuttorês tênham acesso às

ferramentas necessárias para cultivar suas terras de Íorma adêquada. A[ém disso, a

dispon ibitização de um trator e de uma grade arâdora contribuirá para a reduçáo de custos
operacionais, promovendo, assim, uma maior viabitidade econômica para as pequenas
propriedades rurais.

3.5. Em suma, a descriçâo da necessidade de aquisição de máquina e equlpamento para a

Secretaria Municipat de Agricuttura reflete um compromisso com a methoria das

condições dê vida dâ poputação canapiense, garantindo que as potíticas pÚbticas sejam
êfetivâs e atendam às demandas reais dos setores mais vutneráveis do município.

3.6. Mais detathes quando a Íundamentação da prêsente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico especÍÍico dos Estudos Técnicos PÍetiminares, apêndice deste
Termo de Referência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

4.1. A Prefeitura Municipat de Canapi enfrenta atualmente a necessidade de Íortatecer suas
ações na área agrícota, um setor vitat para o desenvolvimento econômico e sociaI do

SEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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município. O probtema identiÍicávet reÍere-se à carência de máquinas e equipamentos
adequados que possam atender às demandas da Secretaria Municipat de Agricuttura,
essenciaI paÍa o Íomento das atividades agropecuárias tocais.
A ausência de um trator agrícota e de uma grade aradora compromete signiÍicativamente
â eficiência dâs operações de preparo do soto, ptantio e maneio das cutturas. Essas
ferramentas são indispensáveis para a modernizaÇão e mecanizaçáo da agricuttura
Íamitiar e comerciat, proporcionando methores condições de trabâtho aos produtores
rurais ê aumentando a produtividade da região.
AÍatta desses equipamentos não apenas timita a produção agrícota e a geraÇão de renda,
mas também prejudica a segurançâ atimentar da poputação [oca[, uma vez que a

agricuttura é uma das principais Íontes de sustento para muitas Íamítias em Canapi.
Portanto, a aquisição dos reÍeridos equipamentos se mostra como uma necessidade real
e imediata da AdministraÇão Púbtica, com impacto direto no bem-estar dâ comunidade e

no desenvotvimento sustentáveI do município.
Esse investimento está alinhado com o interesse púbtico, pois visa promover o

Íortatecimento das atividades agrícotas, garantindo que os agricuttores tenham acesso às
fêrramentas necessárias para cuttivar suas terras dê Íorma adequada. Atém disso, a

disponibitização de um trator e dê uma grade aradora contribuirá para a redução de custos
operacionais, promovendo, assim, uma maior viabilidade econômica para as pequenas
propriedades rurais.
Em suma, a descrição da necessidade de aquisição de máquina e equipamento para a
Secretaria Municipat de Agricuttura reflete um compromisso com a methoria das
condiçÕes de vida da poputaçâo canapiense, garantindo que as políticas púbticas seiam
efetivas e atendam às demandas reais dos setores maisvutneráveis do município.

à

4.2

4.3

4.4

4.5

DESCRIçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da sotução como um todo considerâdo o cicto de vida do ob.ieto e
especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Pretiminares, apêndice deste Têrmo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÂO
6.1. A aquisição de máquinas e equipamentos, especificamente um trator agrícota e uma

grade aradorâ, é Íundamental para atender às demandas operacionais da Secretaria
Municipat de Agricuttura do Município de Canapi/AL. Os seguintes requisitos Íoram
deÍinidos pêra assegurar que a sotução contratada atenda ptenamente a essa

necessidade.

2. Grade AradoÍa
ESTRUTURA:VIGAS

deve conteÍ âs
TUBULARES\,

convên io:
LARGURA

seguintes características, conforme
TIPO ENGATE:DE ARRASTO\,

, * 6a
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5.

Requisitos da Sotução Contratada:

1. Trator AgrÍcoLa deve conter as seguintes caracterÍsticas, conÍorme convênio:
TtPO:AGRÍCOLA\, POTÊNCIA:8OCV\, TIPO COM BUSTíVEL:DIESEL\, TRAÇÃO:4X4\, TIPO

SISTEMA: LEVANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3.600 KG\, TIPOUSO:AGRíCOLA\,

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR.CONDICIONADO\, CAPACIDADE

TANQUE COMBUSTíVEL:1OO L\, TIPO PNEU DIANTEIRO:MíNIMO 12.4- 24R1\, TIPO PNEU

TRASEIRO:MlNlMO 1 8.4-30R'1
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ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 l'4M\, PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM\, TIPO

MANCAIS:LUBRIFICADO A ÓLEOT, SISTEYN TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO

HrDRÁuLtco\. eUANTTDADE Drsco:r{íNrMo r4\, DrÂMETRo Dtsco:MÍNrMo 26 PoL\,
CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CONTROLE REI4OTO E RODEIRO SIMPLES\, POTÊNCIA

MíNIMA REQUERIDA TRATOR:75 HP\, ESPAÇAMENTO:APROXIMADAI.4ENT E 235 MM

6.2. Os requisitos apresentados visam garantir que a contratação ocorra de forma a permitir a

seteção da proposta mais vantajosa, proporcionando sotuções adequadas às
necessidades identificadas peta Secretaria MunicipaI de Agricultura.

7, DAS AMOSTRAS
7.t. Pâra a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte

da Iicitante vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Nâo haverá exigência de garantia de proposta na prêsente contratação

9, GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contrâtação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133,de2021.

10. DA SUBCONTRATAçAO
10.1. Nâo é admitida a subcontratação do objeto contratua[.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conÍormidade com a Lei Comptemêntar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, alterados peta Lei ComplementaÍ 147, de07 deagosto de 2014,

esta ticitação terá:
11.1.1. Os itens com vator estimâdo de até R$ 80.000,00 (oitenta mit reais), deverão

ser de pârticipação exctusiva de Microempresas - ME, Empresâs de pequeno
porte - EPP, inctusive M icroempreendêdor lndividuat- MEI;

11 -1 -2. Reserva de Cota de até 250lo (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME

e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inctusive Microempreendedor lndividuat

- MEI.
1 1.1.3. Na ticitâção, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência

de contratação para as microempresas e empresas de pequeno portê, que

oÍertar tance até 5olo (cinco por cento) superior ao methor [ance, nos termos do

§20 do art.44 da LC 123/2006;

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
f2.f. O prazo de vigência da contratação é de 12(dozel meses, contados do início da vigência

que constâ descrita no instru mento contratual, na Íorma do artigo 105 da Lei n" 14.133, dê

2021 .

13. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seLeçáo e critéÍio de julgâmento da proposta

SEToR DE tlclÍAçÕEs (licitacao.ca nê pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cN \2367.892/OOOI-42
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13.1. O Íornecedor será sêtecionado por meio da reatização de procedimento de LICITAçÃO,
na modalidade PREGÃO flefRÔUlCO, com adoçáo do critério de jutgamento peto

[MENOR PREÇO]
Forma de Íornecimento

73.2. O Íornecimento do objeto será INTEGRAL.

14. PROPOSTA DE PREçOS
14.1. Os preços propostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inctusive os

resuttantes dâ incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuiÇões ou
obrigações trabathistas, Íiscat e prêvidenciário a que êstiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detathada dos produtos oÍertados,
marca, modeto e Íabricante, quândo Íor o caso, quantidade soticitada, o valor unitário
(numérico), vator total (numérico e por extenso), prazo de vatidade da proposta de no
mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

15. EXIGÊNCTAS DE HABTLTTAçÂO

15.1. A HABILITAÇÃO ,URíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:
15.1.1 . No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comerciat da Íespectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: Certif icâdo da

Condiçáo de Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação Íicará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

u uw-portaldacmpfecndedorgav. br;

15.1 .3. No caso de sociedade empresá ria, ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado na Junta Comerciat da respectiva sede;

15.1 .4. No caso de ser o participante sucursat, Íitiat ou agência, inscriçáo no Registro

Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÇão no Registro onde

tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: Ínscrição do ato constitutivo no Registro CiviL

das Pessoas Jurídicas do Locat de sua sede, acompanhada de prova da

indicaçáô dos seus ad ministradores;

15.1 .6. No caso de cooperativa: ata de Íundaçáo e estatuto social em vigor, com a ata

dâ assembteia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta ComerciaI ou

inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como

o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, dê 1971 ;

15-1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira êm funcionamento no País:

decreto de autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma tegistação específica: ato de registro ou

âutorização para Íuncionamento expedido peto órgão competente.

sEToR DE LrcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, CentÍo, Canapi/AL, CEPi 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as atterações

ou da consolidaÇão respectiva.

A REGULARIOADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
15.2.1 . Os documentos relativos à regutaridade Íiscal somente serão exigidos, em

momento posterioÍ ao julgamento das propostas, ê âpenas do licitante
mais bêm clâssificâdo, indepêndente sê a Íase de habititação irá ou não

antecedêÍ as Íases de âpÍesentâção de propostas e [ances.
15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastrat, emitido peta Secretaria da

Receita Eederal do Ministério da Fâzendâ, comprovando possuir situação

cadastrâl ativâ para com a Fazenda Federat, ou no Cadastro de Pessoâs

FÍsicas, conÍorme o caso;

15.2.3. Prova de inscriÇão no CadastÍo de Contribuintes Estaduat, comprovando
possuir lnscrição Habititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipat quando se tratar de

prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regutaridade com a Fazenda Federat, mediante apresentação de

certidáo expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita FederaI do BrasiI

(RFB) e peta Procuradoria-Gerat da Fazenda Nacionat (PGFN), reÍerente a todos

os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por eLas

administrados, inctusive aquetes retativos à Seguridade Socia[, nos termos da

Portarla Conjunta no 1.751,de02/1Ol2014, do Secretário da Receita Federatdo

Brasit e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacionat;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estaduat, retativa ao domicítio ou sede

do ticitante, mediante a Certidão Negâtiva ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos dê Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda Estaduat;

15.2.5.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos estaduais

retacionados ao ofjjeto ticitado, deverá comprovar tat condiÇão

mediante a apresentâÇão de dectaração da Fazenda Estaduat do

domicÍtio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na forma da tei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipat, rêtativa ao domicílio ou sede

do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa,

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da Dívidâ Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda MunicipâU

15.2.6.1. Caso o ticitante seja considerâdo isento dos tributos municipais

retacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condiÇão

mediante a apÍesentação de dectaraçáo da Fazenda Municipat do

domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivâtente, na forma da tei.
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15.2.1. Prova de regutaridade retativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante CertiÍicado de RegutaÍidade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixâ Econômica Federal;

15.2.A. Prova de regutaridade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Dóbitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgáo

competente da Justiçâ do Trabatho (conÍorme Art. 3' da Lei No 12.4401201 1);

15.2.9. Dectaíaçáo de que náo empregâ menor de 18 anos em trabatho noturno,
perigoso ou insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a pârtir

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXllldo art.70 da

ConstituiÇão Federat;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei

Comptementar n. 123, de 2006, a ticitante melhor ctassificada deverá,

também, apresentar a documentação de regutâridade Íiscat, sociat e

trabathista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no decorrer da execuçáo do contrato, ainda que exista atguma

restrição, aplicando-se o prazo de regutarização.

HABILITAÇÃO ECONÔMlco-FlNANCEIRA, que será comprovada mediante
apresêntação dos seguintes documentos:
1 5.3.1 . Certidão negativa de Íeitos sobre fatência, expedida peto cartório distribuidor

da sede da pessoa.lurídica ou de execução patrimoniat em caso de pessoas

físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão púbtica ou que

este.la dentro do prazo de vatidade constante da própria certidão;

15.3.1.1 . Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedadê Simptes,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência Civit,

expedida peto distribuidor do domicítio ou sede do ticitante, desde que

admitida a sua participação na ticitaçáo.

15.3.2. Batanço Patrimoniat, Demonstração de Resuttado de ExercÍcio (DRE)e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados

na Íorma da tei, que comprovem a boa situaçáo Íinanceira da empresa, vedada

a sua substituição por batancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima [imitar-se-ão ao úttimo

exercício no caso de a pessoa.iurídica ter sido constituída há menos de

2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro dêvem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de BatanÇo de Abertura

ou do úttimô Batanço Patrimoniat lêvantado, conforme o caso,

devidamente registrado na forma da [ei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábit Digitat - ECD, para fins fiscais e previdenciários

poderão apresentar o balanço patrimonlal e os termos de abertura e

encerramento do tivro diário, em versão digital, obedecidas as normas

sEToR DE LrclrAÇÔ€s (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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do parágraÍo único do aft. 20 da citada instrução quanto a assinatura

digitat nos reÍeridos documentos, quanto a Certificação de Segurança

emitida por entidade credenciada peta infraestrutura de Chaves

Púbticas - BrasiteiÍas- ICP - Brasit.

DeclaraÇáo, assinada por ProÍissionaL área Contábit devidâmente registrâdo

no Consetho Regionat de Contabitidade, que ateste o atendimento peto

ticitante dos índ ices econômicos nos termos do §1 Ô, art. 69 da Lei 14.133/202'1,

aplicando Íórmutas da seguinte forma:

LG=

índice de Liquidez Geral (> í,00):
Atiuo CtrcuLante * Realizável a Longo Prazo
Passiuo Círculante + Passívo Não CtrruLonte

índice de Liquidez corrente (> 1,oo):
Atiüo CírcuLante

Passíuo Circulante

Índice de Sotvência Gerât (à 1,OO):

Atíuo Total
SG=

Passtuo Circulante + Passiuo Não Círculante

Da anátise dos documentos apresentados serão catculados os índices

Liquidez Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (LG), quê deveráo

apresentar resuttado iguat ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-Íinanceira menor do que o exigido, quando de sua habititação

deverâo comprovar, considerados os riscos para a administração, capitat

social no vator mínimo de 1070 (dez por cento) do va[or totat dos seus itens

oÍertados, admitida a âtuatizaçáo para a data de apresentação da proposta

através de índices oÍiciais.

O Microempreendedor lndividua[ (MEl) que pretenda auferir os beneÍíclos do

tratamento diÍerenciado previstos na Lei Comptementar no 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do batanço patrimoniat e das demonstraçôes

contábeis do úttimo exercício;

A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentaçáo dos
seguintes documentos:
15.4.í. Atestado ou Certidão expedido por pessoa iurídica de dirêito púbtico ou

privado, comprovando que a licitante lá realizou ou está reatizando de

maneira satisfatória e a contendo Íornecimento dê natureza simi[aÍes ao

do obieto da ticitsçáo.

SETOR DE LlclTAÇÕES (licitaca o. ca n api@gmê il. com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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15.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da Íitiat do ticitante.

15.5. Os atestados ou certidões que não possuírem as inÍormações mÍnimas para a sua
anátise seÍão objeto de ditigência

15.6. A [icitante deverá aprêsentar ainda as seguintes dectaraÇóes, sob pena de inabititação:
'15.6.1 . que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3o da Lei Comptementar no

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus afts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...M ICROEI'4 PBESA, conforme inciso ldo artigo 30 da Lei Comptementar no

123, de 14/1212006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do
artigo 30 da LeiComptemêntar no 123, de 14/12/2006), QUANDO FORO CASO;

1 5.6.2. que está ciente e concoÍda com as condições contidas no editaI e seus anexos;
15.6.3. que â proposta apresentada compreende a integratidade dos custos parâ

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na ConstituiÇão Federat,
nas leis trabathistas, nas normas inÍraLegais, nâs convenções coletivas de
trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrêga em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habititaÇão
definidos no instrumento convocatório

15.6.4. que não emprega menor de 18 anos em trâbatho noturno, perigoso ou

insâtubre e não emprega menor de'16 anos, salvo menor, a partir de 14 ânos,

na condição de apÍendiz, nos teÍmos do artigo 7". XXX|ll, daÇonstituição;
15.6.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou foÍçado,

observando o disposto nos incisos.lll e lV da -ai. 19 e noinciso lll do art. 50 da

Constituçáo Fcdelat.

15.6.6. que cumpre as exigênciâs de reserva de cârgos para pessoa com deÍiciência e

para reabititado da Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normas

especíÍicas.

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiç6es de Entrega
16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de até 60 (sessenta) dias

corÍidos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
L6.2. Caso não seja possívêt a entregâ na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que quatquer
pteito de prorrogação de pÂzo seja analisado, ressatvadas situações de caso fortuito e
Íorça maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em êndereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
L6.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser

infeÍior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totat recomendado peto fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código dê Defesa do Consumidor).

í7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

J

16.

,g6?
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O contrato deverá ser executado fielmente petas partes, de acordo com as ctáusutas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 202'|, e cada parte responderá petas
consequências de sua inexecução totat ou parciat.
Em caso de impedimento, ordem de paralisaÇão ou suspensão do contrâto, o cronograma
de execuçáo será prorrogado automaticâmente pe[o tempo correspondênte, anotadas
tais circunstâncias mediante simptes apostila.
As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por
escrito sempre que o ato exigir tat Íormatidade, admitindo-se o uso de mênsagem
eletrônica para êssê Íim, conÍorme endereço etetrônico informado peta contratada na sua
proposta comerciat.
O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatuÍa do contrato ou instrumento equivatente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciaI para apresentação
do ptano de fiscatizaÇáo, que conterá informações acerca das obrigaÇões contratuais, dos
mecanismos dê fiscatização, das estratégias para execução do objeto, do ptano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aÍêriçâo dos
resuttados e das sanÇÕes âpticáveis, dentre outros.

Fiscalizaçáo
t7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada peto(s) fiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021 , aft. 1 1 7, caput).

Fiscalização Técnica
L7.7. O Íiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condiçoes êstâbetecidas no contrato, de modo a assegurar os

methoÍes resultados para a Administração
17 .7 .1 . O Íiscat técnico do contrato anotará no histórico de gerencia mento do contrâto

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que Íor necessário para â regularização dâs Íattas ou dos defeitos
observados. (aft. 117, §1o da Lei no 14.133, de 2021).

17 .7.2. ldentiÍicada quatquer inexatidáo ou irregutaridade, o fiscaI técnico do contrato
emitirá notiÍicaÇÕes para a correção da execução do contrato, determinando
pÍato parc a correção.

17.7.3. O Íiscat técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábit,
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que uttrapassem sua

competêncÍa, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
ca so.

17-7.4. No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o Íiscât técnico do contrato comunicará o Íato
imediatamente ao gestor do contrato.

17.7-5- O Íiscat técnico do contrâto comunicará ao gestor do contrãto, em tempo
hábit, o término do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à proÍrogação contratual.

Fiscatização Administrativa
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77 .8. O Íiscat administrativo do contrato veíiÍicará a manutenção das condições de habititação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantiâs, as glosas e a
Íormatização de apostilâmento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrâtivo do contrato atuará tempestivamente na sotução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando uttrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
L7.9. O gestor do contrato coordenará a atuatizaçáo do processo de acompanhamento e

fiscatização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exêmpto da ordem de serviço, do rêgistro de ocorrências,
das alteraçóes e das prorrogações contratuais, elaborando retatório com vistas à

verificâção da necessidade de âdequaçóês do contrato para Íins de atendimênto da
Íinatidade da administração.

f7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros reatizados petos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências retacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas,
informando, se Íor o caso, à autoridade superior àquelas que uttrapassarem a sua
competência.

f7.L!. O gestor do contrato acompânhârá â manutenção das condições de habititâção da

contratada, para Íins dê empenho de despesa e pagamento, e anotará os probtemas quê

obstam o ftuxo normat da tiquidação e do pagamento da despesa no retatório de riscos
eventuais.

77.f2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiaçáo reatizada petos

Íiscais técnico, administíativo e setoriaI quanto ao cumprimento de obrigaÇões
âssumidas peto contratâdo, com menção ao seu desempenho na execução contrâtua[,
baseado nos indicadores ob.ietivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penatidades
apticadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento dê obrigações.

ú .f3. O gestor do contrato tomará providências para a Íormatizaçáo de processo administrativo
de responsabitizaçáo para fins de apticação de sançóes, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pêlo agente ou pelo setor com
competência para tat, conforme o caso.

!7.14. O gestor do contrato deverá etâborar retatório ÍinaI com inÍormaçÕes sobre a consecução
dos objetivos que tenham justiÍicado a contrataçâo e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento dâs atividades da Administração.

17.15. O gestor do contÍato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formatizâção dos procedimentos de tiquidação e pagamento, no vator dimensionado
peta fiscatização e gestão nos termos do contrato.

13. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1.. As despesas decorÍentes da presente contrâtação correrão à conta de recursos

especíÍicos consignados no Orçamento GerâL da PreÍeitura Municipat de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

Funcionat programática - 1003 -Aquisiçáo de Máquinas Pesadas e lmptêmentos Agrícotas.

sEToR DE LtctrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Elemento de despesa:44.90.52 EQUIPAMENTOS E l'4ATERlAt PERMANENTE

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execuÇão,
juntâmente com a nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente, peto(a)

responsável peto acompanhamento e Íiscatização do contrato, para eÍeito de posterior
veriÍicação de sua conÍormidade com as especificações constantes no Termo de
ReÍerência e na proposta.

19-2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inctusivê antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de
ReÍerência e na proposta, devendo ser substituÍdo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contâr
da notiÍicação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apticação das penatidades.

19.3. O recebimento deÍinitivo ocorÍerá no prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar do recebimênto
da nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente petâ AdministraÇão, após a

verificação da quatidãdê e quantidade executados e consequente aceitação mediante
termo detathado.

79-4. O prazo pâra recebimento definitivo poderá ser excepcionatmente prorrogado, de Íorma
justificada, por iguat período, quando houver necessidadê de ditigências para a aferiçáo
do atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão, quatidade ê

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscat no que pertinente à parceta

incontrovêrsa da êxecução do objeto, para eÍeito de Iiquidação e pagamento.

19.6. O prazo para a sotução, peto contrâtado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscat ou de instrumento de cobrança equivatente, veriÍicadas pêta

Administração durante a anátise prévia à tiquidação de despesa, não será computado parâ

os fins do recebimento deÍinitivo.
79.7. O recebimento píovisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabitidade civit peta solidez e

peta segurança dos bens nem â Íesponsabitidadê ético-proÍissional peta peíeitã
execução do contÍato'

SEÍOR DE tlC|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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18.2. A dotação retativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após âpÍovâção
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostitamento.

20. t}OS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

?O.7. Recebida a Nota Fiscât ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez

dias útêis para fins de tiquidação, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat

período.
20.2. Para Íins de tiquidaçáo, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscat ou instrumento

de cobrança equivatente apresentado expressâ os e[ementos necessários e êssenciais do
documento, tais como:
20.2.1. o prâzo de vatidade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execuçáo do contrato;
20.2-5- o vator a pagar; e
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20.2.6. eventuâ[ destaque do vator de retençÕes tributárias cabÍveis.
20.3. Havendo erro na apresentâçáo da nota fiscât ou instrumento de cobrança equivatente, ou

circunstância que impeça a tiquidaÇão da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneâdoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regutarização da sjtuaçáo, sem ônus ao contratante.
20.4. A nota fiscat ou instrumento de cobranÇa equivalente deverá ser obrigatoriamênte

acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita FedeÍaI do
BrâsiUPrevidência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa ê tributos), Município (dívida

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
20.5. Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notiÍicaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prâzo poderá ser prorrogado uma vez, por
iguat período, a critério do contratante.

20.6. Não havendo regutarizâção ou sendo a deÍesa considerada improcedênte, o contratante
deverá comunicar aos órgáos responsáveis peta Íiscatização da regutaridade fiscaI quanto
à inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para gârantir o
recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregutaridade, o contratânte deverá adotar as medidas necessáriâs à

rescisão contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampta defesa.

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo reatizados normâtmente, até
que se decida peta rescisâo do contrâto, caso o contratâdo náo regutarize sua situaÇâo
fisca t.

20.9. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da

tlquidação da despesa, conforme item anterior.
20.10. O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corÍente indicados peto contratado.
20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
20.L2. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistâção

apticávet.
20-12.1. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando

houver, serão retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os
percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

20.13. O contratado regutarmente optânte peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei

CompLementar no '123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quânto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquel.e regime. No entanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍiciat, de que Íaz
jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

Canapi - AL, 21 de laneiro de 2026

, rà2
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José Ventura de Souza Jún ior
Secretário f"í unicipaI de Agricuttura
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ANEXO u

N4INUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n'...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O
poDER EXECUTtvo DE xxxxx., poR tNtrRmÉoto Do (A) xxxxx E A
EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(â) (órgáo

contratante), com sede no(a)
/Estado..., inscrito(a) no CNPJ sob o no neste ato

representado(a) peto(a) (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

...., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no .., sediado(a) na

., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
(nome e Íunçáo no contratado), conÍorme atos constitutivos da empresa OU

procuraçáo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no .e
em observánciâ às disposiçÕes da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021 , e demais tegistaÇão apticávet,
resotvem cetebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Prêgão Etetrônico n. ..'/..., mediante
as ctáusutas e condições a seguir enunciadas.

n

na cidade de

1

1.1

r. cúusuu pRlM EIRA - oBJETO (art. 92, I e ll)
O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídicâ para

.........., nas condições estabetecidas no Termo de Referência.

, t.s

(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no editat)
Unidade Qua ntidade Vator Unitário

1.3.
1 .3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1 .3.4.

Vincutâm esta contÍatação, independentêmente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Editat da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO2

2.1. O prazo de vigência da contrataÇáo é de 12(dozel) meses, contados da assinatura do úttimo
signatário, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021 .

sEToR DE tlclÍAçÕEs (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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2.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, quando o ob,eto náo
Íor conctuído no período firmado acima, ressatvadas as provídências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento

3. cúusuureRcErRA- MoDELos DE ExEcuçÃo
Condiçóes de EntÍega
3.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de até 60(sessenta) corridos,
contados do recebimento da Ordem dê Fornecimento.
3.2 Caso não seia possível a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pteito de
prorrogação de prazo seja anatisado, ressatvadas situações de caso fortuito e Íorça maior.
3.3 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicâdo na

Ordem de Fornecimento.
3.4 No câso de produtos perecíveis, o prazo de vaUdade na data da entrega não poderá ser inferior
a 90 (noventa) d ias, ou a metade do prazo total recomendado peto Íâbricante.

4.
4.1.

cúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratua[.

5. CúUSULA QUINTA - PREçO
5.1 . O vator totat da contrataçâo é de R$.......... (.....)
5.2. No vator acima êstão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integrat do objeto da contratação.
5.3. O vator acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao contratado
dependeráo dos quantitativos eÍetivamente Íornecidos.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o pÍazo de dez dias

úteis para Íins de tiquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.

6.2 Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal ou instrumento de

cobÍança equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
6.2.1 o prazo de vâlidade;
6.2.2 a dala da emissão;
6.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4 o perÍodo respectivo de execuÇão do contrato;
6.2.5 o valor a pagar; e

6.2.6 eventuaL destaque do valor de retênções tributárias cabíveis.
6.3 Havendo erro na apresentaÇão da nota Íiscal ou instrumento de cobrança êquivatente, ou

ciÍcunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas Saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarizaçâo

da situação, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovaçâo dâs certidões de regutaridade lunto à Receita Federat do

sEÍoR DE LrcrrAçóES (licitacao.canâpi@gmail.com)
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Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e
tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de2021.
6.5 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regu[arize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do
contratante.
6.6 Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regutaridade fiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagâmento a ser eÍetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garântir o recebimento de seus
créditos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampta defesa.
6.8 Havendo a eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que

se decida peta rescisão do contrato, caso o contÍatado não regutarize sua situação fiscat.
6.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinalização da
tiquidação da despesa, conÍoÍme item antêrior.
6.10 O pagamênto será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
6.11 Será considerada data dô pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem bancária
paÍa pagamento.
6.12 euando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.
6.3 lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabelecidos na tegistação

vigente.
6.14 O contratado regutarmente optante peto Simples Naciona[, nos termos da LeiComptementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido
previsto na reÍerida Lei Complementar.

7. GúUSULA SÉTIMA . REA,USTE
7 .1. Os preços iniciatmente contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado peta administração.

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigâções assumidas peto contratâdo, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabetecidas no Termo de ReÍerência;

8.4- NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no obieto
fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
8.5. Acompânhar e Íiscatizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõês peto

Contratado;

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licitaceo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

,J

Página 35 de 41



s
\ l"r

lÍ

Prefeiturade

8.6. EÍetuar o pagamento ao Contrâtado do vator correspondente ao Íornecimento do objeto, no
prazo, Íorma e condições estâbetecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência.
8.7. Apticar ao Contratado as sançôes previstas na tei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoria GeraI do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações retacionadas à

execução do presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impêrtinentes,
meramente protetâtórios ou de nenhum interesse para a boâ execução do aiuste.
8.1 0. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da dâta do protocoto do requerimento
para decidir, admitida â prorrogação motivada, por iguaI perÍodo.
8.1 1 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equitíbrio econômico-financeiro Íeitos
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. Notificar os emitentês das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusutas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado
com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por quatquer dano causado â

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
g-2. Entregar o objeto acompanhado do manuat do usuário, com uma versão em português, e da

retação da rede de assistência técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Responsabitiza r-se petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990):

9.4- Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) diâs que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibititêm o cumprimento do prazo previsto, com â devidâ comprovação;

9.5. Atender às determinações regutares emitidas peto fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

su perior (art. 137 ,ll, da Lei n.o 14.133, de 20211 e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por etes

soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em parte, no

prazo Íixado peto Íiscat do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resuttantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. ResponsabitizaÊse petos vícios e danos decorrentes da execuÇão do objeto, bem como por

todo e quatquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabiLidâde a

fiscatizaçáo ou o acompanhamento da execução contratuâ[ peto contratante, que Íicará autorizâdo a

descontar dos pagamentos devidos Ou da garantiA, Caso exigida, o vAlor Correspondente âoS dânos

sofridos;
9.g. euando não for possívet a veriÍicaÇáo da regutâridade, o contratado deverá entregar ao setor

responsávet peLa Íiscatização do contrato, junto com a Nota Fiscat para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regutaridade retativâ à Seguridade Sociau 2) certidão conjunta

retativâ aos tributos Íederais e à Dívida Ativa dâ União; 3) certidões que comprovem a regutaridade

perante a Fazenda Estaduat ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regutaridade do FGTS - cRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabathistas - cNDT;

9.9. Responsa bitiza r-se peto cumprimento de todas âs obrigações tÍabathistas, previdenciárias,

Íiscais, comerciais e as demais previstas em tegistação espêcífica, cuia inadimp[ência não transferê â

responsabitidade ao contratante e não poderá onerâr o obieto do contÍato;
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9.10. Comunicar ao Fiscat do contrato, no prâzo dê 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormat ou acidente que se veriÍiquê no tocat da execução do objeto contratuat.
9.11. Paralisar, por dêterminação do contratante, quatquêr atividâde que não esteia sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habititaÇão na ticitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na tegistação (art. 1 16, dâ Lei n.o 14.133, de 2021 );
9.14. CompÍovar a reserva de cargos a que se reÍere â ctáusula acima, no prazo fixado peto Íiscat do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1 16, parágraÍo

único, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.15. Guardar sigito sobre todâs as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuat equívoco no dimensionamênto dos quantitativos de
sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisÍatório para o

atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer atgum dos eventos aÍrotados no art. 1 24,

ll, d, dâ Lei no 14.133, de 2021.
9.17. Cumprir, atém dos postutados legais vigentes de âmbito fêderat, estaduat ou municipal, âs

normas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para ânátise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicações do memoriat descritivo ou

instrumento congênêre.
9.19. Não permitir a utltizaÇão de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho do menor de

dezoito ânos em trabâ[ho noturno, perigoso ou insa[ubre.

-v

10.
10.1.

cúUSULA DÉCIMA- GARÂNTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratuaI da execução.

1 1. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÓES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS

11.1. Cometê infraÇão administrativa, nostermos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parciaI do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

Íuncionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrêga do objeto da contratação sem motivo

justiÍicado;
e) aprêsentar documentação fâtsa ou prestâr declaraçáo Íalsa durante a execução do contrato;

Í) praticar ato fraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato Lesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846, dê 1 o de agosto de 201 3.

11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima dêscritas as seguintes

sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciaL do contrato, sempre que náo

sejustiÍicara imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2O21)i
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ii. lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas al.íneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penatidade
mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
iii. Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e","Í","g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atÍneas "b", "c" e

"d", que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133,de2021\.
iv. Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso in.,ustificado sobre o vator da parcela

inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza â Administração â promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusul.as, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 dâ Lei n. 14.133, de 2021 .

1 1 .3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigação
de repâraçáo integrat do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)

11 .3.'1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticâdas cumutativamênte com a

mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
1 1 .3.2. Antes da apticação da mutta será facuttada a defesa do intêressado no prazo de 15 (quinze)

diâs úteis, contado da data de sua intimaÇão (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
'11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diÍerença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de

2021\.
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida

admin istrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, â contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A apticaÇão das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório ê a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágraÍos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , Paía as penatidades de impedimento de ticitâr e

contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contÍatar.
1 1 .5. Na apticação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.1 33, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas ê

orientaçóes dos órgãos de controte.
1 'l .6. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14. t 33, de 2021, ou em outras leis

de ticitaçÕes ê contratos da Administração Púbtica que também sejam tipificados como atos lêsivos

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados ejutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimentat e autoridade compêtente deÍinidos na reÍerida Lei (art- 159).

11 .7 . A personatidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderâda sempre que utitizada com

abuso do direito para Íacititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itÍcitos previstos neste Contrato

ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÇõês apticadas à

pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurÍdica sucessoÍa ou à empresâ do mesmo ramo com retação de cotigação ou controle, de fato

ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesâ e a

obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021}.
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1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação
da sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados retativos às sançôes por eta apticadâs, para fins de
pubticidadê no Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) ê no Cadastro Nacionat
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).
11.9. As sançÕes dê impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para ticitar ou
contratar são passÍveis de reabititação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de mutta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, totat ou
parciatmente, com os créditos devidos pelo reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou dê
outros contratos administrativos que o contrâtado possua com o mesmo órgáo ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXIINçÃO GONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficará prorrogada atá a

concl.usão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conctusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ete constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em tei para a continuidade da execução contratuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete êstiputadas, ou antes do
prazo nete Íixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como

amigavêtmente, assegurados o contraditório e a ampta deÍesa.
't 2.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A atteração sociat ou a modiÍicação da finatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinçáo se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato'
12-3.2.1 . Se a operaÇão impticar mudança da pessoa jurídica contratadâ, deverá ser Íormalizado
termo aditivo para atteração subjêtiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Bâtanço dos eventos contratuâisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Retação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e muttas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice paÍa o rêconhecimento do desequitÍbrio

econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório
(art. 1 31 , caput, da Lei n.o 14.1 33, de 202'l).
12.6- O contrato poderá ser extínto caso se constate quê o contratado mantém vÍnculo de natureza

técnica, comerciat, econômica, financeira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade

Contratante ou COm agente púbtico que tenhâ desempenhâdo Íunção na ticitação ou atue nâ

fiscatização ou na gestão do contrato, ou que detes seja côn.iuge, companheiro ou parênte em tinha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021I

13. GúUSULADÉCIMATERCEIRA-DOTAçÃOORçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrâo à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Gerat do 14unicípio, na dotaÇão âbaixo discriminada:
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14. cúusuu oÉctMA QUARTA - Dos cAsos oMtssos
14.1. Os casos omissos serão decididos peto contrâtantê, segundo as disposiçôes contidas na Lei
no 14.133, de 2021 , e demais normas Íederais apticáveis e, su bsidiâriamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Dêfesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos
contratos.

1s. cúusuueoÉctMAeurNTA-ALTERAçóES
1 5.1 . Eventuais âtterações contrâtuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem nêcessários, até o timite de 25% (vinte e cinco por cento) do vator iniciat
atuatizado do contrato.
15.3. As atteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante ceLebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoria juÍídica do contratante, satvo nos casos de iustiÍicada
necêssidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a Íormatização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo dê 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
15-4- Registros que não caructetizam atteraçáo do contrato podêm ser reatizados por simptes
apostita, dispensada a cetebraçâo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 dâ Lei no 14.'133, de2021.

16. cúusuLA DÉcrMA sExrA- PUBLTCAçÃo
16.1. lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat de Contratações
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bêm como no respectivo sítio
oÍiciaI na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021 , e ao art. 8o, §2o, da Lei n.

12.527, de 2011 , c/c art. 70, §3o, inciso V, do DecÍeto n.7.724, de2012.

17. oúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eteito o Foro da Comârca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos peta concitiação, conÍorme art. 92, §1o, da

Lei no 14.133/21.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

Xxxxxxx
PreÍeita

MunicÍpio De Canapi

XXXXXXXX

Secrêtário
Secrêtariâ Municipat de Agricuttura

Contratante

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

)«xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada

,§.Ê2
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ANEXO IV

DECLARAçÕES EM GERAL

A empresa inscrita no CNPJ no

esta be[êcida na por intermédio do seu representante tegat abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da tei:

a) Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus afts.42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MTCROEMPRESA, conforme inciso ldo aftigo 3o da Lei

Comptementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll
do aftigo 30 da Lei complementar no 123, de 14/1 2/2006), QUANDO FOR O CASOi

b) Que está ciente e concoída com as condiçÕes contidãs no editat e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos

direitos trabathistas assegurados na ConstituiÇão Federal, nas têis trabathistas, nas normas

inÍrategais, nas convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entregâ em definitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de

habititaçáo deÍinidos no instrumento convocatório;

d) que náo emprega menor de 1 I anos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega

menor dê 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', XYülll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado, observando o

disposto nos il1eisos lll e lV do art.J! e nojneiso lll do art. 5o dâ ConstituiÇãofedeÍa];

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabititado

da Previdência Sociat, previstas em lei e em outras normas específicas

g) que'cuàpre oi réquliitoà eitatiàtecidàs no srtiÍs 1ó dc Lea no"1&í34-dê2@1, àuairdo se

tÍatar de [icitante oÍganizado êm coopeÍaüvâ.

Cidade,_ de _ de 20xx

(representante tegat do ticitante, no âmbito da ticitaçâo,

com identificação compteta)

I§ê
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PROCESSO N": 22026151006

INTERESSADO: Secretaria Munlcipal de Agrlcultura

ASSUNTO: aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo agícota e grade

aradora), nos termos da proposta TRASFEREGOV No 056322/2025, para

atender a demanda setoriaI da Secretaria Municipat de Agricuttura do Poder

Executivo do MunicÍpio de Canapi/AL.

VALOR ESTIMADO: R$ 371.993,38 (trezentos e setenta e um mil
novecentos e noventa e três reals e trlnta e olto cetrtevosl.

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES
E CONTRÂTOS. PREGÃO ELETRONICO.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI
t4.t33/2o2t, DECRETO MUNICTPAL N"
05/2024, DECRETO MUNTCIPAL.
ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO
E DAS MINUTAS. CABIMENTO. PELq,
LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO.

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da
STTCRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURÂ evoluído a esta Procuradoria
Geral do Município através da Comissáo de Contratação da Fase Interna, que
visa à contratação mediante licitação pública, na modalidade pnpGÃO, em suâ
forma ELEfRÔXfCe, conforme justiÍicativa e especiÍicaçôes constantes do
Termo de Referência e Minuta de Edital e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes paÍa e anállse Jurídlca:

I - JustiÍicativa do ordenador de despesa (Documento de formaJizaçáo
do pedido);

I

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892tOO01 -42

PARECER JURÍDICO

1. DO R"ELATÓRIO
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II - Estudo Técnico Prelimrnar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorizaçáo;

É a sintese do necessário, passo a opinar.

2. ANÁLISE JUÚDICA
2.1. FINALIDADE E AEIRANGÊNCIA DO PARECER JURIDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a
autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o
artigo 53, I e II, da Lei n" 14.133, de 2O2l (Nova Lei de Licitações e Contratos -
NLLC):

Art. 53. Ao Íina-l da fase preparatória, o processo
licitatório seguirá para o órgâo de âssessoramento
jurídico da Administraçáo, que realizará controle
prévio de legalidade mediante análise jurídica da
contrataçáo.
§ 1" Na elaboração do parecer jurídico, o órgáo de
assessorzunento juridico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuiçáo de prioridade;
II - redigir sua manifestaÇáo em linguagem simples e
compreensivel e de forma clara e objetiva, com
apreciação de todos os elementos indispensáveis à
contrataçáo e com exposiçáo dos pressupostos de fato
e de direito levados em consideração na análise
jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em funçáo do exercicio da competência da análise jurídica da
futura contrataÇão, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envoMdos,
como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestaçáo consultiva que adentrar questão jurídica com
potencial de signihcativo reflexo em aspecto técnico deve conter justiÍicativa da
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necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas
náo jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou
oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendaçoes, desde que enfatizando o caráter discricioná,rio de seu
acatamento.

De fato, presume-se que as especificaçôes técnicas contidas no
presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataçáo,
suas caracteísticas, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em
parámetros técnicos objetivos, para a melhor consecuçáo do interesse público.
O mesmo se pressupõe em relaçáo ao exercício da competência discricionária
pelo órgáo assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que náo é papel do órgâo de
assessorarnento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada
agente público parâ a prática de atos administrativos, nem de atos já
praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estáo
dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determlnadas observa coes sao
feltas sem caráter vlnculativo , mas em prol da segurança da própria
autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de
discricionariedade que the é conferida pela lei, avaliar e acataÍ, ou náo, tais
ponderaçôes. Náo obstante, as questões relacionadas à legalidade seráo
apontadas para Íins de sua correçáo. O seguimento do processo sem a
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da
Administraçáo.

2.2. AVALIAçÃO PP CONFORMIDADE LEGAL

O art. 19 da Lei n" 14.133, de 2021, prevê que os órgáos competentes
da Administração devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao
gerenciamento de atividades de administraçáo de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo transcrito :

Art. 19. Os órgáos da Administraçâo com competências
regulamentares relativas às atiúdades de
administraçáo de materiais, de obras e serviços e de
licitações e contratos deveráo:
I - instituir instrumentos que permitam,
preferencialmente, a centralização dos procedimentos
de aquisição e contrâtaçáo de bens e serviços;
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II - criar catálogo eletrônico de padronizaçáo de
compras, serviços e obras, admitida a adoçáo do
catáIogo do Poder Executivo federal por todos os entes
federativos;
III - instituir sistema informatizado de
acompanhamento de obras, inclusive com recursos de
imagem e vídeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno, modelos
de minutas de editais, de termos de referência, de
contratos padronizados e de outros documentos,
admitida a adoção das minutas do Poder Execulivo
federal por todos os entes federativos;
V - promover a adoçáo gradativa de tecnologias e
processos integrados que permitam a criaçáo, a
utilizaçáo e a atualizaçáo de modelos digitais de obras
e serviços de engenharia.

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contrataçáo
esteja alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgãos que detêm
competências regulamentares.

2.3. ORçAMENTO ESTIMADO E PESQUISA DE PR.EçOS

O orçamento estimado da contrataçáo é tratado no artigo 23 da l'ei n'
14.133, de 2021, sendo que, paÍa compras, devem ser observados os
parâmetros previstos em seu §1o:

AÍt. 23. O va-lor previamente estimado da contratação
deverá ser compativel com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execuçáo do
objeto.
§ 1o No processo licitatório para aquisiçáo de bens e

contrataçáo de serviços em geral, conforme
regulamento, o valor estimado serâ deÍinido com base
no melhor preço aferido por meio da uülizaçáo dos
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada
ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para
consulta de preços ou no banco de preços em saúde
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disponíveis no Portal Nacional de Contratações
hiblicas (PNCP);
II - contrataçôes similares feitas pela Administração
Pública, em execuçáo ou concluídas no período de 1

(um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços,
observado o índice de atualização de preços
correspondente;
III - utilizaçáo de dados de pesquisa publicada em
midia especia-1iz-ada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três)
fornecedores, mediante solicitaçáo formal de cotaÇâo,
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que náo tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de dirmlgaçáo do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas Íiscais
eietrônicas, na forma de regulamento.

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições
do decreto municipal n" OSI2O24, que estabelece o dever de materialização da
pesquisa de preços em documento que contemple.

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação,
com indicaçáo da observância do parâmetro previsto no aÍt. 62o do decreto
municipal f O5/2O24, dispõe sobre os procedimentos administrativos para a
realização de pesquisa de preços para a aquisiçáo de bens e a contrataçáo de
serviços no âmbito dos órgáos da administraçáo direta, das autarquias e das
fundações do poder executivo municipal, nos termos da lei federal n"14.133, de
1" de abril de 2021, e dá outras providências. Além disso, de se destacar o
registro quanto à a-nâise crÍtica dos valores coletados.

2.4. DANATURIZA COMUM DO OBJTTO DA LICITAçÃO

Compete à administraçáo declarar que o objeto licitatôrio é de
ÍrattJreza comum, haja ústa que a licitação por pregáo somente é obrigatória
para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá
ser o de menor preço ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso
XLI, da Lei n" 14.133, de 2021.

196-,
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A deÍiniçáo de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente
da Lei n" 14 .133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art.6'Para os fins desta Lei, consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificaçôes usuais
de mercado;

(...)

No caso concreto, a Administraçáo declarou expressamente
natureza comum do objeto da licitaçáo.

a

2.5 ADEQUAçÃO OnçarUUWTÁRrA

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, d,e 2021, a
fase preparatória da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis
orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçarnentária com a respectiva
indicaçáo da classificaçáo funcional programática e da categoria econômica da
despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citaÍ o aÍt. 1O5, da Lei n"
14.133, de 2O2l:

Lel no 14.133, de 2O2t

Art. 105. A duraçáo dos contratos regidos por esta Lei
será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no
momento dâ contrateção e a cada exercício
ílnancelro, a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsáo no piano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
financeiro.
(grifou-se)

,9b
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Cabe também alertar para que, caso se trate de criaçáo ou expansão
de ação governamental que acarrete âumento da despesa, seja anexada a
estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem
como a declaração sobre a adequaçào orçamentá,ria e Íinalceira para fazer face
às despesas, em conformidade com as norÍnas constantes dos arts. 16 e 17 d,a
Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade
Fisca-l.

2.6. MIIVUTA DT TDITÂL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e

condições essenciais eigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Município, razâo pela qua-l nada temos a ponderar.

2.7. MINUTA DE TERMO DT CONTRATO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne
cláusulas e condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Município, razào pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os
aspectos técnicos e o juizo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se
pela possibilidade jurÍdica do prosseguimento do presente processo.

Este é o parecer.

*

.i
rvtrcnet xÇKaaGalváo

Assessor Jurídlco
oAB/AL 7510
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. í6,

incisos I e ll da Lei Complementar no '101/2000, que a despesa decorrente do processo

em andamento tem adequaçâo orçamentária e financeira para o conente exercicio

financeiro, com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes OrÇamentárias.

Canapi, e janeiro de 2026.

&

r'*\, .-I-\
Josélia lUelo de Lima

Prefeita
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Canapi, 29 de janeiro de 2026

Processo Administrativo n' 220261501006
Origem: Gabinete do Prefeito
Destino: Setor de Licitações
Assunto: Autorização

Autorizo a Comissão de Contrataçáo a iniciar os procêdimêntos extêrnos, com

a publicação do edital, hajâ vista a aprovação dâ minuta do edital e seus anexos pelo

departamento .jurídico deste município, objetivando a aquisição de máquina e equipamento

(trator, tipo agrícola e grade aradore), nos termos da proposta TRASFEREGOV No

05632212025, para atender a demanda setorial da Secretaria Municipal de Agricultura do

L, sob a responsabilidad Secretaria dePoder Executivo do Município de Canapi/A

solicitante, dando-se cíência ao Agente de

certame até a fase de adjudi do mesmo

ContrataÇão, a quem e conduzir o

Y'"..-}.> t-91

Josélia Melo de Lima
Prefeita

!62
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GÂAINETE DO PREFEITO
ÁV ,(}ÂQ{ IIM TLTÊ. 16? ., CIINT.RO / e-mail: prefeiruradecanapial(}gmail.corn

CÂltAPl ALÀC{]ÂS CEP: 57.530-{X}O

POR'IARIA n" 028, de 09 de joneiro de 2025.

llesigna Servidores para os Funções de

Ágente de Conlratação e Equipe de Ápoio
deste L{unicípia t Cantém {}utras
I'rot'idt:ncias.

(){Â) pREr§t'r'o(À} D0 MUNrcipro DE cANApI, ESTADO DÍ ALACOÀ§, no
r.rso de suâs atribuiçôes legais e em curnprimenlo a Lei Orgânica Municipal.

lri.sol_vÊ:

Ar1.l" - l)esignar os sen'idores GILMO MÂLTA DS M[N!ZES, portador do CPF N'126-
Sl8-774-00 q RC N" 3932069.1 - SSP/AL e DAVID Dn, OLIYEIRA RIBEIRO, portador do

{lfl' N" l2:.678.,i4;l-5 i c RG N" 9:4995 - SSPIÂI,. como Agenres de Contraração desre

trlunicípio.

Àfi.3. Designar os servidores, THALLYS CÂUÃ DE OLIVETRA RIB§IRO, portador do CPF
\:' 154-488-424-96 e IAGO trMÁfiLlEl- DA COSTA DAMASCENO. poa:rdor do C:Plr

r-" 1-s2-0ü§--i.Í,1-.1?, comÔ rnenrbnrs da cquipe c apoio.

Aí. 3o - lista poíaria entra em vigor na data de sua publicação. ficando revogadas as disposições
r'm contrário

Dê-se ciência. Registre-se e pra-5e.

y'-...:*h ai-
JOSILIA:IIELo DE LIMÂ
Prefeita Muuicipal de ( anrpi

Certiiico que a relerida poíaria lbi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal
dc Canapi/Al-, em 09 dejaneim de ?025.

,
l(*^ Vor,^t ys._ W"^,^;.qrr^.»
KARF,\ \'Âit!E§SA HENRIQUES

Seeretária de Administraçâo

I

I
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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
pRocEsso ADMtNtsTRATtvo N" 220261501006

pnroÃo elgÍRôNtco No os/2026

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipât de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Cêntro, Canapi/AL, rêatizará ticitação, na modatidade PREGÃO, na Íorma

efefnÔrutca, nos termos do Decreto l4unicipat no 05/2024 de 15 de )aneiío de 2024, e

subsidiaria mente a Lei no 14.1 33, de 1o de abrit de 2021 , lnstrução Normativa No 73, de 30 de setembro

de2022, LeiComptementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais tegistaçâo apticável e, ainda,

de acordo com as condições estabetecidas neste Editat.

Abertura das propostas no diâ 23 de Íevereiro de 2026, às 08h30min;

lnÍcio da sessão de disputa púbtica no diâ 23 de Íevereiro de 2026, às 09h30min.

Locat: Botsa NacionaI de CompÍâs - BNC (wvvw.bnc.org.br)

DO OBJETO

1.1. Aquisição de máquina e equipâmênto (trator, tipo âgÍícola e grade arâdoÍâ), nos termos

da proposta TRASFEREGOV No 056322/2025, paÍa alender â demandâ setoriaI da Secretariâ

Municipat de Agricu(tura do Poder Executivo do MunicÍpio de Canâpi/AL, conÍorme

condições, quantidades e exigências estabetecidas neste Editat e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabeta constante do Termo de ReÍerência,

Íacuttando-se ao ticitante a participaÇão em quantos itens Íorem de seu interesse.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste editat corÍeráo à conta dos

recursos específicos consignados no orçamento da Contratante, para o exercÍcio

financeiro de 2026.

Funcionat programática - 1003 - Aquisição de Máquinas Pesadas e

I mptementos AgrÍco[as.
Elemento de despesa:44.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

3. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

3.1. para particlpar da ticitaçáo se Íaz necessário prévio câdastro do ticitante no sistemâ Botsa

Nacionat de Compras - BNC. Para â reatização do cadastÍamento, deverão ser observadâs

as instruÇõês constantes do Botsa Nacionat de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org.brlsistema/.

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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3.3. O ticitante responsabitiza-se exclusiva e Íormatmente pelas transações eÍetuadâs em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inctusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, exctuÍda a responsabitidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotorâ da ticitação por eventuais dânos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctassiÍicação no

momento dâ hâbititação.

3.s. A participação será para AMPLA COt'tCORnÊruCtn.

3.6. Será concedido tratamento Íavorecido parâ âs microêmpresas e empÍesas dê pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no atigo 16 da Leino 14,133.dc 2021,

e para o microêmpreendedor individuat - MEl, nos timites previstos da tgiÇomplementar n9

123-de20-6 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta ticitação:

3.7.1. aqueLe que não atenda às condições deste Editat e seu(s) anexo(s);

3.7.2. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitaÇão, impossibititada de

participar da licitaçáo em decorrência de sançâo que the foi imposta;

3.7.3. aquete que mantenha víncuto dê natureza técnica, comerciat, econômica,

financeira, trabathista ou civi[ com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agênte púbtico que desempenhê Íunçáo na ticitação ou atue na fiscatização

ou na gestão do contrato, ou que detes seja côn.iugê, companheiro ou parênte em

tinha reta, colateraI ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

3.7.4. empresas controtadoras, contÍotadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404, de

1 5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.5. pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgaÇão do editat,

tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoração de

trabaLho infantil., por submissão de trabathadores a condições anátogas às de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados peta tegistaçáo

trabathista;

3.7.6. agente púbtico do órgão ou entidade [icitante;

3.7.7. pessoas jurÍdicas Íeunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

comptexidade e de pequeno vator econômico.

3.7.8. Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condição;

SETOR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000

cNPl 12.367.892/0001,42
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3.7.9. Não podêrá pârticipâr, direta ou indiretamente, da ticitação ou da execução do

contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas

as situâÇões que possam conÍigurar conÍtito de interesses no exercÍcio ou após o

exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistação que disciptina a matéria,

§ 1o do art. 90 dâ Lei no 14.1 33. de 2021 .

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também apticado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoâ, física ou jurídica, com o intuito de burtar a efetividade da

sançáo a eta apticada, inclusive a sua controtadora, controtada ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitização fraudulenta da personatidade jurídica do

ticitante.

3.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxitie a condução dâ

contratação na quatidade de integrante de equipe de âpoio, proÍissionât especiatizado ou

Íuncionário ou representante de empresa que preste assessoÍia técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

4.1. Os ticitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema etetrônico, A

PROPoSTA lN|eIAL, em papel timbrado, devidamelltc a§§i-nada em de

dir.eito, com o preço ou o percentuat de desconto, conÍorme o critério de jutgamento

adotado neste Editat, DEVENDOINEXÁ.IA até a data e o horário estabetecidos para

â bertura da sessão pública.

4.1.1. Em observância ao disposto no art. 50, inciso V, e no art' 17 da Lei no

14.133/2021, bem como aos princípios da isonomia, da competitividade e do

sigito das propostas, destaca-se que tanto o pregoeiro quanto os demais

ticitantês somente teráo acesso

4.2. O l,icitante vencedor, deverá aprêsêntâr, após a convocação do Progoêiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

4.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123,

de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento favorecido estabetecido em seus

aÍts. 42 a 49, onde nâ presente data, enquâdra-se como: (...MICROEMPRESA,

conforme inciso I do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 1411212006 ou

El.'IPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 30 da Lei

Comptementar no 123, de 14/ 12/2006l, QUAN DO FOR O CASO;

4.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

4.2.3. que a proposta apresentada compreende a integrâtidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federat, nas

teis trabathistas, nas normas inÍrategâis, nas convençóes cotetivas de trabatho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrêga em

sEToR DE tlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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definitivo e que cumpre ptenamente os requisitos dê habititação definidos no

instrumento convocatório;

que não emprega menor de 18 anos em trâbâtho noturno, perigoso ou insatubre e

não emprega menoÍ de 16 anos, satvô menor, a partir dê 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7'. XXXlll. dâ Constituição;

que não possui empregados exêcutando trabalho degradante ou Íorçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do ãrt. 10 e no inciso lll do ârt. 50 da

Constituiçáo Fed-elal;

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pêssoa com deÍiciência e para

Íeabititado da Previdência Sociat, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

4.3. O ticitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaraçáo, que cumpre os

requisitos estabetecidos no artigo 16 da L€i no 1a-L33,0* ,Or1 .

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperâtiva deverá dectarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os requisitos

estâbetecidos no aÍtiCo 3" dâ Lei Com+lementar n9123, de 20Q6, estando apto a usufruir do

tratamento Íavorecido estabeLecido em seus an§,42ê 49, observado o disposto nos §§ 19

ao 30 do art. 49, da Ici n-o 14. 1 33,de20ã.

4.4.1. A Íatsidade da dectaração dê que tratâ o item 5.2'1 a 5.2.6 su.ieitará o ticitante às

sançóes previstas na Lelno 14.'t33, de 2021, e neste Edital.

4.5. Os ticitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habitítação

anterlormente inseridos no sistema, até a abertura da sêssão púbtica.

4.6. Não haverá ordem de ctassificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habititação pêto (icitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão púbtica e da fase de envio dê lances.

4.7. Serão disponibitizados para acesso púbtico os documentos que compôem a proposta dos

ticitantes convocados para apresentaÇão de propostas, apÓs a fase de envio de tances.

4.8. Desde que disponibitizada a Íuncionatidade no sistema, o ticitante poderá parametrizar o

seu vator Íinat mínimo ou o seu percentuat de desconto máximo quando do cadastramento

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.8.1. a apticaÇão do intervato mínimo de diferençâ dê vatores ou de percentuais entre os

tances, que incidirá tanto em retaÇão aos [ances intermediários quanto em retação

ao lance que cobrir a methor oferta; e

4.8.2. os [ances serão de envio automático peto sistema, respeitado o vator fina[ mínimo,

caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

sEToR DE tlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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4.9. O vator Íinat mínimo ou o percentuat de desconto finat máximo parametrizâdo no sistema

poderá ser atterado peto Íornêcedor durante a Íase de disputa, sendo vêdado:

4.9.1. vator inferior a lance já registrado peto Íornecedor no sistema, quando âdotado o

critério de jutgamento por menor preço; e

4.9.2. percentuaI de desconto superior a tance já registrado peto fornecedor no sistema,
quando âdotâdo o critério de jutgamento por maior desconto.

4.10. O valor f ina[ mínimo ou o pêrcentuât de desconto Íinal máximo parametrizado na Íorma do

item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais Íornecedores e para o óÍgão ou entidade

promotora da ticitação, podendo ser disponibitizado estrita e permanentemente aos órgãos

de controte externo e interno.

4.11. Caberá ao ticitante interessado em participar da ticitação acompanhar as operâçõês no

sistema eletrônico durante o processo ticitatório e se responsabitizar peto ônus decoÍrente

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas peta Administração

ou de sua desconexão.

4.12. O ticitante deverá comunicar imediâtamente ao provedor do sistema quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇ4, para imediato btoqueio de

acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o pÍeenchimento, no sistema oletrônico,

dos seguintes campos:

5.1.1. vator unitário ou desconto e totat do item;

5.1.2. Marca;

5.1.2.1. Caso o produto oÍertado possua maÍca que identiÍique o licitante, deverá

ser informada a expressão "MARCA PRÓPRlA";

5.1.3. Quantidade;

5.1.4. unidade de medida;

5.2. Todas as especiÍicaÇóes do objeto contidas na proposta vinculam o ticitante.

5.2.1. O ticitante não poderá oferecer proposta em quântitâtivo inÍerior ao previsto no

Termo de Rêfêrência.

5.3. Nos vatores/descontos propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto.
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5.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapâ de [ances, serão

de exctusiva responsa bitidade do ticitante, não the assistindo o direito de pteitear quatquer

atteração, sob alegação de erro, omissão ou quatquer outro pretexto.

5.5. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóês

nelas contidas, em conformidade com o que dispÕe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de Íornecer os materiâis/seNiços, em quantidades e

quatidades adequadas à pêrfeita execuÇáo contratuat, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

5.5.1. O prazo de vatidade da proposta não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentação.

5.5.2. Os ticitântes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas dê

regência de contrataÇões púbticas, quando participarem de ticitaçôês púbticas;

5.5.3. Caso o critério de jutgâmento seja o dê maior desconto, o preço já decorrênte da

apticação do desconto oÍertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR.

5.6. O descumprimento das regras supra mencionadas peta Administração por parte dos

contrâtados pode ense.iar a responsabitização peto Tribunat de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo tegat, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprlmento da tei, nos termos do

artJl, ine isLX, daÇonstituição; ou condenação dos agentes púbticos íesponsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de

superÍaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO OE LANCES

6.1. A abertura da presente ticitação dar-se-á automâticamente em sessão púbtica, por mêio de

sistema etetrônico, na data, horário e tocat indicados neste Editat.

6.2. O sistema disponibitizará campo próprio para trocâ de mensagens entre o Pregoeiro e os

ticitantes.

6.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar tances exctusivamente por

meio de sistema etêtrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu rêcebimento e do

vator consignado no registro.

6.4. O [ance deverá ser ofertado peLo vator unitário do item.

6.5. Os ticitantes poderão oÍerecer [ances sucessivos, observando o horário Íixado para

abertura da sessão e âs regras estabetecidas no Editat.

6.6. O ticitante somente poderá oÍerecer tance de vator inÍerlor ou percentuâl de desconto

superior ao úttimo por ete oÍertado e registrado peto sistema.
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6.7. O intervato mÍnimo de diferenÇa de percentuais entre os tances, que incidirá tanto em

retação aos [ances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a methor oÍerta

deverá ser de R$ 10,00 (dez Íeais).

6.8. O ticitante poderá, uma única vez, excluir seu úttimo tance ofertado, no intervato de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de tance inconsistente ou inexequÍvet.

6.9. Será adotado o ênvio de tances no modo de disputa "aberto", em conÍormidâde com o

disposto no Art.23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

6.10.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecêndo aquele que Íor
recebido e registrado em primeiro lugâr.

6.11. Durânte o transcurso dâ sessão púbtica, os ticitantes serâo inÍormados, em tempo reat, do

vator do menor [ance registrado, vedada a identiÍicação do [icitante.

5.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema etetrônico podêrá permanecer âcessíveI aos ticitantes para a recepção dos [ances.

6.13. Quando a desconexão do sistema el.etrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dêz minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicaÇão do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio etetrônico

utiLizado para divulgaçáo.

6.14. Caso o Licitante não apresente [ances, concorrerá com o vator de sua proposta.

6.15. Em retação a itens não exclusivos para participação de microemprêsas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Fêderat, do porte da entidade empresariat. O sistema

identiÍicará em coluna própria as microempresas ê empresas de pequeno porte

participantes, procedêndo à comparação com os valores da primeirâ cotocada, se esta Íor

empresa de maior porte, êssim como das demais ctassiÍicadas, para o Íim de apticar-se o

disposto nos ans.44 e 45 da Lei Comptementar no 123, de 2006, regul.amentada peto

Decreto n9 8.538, de 2015.

6.15.1. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 50/o (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou methor tance serão considerâdas empatadas com a primeira

cotoca da.

6.15.2. A methor cLâssificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar umâ úttimâ oferta pâra desempate, obrigatoriamente em valor inferior

ao da primeira cotocadâ, no prazo de 5 (cinco) minutos contÍotados peto sistema,

contados após a comunicaÇão automática para tanto.
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6.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor ctassificada

dêsista ou náo se maniÍeste no prazo estabetecido, sêráo convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte quê sê encontrem naquete

intervato de 5% (cinco por cento), na ordem de ctassificaÇáo, para o exêrcício do

mesmo direito, no prazo estabetecido no subitem anterior.

6.15.4. No caso de equivatência dos vatores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrêm nos intervatos estabetecidos nos

subitens anteriores, será reatizado sorteio entre elas para que se identiÍique aqueta

que primeiro poderá apresentar meLhor oferta.

6.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de [ances).

6.16.1. Havendo eventuaI empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no ârt.60 da Lei no 14.133. de 2021, nesta ordêm:

6.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os [icitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctassiÍicação;

6.16.1.2. avatiação do desempenho contratuat právio dos ticitantes, para a quat deveráo

preÍerenciatmente ser utitizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçÔes previstos nesta Lei;

6.16.1.3. desenvolvimento peto ticitante de ações de equidadê entre homens e muthêres no

ambiente de trabatho, conforme regutamento;

6.16.1.4. desenvotvimento peto ticitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controte.

6.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

6.16.2.1. empresas estabetecidas no território do Estado em que este sê localize o município:

6.16.2.2. empresasbrasiteiras;

6.16.2.3. êmpresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no País;

6.16.2.4. empÍesas que comprovem â prática de mitigação, nos têrmos da Lern9J2, 1B7,. e 29

de. dezcmlfo de 2009.

6.17. Encerrada a etapa de envio de tances da sessâo púbtica, na hipótese da proposta do

primeiro cotocado permanecer acima do preço máximo ou inferioÍ ao desconto deÍinido

paíâ a contrataÇão, o pregoeiro poderá negociar condiçóes mais vantajosas, após deÍinido

o resuttado do jutgamento.
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6.18. Trata ndo-se de ticitaÇão em grupo, a contratação posterior de item específico do gíupo

exigirá prévia pesqujsa de mercado e demonstração de sua vantâgem para o órgão ou a

entid a de.

6.19. Não será admitida a previsáo de preços diferentes em razão de tocat de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de tote ou quatquer outro motivo.

6.19.1. A negociação poderá ser fêitã com os demais ticitantes, segundo a oÍdem de

ctassiÍicação iniciatmente estabetecida, quândo o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, Íor desclassiÍicado em râzão de sua proposta permanecer

acima do preÇo máximo deÍinido peta Administração.

6.19.2. A negociação será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

petos demais ticitantes.

6.19.3. O resuttado da negociaÇão será divutgado a todos os ticitantes e anexado aos

autos do processo [icitatório.

6.19.4. O pregoeiro soticitará ao licitante mais bem ctassificado que, no prâzo de 2

(duas) hoÍas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao

úttimo tance ofertado após a negociação reâtizada, acompanhada, dos

documentos dê habititação êxigidos no Termo de ReÍerência anexo neste

Editat.

6.19.5. Os documentos de hâbilitação do primeiro colocado deverão estaÍ com

prazo de vatidade em viSor na data da abertura do cêrtâme.

6.19.6. Os documêntos dos ticitântes remanescêntes podeÍão ser emitidos na

data dâ abertura da ticitação ou dentro do prazo previsto na convocação.

6.19.7. Os documentos emitidos na data de abêrtuÍa da licitação serão aceitos,

desde que estejsm vigentes nesta data.

6.19.8. É Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de soticitação

fundamentada Íeita no chat peto ticitante, antes de Íindo o prazo.

6.20.Após a negocÍaÇão do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e jutgamênto da

proposta.

7. DA FASE DE.IULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa dê negociaçáo, o pregoeiro verificará sê o ticitante provisoriamente

ctassificado em primeiro tugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no ârt. 14 da Lei n9 14i133/2021 e tegistação corretata, especiatmente quanto à

existência de sanção que impêça a pârticipação no cêrtame ou a Íutura contratação,

mediante a consutta aos seguintes cadastÍos:
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7.1.1. Cadastro Nâcionat de Empresas lnidôneas e Suspênsas - CEIS, mantido peta

Controtadoria-Geral da União

(https://www.portattransparencia.gov. brlsancoes/ceis); e

7.1.2. Câdastro Nacionat de Empresas Punidas - CNEP, mântido peta Controladoria-

Gerat da União (https://www.porta[transparencia.gov.brlsancoes/cnep).

7.2. Caso conste na Consutta de Situãção do ticitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoêiro ditigenciará para veriÍicar se houve fraudê por parte das empresas

apontadas no Retatório de Ocorrências lmpeditivâs lndiretas.

7.2.1. A tentativa de buÍta será veriÍicada por meio dos víncutos societários, tinhas de

Íornecimento similares, dentre outros.

7.2.2. O tlcitante será convocado parâ maniÍestação previamente a uma eventual

desctassificação.

7.2.3. Constatada â existência de sanção, o [icitantê será rêputado inabititado, por fatta

de condição de participâção.

7.3. Caso o ticitante provisoriamente ctassif icado em primeiro tugâr tenha se utitizado de atgum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneÍício.

7.4. VeriÍicâdas âs condições de participação e de utitização do tratamento Íavorêcido, o

pregoêiro examinará a proposta ctassificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto ê à compatibitidade do preço em retação ao máximo estiputado para contratação

neste Editat e em seus anexos.

7.5. Será desctassificada a proposta vencedora que:

7.5.1. contiver vícios insanáveis;

7.5.2. não obedecer às especiÍicaçóes técnicas contidas no Termo de RêÍerência;

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contrâtação;

7.5.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

7.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras êxigências deste Editat ou

seus anexos, desde que insanávet.

7.6. No caso de bens, é indício de inexequibitidade das propostas vatores inÍeriores, cujo
percentuat de desconto chegue a sooy'o (cinquenta por cento) do valor oÍçado pelâ

Administração.

7.6.1. A inexequibitidade, na hipótesê de que trata o caput, só será considerada após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

7.6.L.1. que o custo do licitante uttrâpassa o vator da proposta; e
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7.6.!.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de iustificar o vutto da oÍerta.

7.7. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esctarecimentos complementares, poderão ser efetuadas ditigências, pâra que a

empresa comprove a exequibitidadê da proposta.

7.8. Caso o custo globat estimado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e FormaÇão de Preços

elaboradâ pêta Administração, o Licitante ctassiÍicado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Ptânitha por ete e[aborada, com os respectivos valores adequados ao vator

Íinal. da sua proposta, sob pena de não aceitação da pÍoposta.

7.9. Erros no preênchimento da ptanitha não constituem motivo para â desctassif icação dâ

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no prazo indicado pel.o sistema,

desde que não haja ma.ioração do preço e que se comprove que este é o bastante pâra arcar

com todos os custos dâ contrataçáo;

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou fathas que náo

atterem a substância das propostas;

7.9.2. Consadera-se erro no preenchimento da ptanitha pâssível de correçáo a indicação

de recothimento de impostos e contribuições na Íorma do Simptes Nacionat,

quando não cabível esse regime.

7.10.Caso o TeÍmo de RefeÍência exiia a apresentação de amostrâ, o licitante cüassiÍicado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de ReÍerência,

sob pena de não aceitâçáo da proposta.

7.11. Os resuttados das avatiaçôes serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativê

aceita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Editat, a proposta do ticitante será recusada.

7.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto primeiro ctassiÍicado não Ío(em) aceita(s), o

Pregoeiro anatisará a aceitabitidade da proposta ou [ance ofertado peto segundo

ctassiÍicado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a veriÍicaÇão de uma que atenda às especiÍicações constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAÇAO

8.1. Qs documêntos previstos no letmq de ReÍerência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do ticitante de reatizar o objeto da ticitação, serâo exigidos para

fins de ha bititação.

sEToR DE LICIIAçÕES (licitaca o. can a pi@gma il.com )

Avenida ioaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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8.1.1. A documentação exagida pa ra Íins de habitltação jurídica, fiscat, sociat e trâbathistâ

e econômico-Íinanceira, deverá ser apresentada pêla empresa ctassiÍicada

previamente em primeiro [ugar.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habititação serão atendidas mediantê documêntos equivatentes,

iniciatmente apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o ticitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habititação serão traduzidos

por trâdutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no DeÇrelLno 8.660,

de 29 de janeiro de 2Q16, ou de outro que venha a substituito, ou consularizados petos

respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos para Íins de habititação poderão sêrapresentados êm originât, por

cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido petâ administração.

8.5. A habititação será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentâção dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em retaÇão à integridade do documênto digitat ou quando a lei

expressamente o exigir.

8.6. A verificaçâo, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidóês constitui meio tegaI de prova, para fins de habititação ou inabititação.

8.6.1. Os documentos relativos à regutaridade Íiscât que constem do Termo de

ReÍerência somente seráo exigidos, em quatquer caso, em momento posterior ao

jutgamento das pÍopostas, e apenas do [icitante mais bem ctassificado.

s.7. Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, satvo em sêde de ditigência para:

8.7.1. comptementação de informações acerca dos documentos já apresentados petos

ticitântes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época dâ abertura

do certame; e

8.7.2. atuatização de documentos cujâ vatidade tenha expirado após a data de

recebimento das propostâs;

8.8. Na anátise dos documentos de habititação, â comissão de contratâÇão poderá sanar erros

ou falhas, que não atterem a substância dos documentos e sua vatidade jurídica, mediante

decisão Íundamentada, registrada em ata e acessívet a todos, atribuindo{hes eÍicácia para

fins de habititação e ctassificação.

sEToR DE LrcrTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/At, cEP: 57.530-000
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8.9. Na hipótese de o Licita nte não atender às exigênciâs para habititação, o pregoeiro examinará

a proposta subsequente ê assim sucêssivamente, na ordem de ctassiÍicação, até a

apuraÇão de uma proposta que atenda ao presente editat.

8.10. Somente seráo disponibitizados para acesso púbtico os documentos de habititação do

licitante cuja propostâ atenda ao edital de ticitação, após conctuídos os procedimentos de
que trata o subitem anterior.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habititação ou

inabititaçáo de ticitantes, à anutação ou revogaçáo da ticitação, observará o disposto no al[.
165 daleine 14.1Í13. de 2121.

9.2. O prazo recursal é dê 3 (três) dias úteis, contados da dâta de intimação ou de lavratura da

ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamênto das propostas ou o ato de

habititaÇáo ou inabititação do ticitante:

9.3.1. a intençâo de recorreÍ deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

9.3.2. o prazo para a mânifestação dâ intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos.

9.3.3. o prazo parâ apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação

ou de [avratura da ata de hâbititaçáo ou inabititação;

9.4. Os recursos deverão ser encaminhâdos em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a quat deverá proÍeriÍ sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo paÍa âpresentação de contraÍrazões ao recurso petos demais ticitantes será de 3

(tÍês) dias útêis, contados da datâ da intimação pessoaI ou da divutgaçáo da interposiÇão

do recúrso, assegurada a vista imediata dos etementos indispensáveis à deÍesa de seus

interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íinat da autoridade competente.

9.9. O acothimento do recurso invatida tâo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os âutos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no PORTAL DA

TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10. DAs rNFRAÇóes aourr.rrsrnarrvas e saxçôes

10.1. Comete inÍração administrâtiva, nos termos da tei, o ticitante que, com doto ou cutpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame ou não entrêgar

quatquer documento que tenha sido solicitado peto/a pregoêiro/a durante o

certa me;

10.1.2. Satvo em decorrência de fato superveniente dêvidamênte justlficado, náo

mantiver a proposta em especiaI quando:

10.1.2.L. não ênviar a proposta adequada ao úttimo tance ofertado ou após a negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigíveu

10.1.2.3. pedir para ser desctassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. apÍêsentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do editaU

10.1.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documêntação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirâr o instrumento equivatente no prazo estabetecido pela Administração;

10.1.4. apresentar dectaração ou documentâçáo Íatsa exigida para o cêrtame ou

prestar dêctaraÇão Íatsa durante a [icitaçáo

10.1.5. Íraudar a ticitação

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquêr naturêza, em

especiat quando:

10.1.6.1. agir em contuio ou em desconformidade com a lei;

10.1.6.2. induzir deliberâdamente a erro no julgamentoi

10.1.6.3. apresentar amostra ÍâtsiÍicada ou deteriorada;

L0.f.1- praticar atos ilícitos com vistas â Írustrar os objetivos da ticitação

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846- de 2013.

10.2. Com Íutcro na Leil9 14-133. de 2Q21, a Administração poderá, garantida â prévia deÍesa,

âpticar aos ticitantes e/ou ad.iudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabitidades civit e crimina[:

10.2.1. advertência;

10.2.2. multâ;

sEToR DE LrcrrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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10.2.3. impedimento de ticitar e contratar e

to.2.4. dectaração de inidoneidade parâ [icitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que se.iâ promovida sua reabilitação

psrante a própria autoridade que apticou a penalidade.

10.3. Na apticação das sançóes serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da inÍração cometida.

10-3.2. as pecutiâridades do caso concreto

10-3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

70.3.4. os danos que deta provierem para a Administração Púbtica

10.3.5. a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridâde, conÍorme

normas e orientaÇóes dos órgãos de controte.

10.4. A mutta será recothida em percentual de 200lo incidente sobre o vator do contrato licitado,

recothidâ no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, â contar da comunicação oÍiciat.

10.4.1. Para as inÍrâçóes previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a muLta será de

100/o do vator do contrato ticitado.

r0.4.2. Para âs inÍrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a

mutta será de 200lo do vator do contrato ticitado.

10.s. As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaraçáo de inidoneidade

para ticitar ou contratar poderão ser apticadas, cumutativamente ou não, à penatidade de

mutta.

10.6. Na apticação dâ sanção de muttâ sêrá facuttada a defêsa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo.

10.7.A sanção de impedimento de ticitar e contratâr será apticada ao responsávet em

decorrência das inÍraÇões administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3,

quando não se justiÍicar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o rêsponsávet

de ticitar e contratar no âmbito da Administíação Púbtica direta e indireta do ente Íederativo

a quat pertencer o órgão ou entidade, peLo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser apticada ao responsável a sanção de dectarâção de inidoneidade para ticitar ou

contratar, em decorrênciâ da prática das infraçÓes dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5,

10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como petas inÍrações administrativas previstas nos itens

10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 quejustifiquêm a imposição de penatidade mais grave que a sanÇão

de impedimento de ticitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aÉ. 156.

§5a da Lei n.o 14.133/20?'1.

sEToR DE LIcITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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10.9. A recusa injustificada do adjudicâtário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido pela

Administração, descrita no item 10.1 .3, carâcterizará o descumprimento totaI da obrigaçáo

assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de proposta êm Íavor

do órgão ou entidade promotora da ticitação.

10.10. A apuração de responsabitidade rel.acionadas às sanções de impedimento de ticitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para ticitar ou contratar dêmandará a

instauração de processo de responsabitizaÇão, que avatiará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação, âpresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que

pretenda produzir.

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticação das sançÕes de

advertência, mutta e impedimento de ticitar e contratâr, contado da data da intimação, o

quaI será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsidêrar no prazo de 5 (cinco) diâs úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridadê superior, que deverá proÍerir sua decisáo no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

70.12. Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideração dâ apticaçâo da sanção de

dêctaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da datâ da intimação, e decidido no prazo máximo dê 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recêbimento.

10-13. O recurso e o pedido de reconsideÍaçáo terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrêvenha decisão Íinât da âutoÍidade competente.

10.14. A apticaçáo das sanções prêvistas neste edital não exctui, em hipÓtese atguma, a

obrigaçáo de reparação integrat dos danos causados.

í1. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Quatquer pessoa é parte tegítima para impugnar este EditaI por irregutaridade na apticaÇâo

da tei nlj 4.133, de ?§21 , devendo anexaí o pedido âté 3 (três) dias úteis antes da data da

abertuÍa do certame, âtravés da plataÍormâ da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www.bnc.oÍg.br.

i.1.2. A resposta à impugnação ou ao ped ido de esctarecimento seíá divutgado em sítio etetrônico

oficiat no prazo de até 3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útil anterior à datâ da

abertu ra do certame.

11,3.A impugnação será reatizada por forma eletÍônica, encaminhada atÍavés da plataÍorma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.oÍg.br.

sEÍoR DE LrcrrAçÕEs (licitacao.canâpi@gmail.com)
Avenida .,oaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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11.4.As impugnaçóes ê pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certamê.

77.4.7. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida êxcepcionaI e

deverá ser motivada peto agente dê contrâtâçâo, nos autos do processo de

licitaçáo.

11.5. Acothida a impugnação, será deÍinida e pubticâda nova data para a realização do certâme.

12. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

12.1. No caso de prorrogação de pÍazo de Ata de Registro, os preços registrados poderáo ser

reajustados após o trânscurso de 12 (doze) meses, contados da data limitê para

apresentaçáo das propostas, mediante apticação da variação acumutada do índice IGP-

l'4(IBGE), ou outro que venha a substituí-to, em conformidade com o disposto no art. 92, §4o

da Lei no 14.133/2021.

12.2.O reajustamento será processado de forma automática, mediante simptes apticação da

variâção do índice no período, não se tratando de revisão ou rêpactuaÇão.

12.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta c[áusuta, será admitida a revisãodos
preços registrados parâ restabelecer a equação econômico-Íinanceira, nas hipóteses

previstas no aíL. 124 da Lei no 14.13312021 , sempre quê Íatos imprevisíveis, ou previsíveis

de consequências incalcutáveis, alterarem su bstanciatmente os custos da contratação.

12.4. A revisão ou o rea.iustamento dos preços náo afasta a possibitidade de utitização de outros

instrumentos de atuatização periódica dos vâtores, desde que prêvistos em lei ou em

regutamento apLicávet.

13. DAS DTSPOSTçOES GERAIS

13.1. Será divutgada ata da sessáo púbtica no sistemâ etetrÔnico.

13.2.Não havendo expediênte ou ocorrendo quâtquer fato superveniente que impêça a

reatização do certame na data marcada, â sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde que

não haja comunicação em contrário, pelo PÍegoeiro.

13.3. Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica observarão o

horário de Brasítia - DF.

13.4. A homotogação do resuttado desta Iicitação não impticará direito à contratação.

13.5. As noÍmas disciptinadoras da ticitação serão sempre interpretadas em favor da amptiação

da disputa entrê os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomiâ, a Íinalidade e a segurança da contratação.

SEToR DE LrcrTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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13.6. Os ticitantes assumem todos os custos de prepaÍação e apresentação de suâs propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resuttado do processo ticitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editât e seus Anexos, exctuir-sê-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em diâs de

expediente na Administração.

13.8.O desatendimento de exigências Íormâis não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interêsse púbtico.

13.9. Em caso de divergência entre disposiçõês deste Editat e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevatecêrá as deste Editat.

13.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

13.10.1. ANExO l-Termo de ReÍerência

13.10.2. ANEXO ll-Minuta deTermo de Contrato

13.10.3. ANEXO Ill-Modetos de dectaraçóes

Canapi, 02 de feverêiro de 2026

JoSé Vent uza Júnior
Secretário Mu e Agricuttura

à
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ANEXO I

1.DO OBJETO

1..L. O presente Termo de ReÍerência visa Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo
agrÍcota e grade aradora), nos termos da proposta TRASFEREGOV No 056322/2025, para

atender a demanda setorial da Secretaria l'4unicipat de Agricuttura do Poder Executivo do
Município de Canapi/AL, conÍorme tabela, condiçóes e exigências estabetecidas nêste
instrumento

1-2. Os bens objeto desta contrâtação são caractêrizados como comuns, conÍorme
justiÍicativa constânte do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contrataÇáo é de quatidade comum, não superior à cumprir as Íinatidades
às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de [uxo, nos termos da
portaria no 173 de 27 de setembro de 2021 .

2. ESPECTFTCAçoES E ESTIMATIVA OE CONSUMO
2.L. O custo estimado totat da contratação é de R$ 371,993,38 (trezentos e setenta e um mil,

novêcentos e noventa ê três Íeais e tÍinta e oito centavos) conforme custos unitários
descritos nâ tabela abaixo.

ESPECIFICAçÓES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÂO

Descrição Unidade , Quant.

TRATOR\,Tl PO:AGRICOLA\,
POTÊNCIA:8OCV\,TIPO

I COMBUST|VEL:DIESEL\, TRAÇAO:4X4\,
TIPO SISTEMA:LEVANTE COM
CAPACIDADE MíNIMA DE 3.600 KG\,

TIPOUSO:AGRÍCOLA\, CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR

CONDICIONADO\, CAPACIDADE TANQUE

COMBUSTÍVEL:1OO L\, TIPO PNEU

DIANTETRO: M íN IM O 12.4- 24R1\, TIPO

PNEU TRASEIRO:M lNll'4O 18.4-30R1

t

Ite

i PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM\,

i JI*o__l14llç4!-s-:!UqEFrcâP9,r,Órrr\,

m I

t

R$ 163.998,00

euAiilÍr DADES Éón ónoÃo PARrtct PANTE
' SecretaÍia Muni cip_at de Agri_c-uttura I Quantidade: 2,00 lVatorTotêt R$ 3?,7:99 6,00

](EXCLUSIVO) GRADEARADORA\,

ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO

ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA

ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\,
UNID R$ 21 .998,69

UNID 2

R$

327.996,0
0

2 2
R$

43.997,38

SETOR DE LICITAçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/ooo1-42
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SISTEMA
TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS
PISTÃO HIDRÁULICO\, QUANTIDADE
DISCO:MíNIMO 14\, DIÂMETRO
DISCO:MíNIMO 26 POL\,
CARACTERíSTICAS
ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E

RODEIRO SIMPLES\, POTÊNCIA MÍNIMA
REQUERIDA TRATOR:75

HP\, ESPAÇAMENTO:APROXI MADAMENT E
235 MM

Prefeitura de a

1 QUANTIDADES POR

I Secretãria Municipat
óRGÃo PARTTCTPANTE

de Agricuttura I Quantidade: 2,00 I Vator Totat R$ 43.997,38
R$ 371.993,38

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A Prefeitura Municipat de Canapi enÍrenta atuatmente a necessidade de Íortatecer suas

açÕes na área agrícota, um setor vitat para o desenvotvimento econÔmico ê social do

município. O probLema identificávet refere-se à carência de máquinas e equipamentos
adequados que possam atender às demandas da Secretaria Municipât de Agricuttura,
essenciâl para o fomento das atividades agropecuárias tocais

3.2. A ausência de um trator agrícota e de uma grade aradora compromete signif icativamente
a eÍiciência das operações de preparo do soto, ptantio e mãnejo das cutturas. Essas

ferramentâs são indispensáveis para a modernização e mecanização da agricuttura
famitiar e comerciat, proporcionando methoÍes condiçÕes de trabatho aos produtores

rurais e aumentando a produtividade da região.

3.3. Afatta desses equipamentos não apenas [imita a produção agrícota e a geração de renda,

mas também prejudica a segurança atimentar da poputaçáo locat, uma vez que a

agricuLtura é uma das principais Íontes de sustento para muitas famítias em Canapi'

Portanto, a aquisição dos referidos equipamentos se mostra como uma necessidade reâ[

e imediata da Administração Púbticê, com impacto direto no bem-estar da comunidade e

no desenvotvimento sustentávet do município.

3-4. Esse investimento está atinhâdo com o interesse púbtico, pois visa promover o

fortatecimento das atividades agrícotas, garantindo que os agricuttores tenham acesso às

ÍerÍamentas necessárias para cuttivâr suas terras de Íorma adequada' Atém disso, a

dispon ibitização de um trator e de uma gradê a radora contribuirá para a redução dê custos
operacionais, promovendo, assim, uma maior viâbiLidade econômica para as pequenas

propriedades rurais.
3.5. Em suma, a descriçáo da necessidade de aquisição de máquina e equipamento para a

Secretaria Municipat de Agricuttura reftete um comptomisso com a methoria das

condições de vida da poputaçáo canapiense, garantindo que as políticas púbticas sejam

efetivâs e atendam às demândas reais dos setores mais vutnêráveis do município.

3.6. Mais detathes quando a Íundamentaçáo da presente contrataçâo encontra-se
pormenorizada em Tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de ReÍerência.

sEÍoR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canêpi@Smail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.r 12.367.892/0001-42
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4. DO ALINHAMENTO COM O PI.ANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.7. A Prefeitura l'4unicipat de Canapi enfrenta atuatmente a necessidade de tortalecer suas

ações na área agrícota, um setor vitat para o desenvotvimento econômico e sociat do
município. O probtema identificávet reÍere-se à carência de máquinas e equipamentos
adequados que possam atender às demandas da Secretaria Municipat de Agricultura,
essenciaI para o Íomento das atividades agropecuárias tocais.

4.2. A ausência de um trator agrícota e de uma grade aradora compromete signiÍicativamente
a eficiência das opêrações de preparo do soto, ptantio e manejo das culturas. Essas
Íerramentas são indispensáveis para a modernização e mecanização da agricuttura
Íamitiar e comerciat, proporcionando methores condições de trabatho âos produtores

rurais e âumentando a produtividade da região.

4.3. AÍatta desses equipamentos náo apenas timita a produção agrícota e a geração dê renda,
mas também prejudica a segurança alimentar da poputação locat, uma vez que a

agricuttura é uma das principais Íontes de sustento para muitâs ÍamÍtias em Canapi'
Portanto, a aquisição dos referidos equipamentos se mostra como uma necessidade rêaI

e imediâtâ da Administração Púbtica, com impacto direto no bem-estar da comunidade e

no desênvotvimento sustentáveI do municÍpio.
4.4. Esse investimento está aLinhado com o interesse púbtico, pois visa promover o

Íortatecimento das atividades agrícolas, garantindo que os agricuttores tenham acesso às

ferramentas necessárias para cuttivar suas terras de forma adequada. Atém disso' a

disponibitização de um trator e de uma grade aradora contribuirá para a redução de custos
operacionais, promovendo, assim, umâ mâior viabitidade econômica para as pequenas
propriedades rurais.

4.5. Em suma, a descrição da necessidade de aquisição de máquina e equipâmento para a

Sêcretaria Municipat de Agricuttura reftête um compromisso com a methoria das

condiçóes de vida da poputação canapiense, garantindo que âs potíticas púbticas se.iam

eÍetivas e atendam às demandas reais dos setores mais vutneráveis do municÍpio.

DESCRTÇÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da sotução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e
especiÍicaçáo do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Pretiminares, apêndice deste Termo de ReÍerência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. A aquisiÇão de máquinas e equipamentos, especiÍicamente um trator agrícota e uma

gradê aradora, é fundamentat para atender às demandas operacionais da Secretaria

I'4unicipat de Agricuttura do Município de canapi/AL. os seguintes rêquisitos foram

deÍinidos para assegurar que a sotução contratada atenda ptenamente a essa

nêcessidade.

Requisitos da Sotução Contratada:

à

1. TÍator Agrícota deve conteÍ as seguintes características, conÍorme convênio:

TIPO:AGRíCOLA\, POTÊNCIA:80CV\, TIPO COM BUSTÍVEL:DIESEL\, TRAÇÃO:4X4\, TIPO

SISTEMA: LEVANTE COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3.600 KG\, TIPOUSO:AGRíCOLA\'

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CABIN E FECHADA COM AR-CONDICIONADO\, CAPACIDADE

SEToR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, cEP: 57 530-000

cNP I 12.3 67 .a9 2 / OOOT- 42
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TANQUE CoMBUSTíVEL:1oo L\, Ttpo PNEU DTANTE|Ro:MíN|Mo 12.4- 24R1\, Ttpo PNEU
TRASEIRO:MlNlMO 1 8.4-30R1

2. Grade Aradora deve conter as seguintes características, conÍorme convênio:
ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA
ARADA:APROXIMADAT4ENTE 1.750 Ml',|\, PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM\, TIPO

MANCAIS:LUBRIFICADO A ÓLEO\, SISTEMA TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO

HIDRÁULICO\, QUANTIDADE DISCO:MíNIMO 14\, DIÂMETRO DISCO:MÍNIMO 26 POL\,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES\, POTÊNCIA
MíNIMA REQUERIDA ÍRATOR:75 HP\, ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENT E 235 MM

7. DAS AMOSTRAS
7 -1,. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentaçáo de amostras por parte

da ticitante vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

9. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2421 .

10. DA SUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitidâ a subcontrâtação do objeto contratuat.

1í. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conÍormidâde com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos le lll, atterados peta Lei Comptementar 147, de 07 de agosto de 2014'
esta ticitação terá:

1 1.1 .1 . Os itens com vâtor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mit reais), deverão

ser de participação exclusiva de Microempresâs - ME, Empresas de pequeno
porte - EPP, inctusive M icroempÍeendedor lndividuat - MEI;

11 .1 .2. Reserva de Cota de até 250lo (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME

e Empresâs de Pequeno Porte - EPP, inctusive Microempreendedor lndividuat

- MEI.
1 1 .1.3. Na ticitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preÍerência

de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que

ofertar Lance até 5olo (cinco por cento) superior ao methor tance, nos termos do
§2o do aft. 44 da lC 123/2006l

í2. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

sEToR DE LICITAÇõEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000

cNPl 12.367.892/ooo1-42
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6.2. Os requisitos apresentados visam garantir que a contratação ocorra de Íorma a permitir a

seteção da proposta mais vantajosa, proporcionando soluções adequadas às

nêcessidades identificadas pel.a Secretaria MunicipaI de Agricuttura.
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f21. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) mesês, contados do início da vigência
que consta descrita no instrumento contratuat, na Íorma do artigo 105 da Lei no 14.133, de
2021 .

13. FoRMA E cRrrÉRros oe seleÇÃo Do FoRNEcEDoR E FoRMA DE FoRNEctMENTo
Forma de seteção e critério de jutgamento da proposta

13.1. O Íornecedor será setecionado poÍ meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modatidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoçáo do critério de jutgamento peto

[MENOR PREÇO]
Forma de fornecimento

13.2. O fornêcimênto do objeto será INTEGRAL.

14. PROPOSTA DE PREçOS
74.f. Os preços propostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resuttantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabâthistas, ÍiscaI e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que

incidam, direta ou indiretamente, na execuÇão do objeto a ser contratado;
L4.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detâthada dos produtos oÍeÍtados,

maÍca, modelo e fâbricante, quando Íor o caso, quantidade soticitada, o vator unitário
(numérico), vator total (numérico e por extenso), pÍazo de vatidade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

15. EX|GÊNCTAS DE HABILITAçÃo
15.1. A HABIIITAçÃo ,URíDlcA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentaçáo:
15.1 .1 . No caso de empresário individuat: inscriçáo no RegistÍo Púbtico de Empresas

Mêrcantis, a cârgo da Junta ComerciaI da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da

CondiÇáo de Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação Íicârá

condicionada à veriÍicação da autenticidâde no sÍtio

uruúur,pLrtêldaemplcend cdor€qv.bÍ;
15.1 .3. No caso de sociedade empresáriâ, ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado na Junta ComerciaI da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursat, fitiaL ou agência, inscrição no Registro

Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz;

15.1.S. No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit

das Pessoas .Jurídicas do tocat de sua sêde, acompanhada de prova da

indicaçáo dos seus administradores;

15.1 .6. No caso de cooperativa: ata de Íundaçáo e estatuto social em vigor, com a ata

dâ assembLeia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerciât ou

inscÍito no Registro Civit das Pessoas JuÍídicas da respectiva sede, bem como

o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 197'l;

sEÍoR DE tlclrAÇÕES (licitacao. ca n api@gma il. com )

Avênida.loaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57 530-000
cNP I 72.367.a92/ OOOT- 42
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15.1.7- No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País:

decreto de autorização:

15.1 .8. No caso de atividade adstrita a uma tegistação especíÍica: ato de registÍo ou

autorizaçáo para funcionamento expedido peto órgão competente.
'15.1 .9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consotidaçáo respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovâda mediante a

aprêsentação dos seguintes documentos:
15.2.1 - Os documentos relativos à regulâridade Íiscal somente sêÍão exigidos, em

momento posterior ao jutgamênto das propostas, e apenas do ticitante
mais bem ctassiÍicado, indêpendente se a Íase de habititação irá ou não

anteceder as fases de apresentação de propostas e [ances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Naciona[ de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastrat, emitido pe[a Secretaria da

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação

cadâstral. ativa parâ com a Fazenda Federat, ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conÍorme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduat, comprovando
possuir lnscrição Habititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes l'4unicipat quando se tratar de

prestador de serviÇo.

15.2.4. Prova de rêgutaridade com a Fazenda Federat, mediante apresentação de

certidáo expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federat do Brasit

(RFB) e peta Procuradoria-Gerat da Fazenda Nacionat (PGFN), rêferente a todos

os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por etas

administrados, inctusive aquetes retâtivos à Seguridade Sociat, nos termos da

Porta ria Conjunta no 1 .751 , de 02110/2014, do Secrêtário da Receita Federêt do

Brâsit e da Procuradora-Gerat da Fazenda Nacionat:

15.2.5. Prova de regutaridade com a Fazenda Estaduat, retativa ao domicítio ou sede

do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos dê Negativâ

de Débitos e Certidáo Negativa ou Posltiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida petâ Secretaria da Fazenda Estaduat;

15.2.5.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tat condição

mediante a apresentação de dectaraçáo da Fazenda Estaduat do

domicítio ou sede do licitante, ou outra equivatente, na forma da tei.

15.2.6. Prova de regutaridade com a Fazênda Municipat, retativâ ao domicítio ou sede

do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa,

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

da Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda Municipah

15.2.6.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos municipais

retâcionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condição

sEÍoR DE LtclTAÇÕEs (licitacêo.canapi@Smail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNpJ 12.367.892/0001-42
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mediantê â apresentaÇão de dectaraÇáo da Fazendâ Municipât do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regutaridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica FedêraU

15.2.8. Prova de regutaridade com a justiça trabathista, mediante a apresentação da

Certídão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabatho (conÍorme Art. 3" da Lei No 12.440/201 1);

15.2.9. Dectaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insatubre e não empÍega menor de 16 anos, satvo menor, a pârtir

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso )«Xlll do aft.70 da

Constituição Federat;

15.2.10. Quando se tratar da subcontrataçáo prevista no art. 48, ll, dâ Lei

Comptementar n. 123, de 2006, a ticitante methor classificada deverá,

também, apresêntar a documentaÇáo de regutaridade fiscat, sociaI e

trabathista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma

restrição, apticando-se o prazo de regutarização.

HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que seÍá comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativâ de Íeitos sobre fatência, expedida peto cartório distribuidor

da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimoniat em caso de pessoas

Íísiôas, emitida até 60 (sessenta) diâs ântes da dâta da sessão pública ou que

este.ia dentro do prazo de vatidade constante da própria certidão;

15.3.'l .'l . Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simptes,

deverá ser apresentada Certidáo Negativa de lnsotvência Civit,

expedida peto distribuidor do domicí[io ou sede do ticitante, desde que

admitida a sua participaÇão na ticitação.

15.3.2. Batanço Patrimoniat, Demonstração de Resul.tado de Exercício (DRE) e demais

demonstraçÕes contábeis dos 2 (dois) úttimos exercÍcios sociais apresentados

na forma da têi, que comprovem a boa situaçâo Íinancêira da empresa, vedadâ

a sua substituição por batancetes ou batanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos refêridos no item acima limitaÊse-ão ao úttimo

exercício no caso de a pessoa iurídica ter sido constituída há menos dê

2 (dois) anos.

15.3.2.2. As êmpresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentaçáo de Batanço de Abertura

ou do úttimo Batanço Patrimoniat tevantado, conÍorme o caso,

devidamente rêgistrado na forma da tei.

15.3.2.3. As sociedades empresárÍas enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre â

Escrituração Contábit Digitat - ECD, para fins fiscais e previdenciários

sEToR DE LlclrAÇÔES (licitacao.cãnapi@gmâil.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57 530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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poderáo apresentar o batanço patrimonial e os termos de abêrtura e

encerramento do livro diário, em versão digitat, obedecidas as normas

do parágrafo único do art.20 da citadâ instrução quanto a assinatura

digitat nos referidos documentos, quanto a Certificaçáo de SeguranÇa

emitida por entidade credenciada pela inÍraestrutura de Chaves

Púbticas - Brasiteiras - ICP - Brasit.

Dectaração, assinada por ProÍissiona[ área Contábit devidamente registrado

no Conselho Regionat de Contabitidade, que ateste o atendimento peto

ticita nte dos índices econômicos nos termos do §1o, art. 69 da Lei 14.133/2021 ,

apticando fórmutas da seguinte forma:

LG __

índice de Liquidez Gerat F 1,OO):

Ati.uo Circulonte t ReaLízável a Longo Prazo
PassÍuo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez corrente (> 1,00):

Atívo Círculante

1 5.3.3

LC-
Passivo CírcuLante

Índice de Sotvência Gerat (> 1,Oo):

Atíúo TotaL
SG=

Passiuo CircuLante + Pq.ssí.vo Náo Circulante

Da ânátise dos documentos apresentados serão catcutados os índices

Liquidez Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (LG), que deveráo

apresentar resuttado iguat ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-Íinanceira menor do que o exigido, quando de sua habititação

dêveráo comprovar, considerados os riscos para a administraçâo, câpitat

sociat no vator mínimo de 10olo (dez por cento) do vator totat dos seus itens

ofertados, admitida a atuatizaÇão para a data de apresentação da proposta

atrâvés de índices of iciais.

o l"'licÍoempreendedor lndividuat (MEl) que pretenda auferir os beneÍícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Comptementar no 123 de 2006 êstará

dispensado da apresentação do batanço patrimoniat e das demonstraçÓes

contá beis do úttimo exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentaçâo dos
seguintes documentos:
'15.4.í. Atestado ou Certidão expedido por pessoa iurídica de direito púbtico ou

privado, comprovândo que s licitante já reatizou ou está reâlizando de

SETOR DE LlctÍAçÕEs (licitacao.ca na p i@gmall.com)
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maneira satisÍatória e a contendo Íornecimento de natuÍeza similarês ao

do objeto da licitação.
15.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderâo ser apresentados em

nome da matriz ou da Íitiat do ticitante.

15.5. Os atestados ou certidôes que não possuírem as infoÍmaçÕes mínimas para â sua
anátise serão objeto de ditigência

15.6. A ticitante deverá a presentaÍ a inda as seguintes dectaraçÕes, sob pena dê inabititação:
15.6.1. que cumprê os requisitos estâbetecidos no artigo 3'da Lei Comptementar no

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido
em seus afts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...MICROEMPRESA, conÍorme inciso ldo artigo 30 da Lei Comptementar no

123, de 14/1212006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do
artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 14/ 1212006), QUANDO FOR O CASO;

15.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editat e seus anexos;
15.6.3. que a proposta apresentada compíeende a integratidade dos custos para

atendimênto dos diÍeitos trabathistas assegurados na Constituição Federat,
nas leis trabathistas, nas normas infrategais, nas convençóes cotetivas de
trâbatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo ê que cumpre plenâmente os requisitos de habititâção
def in idos no instrumento convocatório

15.6.4. que náo emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou

insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do aGigo l:,xxxlll. da-con§lLtuição;

15.6.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçado,
observando o disposto nos ineisos lll elV do a[t.Jo e no inciso lll do.art,so da

eonstituiÇâo Federct.

15.6.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabititado da Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normas

especíÍicas.

MODELO DE EXECUçAO DO OB.,ETO

Condiçóes de Entrega
16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de até 60 (sessenta) dias

corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
16.2. Caso não seja possívet a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as

razões Íespectivas com peto menos 5 (cinco) dias de ântecedência para que quatquer
pteito de prorrogação de prazo seja anal.isado, ressatvadas situações de caso Íortuito ê
força maior.

16.3. Os bens deverao ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.

76-4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidâde na data da entrega não poderá ser
inÍerior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totâl recomendado peto Íabricante.

Gârântia, mânutençáo e assistência técnica

16

, * ô2
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16.5. O prazo de garantia é aquête estabetecido na Lêí no 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de DeÍesa do Consumidor).

17. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
77.7. O contrato deverá ser executado Íietmente pelas partes, de acordo com as ctáusutas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas

consequências de sua inexecução totat ou parciat.
77.2. Em caso de impedimento, ordem de paratisaçáo ou suspensão do contrato, o cronograma

de execuçáo será prorrogado automaticamente peto tempo correspondente, ãnotadas
tais circunstâncias mediante simptes apostita.

77.3. As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contrâtada devem ser reatizadas por
escrito sempre que o ato êxigir tat Íormatidâde, admitindo-se o uso de mensagem
etetrônica para esse Íim, conÍorme endereço etetrônico informado peta contratada na sua
proposta comerciat.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar represêntante da empresa para adoção de
pÍovidências que devam ser cumpridas de imediato.

77.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivatente, o órgáo ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciat para apresentação
do plano de fiscatização, quê conterá informaçÕes acerca dâs obrigâçóes contratuais, dos
mecanismos de Íiscatizâção, das estratégias para execução do objeto, do plano
comptementar de execução da contratada, quando houver, do método de aÍerição dos
resultados e das sanções apticáveis, dentre outros.

Fiscatização
17.6. A execuÇão do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada peto(s) Íiscat(is) do

contrato, ou pelos Íespectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscatização Técnica
L7.7. O fiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condiçÕes estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os

methores resuttados para a Administraçáo
17.7.1- O Íiscâttécnico do contrâto anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências retacionadas à execução do contrato, com a descriÇão

do que tor necessário para a regutarização dâs fattas ou dos defeitos
observados. (aft.117, §1o da Lei no 14.133, de 2021).

17 .7 .2. ldentiÍicada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o fiscat técnico do contrato
emitirá notiÍicaçôes parâ a correção da execução do contrato, determlnando
pÂzo parc a correÇão.

17 .7 .3. O ÍiscaL técnico do contrâto inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábit,
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que uttrapassem sua

competência, parâ que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o
caso.

17.7.4- No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execuçáo do contrato nas

datas aprazadas, o Íiscat técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

17.7-5. O fiscat técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábit, o término do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à renovação

sEToR DE LlclÍAçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ.,oaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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tempestiva ou a proÍrogação contratuat.

re. on ooreÇÃo oRÇAMENTÁRIA

t
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Fiscatização Administrativa
77.8. O Íiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habititação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a
Íormalizaçâo de apostitamento ê termos âditivos, soticitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17.A.1. Caso ocorra descumprimento das obrigêçÕes contratuais, o Íiscat

administrâtivo do contrato atuará têmpestivamente na sotuÇáo do probtema,
reportando âo gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando uttrapassar a sua competência;

Gestor do ContÍato
77.9. O gestor do contrato coordenará a atuatização do processo de acompanhamênto e

Íiscatização do contrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordêm de serviço, do registro de ocorrências,
das atterações e das prorrogaÇôes contratuais, elaborando relatório com vistas à

veriÍicaÇão da necessidade dê adequaÇôes do contrato para Íins de atendimento da
f inatidade da administração.

77.!O. O gestor do contrato acompanhará os registros reatizados petos fiscais do contÍâto, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
inÍormândo, se Íor o caso, à autoÍidade superior àquetas que uttrapassarem a sua
competência.

17.7f . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habititação da

contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probtemas que

obstam o Ítuxo normat da tiquidaÇão e do pagamento da despesa no retatório de riscos
eventuais.

17.f2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatÓrio da avatiação reatizada pêtos

Íiscais técnico, administrativo e setoriat quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execuÇáo contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e afêridos, e a eventuais penatidades

apticadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
17.L3. O gestor do contrato tomará providências para Ê Íormalizaçáo de processo administrativo

de Íesponsabitização para fins de apticaçáo de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trâta o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou peto setor com
competência para tat, conforme o caso.

77.14. O gestor do contrato deverá etaborar relatório Íinat com inÍormações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justiÍicado â contratação ê eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

!7.f5- O gestor do contrato deverá envia r a documentação pertinente ao setor de contratos para

a Íormatização dos procedimentos de tiquidâção e pagamento, no vator dimensionado
pela Íiscalização e gestão nos termos do contrato.
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18.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da PreÍeitura Municipat de Canapi deste
exercício, na dotaÇáo abaixo discriminada:

FuncionaI programática - 1003 - Aquisição de Máquinas Pesadas e lmptementos Agrícotas.
Etemento de despesa:44.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

18.2 A dotação retativa aos exercícios financeiros subsequêntes será indicada após aprovaÇão
da Lei Orçamentária respectiva e tiberaÇão dos créditos correspondentes, mediante
apostitamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

t9.2

O objeto será recebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente, peto(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscatização do contrato, para efeito de posterior
veriÍicação de sua conformidade com as especificações constantês no Termo de

Referência e na proposta.

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inctusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser su bstituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apticação das penatidades'

O Íecebimento deÍinitivo ocoÍrerá no prazo dê 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota Íiscal ou instrumento de cobrânça equivatente peta Administração, após a

verificaçáo da quatidade e quantidade executados e consequente aceitação mediantê

termo detathado.
O prazo parâ recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionatmente prorrogado, de forma
justiÍicada, por iguâ1. período, quando houver necessidade de ditigências para â aferiÇão

do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quatidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parceta

incontrovêrsa da execução do objeto, para eÍeito de tiquidação e pagamento.

O prazo para a solução, peto contratado, dê inconsistências na execuçâo do objeto ou de

saneamento da nota fiscat ou de instrumento de cobrança equivatente, verificadas peta

Administração durante a anátise prévia à tiquidação de despesa, não será computado para

os Íins do Íecebimento deÍinitivo.
o recebimento provisório ou definitivo não exctuirá a responsabitidadê civiI peta sotidez e

peta seguranÇa dos bens nem a responsabitidadê ético-profissional peta perÍeita

execuçáo do contrâto.

19.3.

í

L9.4.

19.5

19.6

19.7

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

2O.7. Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez

dias úteis para Íins de tiquidação, na Íorma da seçáo anterior, prorrogáveis por iguat

período.
20.2. Para fins de tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscat ou instrumênto

de cobrança equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
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20.2.1. o pÍazo de vatidade;
20.2.2. a data da emissâo;
20.2.3. os dados do contrâto e do órgáo contratante;
20.2.4. o período respectivo de execuçáo do contrato;
20.2.5. o vator a pagar; e
20.2-6- eventual destaque do vator de retençÕes tributárias cabíveis.

2O.3. Havendo erro na apresentaçáo da nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivatente, ou

circunstância que impeÇa a tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovaÇão da regutarizaÇão da situação, sem Ônus ao contratânte.

20.4. A nota fiscaI ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidóes de regutaridade junto à Receita Federal do
BrasiUPrevidência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativâ e tributos), Município (dívida

ativa e tributos), nos termos do a rt. 68 da Lei no 14.133, de 2021 .

20.5. Constatando-se situação de irrêgul.aridade do contÍatado, será providênciada sua

notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regutarize sua situação
ou, no mesmo prâzo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

iguat período, a cÍitério do contratante.
20.6. Não havendo regutarizaçáo ou sendo a deÍesa considerada impÍocedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização dâ regutaridade Íiscat quanto

à inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créd itos.
20.7. Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a amPta deÍesa.
20.8. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pêta rescisáo do contrato, caso o contratado não regutarizê sua situação
fisca t.

20.9. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) diâs contados da finatização da

tiquidação da despesa, conforme item ânterior.

20.10. O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados peto contrâtado.
20.11.. Será considerada data do pagamênto o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
20.12. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistaçáo

apticávet.
20.12.1. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da reatização do pagâmento, os
percentuais estabetecidos na tegistaçâo vigente.

20.13. O contratado regularmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuiçóes abrangidos por aquêLe regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficiat, de que Íaz
jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

Canapi - AL, 21 de Janeiro de 2026
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José Ventura de Souza Junior
SecÍetá rio Municipat de Agricuttura
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ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo no...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../,..., QUE FAZEM ENTRE SI O
poDER ExECUTtvo DE xxxxx., pon rutrRvÉoro Do (A) xxxxx E A
EI.4PRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão

contratante), com sede no(a) nâ cidade de
/Estado..., inscrito(a) no CNPI sob o no... neste ato

representado(a) peto(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
inscÍito(a) no CNPI/|.4F sob o no sediado(a) na

......., doravânte designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
(nome e Íunção no contratado), conÍorme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no

em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abrit dê 2021 , e demais tegistâção apticávet,
resolvem celebrâr o presente Termo de Contrato, decorrente do PÍegão EtetrÔnico n. .../..., mediante
as ctáusutas e condiçÕes a seguir enunciadas.

1 1 . CúUSULA PR|ME|RA - OBJETO (art. 92, I e ll)
O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

...., nas condições estabelecidês no Termo de Referência.
1.1

, g r'*

Fôrnêcêdôr
(razão sociat, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)

Item
EspeciÍicação Marcâ

(sê êxigida no editat)
Unidadê Quantidade Vator Unitário

1.3.
1.3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Editat da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

z. 2. cúusuLA sEGUruoe - vroÊNcte E pRoRRocAÇÃo

2.1. O prazo de vigência dâ contratação é de 12(dozel) mesês, contados da assinatura do úttimo
signatá rio, na Íormâ do artigo 1 05 da Lei n" 14.1 33, de 2021 .

sEÍoR DE LrcrrAÇÕES (licitãcâo.canapi@gmail.com)
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2.1.1. O prazo de vigência poderá sêr prorrogado, através de termo aditivo, quando o objeto não
for conc[uÍdo no período íirmado acima, ressatvadas as providências cabíveis no caso de cutpa da
contratada, previstas neste instrumento

3. CúUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO
Condiçóes de EntÍega
3.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de até 60(sessenta) corridos,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
3.2 Caso não seia possívet a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as razôes
respectívas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que quatquer ptêito de
prorrogação de prazo seja anatisado, ressatvadas situações de caso Íortuito e forÇa maior.
3.3 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endeÍeço indicado na

Ordem de Fornecimento.
3.4 No caso de produtos perêcíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser inferior
a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado peto Íabricante.

4. CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratuat

5. CúUSULAQUINTA-PREçO
5.1. O vator totaI da contrataÇão é de R$.......... (.....)
5.2. No vator acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍrentes dâ

execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, previdenciários,

Íiscâis e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frête, seguro e outros necessários ao

cumprimento integrat do objeto da contratação.
5.3. O vator acima é meramente estimâtivo, de Íorma que os pagamentos devidos ao contÍatado
dependerão dos quantitâtivos eÍetivamente Íornecidos.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.'1. Recebida a Nota Fiscat ou dôcumento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias

úteis para Íins de liquidaÇão, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat perÍodo.

6.2 Para Íins de tiquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscaI ou instrumento de

cobrança equivatente apresentado expressa os elementos necessárioS e essenciais do

documento, tais como:
6.2. 1 o prazo de vatidade;
6.2.2 a data da emissão;
6.2.3 os d ados do contrato e do órgào contratante;
6.2.4 o perÍodo respectivo de execuÇão do contrato;
6.2.5 o vator a pagar; e
6.2.6 eventuat dêstaque do valor de retenções tríbutárias cabÍveis.

6.3 Havendo erro na apresentaÇão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivatente, ou

circunstância que impeÇa a tiquidação da dêspesa, estâ Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apóS a comprovação da regu[arização

da situaÇão, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoÍiamentê
acompanhâdo da comprovaÇão das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do
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BrasiuPrevidência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativâ e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14. 1 33, de 2021 .

6.5 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, seÍá providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apÍesente sua deÍesa. O prâzo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do

contratante-
6.6 Nâo havendo rêgutarização ou sendo a deÍesa considerada improcêdente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regutaridade Íiscal quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à resclsão
contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampta deÍesa.
6.8 Havendo a eÍetiva execução do obieto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até que

se decida peta rescísão do contrato, caso o contratado não regu[arize sua situação Íiscat.
6.9 O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (tÍinte) dias contados da Íinalizeção da
tiquidação da despesa, conforme itêm anteÍior.
6.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.12 Quando do pagamento, será eÍetuada a retençáo tributária prevista na tegistação apticávet.
6.3 lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistação

vigente.
6.14 O contratado regularmente optante peto Simples Nacionat, nos termos da Lei Comptêmentar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficiât, de que Íaz ius ao tratamento tributário favorecido
previsto na reÍerida Lei Comptementar.

7. GúUSULA SÉIMA . REA,USTE

7 .1. Os preços iniciaLmente contratados são Íixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da

data do orçamento estimado peta âdministração.

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAÇOÊS DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas peto Contratâdo, de acordo com o

contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabetecidas no Termo de ReÍerência:
8.4. NotiÍicâr o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ete substituído, Íeparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
8.5. Acompanhar e Íiscâtizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peto

Contratado;
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9. cúusuue uouA - oBRtcAçóES Do coNTRATADo
9.1. O Contratado deve cumprirtodas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma veÍsão em português, e da
relação da rede de assistênciâ técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Rêsponsabitizar-se petos vÍcios e danos decorrentes do ob.ieto, de acordo com o Código dê
DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regutares emitidas peto fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
supeÍior (art. 137, ll, dâ Lei n.o 14.133, de2021].e prestar todo esclarecimento ou informação por etes
soticitados;
9.6. Reparar, corÍigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totat ou em parte, no
prazo Íixado peto Íiscat do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreções
resuttantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabitizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e quatquer dano causado à Administração ou teÍceiros, não reduzindo essa responsabitidade a

fiscatizaçâo ou o acompanhamento da execuÇáo contratuaI peto contratante, que Íicará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos
sofridos;
9.8. Quando náo for possívet a veíiÍicação da regutaridade, o contrâtado deverá entregar ao setor
responsávet peta Íiscatização do contrato, junto com a Nota FiscaI parâ fins de pagamento, os
seguintes documentos: 1) prova de regu[aridade relativa à Seguridade Sociat; 2) certidáo conjunta
retativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regutaridade
perante a Fazenda Estaduat ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regutaridâde do FGTS - CRF; e 5) Cêrtidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. Responsabitizâr-se peto cumprimento de todas as obrigâções trabathistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em tegistação especÍÍica, cuja inadimptência não transÍere a

responsabilidade ao contratânte e não poderá onerar o objeto do contrato;
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8.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao Íornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabetecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
A.7. Apticar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoria Gerat do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaçóes pelo Contrâtado;
8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas âs soticitações e reclamações retacionadâs à
execuÇão do presente Contrato, ressatvados os requerimêntos maniÍestamênte impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da datâ do pÍotocoto do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.
8.1 1. Responder eventuais pêdidos de reestabetecimento do equitíbrio êconômico-financeiro feitos
peto contÍâtado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
A12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo âdministrativo para apuração
de descumprimento de cLáusutas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado
com terceiros, a inda que vincutados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causâdo a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregâdos, prêpostos ou subordinados.
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9.10. Comunicar ao FiscaL do contrâto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidente que se verifique no locaI da execução do objeto contratual.
9.11. Paratisâr, por determinação do contratante, quatquer âtividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a sêgurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.12. f4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habititação na ticitaÇão;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabititado da Previdênciâ Sociat ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na tegistação (art. 1 16, da Lei n.o 14. 133, de 202'l );
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a ctáusuta acima, no prazo Íixado peto Íiscat do

contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencherãm as referidas vagas (art. 116, paágrato
ún ico, da Lei n.o 14.1 33, de 2021);
9.15. Guardar sigil.o sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futu ros e incertos, devendo
complementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisÍatório para o

atêndimento do objeto dâ contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no art. 124,

ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.
9.17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederât, estaduat ou municipat, as

noímas de seguranÇa do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memoriat descritivo ou

instrumento congênere.
9.19. Não permitir a utitização de quatquer trâbatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitizaçáo do trabatho do menor de

dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

cúUSULA DÉcIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
Não haverá exigência de garantia contratuaI da execuÇão.

11. cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAçÓES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

1 1 -1 . Comete inÍraçáo administratlva, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução paÍcial do contrâto;
b) der causa à inexecução parciaI do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução totaI do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto dâ contrataÇão sem motivo
justificado;
e) apresentar documentaçáo Íatsa ou prestar dectaraÇáo fatsa durânte a execução do contrato;

f) praticar ato fraudutento na execuçáo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de quatquer natureza;

h) praticar ato tesivo previsto no art.50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2- Serão apticadâs ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:
i. Advertência, quando o contratâdo der causa à inexecuçáo pârcial do contrato, sempre que não

se justiÍica r a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.1 33, de 2O21)t
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ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas "b",
"c" e "d" do subitem âcima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penatidade
mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
iii. Dectâração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas atíneas "e","Í","g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"d", que justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.1 33, de 2021).
iv. Mutta:

'1. Moratória de 10lo (um por cento) poÍ dia de atraso injustificado sobre o vator da parceta

inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas ctáusutas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.1 33, de 2021 .

1 1 .3. A apticaÇão das sançÕes previstas neste Contrato não exctui, em hipótese alguma, a obrigaçáo
de reparação integral do dano causâdo ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)
'11 .3.1. Todas as sançÕes prevlstas neste Contrato podêrão ser apticadas cumutativamente com a

mutta (art. 1 56, §7o, da Lei no 14.133, de 2021J..

11.3.2. Antes da apticação da mutta seÍá facuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de suâ intimação |aft.157 , da Lei no 14. 133, de 2021)
11.3.3. Se a mutta aplicada e as indenizaçôes câbíveis Íorem superiores ao vator do pagamento
êventual.mente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diÍerença sêrá
descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de
2021).
1 1.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judiciat, a mutta poderá ser recothida
ad min istrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) diâs, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada peta autoridade competente.
1'1.4. A âpticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimênto previsto no caput ê
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, parc as penatidâdes de impedimento de ticitar e

contratar e de dectâração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 1 .5. Na apticação das sanções seráo considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provieÍem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientaÇões dos órgãos de controte.
1 1 .6. Os atos previstos como infrações âdministrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras teis
de ticitaÇões e contratos dâ Administração Púbtica que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, dê 2013, serão âpurados e iutgados conjuntamentê, nos mêsmos autos, observados
o rito procedimentat e autoridade competente definidos na rêÍerida Lei (art. 159).
11.7. A personatidade jurídica do Contratado podeÍá ser desconsideradâ semprê que utilizâdâ com
abuso do direito para facitita r, encobrir ou dissimutar a práticâ dos atos itícitos previstos neste Contrato
ou para provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apticadas à

pêssoa jurídica sêráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com rêtação de cotigação ou controte, de Íato
ou de dirêito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta dêfesa e a
obrigatoriedade de anátiselurídica prévia (art. I60, da Lei no 14.133, de 2021).
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1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados reLâtivos às sanções por eta apticadas, pârâ Íins de
pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021\.
1 1.9. As sanÇões de impedimento de [icitar e contrâtar e dectaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passÍveis de rea bititação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.1 33/21 .

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resuttantes de mutta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, totat ou
parciaLmênte, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos quê o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
ÍoÍma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCtMA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (srt. 92, XtX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçõês de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigaçÕes não Íorem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ticará prorrogada até a

conctusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato.
12.2.1 . Quando a náo conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:
a) ficará etê constituído em mora, sendo-the apticáveis as rêspectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar peta extinção do contrâto e, nesse Gaso, adotará as medidas
admitidas em tei para a continuidade da execução contratuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridâs as obrigações nete estiputadas, ou antes do
prazo nele fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavetmente, assegurados o contraditório e a ampta deÍesa.
1 2.3.1 . Nesta hipótese, apticam-se também os a rtigos l3S e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A âtterâção sociâ[ ou a modiÍicaÇão da finatidade ou da êstrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua ca pacidade de conctuir o contrato.
'12.3-2.1- Se a operação implica r muda nça da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormâtizado
termo aditivo parâ alteraÇáo subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempÍe que possívet, será precedido:
12.4.1. Batanço dos eventos contratuâis já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12.4.2. Retação dos pagamêntos já eÍetuados e ainda devidos;
12.4.3. lnden izaçôes e muttas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenizâção por meio de termo indênizâtório
(art. 131, caput, da Lei n.o'14.133, de2021\.
12.6. O contrato poderá ser êxtinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comerciat, econômica, Íinanceira, trabathista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade
contratante ou com âgente púbtico que tenhâ desempenhado função na ticitaçâo ou atue na

Íiscatizaçáo ou na gestão do contrato, ou que dêtes seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, cotateraI ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14."133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
13.1. As despesâs decorrentes da presente contratação corrêráo à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do MunicÍpio, na dotação abaixo discriminada:

à

,E6?
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14. ct-Áusull oÉcrMA eUARTA - Dos cAsos oMtssos
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133, de 2021, e demais normas Íederais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor- e normas ê princípios gerais dos
contrâtos.

is. cúusuu oÉcrMA eurNTA - ALTERAÇÔEs
15.1 . Eventuais atteraçóes contrâtuais reger-se-áo peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressÕes que se fizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator inicial
âtuatizado do contrato.
15.3. As atterações contratuais deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consu[toria juÍídica do contratante, satvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a Íormatização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021J-.

15.4. Registros que não caracterizam al.teÍâção do contrato podem ser reatizados poÍ simptes

a postita, dispensada a cetebraçáo de termo aditivo, nê Íorma do art. 136 da Lei no 14.1 33, de 2021.

,16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO
16.1. lncumbirá ao contratante divutgaÍ o presente instrumento no Portal NacionaI dê Contrataçóes
Púbticas (PNCP), na Íorma prevista no ârt. 94 dâ Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oÍiciat na lnternet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021 , e ao art' 8o, §2o, da Lei n.

12.527, de 2011, clc at1.70, §3o, inciso V, do Decreto n. 7.724, de2012.

17, CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimiros titígios que decorrerem da execução

deste Termo de contrato que não puderem ser com postos pela concil.iação, conforme art. 92, §1o, da

lei no 14.133/21.

Canapi, de xxxxxx de 20xx

Xxxxxxx
PreÍeita

l.4unicípio De canapi

XXXXXXXX

Secretário
Secrêtaria Municipat de Agricuttura

Contratante

xxxxxxxxxxxxx
Representante LegaI

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP I ll.367.a92/ OOOT-42
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Prefeitura de

ANEXO t

oecuanaçoes EM GERAL

A empresa inscrita no CNPJ no

estabetecida na por intermédio do seu representante tegat abaixo assinado,

DECLARA sob as sançóes administrativas cabíveis e sob âs penas da [ei:

sli:,.'Que cumpre os Íequisitos estabetecidos no artigo 3o da Lei Compl.ementar no 123, de 2006,

êstando apta â usufruir do tratamento favorecido estabetecido em seus arts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MTCROEMPRESA, confoÍme inciso ldo aftigo 3o da Lei

Complementar no 123, de 14/12,/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll
do aftigo 3o da LeiComplementar no 123, de 14/12/2006\,QUANDO FORO CA§O;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no editat e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Fedêrat, nas teis trabalhistas, nas normas

inÍrategais, nas convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre ptenamentê os requisitos de

habititação deÍinidôs no instrumênto convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubre ê não emprega

menor de 16 anos, sa[vo menor, a partir de 14 ânos, nâ condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', XXXlll, da Constituiçáo;

e) que não possui empregados executando trabatho dêgradantê ou forÇado, observando o

disposto nos o o

f) que ôumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabititado

da Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normas especíÍicas
g) que cumpÍe os requisitos estabelecidos no artigo,16 da Let-no 14J33, de 2021, quando s€

tratâr de licitantê organizado em cooperativa.

Cidade, de _ de 20xx

(repíesentante tegat do ticitante, no âmbito da ticitaçáo,

com identificâçâo compteta)

, gi.l6 2

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.t 12.367.892/0001-42

Página 41 de 41

)



li5
i

ef

-qã ,

Pesquisar

l -....i , r,: ,,.,r::.r..,,r.JIir,,

pÁGtNA tNtciAl > ACEsso A tNFoRNIAçÃ0 > EDTTAL DE LlctTAçÃo > 2236

Data: 03/FEV/2a26

tvlodalidâde: PREGÃO ETETRÔN,CO

Número:0512026

Ano:2026
Objeto: Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo ôgricola e grade ôradora), nos termos da proposta ÍRASFÊRÊGoV N'
A5632212025, para atender a demanda setorial da SecretâÍia lúunicipai de ASricultura do Poder Executivo do Município de

Canapi/AL

Valor: R$ 0.00

SêtoT: SECRETARIA DE AGRICULTURA

Divisãô: Edital de Licitação

\- Arquivôs:

d4Ea:e.1çll!:d5ti7048.925{1571i I 4l7e.tdí - Árüulvú !.i1.r.1 pâl

b\i§*..
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Alagoas . 03 de Fevereiro de 2026 . Djário oficial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANo XÍll N" 2717

SECRETARIA MUNICIPÀ1, DE AGRICULTURA
À!'Iso Df LICITAÇÀo

AVISO DE LTCITACÁO

O MUNICIPIO DE CANA-PI, através da Secreraria d€ AgricultuÍa,
avisa que realizará licitâçôes coflforme resumo:

Modalidade: PREGÃo ELETRôNICO N'05/2026 (BNC- BOLSA
NACIONÁL DE COMPRÁS)
Objeto: aquisiçào de máquinâ e equipâmenÍo (trator, tipo âgrícola
e grâde ârâdorâ), nos tennos da proposta TRASFEREGOV N"
056322/2025, pzra atender a demanda setoriâlda SecretâÍia Municipal
de AgricultuÍâ do Poder Executivo do Municipio de Cânapi/AL.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e hora dâ sessão de disputa: 2310212026, às 09:30h (honirio de

Brasilia).
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BoLSÁ NACIONAL DE
COMPRAS, através do site www.bnc.org.br.
Os interessados podeÍão retirar o Edital atraves do site:
Tvww.bnc-org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOI-SA
NACIONAL DE CoMPRAS, no endereço hltpr/bnc.org.br/sistema,
fone:.{l 355?-2301 e/ou Celular/ Whatsapp: 4l 99136-7677, e-mail:
coítâto@bíc.org.br ou atmvés do site
http://w§rr.canapi.al. gov.br/lai/32/Edital-de-Licitacao

-lnformaçôes pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

Canapi/Al, 02 de fevereiro de 2026.

JOSÉ VENTULA DE SOUZA JÚNTOR
Secretário Municipal de Agricuhura

Publicado poÍ:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identilicâdor:A I D45564

SECRXTÁXIA MUNICIPÀL DE OBRAS
TERMO DE ÀDJUDICÂÇÃO - CONCORRÊNCIÀ

ELETRÔNICA :{'OI/2025

TERMO DE ADJUDICAÇAO
f,LETRÔNICÂ N' OI/2025
Processo Adm: N' 220250303006

CONCORRÊNCIÀ

Objeto:Contratâçào de empresa especializada na presração de OBRA
E SERVÍÇO COMI,\,í DE ENGENHARIA PÂRA CONSTRUÇÃO
DE CÊNIRO DE REFERT]NCIA ESPECIALIZADO DE
ASSISTENCIA SOCIAI- - CRLAS. NO MLNICíPIO DL
]ANAPíAL.

Empresas vencedorâs valor total: RS 650.000,00(seiscentos e

cinquenta mil reais):JRV ENGENÍlARlA LTDA(24486271000 | 67)
com os lotes: I no valor loial de RS 650.000,00 (seiscenlos e

cinquenta mil reais).

CANAPI (AL), segunda-feira, 2 de fevereiro de 2026

IOSELIA MELO DE LIMA
Autoridade de PrornotoÍ

Publicâdo por:
Iego Emanucl da Costa Damasceno
Código Identific4dor:3?0D5BAE

SECRETARIA MUNICIP.AL DE OBRAS
TERMO DE HOMOLOGAÇÀO - CONCORRÊ\CIA

ELETRÔ\ICA T" OI/2025

TERMO DE HOMoLOGAÇÃO
ELETRÔNICÂ N" OI/2025
Processo Adm: N' 22025030100ó

CONCORRÊNCIA

Objeto:ContÍataçào de empresa especializâda na prestação de oBRA
E SERVIÇO COMLM DE ENGENHARJA PARA CONSTRUÇÀO
DE CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADÔ DE

CANAPI (AL), segunda-feira, 2 de fevereiro de 2026

JOSELIÁ MELO DE LIMA
Àutoridade Compctente

Publicado por:
Iago Emanucl da Costa Damâsceno

Código Identlfi câdor:29498566

ESTA-DO DE AI-ACOAS
PREFEITURÁ MUMCIPAL DE CAPELA

r" TERMO ,\DTTIVO A DISPENS^ DE LICITAÇÃO N'
001t2025

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELÁ
ADITIVOS

T" TERMO
004t2025 ^DITIVO 

A DISPENSA DE LICÍTAÇÂO N"

EXTRATO DT] CONTRATO

I" TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N' 00412025.

CONTRÁTANTE: CÁMARA MTINICIPAI DE CAPELA/AT,
CONTRATADO: WEB MASTER LTDA. CNPJ N,
40,575,453/OOO I.60, OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESÀ
ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS DE PORTAL DA
TRANSPARÊNCIÀ, VALOR DE R$4.5OO.OO (QUATRO MIL E

QUINHENTOS REAIS), MENSAL, TOTALIZANDO R$ 54.OOO,OO

(CINQUENTA E QUATRO N,,I IL REAIS). VIGÊNCIA:02 DE
JANEIRO á 3l de dezembro de 2026 .

EXTRATO DE CoNTRATO

I' TERMO ADITIVO AO CONTRATO DÉ N' OO5/2025.

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELA,/AL,
CONTRATÀDO: WEB MASTER LTDA, CNPJ N.
40.575.453/000 r -60, OBJETOj CONTRATAÇÀO DE EMPRESA
ESPECTALIZADA PARA OS SERVIÇOS GERENCIAMENTO
GERAL DAS REDES SOCIAIS, VALOR DE RS4.OOO.OO

(QUATRO MIL REAIS), MENSAL, TOTÂLIZANDO R$ 54.OOO,OO

(QUARENTA E OITO MIL REAISI. VICÉNCIA:02 DE JANEIRO
á 31 de dezembro de 2026 .

EXTRATO DE CONTRÀTO

I' TERMO AI'ITIVO AO CONTRATO DE N" OO7/2025.

CONTRATANTE: CÀMARA MI.'NICIPAL DE CAPELA/AL,
CONTRATADO: TC DESENVOLVIMENTO SOFTWARI LTDA.
CNPJ N' 0?.141.996/000142, OBJETO: CONTRATAÇÀO DE
EMPRESA ESPECIALZADÀ PARA OS SERVIÇOS DE
LOCAÇÀO DE SOFTWARE, PATRTMôNIO, COMPRAS E

LICITAÇÔES, VALOR DE R$2.OOO,OO (DOIS MIL REAIS),
MENSAL. TOTALTZANDO R$ 24.000,00 (VTNTE E QUATRO
MIL REAIS), VIGÊNCIA: 02 DE JANEIRO á 3I dC dEZEMbTO dC

2026 .

EXTRATO DE CONTRATO

utu,.rliariomunicipal.com.br, ama

ASSISTENCIA SOCIAL , CREÀS. NO MUNICiPIO DE
CANAPI/AL.
Empresas vencedoras valor total: R$ ó50.000,00(seiscentos e

cinquenta mil reais):JRV ENCENHARIA LTDA(24486271000167)
com os lotes: I no valor total de R$ 650.000,00 (seiscentos e
cinquelrta mil reais).
A autoridâde municipal do órgão MUNICIPIO DE CÀNAPI, no uso

de suas atribuiÇôes legais e de âcordo com o/â(s) 0512024, e suas

alterações, resolvc HoMoLOGAR o resultâdo dos trabalhos
apresentâdos pela Comissão no atendimenlo ao objeto do processo

licitatório acima especi fi cado.

1' TERMO ADTTIVO À DISPENSÀ DE LICTTAÇÂO N"
005/2025
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ItÁtilo oFICt{Lr}A LNli\o,seção 3 rssN 167/ 7069 N! 23, teÍça fena, 3 de fevereiro de 2026

AASF IIGAL: Lei Ée&íà1 ne 14.1:3 de le de Ahnl de 2021, te C.mDlemenrãí
nr 121de la d€ Oer€mbro de ]006, leiCompl.m..ter n, 127 de l4 de ASorto de ?C7,
Lei FedeÍáráÉ 10.192 de la de Fevê.ênô de u001, D.octo Es!âdual ne 303 d.13 de Maio
dê 2023, oecr.tô Éstaduál ne 342 dê 23 de lunho dê 2021, oêcreto Eeridlrl ns 363 dê 0i
de Asoío de 2023 e deúaú lertlacões pêíinenret

r\rORMÂçÕtS o Éoràl e demn- rros peden(enies ào (ena-ê pôdêriô .ér
obridor poÍ 4e'ô do r,te ott,d' oà (ODlRSt hnpr/^odq."(.aa.ú11.1ôro" 7/ " --dà
por meio do sit. www lic'ra.elcom.br

ao conitirEra í!Ínô raÁ Ne 9/2ou6

OalETor conrÉtáção de enpresa parà a pêrtuíação de poçó§ ànglãn. e
erecução dc ob.as de eq€hhaía deii^ado.:' mFlan!âtão dê !isr.m# d. .bàsteci6ento
dê á3u. nos munL.ipios de'tobias 8ãíêto ê Tomàr do Geru,6os têrmor do Iermo de

0ÂTÂr 05 de Maio de 2025. HOâAR|O: 09h00min
TIPO MENOÊ PN'CO
REG,ME DE EXECIJ(ÁO Emo'errJoé oo, Prê(o U.,ráro
pRÂzo DE ExEcuçÃo 270 d'as
âtCUisOS OPç,lMtrilÂn'O: A: de,p€lae dpro'eíres dêíà .irJçáo c" ãô

supiidas coô ie.uBos orçahenla.os oriundG do o.Çamento da Se..eta à de tstàco ca
Â€.iculrur., D.seôvolliôênto Âgráru e dâ pêsca.

BASÊ LÉGÁL: t.i ted*ãlac i4.ll3 rle lc dà Àhiilde 2021, Lê! aúmllênÊôtàr
n! 123 d. 14 de De:êmbro de 2m6, Lêi complementar n! 127 de 14 de À8ô«ô dê 2m7,
Lei Federâl í0 10.192 de 14 de Feveíenô de 200L oecÍero Estaduàl ô0 108 dé 1a de Maio
de 2023, Dccrêt. Est dual na 342 de 23 de tunho de 2021, De.Íeto E tadúàl no 363 de 01
de À3oío dê 2021 e dem. r leaÉràçôer peí.entês

r\.ocMAIOL5 o to!!r e de-rÁ àro( p.dp^Le^r.s Jo rêrám. Fooeráo \e,
cbndos mÍ rÊ o dô íte o'1. a dáío0iP\' I'ps.'/rod.,F.e Bo. bÍlhc'i.(oeÍ?/ e d'_dd
plr meio do rtê gw.lichõnêi..om b.

Á,àcaru 5É, l0 de tê.eiro de 2026
AR]OSVALOO MÉNE?E' L!IÍ€

presidente dà côó'esào pê.ôanênré de L'.itâ9ão

PREFEITURA MUNICIPAL DI PLACIDO DE CASTRO

Ávrso Dt rrcrÍÂçÃo
coN(oRRÊr,/crÂ n. 2/20!6

Dôta de Ab.nurá: 23 dê Íeveí.iro d. 2025 às 09:30 hs
oàta e Horá.io de É.xbiherlo da Propos!ô: 2l dc tcverêirc de 2025 à§ 09:30

Local: lalã dà Coúis§o PeÍôanenle de L'ctraçào, Ru6 Epúácio p*ioa. ne 146,
ce^tro, P.eieituÍa d€ Plácido de c.stÍo

Rernâd. do Ed'tâl: O preenre edÍôl pôdêíô *Í obrr.tó ha sêdê dá Prêíêrllrâ, no
peÍiodo d.03/02 à 20102/2025, ou rE elL.ilôÇào ho e-môil r(ná6o2022.rmp.@!mail .om.

Plác'do dê CasrrclAc, 2 de Íeveíeto de 2026
E!'ÊTSON PERÉINA 

'IMÁPÍetidem.

^vtsô 
DE aHAMAoa PúBu(Â r l/20t6

oBlFÍor sêru(os/obrar de.on*r!ção dê rroninhã tip. 1(16x30n, -.130 nr,
êm Nossâ senhorâ do so.corôlsÊ DÂTÀ oÊ ÀB€RÍrlRÂ E sÉssÂo ELE]ÂÔNlc-l, 16/03/2026
NORÁ: 3:toh NO SiíO: hÍpir//licilanêt c.m br PRÁZO OÉ EXEaUçÀO] 150 diài. CRITÉRO
DÉ JULGÂMÉNÍO, Mênd PréÇo MOOO Ot DISPUIÁ: ÂBaRTO RECUisos ORç.AMÉNTÀRIO5
Unidade OÍçàsêntána. 18101.2713100.17 Proj€to/Àtvidâde 6e8 Elêmento de
oêroe3a: 4a 90 52 - Foni. de Rê.uBor 27c6. 8ÂSE tÉ6Âr: Lei nc 14 1ll/1o21 PARÊ€ÉR
ocr r\ç l0211016 valoa MArrMo Do co\iRÂo R9 rd5 6,5.91 l\rocMÀçÔt5
sEOURAI, Vrla Cníma, 1011, 3iffo 13 d. Julho, Àrôcâlu/Sl Fôn. 3193-5351 HoÍário d€
atendinrêhto: das 3 âs 13 horas ou nôs linls www sedlrb! se 8ovbr,
hltÊs://rrcitànêt..om.br,https://pncpSov.brláppled'i.rt, Àràcajü, o a2/2o26.

ar..ãi!, 2 de ieveeiro de 2016
CARMEM sUELI CiUZ 5IIVÀ
Á6ÊNtr Da coNrPÁrÁçÀo

coNcoRRtrcÁ ELFÍióttaÂ N! 1412026

oB.lETo: lmplant.çàó de 02 centak de &.cullu.ô Faúúrâr, Loto I locâli.ãda nâ
Rua Monle Alegre Rodovra SF 2lo, r/n, êm No5sa Senhora da Gldriê e o Lotê loGli:âda
õa Âúã B.lâ vÉra, s/n, anêxo io aÕl4ió E§tãdurl lo..ô de ttetlas Bêrbola, em Pfoprii,
n€srê Esrâdô. oÂTÀ DÊ a8ÊÊÍuRÁ t srssÀc El[ÍRÔNrcÁ' 18/0312026 HOÂÁ 3]30h NO

síÍoi hript://lritáôet.com fi PRÂzo cÉ ar(E(uçÀo: 180 das. aRlÍÉRlo oE rlrL6arvlENÍc:
Menor Preço poÍ Lore MO00 D[ OrSPUÍn. A8ÉÍtÍO RÉCUÊsOS oRçÂMÉNÍÁnlOs U.dadê
orçàhef,lrria 2a.113 - clátsili.àçào Funcionãl 08422m§1 - Proi.lo/Àtividádê: 391 '
Éleme' ro oe o..Ê.,ã 4490j1 lorre de P..-aos 1665 AÀSt rlGÁ,. Lê..o
14 Bt/?o?) PÀftECLR PGL t{e rÂl?0?6 vÂLOF V!}rMO DO rONlqATÍr lol-- l. Ps

1.8s9,119,16 . rote {l: RS 2.459.918,97 rNÊOnMÁçÔ€S: sEDURBT, Vila C.isnnã, 1051, 3áúro
13 dê lolho, Arà.alulsE Êo^e 119a 5153. Ho.aío de are.dimento, drs 3 às 13 h..âs ou
nos links ww.kdurbi.se.Bov br, hlrps://ii.tanetcom.br,hrtpr;//pn.p8ov.brlápp/êditài3,

Àr.caiu, 2 d. lereíÊtro de 2026
ATENáÂ DÉ MORÁÉS FONTEs

Ásentê dê Cônsàtaçâo

ESTÂDO DO ACRÊ

PREFEITURA MUI]ICIPAL DE MANOEL URBANO

avÉa DÉ LtoÍaçÀo
coNcoRnlNclÂ arltâÔNt(Á Í, 1/2025 - G?VPMMU

PÂUiO HÉNÊIqUE MÂCHADO 5O3RÂL
Dtretor prêsidêntê dã coo€Rsr

SECRETARIA DE ESTADO DE DESTNVOLVIMENTO URBANO
INFRAESTRUTURA

avtsos oE LtorÂçÃo
coNco8ilr,Jcta [tfrRôxtaÁ Nc 1il2026

Obiêro Contràtação de emprê3â êspeúlâliràdà em êúênhârià prra ere."ção de
ôbrat de Conslruçáo de Escolô em Tênpo rntegÍal, zona urbãná / INDE €s.ola 9 5ala5 _

CONV N' 964219/2024, de a.ôÍdô cóm .s €specLficâçõês € quànnlàlrvo! eltimâdo<
coníâ^ter.o PÍojeto aásico, Mâm.riàl des.'it'vo do! §ee'çôs. Cronoa,ôma Iiiico
fiían(eto, plànilhã orç.m..tâaa, êdirar e seus à..rot oo municipb de Màno€l U'ba.o

qF,{àdà dô td à' u'02/2a2r à )1to;t2o2h
Locêl: ww{..oópÍár.iê go!.b. Ho.i.,o 3h00 àr 14hm
Âb.rtuÉ: sá dia 2aloll2026 à! 1lh ihdino d€ Bràíia), @roft pEámbllo nq Edirdl

Maíoê urbano, 30 de janeno d. 2025
É]\,IIISON NÊGRÉIfiO DE Âlfu1Ê]DÀ

Âaênle dc conraÉçãÔ

Àvr§o DE Ltctraéo
cor{co*RlNcla ttEÍRôfitcÁ Nr 2/2026 - C'VFMMU

oÀIA OÂ 
'iETtRÂDÁ 

DO totr t:03/0212c26 À 19/0312026.
DÁÍÀ OE PUBLICIDADE DO ÊOiTAL ATÊ O OIA 03104/2026
TiPo oÂ ltcrÍaçÁo: Menor pÍeço ooí irem
OA,A ÔÂ ÀBIÀTURÁ: 20 de môrço de 20?6
HoRARlo: 03h00frin {olto) hora! (hôíário lo.ál).
LoCÂ! R6 Epitàcir Ps nq 1116 S€de dã ffiiturà MlnkD, de P|icido de C6t(y'ac
Oiamôda PL,!i6 pã€ frnqâ .!.'tÉràdo Ce Éiq pÍído pôE áqu§Éo .h ÉÍf@

atustt ká ãr,-Àa d. IrLE6 íom:É ê 4@tc r&iá. e dê 6íÍe.d.dc h.ni&E tun 5

@rlBla6 m @{úú,ó Ê ffêçõ6 @ 3rup6 h6.fti§ & Bnô.&o.6 Êrd*És, l!ô .Êôdú ô

d@radê da rudrdà dda, d6tnáda p.b Prosrm ÀlIih, & rl'ÍEtàCo Fr.&r r'NÂEdnêodâ
5 àluÉ dá Rêd. Munrjpàl de Édiim rc Atu Le§ó de 20ó ó l!tu.Jctrc d. Ptidro ê (áÍo

Plácido de caíro/Ac, 2 de ,evêr.i.o de 2026.
ÉIIEISON PÉRIIRÂ IIMA

PÍqo€iro

ESTADO DT ATAGOAS

PRTFEIÍURA MUNICIPAT DE ATAúIA
avtsos oÍ uoÍÀçtro

coNcoRiÊí{crÂ ÉLírnôxK-À xr 2/2026

Tipo Mênor prelo unitárlo - Pr@esso: C6260014/202s - ohjelo: (onlratação
de emlrêsa Êrà a er..!(ão dê .e i(o5 de ensenharia, pá.ô a conlt.Wão de um3 es.olà
eô rêmpo i.te8íàl ÍNOt,.oB 13 sâlá!, no barrc loré ràrlirc - pÁC, no nunicip'o dê

Data de têàLràÇào: 04 de hô(o de 2025. ás 10m h (horáno lo(all.
AbeÍtura: skiÊmà eletrónrco dô 6óre Nâ.,o.àr dÉ Comp6r (sNc), àtÍàvés do

obsêto.çõê5 os inteÍessador podEÍão re!úàÍ o Éditâl aíávé, do 3rrê:
https:/bn..óhprarrom/?rocesr/Pro.essseaÍchPlb|c?p.Íah!-0 ê 5e crede.ci..en] runto
ào BNC, no endcrcçô hlrps://bnc.oÍ8.brlcadaíro/.

És.laíê.mentos e ih9u8.ôçô.s: Atràvés do Sislchô êléÍônico do Aosà
Nàdonal de corÊras (sNC).

Át.lDRÚÁ MAR1A COSÍA 0l CERqUETRA
a€('l^ dê L Ônr'ârô\ào

PREFEITURÁ MUNICIPAI. DE CACIMBINHAS

Ávrso Dt LlclÍa(io
co{coRnÊNctÁ tLtÍÂôNrc e 90oov2o26 - UÂsG 9a2723

coriaoÀú cra Ét€ÍRôr{rca Nr 3/2026

Tpô Menor prêço unitáriô. - pra.êsr.,07020031/2025. - Ohjêlo: ConÍrtâíiô
dê êmprêsá pârã ã execução de 5e(lços .1. ehgênhanâ, pôra à .ontrrução dê úma .re.he
ê etcola dê edu.aç3o iníantil ÉND€ . cÍ€che lipo 02 - P^c, nô Distritô sânto Ántonio, ho
mu.rcipio de Âtala,a/aL

Dãrr dê .ealnêção: 06 de màíço de 2025, às 10,00 h (horàrio iocàll
abríura, lirtêmà êlêtró.ro do Bols Nà.'o..l d? cômpã! {à c), .ràvés do

rlle: htlos://bn( om ú/.
Obs.ru.(õ.s: Os inteiessado! p.detão ..tirrr o Edirôl arrávs do s,rê:

htps://bnccompÍat.coh/Preêst/Prô.êssseàÍchPub!1.?páràó1"0 ê !ê.rêdÊmra..m lunio
,o 8NC, ro endeÍeço htrps://b.c.oÍs.Ú/ftdástro/.

Ês.lãr.clhenlos ê impu8náçõês: At.âvée do 56tema êlêrôni.o do Bol$
Nrc onôl de coôDra! (8Nc).

Oblelo: ConúaiâÇáo dê êôpíesa de enBrnhríi: para êrêcução de óbrâe dê
ênaenhara pàrâ execuçgô de ob,âs de.onrtruçâô.le c.RlF./Escola de Êducáçà. Inrãnlil

FNOÊ'Crech. Tlpo 1, no Mun'.iprô dê Mânoel Urbâno, vn!.ulà& ào ConvênlÔ nc

95a94612aú, de àcordô rom â5 êepélií.aÇões ê quannlàr,vó3 êsilrádos conslanles nÔ

Projelo Aàsicô, Meóonâl detcí tivo dos 5eryiços, Cronoarámà ísro finàÔ..rÔ, Flã.ilhã
orçãm€ôtinê, êdlal e teos âncÍot nc hu.,c'rLo dc Manoel UÍbân.

Âetúada do tdital o6j02/2a26 2 2.la2l2o)b
t«ôl: wwu compÍâlnie goubL HoÍano 8hm às 14h0c
ÂbêtuÉ: §j dà 2í0u2026 às lih {hdám d. BôÚÉ1, @tom p(Émbulo $ Edilâl

Mànoer L,ba.o, l0 dê ianeiro de ?026
ÊMILsON NEGRIIRO OE ALM']OÂ

Â8.nte de co.&araçã.

Modo/oieDu!ár Ab.(o e fachàdo.
objcro cô.Í a!âo d€ E6pÍaí dê EnÊenhrná ori, pa.à a êr*ução de ob.ar

ê §eryiÇ.t d€ consÍudo de :0 {v rr.) UniÍr3de3 n.6tudô àG, em ravoreimehrD 3ç

Íãmilias de b.i$ rendà, êm ài.ndrmento.o Pro8ram. pÍdilro de unidâdes Hâbl!.'onal
Múh..a*. Minh. V'da MCMV c o tlndo Nà.iônãld. llâb'taçao dê lntetetse Soíâl
FNH|S 5úb 50, no MunicípD de CôcLmbinhãs, conlorme ÍêÍóo de PÍop§stô flc

560ô00ô2643/2025 e ÍC nr 936365/2025/Ma|OÂDE5/CÀ|XA, nos termo! dD.dúrlênnêr.r'
oâlà: )5/o2l20?6 àr 09hs, Locaysit. www,8ov.brlcomprar/pt-bí, âmbientê elerónico do
comêiar.cov.bÍ Éd{.|/siter www.sw.brlcoôpras/pt-bÍ e úww.,te.cê.imhnha5 al.8ov.brl.
nloÍôâçôes hc e-ôàr cpr@êcnnbr.ha. ar 3ôv.br.

aMtLToN RoMÁo ôa stLva
sêcÍelána Muni.iprl da Ob..3 e lnira4i.urürà

pÊEFÊITURA MUNICIPAL DÊ CANAPI

Àvrso oE LrclrÂçÃo
PRIGÃO llínôÍ{aco ,{í 5/2026

o MUN clPlo DE cArlAPl, árâv.r da s€cr€t.nã de À3Í,.!11ú6, àv§ qk Íeâl'zârá
ri.tôçôes ..níornrê íerum.r Modâlidade: PÂ16Ão ÉLETRÓNrco N§ 05/2026 (SNC BOISÂ

NÁcrol!ÁL DE coMpiÂs) obiêto àqlisiçào d. máqui.ã e êqurpáóêntô lrÉ!o., trpo à8.cola
e gràde ãràdor.), no. téÍmôs dâ propotra TRASFEREGoV Nr 0a6122/7o25. aàG a\.nder é

demand. §eroí.ldâ se.r.1àr1â NluniopaldeÀSnculturrdo P oda r Erecuiivo do Mun'.ipú de
canâoi/aL. Írlo MENoR pÂÊço. Dâta e hoÉ dã sê$ão d. dnpúâ: 23/oU2026, à, 09:30h
(hóráriô dê B,3silia) rocÂL: 5iltema êietronico do BNc - BolSÂ NÂcloNÀl Dt coMPÍt^s
aíàvés do ítê ssbncorabr Os inrêÍcssâdôs oodnão relnã. o Edltal 3ltaves do rite:
ws.bic.oígbr ê te sede..iarem llnto ro 8Na aOL5A NAtlOilAL DE COMPRAs, no
endereqo hrte://hó..oÍs.br/s6remà, tone,41lS5,'2301e/o! C.lular/whálepp 4199116
,677, e Nil: .ontato@brc.Õrs br o! :ravés do íte hxpT/M.enap' àl sov
br/ à/12lEditãl dê t'ctracao lnrormáçô.s pclo ê-óail: rtÉcêo .ànàpi@gm.il.om

c,nàp/aL, 2 de íewíeiÍo dÊ ?026
ro5l vENtuRA oÉ solzÂ lÚN@R
Sêcret.no Mun'cirá dé Âe.i.UltuD

rcP2)9
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PortaI Nâc onâl de Conkatações Pübtca§

ô > rd,t;,s

I
Edital na 05/2A26

Ouantidacle _ Vâtor unatário estimâdo '

q Â lrtrar

Valor total êstimado

ô

Lt lu Íno atuoiizcçõo 03 /O2,' 242 6

Acê5sâr Crrnlra,iiaçito

E

LocaL Canapi/Al órgão: túUNlclPlO DE CANÂP| Unidade compradora: I - PREFEIÍURA MUl.llClPAL DE CANAPI

Modatidadê da contrâtâção: Pregáo - Etetronico Amparo legat: Lei 14.133/2A?1, Ai 2a I Tipo: Editat

Modo de disputa: Aberlo Registro de preço: Náo Fonte orçamêntáÍiâ: Não informada

Dâta dê divutgação no pNCP: 03/02./2026 Situâçáo: DivuLgada no pNCp

Data de início de recebimento dê propostasr O3/O2l2O26 14 OO (horár;c de Brasrlia)

\4ata fim de recêbimênto de prop ostasi 23/a2/2C)26 oB 30 (horário de BÍasília)

ld contratação PNCP: 12367892000142-]-0AA0A9 /2O2ô Fontêi BoLsâ Nacionat De Conrpias - BNC

objeto:

Aquisiçáo de máquina e equipãmento (trator. tipo agrtcola e grade ôradorâ). nos termos da proposta TRASFEREGOV N"
C56322/?0?5. pâra âtender a demanda setoriaI da Secretaria Municipal de AgricLrltura do Poder Executivo do Municipio de

Canapi./AL

VÂLÔR TÔTAL ESTIMADO DA COMPFA

R$ 371993.3e

Itêns Arquivos Histórrco

\- Númêro: Descrição:



1

)9!
\TRATOR\,TJPO AGRICÔLA\,

POíÊNCIA:8O CV\ TIPO

COMBUSTIVEL DIESEL\.

TRAÇÀO:4X4\, TIPO

SlSTEl.4A LEVÀNTE COlr

CAPACIDADE MINIMA DE

3.600 KG\.

TIPOUSÔ AGRiCÔL}\

CARACTERíSTICÀS

ADICIONAISTCABINE

FÉCHADACÔN4 AR

CONDICIONADO\,

CAPACIDADE TANOUE

COMBUSTiVEL.IOO L\, TIPO

PNEU DIANTÊIROMiNII'4O

124- 24R1\. ÍtPO pNEU

ÍRASÊlRO:MIN!Mo 18.,f -3oR1

GRADE ARADORA\.

ESTRUTURAIVIGAS

TI-IBI]L ARFS\ TIPO

ENCATE:DE ÀRRAS-|o\

LARGURA

AEADA APROXIMADAMENÍE

1750 MM\. PROFUNDIDADÉ

SULCO:15O A 1BO Mfl\, TiPô

l,,ANCAl5:LUBRIFICADC A

ól Fo\ stsrEMA

TRANSPORÍE RODAS,/ACIONAD

PISTÀO HIDRÁULICO\.

AUANÍIDADE DISCO MíNIMO

14\, DIÂIVÊTRO

DISCO MiNIMO 26 POL\,

CARACTERiSTICAS

ADICIONAIS:CÔNTROLE

REMOTÔ E RODEIRC

SIIíPLES\, POÍÊNCIA

MiNIMA REoUÉRIDA

TRAÍOR75

HP\ ESPAÇAN,í ENTÔ APROX IMAt

É 235 MM

.-r

R5 iô3 99e ôô

R$ 2i 998.69

RS 327!106 ôO

R$ 43.99236

.l

< Vottaí

,*,O,,Fl
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Prefeltura de

Oficio n" 64/2026 Canapi/Al. l2 de fevereiro de 2026

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encamiúar para efeito de
Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo AdministraÍivo r'220261501006 PRtr,GÃO
ELETRONICO 0512026, cujo objetivo poÍ srür vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUISIÇÃO DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO (TRATOR, TIPO
AGRICOLA E GRADE ARADORA), NOS TERMOS DA PROPOSTA
TRANSFEREGOV N'056322/2025, PARA ATENDER A DEMANDA SETORIAL DA
SECRETARIA MLTNICIPAL DE AGRICULTURA DO PODER EXECUTIVO DO
MUNICÍPIO DE CANAPUAL.

Ao enseio, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

(!

trt

GILMO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

S

! e 62

Página 1

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas
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*
Prefeitura de a

Ofício ns 65/2026

Canapi-AL, 12 de fevereiro de 2026.

Ao,
TCE - AL
TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: PREGÃo ELETRÔNtco osl2o26

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão
Eletrônico n" 0412026, registro de preços para o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIçÃO DE

MÁQUINA E EQUIPAMÊNTO (TRATOR, TIPo AGRÍCOLA E GRADE ARADoRA), NoS TERMoS
DA PROPOSTA TRANSFEREGOV N" 056322/2025, PARA ATENDER A DEMANDA SETORIAL DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA DO PODER EXECUTIVO DO MUNICíPIO DE

CANAPI/AL.

Atenciosamente,

Gilmo a de Menezes
Agente de Contratação

,9 6a

Avenida Joaquim Tetê, Cent.o -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42
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*
Prefeitura de a

Of ício ns 66/2026

Canapi-AL, 12 de fevereiro de 2026.

Ao,
TCE - AL
TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNtCO OS 12026

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

eletrônico 0512026, registro de preços para aquisição de máquina e equipamento (trator,
tipo agrícola e grade aradora), nos termos da proposta transferegov n" 056322/2025, para

atender a demanda setorial da secretaria municipal de agricultura do poder executivo do

município de Canapi/Al, pois visa gerar ata de registro de preços.

Atenciosamente,

Gilmo zes

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

,9 62

Avenida Joaquim Íetê, Cenlro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/000142
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS
r

trE5lll.r
+üap irffi,,1ã"

TGE-AL
Tribunardecon.asdoEstadodeÂrasoâs TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quinta, L2 de Fevereiro de 2026

Unidade Gestora: PREFEITU RA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

CadastTante:GILMO MALTA DE M EN EZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 72367892000142, realizou o cadastramento do protocolo

de LrcrrAÇÃo/coNTRATos/coNvÊMos/corueÊNERES/CoNSULrn - aQursrçÃo DE BENS / sERvrÇos / FASE

'ÍITERNA de número 002296/2026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

-12697877400, no dia 12/02/2026 às 15:01 horas.

Número do
Edital:
05/2026.

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
UNITARIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITARIOS;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORTZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORTDADE COMPETENTE;

Ytenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne oO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNC|A/PROJETO BASICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÔES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:

Protocolo Eletrônico 002296 / 7026 ll3



]itç
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas a-

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sejã emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PARECER JURÍDICO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. Aro DE DESTGNAÇÃO DA COMTSSÃO DE LrCtrAÇÃO, DO OU DO RESPONSAVEL
PELO CONVITE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimênto, a qual será anexada no próprio expediente.

PUBLTCAÇÃO DO EDTTAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artiBo 1e, § 3s e § 4e da Rêsolução Normative ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dies úteis, para que seja emitide certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

'tenção:

Yonforme estabelecido no ertigo 1e, § 3s e § 4e de Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. oFÍcro

Atenção:
Conforme estahelecido no ârtigo le, § 3e e § 4s dâ Resolução Normativa ne AO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

Protocolo Eletrônico 002796 / 2026 213



recebimento, a qual sêrá anexada no próprio expediente. ''Ü\
a-

. DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA - TNFORMATTVO DE DTSPONTBTLTDADE FTNANCETRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo ls, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUDIÊNCIA PÚBLICA - ART. 39 DA LEI N9 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Protocolo E letrôn ico 002296/2026 313

Atênção:
ConÍorme estabêlecido no artigo ls, § 3e e § 4e da Resolução Normâtiva ne OO7l2O24 do Tribunal dê Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
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ANEXO 3 - MODELO DE PROPOSTA FINAL

23.166,67

Valor Total e final por extenso do ltem: RS 155.250,49 (Cento e cinquenta e cinco mil, duzentos ê
cinquenta reais e quarenta e nove centavos)

LrcrrAÇÃo pREGÃo ELETRôNtco No / 2026 - pRocEsso No / 2026

Fornecedor: ROTA-10 COMÉRCtO E SERVIçOS LTDA

CNPJ: 14.120.503/0001-0s lnscrição Estadual:009.587.146 M E

Endereço: Rua Antônio dos Santos Gouveia,263, Galpão 1, Sala 5, Porto Seco Pirajá.

CEP:41.233-020 Cidade: Salvador Estado: Bahia

Tel efon e : (7 719967 8-5522 E-mail: rotalOdoc@gmail.com

Banco:077 Agência:0001 Conta Corrente:5022

VALIDADE DA PROPOSTA: no mÍnimo 60 (sessenta) dias.

PREVISÃO DE ENTREGA: 120 diAS

***Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital:

Lote/ltem Qtde Und. Especificações
Marca/Modelo Preço Unit.

R$

Preço Total

R$

01 01 UND TRATOR PEQUENO PORTE

coNFoRME soucrrAçÃo
DE DEMANDA DA
SECRETARIA DE

AGRICUTTURA E MEIO

AMBIENTE

YTO 132.086,76 í 32.086,76

02 01 UND ALGOR 23.166,67

R-10 COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA
CNP]: 14.120.503/ffi 01-05

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, Sala 5,
Porto Seco Pirajá, Salvadoy'BA - CEP: 41.233-020

TEL.: (71) 9999&9014 / É-rlrail: rotalOdoc@gmail.com

ENXADA ROTATIVA
COM ENCANTEIRADORA
CONFORME
soucrrAçÂo DE

DEMANDA
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NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:

(x ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos
da Lei Complementar ne 123/2006 e suas alteraçôes, e que fazemos prova de tal condição com os

documentos enviados - DOCUMENTAçÃO, conforme previsto no Edital.

IMPORTANTE:

1, Fica a municipalidade assegurada ao direito de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier,

sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização.

2. A assinatura do fornecedor implica na sua total acêitação das regras deste processo licitatório.

Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte
(carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e

comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

Salvador - Bahla, 19 de Fevereiro de 2026

.l*.ttt"»^{L, (.?n r q" '.. .l'[ íríi) tt.r(\.

ROTA.IO COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA
CNPf : 14.120.503.000{05

LARISSA CHAVES MOREIRA
RG N": 14.861.337-38

CPF N": 055.886.565-80
Representante legal

fi?.rzo.soslooo1-osl
RoTÂ. to co ÊRco Ê sERvlÇos rmÀ

Rla Aren,o Íb! Sat{of êoslsra, M 263
Gâbsoo, §at 05

. Porbsooo PraÉ CÊP al233{}20
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R-10 COMÉRCrO E SERVIÇOS LTDA
CNPf : 14.120.s03/ffi 01-0s

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, Sala 5,

Porto Seco Pirajá, Salvadoy'BA - CEP: 41.233-020
TEL.: (71) 9999&90L4 / E-mail: rotal0doc@gmail.com
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NOME DA PROPONENTE: ROTA-1o COMÉRCIO E SER\,1ÇOS LTDA

CNP): 14.120.503.0001/05

INSCRIçÃO ESTADUAL

395.707 / 001.-37

NIRE 29.600.59"t.^128

ENDEREÇO:
Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Calpão
1, Sala 5, Porto Seco Pirajá, Salvador/BA -
CEP:41.233-020.

TELEFON{FAX: (71) 99998-9014

BANCO: INTER (02, CONTA CORRENTE N":
127832564, AGÊNCIA N.: 0001.

EMAIL:

DADOS CONTA 01:

BAN

BANCO: CArXA ECONÔMrCA (104), CONTA
CORRENTE N.: OOOO5O22, AGÉNCIA N": I23ô

DADO§ CONTA 02:

AL

ENDEREÇO:
Rua do Sombreiro, 18, Mussurunga, Salvador -
BA, CEP: 4L.490-258.

L4.861.337 -38 - SSP / B A.

CPF N": 055.886.565-80

TELEFONE (71) 9 860+0613

PROFISSAO EMPRESÁRIA
NACIONALIDADE BRASILEIRA
ESTADO CIVIL CASADA

R-10 COMÉRCrO E SERVrÇOS LTDA
CNPJ: 14.120.503/0001-05

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, Sala 5,
Porto Seco Pirajá, Satvadoy'BA - CEP: 41.233-020

TEL.: (71) 9999L9014 / E-mail: rotal 0cloc@gmail.com

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

DADOS DA LICITANTE

009.587.1.16 ME

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

rota 10dgc@gmail.com

I

REPRESENTANTE LEGAL: Larissa Chaves Moreira

RG N':
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECITIA DO PAVÃO
PREGÃO ELETRONICO N9 OO1/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TRATOR DE PEQUENO PORTE E IMPLEMENTO

AGRICOLA.

DECTARAçÃO DE PTENO CONHECTMENTO E ATENDTMENTO ÀS eXtCÊrUCllS Or
HABITITAçAO

A empresa ROrn-ro covÉnclo E sERVIços LTDA, inscritâ no CNPJ sob o ne 14.120-5o3.ooo1/05, neste ato
representada por sua representante legal, IÂRISSA CHAVES MOREIRA, portadora do RG ns 14.861.337-38 e CPF

ne 055.886.565-80, DECLARA, para os devidos fins, que possui pleno conhecimento de todas as condiçôes e
exigências estabelecidas no Edital, bem como aceita integralmênte seus termos.

Declara, ainda, que atende a todas as exigências de habilitação nele previstas, inexistindo qualquer fato
impeditivo à sua participação no certame, comprometendo-se a comunicar a eventual superveniência de fato que
possa vir a comprometer sua regularidade.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente declaraçâo para que produza os efeitos legais.

Salvador - Bahia, 19 de Fevereiro de 2026.

i
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ROTA-10 COMÉRCrO E SERVrçOS LTDA
CNPJ: 14.120.503.0(X)1,O5

LARISSA CHAVES MOREIRA
RG N': 14.861.337-38

CPF N": 055.886.565-80
Reprcsefltaflte legal

[Tã. r zo.soelooo í -õsl
RoÍA- io coi*ÊRoo E sÉÊvços rÍD^

&E Àüons doâ Sirf§6 C!c,l,,E€, ,f Afft
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R-10 COMÉRCrO E SERVrçOS LTDA
CNPf ; 14.120.503/0001-0s

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, Sala 5,
Porto Seco Pirajá, Salvadoy'BA - CEP: 41.233-020

TEL.: (71) 99998-90\4 / E-mail: rotal 0e'loc@gmail.com
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EsraDo Do PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECITIA DO PAVÃO
PREGÃO ETETRONICO Ng 00l/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TRATOR DE PEQUENO PORTE E IMPLEMENTO
AGRICOLA.

DECTARAçÃO DE ATENDIMENTO ÀS ESPECIFICAçÕES TÉCNICAS

A empresa ROTA-1o COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o ns 14.120.503.0001/05, neste ato
representada por sua representante legal, LÂRISSA CHAVES MOREIRA, portadora do RG n0 14.861.337-38 e CPF

ne 055.886.565-80, DECLARA, para os devidos fins, que o objeto oÍertado atende integralmente a todas as

especificações técnicas previstas no Termo de Referência e no respectivo Êdital.

'-0eclara, ainda, que tem pleno conhecimento das condições estabelecidas e que se responsabiliza pela

conformidade do objeto apresentado, comprometendo-se a cumprir fielmente todas as exigências constantes nos
referidos documentos.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza os efeitos legais

Salvador - Bahia, 19 de Fevereiro de 2026

]< l\ t"'','r{;- (' l.y tlii r.. I íl/t ttt{

ROTA-1o COMÉRCrO E SERVIçOS LTDA

CNPJ: 14.120.503.ü)01/05
TARISSA CHAVES MONEIRA

RG Ne: 14.851.337-38
CPF Nl: 055.886.555-80
Reprcsentonte legal

[TZ. r zo.soerooo l -õ61
RorA . 10 couÊRco E sERltflÇos t rDÀ
8ua, o0bd.! S *cr 6ülr4t .if26!

Gelpáo 0t sala 05

. Port §oçp Prarr CÊP at 2lyno
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R-10 COMÉRCrO E SERVrÇOS LTDA
CNPf : 14.120.503/0001-05

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, Sala 5,
Porto Seco Pirajá, Salvadoy'BA - CEP: 41.233-020

TEL.: (71) 9999ü9014 / E-mail: rotal0iloc@smail.com
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R-L0 COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA CECITIA DO PAVÃO
PREGÃO ETETRONICO N9 OOl/2026
PROCESSO ADMINISTRÂTIVO

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TRATOR DE PEQUENO PORTE E IMPLEMENTO

AGRICOLA.

ANEXO 4 - MODELO DE DECTARAçÃO CONJUNTA

PREGÂO ErÉTRÔNrCO N. O112026
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TRATOR DE PEQUENO PORTE E

IMPLEMENTO AGRÍCOLA.

A empresa LARISSA CHAVES MOREIRA, inscrita no CNPJ n. 14.120.503/0001-05, através de seu

representante legal infra-assinado, sob as penas da lei, DECLARÀ nos termos do ârt. 8g da lN 67/20211: que:

a) Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
b) Enquadra-se na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do arti8o
3e2 da Lei Complementar ne. 123, de 2005, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 423 a 49a do aludido diploma legal - deve ser anexada certidão expedida pela Junta Comercial ou Prova da
Inscrição no Regime Especial unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, que

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e, para Sociedade Simples, o documento
apto a comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte deve ser expedido pelo Registro
Cível das Pessoas Jurídicas, com data de no máximo 90 (noventa) dias dâ apresentação da documentação - SE

NÃo FoR o cAso RETIRAR E55E ITEM
b.1) A ausência de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte, tal como exigido
na letra "c", será intêrpretada como renúncla ao direito previsto na Lei Complementar n" !23/2006, implicando
a preclusão do direito de participação,

cl Tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condiçôes gerais da contratação,
constantes do procêdimênto;
d) Cumprê o disposto no inciso Vl do art.68s da Lei ne 14.133, de 2021, correspondente a proibição
de empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7e, XXXlll6, da Constituição;

- e) Responsabiliza-se pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e

verdadeiras;
fl Cumprê as exigências de reserva de cargos parâ pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 937 da Lei ne 8.213, de 24 de julho de 199L, se couber;
g) Assume-se inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a)

Pregoeiro, suieitando-se a eventuais averiguações que se façam necessárias;

R-10 COMÉRCrO E SERVrÇOS LTDA
CNP|: 14.120.503/0001-05

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, Sala 5,
Porto Seco Pirajá, Salvadoy'BA - CEP: 41.233-020

TEL.: (71) 9999ç90L4 / E-mail: rotal0doc@gmail.com
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h) Compromete-se a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Compromete-se a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços dêcorrentes de

mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alteraçôes de

legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato;
jl Tem-se conhecimento e submete-se ao disposto na Lei n.e 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, bem

como, ao Edital e Anexos do

PR.

lizado pela Prefeitura de Santa Cecília do Pavão -

Salvador - Bahia, L9 de Fevereiro de 2026.

kt:.t.,,.t'.r-i
ROTA-1o COMÉRCIO E VIÇOS LTDA

CNPJ: 14.120.503.0001/05
LARISSA CHAVES MOREIRA

RG N': 14.861.337-38
CPF No: 055.886.565-80

REresentante legal
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R-10 COMÉRCIO E SERVrÇOS LTDA
CNP|: 14.120.503/0001-05

Rua Antônio dos Santos Gouveia 263, Ga1pão 1, Sala 5,
PoÍto Seco Pirajá, Salvadoy'BA - CEP: 41.233{20

TEL.: (71) 99998-9014 / E-mail: rotal0doc@gmail.com
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EsrADo Do PARANÁ
pREFEtTURA MUNrcrpAt oE 5ANTA cEctUA Do pAvÃo
PRE6Ão ELEÍRoNtco Ne oo1/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TRATOR DE PEQUENO PORTE E IMPLEMENTO

AGRICOtA.

DEcTARAçÃo DE GARANTTA E AssrsTÊNctA TÉcNtcA

A empresa note-tO COV|ÉRCIO E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o ns 14.120.503.0001/05, neste ato
representada por sua representante legal, LARISSA CHAVES MOREIRA, portadora do RG ne 14.861.337-38 e CPF

ne 055.886.565-80, DECLARA, para os devidos flns, que os produtos ofertados possuem garantia de fábrica pelo
prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data de entrega e/ou aceite definitivo.

Yeclara, ainda, que dispõe de rede de assistência técnica autorizada, devidamente capacitada e apta a prestar
atendimento ao Município, assegurando suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, bêm como o
fornecimento de peças originais, durante o período de garantia.

Compromete-se, por fim, a cumprir integralmente as condições de garantia e assistência técnica estabelecidas no
Termo de Referência e no Edital.

Salvador - Bahia, L9 de Fevereiro de 2026.

ROTA-1o COMERCIO E SERVIçOS LTDA
CNPJ: 14.120.503.0001/05

LARISSA CHAVES MOREIRA
RG No: 14.861.337-38

CPF No: 055.886.565-80
Representante legal

[1ã" r eo.soaroool -o5l
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R-10 COMÉRCrO E SERVrÇOS LTDA
CNPf : 14.120.503/ffi 01-05

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, SaIa 5,
Porto Seco Piraiá, Salvadoy'BA - CEP: 41.233-020

TEL.: (77) 9999ç90-t4/ E-mail: rotal0e1trc@gmail.com

Por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza os efeitos legais.
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OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TRATOR DE PEQUENO PORTE E IMPLEMENTO
AGRICOLA.

DECTARAçÃO DE TNEXTSTÊNC|A OE FATOS tMPEDTTTVOS

A empresa ROTA-10 COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ ne 14.120.503.0001/05, por intermédio de sua
representante legal, Larissa Chaves Moreira, portadora do RG ne 14.861.337-38 e CPF ne 055,886.S55-80, DECLÂRA, para os

devidos fins e sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato impeditivo para sua habilitação no presente certame.

Declara, ainda, que está ciente da obrigatoriedade de comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer
ocorrência futura que venha a constituir fato impeditivo à sua habilitação, nos termos da legislação vigente e conforme

,-. modelo constante do Edital.

Por ser verdade, firma a presente declaração para que produza seus efeitos Iegais

Salvador - Bahia, 19 de Fevereiro de 2026

ROTA-10 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 14.120.503.0001/05

LARISSA CHAVES MOREIRA
RG N': 14.861.337-38

CPF N": 055.886.56540
Representante legal

R-10 COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA
CNP|: 14.120.503/000145

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, Sala 5,
Porto Seco Pirajá, Salvadoy'BA - CEP: 41.233-020

TEL.: (ã) 9999&9014 / E-mail: rota'L0c1oc@gmail.com
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ESTAOO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECITIA DO PAVÃO
PRÊGÃO ETETRONICO N9 001/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECILIA DO PAVÃO
PREGÃO ETETRONICO N9 OO1/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TRATOR DE PEQUENO PORTE E IMPLEMENTO

AGRICOLA,

DECTARAçÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS AMBIENTAIS E DE SEGURANçA

A empresa ROTA-1o COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o ne 14.120.503.0001/05, neste ato
representada por sua representante legal, tARISSA CHAVES MOREIRA, portadora do RG ne 14.861.337-38 e CPF

ne 055.886.565-80, DECLARA, para os devidos fins, que cumpre integralmente as normas ambientais e de
segurança vigentes aplicáveis ao objeto a ser fornecido, em conformidade com a legislação federal, estadual e

municipa I pertinente.

Declara, ainda, que os produtos e/ou serviços ofertados atendem às exigências relativas à proteção do meio
ambiente, à sêgurança do trabalho e às demais regulamentações técnicas aplicáveis, comprometendo-se a adotar
todas as medidas necessárias para assegurar o fiel cumprimento dessas normas durante a execução contratual.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza os efeitos legais

Salvador - Bahia, 19 de Fevereiro de 2026

ROTA-1o COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 14.120.503.0001/05

LARISSA CHAVES MOREIRA
RG N': 14.861.337-38

CPF N": 055.886.565€0
Representante legal

R-10 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPf : 14.120.503/0001{s

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, Sala 5,
Porto Seco Piraj4 Salvadoy'BA - CEP: 41.233{20

TEL.: (71) 99998-9014 / E-mail: rotal0doc@gmail.com
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAI. DE SANTA CECII.IA DO PAVÃO
PREGÃO ETETRONICO NE OO1/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TRATOR DE PEQUENO PORTE E IMPLEMENTO
AGRICOLA,

A empresa ROTA-1o COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ ne 14.120.503.0001 /O5, por
intermédio de sua representante legal Larissa Chaves Moreira, portadora do RG ne 14.861.337-38 e do
CPF ne 055.885.565-80, DECLARA, para os devidos fins e sob as penalidades cabíveis, que aceita e
concorda plenamente com todos os termos do presêntê Edital e de seus respectivos anexos.

Declara, ainda, que detém totel conhêcimento dê todas as condições, exigências e obrigações nele
contidas, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento do objeto, caso venha a ser
contratada.

Por ser verdade, firma a presente declaração para que produza seus efeitos legals.

Salvador - Bahia, 19 de Fevereiro de 2026.

CNP]: 14.120.503.0001/05
LARISSA CHAVES MOREIRA

RG N": 14.861.337-38
CPF N': 055.886.565-80

Representante legql
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R-10 COMÉRCrO E SERVrçOS LTDA
CNP): 14.120.503/0001-05

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, Sata 5,
Porto Seco Pirajá, Salvadoy'BA - CEP: 41.233-020

TEL.: (71) 99998-901.4 / E-mail: rotal0cloc@gmail.com

DECLARAçÃO DE ACETTAçÃO E CONCORDÂNC|A COM O EDtTAt
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECITIA DO PAVÃO
PREGÃO ETETRONICO N9 OOl/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TRATOR DE PEQUENO PORTE E IMPLEMENTO

AGRICOLA.

DECTARAçÃO DE COMPROVAçÃO DE EQUIPAMENTOS NOVOS, ZERO HORA E SEM USO

A empresa ROTA-1o COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o ns 14.120.503.0001/05, neste ato
representada por sua representante legal, IARISSA CHAVES MOREIRA, portadora do RG n0 14.861,337-38 e CPF

n-o 055.886.565-80, DECLARA, para os devidos fins, que os equipamentos ofertados no presente certame são
novos, zero hora, sem uso anterior, não recondicionados, remanufaturados ou provenientes de mostruário,
atendendo integralmente às exigências previstâs no objeto dã contratação e no respectivo Edital.

Declara, ainda, que os equipamentos serão entregues em perfeitas condições de funcionamento, acompanhados
de manuais, certificados e demais documentos exigidos, assegurando sua procedência e originalidade.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração para que produza os efeitos legais.

Salvador - Bahia, 19 de Fevereirô de 2026.

ROTA-1o COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 14.120.s03.0001 / 05

LARISSA CHAVES MOREIRA
R(l N": 14.86'l .337-38

CPF N": 055.886.565-80
Representante legal

fi?.rzo.soyoool-o5l
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R|lr A.r6.ra do6 Sa.t!§ GqJysb, M 213
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R-10 COMÉRCrO E SERVrÇOS LTDA
CNPJ: 14.120.503/ffi01-0s

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, Sala 5,
PoÍto Seco Piraiá, Salvadoy'BA - CEP: 41.233-020

TEL.: (71) 9999ç90-t 4 / E-mail: rotal0cloc@qmail.com
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.A."UR,IçÃO CONTRATUAL N" 1O DA SOCIEDADE ROTA-IO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTD
CNPJ n" 14. 12O,5O3IOO0l -05

LAzuSSA CHAVES MOREIRA, naçionalidade BRASILEIRA, nascida em 14/1L/1994, casada em
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESAzuA, CPF N" 055.886.565-80, CARTEIRA DE
IDENTIDADE n" 1486133738, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA - BA,
residente e domiciliado(a) no(a) CAMINHO 2 (GLEBA B), 18, MUSSURUNGA I, SÀLVADOR, BA,
CF,P 4149O25A, BRASIL.

Sócio da sociedade liÍnitada de nome empresarial ROTA-1O COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,
registrada legalÍnente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da
Bahia, sob NIRE n" 2960059112A, com sede Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão l, Sala 5,
Porto Seco Pirajá Salvador, BA, CEP 41233020, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica,À4F sob o n" 14.120.503/0001-05, delibera ajustar a presente alteração contratual, nos termos da
Lei n" 1O.4061 2OO2, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto:
FABRICAÇÃO DE LETRAS, LETREIROS E PLACAS DE QUALQUER MATERIAL,EXCETO
LUMINOSOS, MANUTENÇÃO E REPARAÇÀO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO
GERAI, SERVIÇOS DE MONTAGEM DE MÓVEIS DE QUALQUER MATERIAL, INSTALAÇÃO
DE OUTROS EQUIPAMENTOS. COLFTA DE RESÍDUOS NÀO PERIGOSOS. COMÉRCIO POR
ATACADO DE CAMTNHÕES NOVOS E USADOS. COMERCIO POR ATACADO DE ONIBUS E
MICRO-ÔNII]US NOVOS E USADOS, SERVIÇOS DE MANUTENÇÀO E RFPAII,{ÇÃO
MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, COMERCIO POR ATACADO DE PEÇAS E
ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES, COMÉRCIO ATACADISTA DE
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTTCA, COIVTÉRCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA
INFORMÁTICA, COMERCIO ATACADISTA DE COMPONENTES ELETRÔNICOS E
EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÀO, COMÉRCIO ATACADISTA DE
MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO AGROPECUÁRIO, PARTES E
PEÇAS, COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS PARA
TERRAPLENAGEM, MINERAÇÃO E CONSTRUÇÃO PARTES E PEÇAS, COMERCIO
ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL, PARTES E
PEÇAS, COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS. APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA
USO ODONTO-MEDICO-HOSPITALAR, PARTES E PEÇAS; COMÉRCIO ATACADISTA DE
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO COMERCIAL, PARTES E PEÇAS; COMERCIO
ATACADISTA DE MADEIRA E PRODUTOS DERIVADOS. COMÉRCIO ATACADISTA DE
FERRAGENS E FERRAMENTAS, COMERCTO ATACADISTA DE MATERIAL ELÉTRICO,
COMERCIO ATACADISTA DE VIDROS, ESPELHOS, VITRAIS E MOLDURAS; COMERCIO
ATACADIST.A. ESPECIALIZADO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, COMÉRCIO
ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGÚCOLAS, ADUBOS, FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO
SOLO, COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DA EXTRAÇÀO MINERAL, EXCETO
COMBUSTÍVEIS; COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM
PREDOMINÂNCIA DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS; COMERCIO VAREJISTA DE
MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
HIPERMERCADOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS; COMÉRCIO
VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA I]RITADA, TIJOLOS E TELHAS; SERVIÇO DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS LOCAÇÀO DE AUTOMÓ\'EIS COM MOTORISTA;

Req: 815OOOO2947858 Página 1

§ra

Juntâ Comercial do Estado da Bahia 10t10t2025

Ce.tiflco o Registro sob o n" 98684309 em 10/10/2025
Protocolo 256963479 de 0911012025
Nome da emprêsa ROTA-10 COI\,4ÉRCIO É SERVIÇOS LTDA NIRE 29600591128
Este documento pode ser veriícado em httpJ/regin.jucêb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUIúENToS/AUTÉNTlCACAO.aspx
Ch a ncela I 1 20 43 4 47 93 5227
Esta cópia Íoi autênticada digitalmente e assinada em 1OhOl2O25
por Bruno l\rota Passos - Sêcrêtário-GêÉl

,I'C§§



,lt
I

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" 10 DA SOCIEDADE ROTA-10 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTD
CNPJ n" 14. 120.5O3IOOO1-05

TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO,
INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MIJNICIPAL; TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS,
INTERMT'NICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
MTIDANÇAS; TRANSPORTES AQUA\/IÁRTOS; SER\/IÇOS DE REBOQUE DE VEÍCULOS;
ORGANIZAÇÀO LOGÍSTICA DO TRANSPORTE DE CARGA; ALUGUEL DE OUTRAS
MÁQUINAS E EQUIPAMENToS CoMERCIAIS E INDUSTRIAIS, SEM OPERADoR;
FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CERÂMICA E BARRO C.OZ[D(U. PARA USO NA
CONSTRUÇÃO, EXCETO AZI]LEJOS E PISOS; COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO EM GERÁ.L, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS, SERVIÇOS
DE ALIMENTAÇÀO PARA EVENTOS. RECREAÇÕES E BUFE; SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÀO
DE CONGRESSOS, FEIRAS, EXPOSIÇÔES E FESTAS; COMERCIO VAREJISTAS DE
BICICLETAS E TRICICLOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS; COMERCIO VAREJISTAS DE
BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS, ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,
SEM OPERADOR, OBRAS DE TERRAPLENAGEM, ALUGUEL DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR, ALUGUEL DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES; ATIVIDADES
RELACIONA-DAS A ESCOTO. EXCETO A CESTÀO DE REDES; DISTRItsUIÇÀO DE ÁGUA POR
CAMINHÕES; ALUGUEL DE MÁQUTNAS E EQIIIPAMENToS PARA ESCRITÓRIo;
RFPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS;
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
INFORMÁTICA; OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PESSOAIS; COMERCIO ATACADISTA
DE ÁGUA MINERAL; PESQUISA,E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM CIENCIAS
FISICAS E NATURAIS; COMERCIO ATACADISTA DE OUTRAS MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS, PARTES E PEÇAS; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE
ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁU»TO E VÍDEO; COMÉRCIO VAREJISTA
LSPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSORIOS PARA APARELHOS ELETROELETRONICOS
PARA USO DOMÉSTICO. EXCETO INFORMÁTTCA E COMUNICAÇÀO.

CNAE F'ISCAL

7711-O/OO - locação de automóveis sem condutor
2342-7 /O2 - fabricação de artefatos de cerâmica e barro cozido para uso na construção, exceto azulejos e
pisos
4763-6/03 - comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios
4923-O/O2 - serviço de transpoíte de passageiros - locação de automóveis corn motorista
4929-9/02 - transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fietamento, intermuniÇipal,
interestadual e internacional
493O-2/Ol - transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal
493O-2/O2 - transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal,
interestadual e internacional
493O-2/O4 - transporte rodoviário de mudanças
5620-1/02 - serviços de alimentaÇão para eventos e recepçôes - bufê
721O-O/OO - pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências fisicas e naturais
7731-4/OO - aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" IO DA SOCIEDADE ROTA.IO COMERCIO E SERVIÇOS LTE
CNPJ n" 14. I 2O.5O3/OOOI-05

7732-2/Ol - aluguel de máquinas e equiparnentos para constnrção sem operador, exceto andaimes
7733-l/OO - aluguel de máquinas e equipamentos para escritório
7739-O/99 - aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados
anteriormente, sem operador
8230-0/01 - serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
9511-8/00 - reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
4763-6/02 - comércio varejista de artigos espoÍivos
4763-6/0l - comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
475'7-l/OO - comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eleÊroeletrônicos para
uso domésrico, excelo informática e comunicaçâo
3600-6/02 - distribuição de água por caminhões
37O2-9/OO - atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
45ll-l/O4 - comércio por atacado de caminhões novos e usados
451 l - l/06 - comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados
4530-7 /O1 - comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos autoÍnotoÍes
4635-4/0l - comércio atacadista de água mineral
4661-3/00 - comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuiírio: panes e
peças
4662-l/OO - comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção;
paíes e peças
4663-0/00 - comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; paÍes e peças
4665-6/OO - comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças
4669-9/99 - comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente;
partes e peças
4671-l/OO - comércio atacadista de madeira e produtos derivados
4673-7 /OO - comércio atacadista de material elétrico
4751-2/Ol - comércio varejista especializado em equipamentos e suprimentos de informática
4753-9/OO - comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
9609-2/95 - outras atividades de serviços pessoais não especificadas anteriormente

DA RÁ,TIF.ICAÇÃO E I].ORO

CLÁUSULA SEGUNDA.. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes
do contrato social permanece em SALVADOR - BA-

CLÁUSULA TERCEIRA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que nào
foram expressameote modiflcadas por esta alteração continuam em vigor.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei t" 1O.4O6/2OO2'
mediante as condições e cláusulas seguintes
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" IO DA SOCIEDADE ROTA-1O COMÉRC]O E SERVIÇOS LTT
CNPJ n" I4.I2O.5O3/OO0l -05

CONSOLIDÀÇÂO CONTRATUÀL N' 10 DA SOCIEDADE ROTA.IO COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA

cNPJ N" 14.120.503/OO0l-05

LÁ'RISSÀ CIIÀ\/ES MOREIR-A. nacionalidade BRASILEIRÁ nascido ern l4/ll/1994, CASADA, ern
REGIME DE COMUNIIÁO PAR.CIÀL DE BENS, EMPRESÁRIÂ, CPF N" 055.886.565-80,
CARTEIRA DE IDENTIDADE n" 14861337-38, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA
PUBLICA - BA, residente e domiciliada na RUA DO §OMBREIRO, 18, MUSSURUNGA,
SÀL\/ADOR, BÀIIIA, CEP 41490258, BRASIL. Sócia da sociedade lirnitada de nome empresarial
ROTA-10 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, registrada legalmente por contÍato social devidamente
arquivado nestâ Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n" 2960O59112a, com sede RUA
ANTÔNIO DOS SANTOS GOUVEIA, 263, GALPÃO 1, SALA 5, PORTO SECO PIRAJA
SAL\/ÀDOR, BA, CEP 41233020, BR-A.SIL, devidaÍnente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica,rMF sob o n" 14.120.503/0001-05, delibera a presente consolidação contÍatual, nos termos da Lei
rf 10.406/ 2OO2, rnediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

OBJETO SOCIÁ.L

CLÁUSULA PRIMEIR-A.. A sociedade passa a ter o seguinte objeto:
FABRICAÇÃO DE LETRAS, LETREIROS E PLACAS DE QUALQUER MATERIAL,EXCETO
LLTN4INOSOS, MANUTENÇÂO E REPAR.{ÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USO
GERAL, SER\/IÇOS DE MONT-{GEM DE MÓVEIS DE QUALQUER MATERIAL, INSTALAÇÀO
DE OUTROS EQUIPAMENTOS, COLETA DE RESÍDUOS NÀO PERIGOSOS, COMERCIO POR
ATACADO DE CAMINHÔES NOVOS E USADOS, COMÉRCIO POR ATACADO DE ÔNIBUS E
MICRO-ÔNIBUS NOVOS E USADOS, SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E R ÊPAI'tr{ÇÃO
MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, COMÉRCIO POR ATACADO DE PEÇAS E
ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES, COMÉRCIO ATACADISTA DE
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTTCA, COUERCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA
INFORMÁTICA, COMERCIO ATACADISTA DE COMPONENTES ELETRÔNICOS E
EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMTINICAÇÀO, COMÉRCIO ATACADISTA DE
MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO AGROPECUÁRIO, PARTES E
PEÇAS, COMERCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS PARA
TERRAPLENAGEM, MINERAÇÃO E CONSTRUÇÃO PARTES E PEÇAS, COMÉRCIO
ATACADISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PAR}. USO INDUSTRIAL, PARTES E
PEÇAS, COMERCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS .E EgIJIPI]MINTOS PARA
USO ODONTO-MÉDICO.HOSPITALAR, PARTES E PEÇAS; COMERCIO ATACADISTA DE
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PAR-A USO COMERCIAL, PARTES E PEÇAS; COMERCIO
ATACADISTA DE MADEIRA E PRODUTOS DERIVADOS, COMERCIO ATACADISTA DE
FERRAGENS E FERRAMENTAS, COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAL ELETRICO,
COMERCIO ATACADISTA DE \/IDROS, ESPELHOS, VITRAIS E MOLDURAS; COMÉRCIO
ATA.CADISTA ESPECIALIZADO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, COMERCIO
ATACADISTA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, ADUBOS, FERTILIZANTES E CORRETIVOS DO
SOLO, COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DA EXTRAÇÃO MINERAL, EXCETO
COMBUSTÍVEIS; COMÉRCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM
PREDOMINÂNCIA DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS; COMERCIO \/AREJISTA DE

Req:81500002947858 Página 4

lr

"i,

3

Junta Comêrcial do Estado da Bahia 10t1012o25

Cêrliíico o Rêgistro sob o n" 98684309 êm 10/10/2025
Protocolo 256963479 de 09 h 0 12025

Nome da empresa RoTA-r0 col\,4ÉRclo E sERVIÇoS LTDA NIRE 2960059í 128

Este documênto pode ser verificado êm htlpr/regin.juceb.ba.gov.brlAUIENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSpx
Chancela 1 I 2043447 935227
Esta cópia foiautenlicada digitalmênte e assinada em 1011012025

por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral

,üc§,3



.r.\g

í

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" IO DA SOCIEDADE ROTA-10 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTI
CNPJ n" I 4. I 20.5O3/0OO1-O5

MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
HIPERMERCADOS; COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS; COMERCIO
VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS; SERVIÇO DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA;
TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO,
INTERMTINICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL; TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS,
INTERMLTNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
MUDANÇAS; TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS; SERVIÇOS DE REBOQUE DE VEÍCI'LOS;
ORGANIZAÇÀO LOGÍSTICA DO TRANSPORTE DE CARGA; ALUGUEL DE OUTRAS
MÁQUINAS E EQUIPAMENToS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS, SEM OPERADOR;
FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CERÂMICA E BARRO CoZTDo- PARA USO NA
CONSTRUÇÀO, EXCETO AZULEJOS E PISOS; COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO EM GERAL, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS, SERVIÇOS
DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS, RECREAÇÕES E BUFÊ; SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÀO
DE CONGRESSOS, FEIRAS, EXPOSIÇÕES E FESTAS; COMERCIO VAREJISTAS DE
BICICLETAS E TRICICLOS, PEÇAS E ACESSOR]OS; COMERCIO VAREJISTAS DE
BRINQI,'EDOS E ARTIGOS RÊCREATIVOS. ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUTNAS E
EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E TNDUSTRIAIS NÀO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,
SEM OPERADOR, OBRAS DE TERRAPLENAGEM, ALUGUEL DE MÁQUNAS E
EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR, ALUGUEL DE MÁQUTNAS E
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES; ATIVIDADES
RFLACIONADAS A ESGOTO. EXCETO A GESTÀO DE REDES; DISTRIBUIÇÀO DE ÁGUA POR
CAMINHÔES; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCruTÓRIO;
REPARAÇÀO E MANUTENÇÀO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS;
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQIJIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
INFORMÂTICA; OUTI'AS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PESSOAIS; COMERCIO ATACADISTA
DE ÁGUA MINERAL; PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPEzuMENTAL EM CIÊNCIAS
FisICAs E NATURAIS; COMERCIO ATACADISTA DE OUTRAS MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS, PARTES E PEÇAS; COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE
ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO; COMÉRCIO VAREJISTA
ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS ELETROELETRÔNICOS
PARA USO DOMESTICO, EXCETO INFORMÁTICA E COMLINICAÇÃO.

7711-O/OO - locação de automóveis sem condutor
2342-7 /O2 - fabricação de artefâtos de cerârnica e barro cozido para uso na construção, exceto azulejos e
pisos
4763-6/03 - comércio varejista de bicicletâs e triciclos; peças e acessórios
4923-O/OZ - serviço de transporte de passageiros - locaçào de automóveis com motorista
4929-9/O2 - tÍansporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regirne de fretamento, intermunicipal,
interestadual e internacional
4930-2/Ol - transpoÍe rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal
4930-2/02 - transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal,
inteÍestadual e internacional

Req:815O0002947858
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por Bruno Motã Passos - Secretario-Geral
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ALTERAÇÃo CoNTRATUAL N" 10 DA socIEDADE RorA-1o couÉpcro E sERvIÇos LTt
CNPJ n" I 4.120.503/0001 -05

493O-2/O4 - trânsporte rodoviário de mudanças
5620-l/02 - serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
721O-O/OO - pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências ffsiças e naturais
7731-4/OO - aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
7732-2/Ol - aluguel de rnáquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
7733-1/OO - aluguel de rnáquinas e equipamentos para escritório
7739-0/99 - aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não espeçificados
anteiiormente, sem operador
823O-O/01 - serviços de organização de feiras, congÍessos, exposições e festas
951l-8/OO - reparação e Ínanutenção de computadores e de equipamentos periféricos
4763-6/O2 - cornércio vârejista de artigos esportivos
4763-6/01 - comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
47 57-l/OO - comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para
uso doméstico, exceto inlormática e comunicaçào
3600-6/02 - distribuição de água por caminhões
37O2-9/OO - atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
4511-1/04 - comércio por atacado de caminhões novos e usados
4511-'l/06 - comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados
4530-7/Ol - comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores
4635-4/0l - comércio atacadista de água mineral
4661-3/00 - comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agl'opeÇuário; partes e
peças
4662-f/OO - comércio atacadista de máquinas, equiparnentos para terraplenagem, mineração e Çonstrução;
partes e peças
4663-0/00 - comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
4665-6/00 - comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso cornercial; partes e peças
4669'9/99 - comércio atacadista de outÍas máquinas e equipamentos não especificados anteriormente;
partes I peças
4671-l/00 - comércio atacadista de madeira e produtos derivados
4673-7/OO - comércio atacadista de material elétrico
4751-2/01- - comércio varejista especializado em equipamentos e suprimentos de informática
4753-g/OO - comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
9609-2/95 - outras atividades de serviços pessoais não especificadas anteriormente

PRÀZO DE Á.TI\/DADES

CLÁU§ULA SEGUNDA - o prazo de duração da empresa será por ternpo indeterrninado

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - O Capital Social é de R$ R$ 25O.O0O,OO (Duzentos e Cinquenta Mil
Reais), totalmente subscritos e integralizados, em moeda corente nacional, pela sócia.

Req: 8l 5OOOO2947858 Página 6
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por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" IO DA SOCIEDADE ROTA-IO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTD
CNPJ n" 14. l2O.5O3/OOO 1-05

DA RESPONSABILIDADE

CLÁUSULA QUÁ.RTA- A responsabilidade da sócia é limitada ao capital soçial integralizado.

DA ADMTNISTRAÇÃO

CLÁUSULA QIIINTA- A administração da empresa caberá ISOLADAMENTE a Sócia LARISSA
CHAVES MOREIR-A. com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva, judicial e
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse
da empresa, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entânto, fazê-lo em atividades estranhas
ao interesse social.

DO EXERCÍCIO SOCIAI

CLÁUSULA SEXTA- O exercicio social coincidirá com o ano civil. sendo em 3 I de dezembro de cada
ano, será elaborado inventririo, balanço patrimonial e balanços de resultado eçonômiço, cabendo a sócia
os luçros ou perdas apuradas.

FALECIMENT()

CLÁUSULA SÉTIMA Falecendo ou interditado o empresário, a empresa continuará suas atividades
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de
seus haveres serão apurados e liquidados com base na situação patrimonial da empresa, à data de
resoluçâo, verifiçada em balanço especialmente levantado.

DA DECLARÁ,ÇÃO DE DE§IMPEDIMENTO

CLÁUSULA OITAVA - O administrador declara, sob penas da lei, de que não está impedido de exercer
a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar
sob os efeitos dela, a pena que vede, aindâ que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular contra o
sistema financeiro nacional, fe pública, ou a propriedade. (art. I .01 1, § I ", CCl2002).

DÁ. ABERTURA E F'ECHÀMENTO DE I.ILIÀIS

CLÁUSULA NONA - A ernpresa poderá a qualquer tempo abrir ou fechar filial em outra dependência
mediante alteração contratual assinada-

PéLgína 7
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ALTER.T{ÇÀO CONTRATUAL N" 1O DA SOCIEDADE ROTA-IO COMERCIO E SERVIÇOS LTE
CNPJ n" 14. I 2O.5O3/00O l -05

DÀ. RÁTIF.ICAÇÁ() E DO FOR()

CLÁUSULA DÉCIMA - Fica eleito o foro de SAL\/ADOR/BAIIIA para o exercício e o cumprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato assinado O1(uma) via, devendo ser arquivada na
JUCEB Junta comercial do Estado da Bahia, para que surtam efeitos legais.

sócio lavra o presente instrumcnto.

SALVADOR-B,4., 8 de outubro de 2025.

LARISSA CHAVES MOREIRA

Req: 815OO0O2947858 Página 8
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por Bruno Mota Passos - Secretário-Geral
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por Bruno Mota Passos - Secrelário-Geral
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NúMERo oE tNscRtÇÀo
í4.'t20.503/0001{5
MATRIZ

CoMPROVANTE DE |NSCRTçÃO E DE STTUAÇÃO
CADASTRAL

12t04t201'l

ROTA-IO COMERCIO E SERVICOS LTOA

TiÍULo Do ESTAaELEC MENTo INoME oE FAN'ÁSIAI
ROTA PREMOLDADOS E PAVIMENTACAO ME

CÓO GO E DÉSCRIÇÀO OAATIVIDAD€ ECONÔMICA PRINC PAL

77.íí{{0 - Locação de automóveis sêm condutoÍ

cÓoIGo E DESCRIÇÁo oASATIvIoAoES EcONÔMICÂS SECUNoÁRIAS

23,42.742 - Fabticdçào de adoÍatos do cerámica e barro cozido paÉ uso na construçáo, oxcêto a:ulêios e pisos
36.006-02 - Distribuição dê águã por caminhõês
37.02€{0 . Atividadelr relaciohadas a esgoto, erceto a gestiio de redes
45.11-1-04. Comércio poÍ alacado de caminhõea novoa e usadoa
45.'l'1.1{6 - Comércio poÍ atacado dê ônibus ê microônibus novos e usâdos
45.30.7-01 . Comércio por atacado dê peças e eoessórios novo3 pâra veículos automotoros
46.354{1 - ComéÍcio etacediste de águe mlnerãl
46.6í-3{}0 - Comércio atâcadista dê máquinas, aparêlhos e €quipamênto3 pâÍa uso âgÍopôcuáaio; partêa o peçaa
46.62.1-{r0 . Coftércio atacadi3ta de máquinas, êquipamenÍos pârá têlrâplonagêrrl, mine6ção ê construção; peÉês e
peç43
46.634{}0 - Comércio atacadlsta dê Máquinas e equipamentoa para u3o lndualrlal; partês ê pêçãa
46.65{.00 - Comércio atacadisla dê rnáquinas o oquipamêntos para uso comorcial; parteg ê pêças
46.69.9-99 . Comércio âtacadisla dê outíãs máquinas ê êquipamontos não espêcilicados antêriormêntâ; pertês o pêçâs
46.71-í{0 . Comércio atacadisla de madeiía e produtos dêivados
46.73-7{0 - Comércio atácadista de m6terial elélrico
47.51-2{1 - Comércio vãrêjistã especializado d. equipâmênlos ê suprimonlos do informática
47.53-9{0 - Comércío vardistâ especiallzado do eletrodomésticos ê equlpamênlos de áudio e vidêo
47-57-1{0 - Comércio varejista especiallzado dê pêças e acêssórios para aparêlhos êlêlroêlêlÍônlcos p6ra uso
doméstico, excêto inÍormática e comunicação
47.634{1 . Comércio varejistâ dê brinquêdos ê ârtigos recrealivos
47.63${2 . Comércio vârejista de enigos êspoÍtivos
47.63{{3 . Comércio varejista de biclcletas ê lrlclclos; peçaa e acesaórlos

CO E DESCR

206-2 - Sociedade Empreaárla Limllada

RANTONIO DOS SANTOS GOUVETA
NUME

263
COMPLEMENTO

GALPAO 1 SALA 5

CEP

41.233420 PORTO SECO PIRAJA
MIJNIC

SALVADOR

ENDEREÇO ELE-TRÔNICO

SETORFtSCAL.TRtB@GMATL.COM
TELÉFONE
(71) 3032-8260

ENTE FEOERÁÍIVO RES VÊL (EFR)

ATIVA
OATA OA SIÍUAÇÁO CAOASTRÁL

12J0812011

MOTIVO OE

SIIU OATA OA SITUÂÇÀO ESPECIAL

BA
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMÉRo DE tNscRtÇÃo
14.í20.503/0001{5
MATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCRTçÃO E DE S|TUAçÂO
CADASTRAL

12t08nt1',l

ROTA.íO COMERCIO E SERVICOS LTOA

cÔotGo E oEscRrÇÂo DAsaÍrvroaoEs EcoNÔMrcas sÊcuNDÁRras
49.23.0.02 . Sêrviço de thnsporte de passagêiros - locâção dê automóveis com motorisla
49.29-9{2 - Transporte rodoviário colêtivo de pâs3agêiros, sob rêgime dê ,rotamênlo, int.rmunicipá|, intero3ladual ê
lnternacional
49.30-2-0í - TranspoÉe rodoviárlo de caÍga, exceto produlos perlgosos ê mudanças, munlcipal,
49.30-2{2 - TranspoÍte rodoviário da carga, exceto produtos pôrigosos e mudanças, int6lmunicipal, intêÍêstâdual 6
internâcionãl
49.30-2{4 - Transporte rodoviárlo de mudanças
56.20-1-02 - Serviçôs de elimentação paía evento! e recêpçôea - buÍé
72.í0.0{0 - Pesquisa e desenvolvimento expêrimentál em ciênciãs Íísicas e natuftis
77.31-4{0 -Aluguel de máquinas e equipam.ntos agícolas som op6EdoÍ
77.32.2{l -Âluguêl de máquinâs e êquipamentos para cônstrução sêm opeÍadorr exceto andalmes
77.33-í{0 -Aluguêl de máquinas e equipamentos para êscritórlos
77.394-99 -Aluguêl dê outras máquines e êquipâmêntos comêrciãis ê industaiais oão êspecificados antê.iormênte, 3em
oPerador
82.30.0{í . Sêrvlços dê orgánlzâção de fêlras, congrêssos, êxposiçõês e tê3tag
95.11{-00 - Reparâção ê manutênção de computâdores ê de êquiparnsntos perifóricos
96.09.2-99 - Outras atividadês de serviços possoâis não oBpêcificadas anleriormênúe

cÔDrGo E DESCRIÇÃO OA NATTJRÉZÁ JURiOtCA

206-2 - Sociêdade Emprssárie Limitade

R ÀNTONIO DOS SANTOS GOUVEIA
NÚMERO

253
COMPLEMÊNÍO

GALPAO 1 SALA 5

41.233420 PORTO SECO PIRAJA SALVAOOR BA

ENOEREÇO ELETRÔNICO

SETORFtSCAL.TRtB@GMAtL.COM
ÍELEFONE
(7r) 30324260

ENTE FEDERÂÍIVO RESPONSÁVEL (EFR)

stÍuAÇÃo CÀDASÍRAL
ATIVA

DAÍA OA S|TIJAÇÃO CÂOASTR L

12,06t2011

MOTIVO OE §ITI]ÁÇÀO CADASTRAL

SITUAÇÁO ESPÊCIAL DAÍA OA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB n'2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 20/í0/2025 às 08:35:'16 (data e hora de Brasília). Páginà: 212
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcrelaria dâ Recêita Federal do Brasil
ProcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIOS RELAT]VOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíUDA ATIVA DA UNÁO

Ressalvado o direito dê a Fazenda Nacionãl cobrar ê inscrevêr quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identjficado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

constam débitos administrados pela SecrêtaÍia da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de dêcisáo judicial que determina sua
desconsidêração para fins de certiÍicaçáo da regularidade Íiscal, ou ainda náo vencidos; e

2. nâo constâm inscriÉes em DÍvada Ativa da Uniáo (DAU) na Procuredoria-Gêral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 20ô do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <httpr/www.pgÍn.gov.bÊ.

Cêrtidáo emitida gratuitamente com basê na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t'l\t2!14.
Emitida às 10:17:20 do dia 2911212025 <hota e data de Brasília>.
Válida até 2710612026.
Código dê controle da certidáo: 79DF.4EC9,AEsC.D3BB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documenlo.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso dê entê fedeÍativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo dirêta a êle vinculados. Refere-sê à situaçáo do
su.ieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.2'12. de 24 de julho de 1991.

Nome: ROTA-10 COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 14.í20.503/0001-05
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GOVERNO DO ESTADO DABAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 02/0212026 10:46

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida paÍa os eÍeitos dos aÉs. í13 e íí4 da Lei 3,956 dê 11 de dêzembro dê '1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão No: 2026060í 9ô4

RAão SocIAL

nou-ro comÉnclo E sERvIÇos LTDA

INSCRIÇÃO ESÍADUAL

009.587.146

CNPJ

14.120.503/0001-05

Fica certiícado que não constam, até a presêntê data, pendências de responsabilidade da pêssoa física ou juÍídica acima
identiÍicada, relativas aos tributos administrados por esta Secrêtaria.

Esta certidáo engloba todos os seus estabelêcimêntos quanto à inêxistência dê débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos quê viêrêm a ser apuÍados posteriormente.

Emitida em 0210212026, conforme Portaria nô 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emrssao.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRII
OU VIA INTERNET, NO ENDEREçO http://www.seÍaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaÇão conjunta do cartão original dê inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Páginâ I de I RelC€rtidaoNegativa.rpt
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020212026 1044 Certidáo de Regularidadê Fiscal Municipal

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÃO NEGATTVA DE DÉBITos TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIoS E
NÃo TRIBUTÁRIoS INSCRITOS NADÍVIDAATIVADo MUNICÍPIo DE sALvADoR

Razão Social

CNPJ:

Endereço:

Número dâ CeÍlidão 3'711914

É çertificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo mariz e filiais
localizadas no Munrcipio.

Esta ceÍtidâo se refere à sihração fiscal. compreendendo créditos tributírios admi[istrâdos pela SEFAZ e a inscrições
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situaçào cadashal do estabelecimento matÍiz e suas filiais ou
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte.

Certidão cmitida gratuitamentc com base na Lei n" 7.I 86/2006 - CTRMS

Esta ceÍidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço

http://www.sefaz.salvadorba.govbr. e sua autenticidade pode ser conhrrnada utilizando o código de controle acima.

httpsJ/servicosweb.sefaz.selvador.ba-gov.br/sistemâ/cêrtidao_negativa/servicos_certidao negativa,form.asp 111

ROTA-IO COMERCIO E SERVICOS LTDA

14. r20.503/0001-05

RUAANTONIO DOS SANTOS GOUVEIA N'2ó3 - PORTO SECO PIRAJA.
SAIVADOR/tsA - CEP: 41233020 - GALPAO I SALA 5

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscÍever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que

vierem a ser apuradas.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de suâ autenticidade na Intemet, no endereço
https://sefaz.salvador.ba.go.br

Certidâo emitida às 10:44:19 horas do di a 02/02/2026.
Válida até dia 03/05/2026.

CódigodecontrolcdaceÍtidâo: DO42,6DE8.C765.5149.FO49.1753.6996.4063



erg

&

cÂr.xâ
rlÂlXÂ Êaol'J!:Mia.A FÉ t-lERA L

CertiÍicado de Regularidade do
FGTS - CRT'

Inscrição:
Razão

Socíal:
Endereço:

14.120.s03/0001-0s

ROTA-lo COMERCIO E SERVICOS LTDA

R ANTONIO DOS SANTOS GOUVEIA 263 GALPAO 1 SALA / PORTO SECO PIRA]A /
SALVADOR / BA / 41233-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS,

validade:02l02 /2026 a 03/03/2026

Certificação Número: 202602022t442281686337

Informação obtida em 05/02/2026 12:01:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: wwriv.caixa.gov.br

Voltar lmprimir



-,v
í

Página i cie 1

?liEtr.tUlj1it,Ãir10
.ilSTiCÀ:a:RÀÊiiLiiC

CERTIDÃO NBGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: ROTA-lo COMERCIO E

cNP.r: 14 . 120. s03l0001-05
Certidão Ít". 697 4a48 / 2026
Expedição t 02/02/2026, às

SERVICOS LTDÀ (MATRIZ E FILIAIS)

validade . oL/o8/2026 - t80
de sua expedição.

10:50:56
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se quê RorÀ-10 couERcro E sERvrcos LTDÀ (MATRrz E FrLrÀrs),
inscrito(a) no CNPJ sob o n' L4 . Lzo. 5 o 3 / o o o 1- o 5 , Nio coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsoJ-idação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns-o 72.440/20L1, e

13.467/2017, e no À^to Ol/2O22 da CGLTT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certídão atesta a empresa em relação
a todos os seus e stabefec imentos , agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentic j"dade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www . tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFOR!{ÀçÃO TMPORTÀN:rE

Do Banco Nacional de Devedores Trabaf hi,stas constam os dados
necessários à identj-ficação das pessoas nat.urais e juridicas
lnadimplentes peranEe a ,fustiÇa do Trâba1ho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condênatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministsério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal , contiver força executiva.
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PODER JUDICÉRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

crnloÃo ESTADUAL
coNcoRDATA, FALÊNC|A, REcUpERAÇÃo JUDtctAL E ExTRAJUDtctAL - 1o GRAU

CERT|DÃO No: 01095641E

A autenticidâde desta certidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.brl#/primeirograu).

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -

SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a

titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sêm custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, segunda-feira, 2 de fevereiro de 2026

CERTIFIC0 que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
distrlbuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 0210212026,
verifiquei NÃO coNsTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razáo Social: ROTA-10 COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 1 4.1 20.503/0001 -05
Endereço: R ANTONIO DOS SANTOS GOUVEIA, N 263, GALPAO 1 SALA 5, CEP:
41 .233.020, BAIRRO PORTO SECO PIRAJA, SALVADOR-BA

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de
falência e pólo ativo, para as açôes de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção
dos processos em segredo de justiça.

1
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JUNTA COMERCIAT DO ESTADO DA BAHIA - JUCEB

ItMO. SR. SECRETÁRIO GERAL

ROTA-1o COMERCIO E SERVICOS LTDA registrada sob o NIRE ne 29600591128 e CNPJ

L4.120.503/0001-05, situada no endereço R Antônio dos Santos Gouveia, representada
neste ato por Larissa Chaves Moreira, solicita arquivamento do Balanço Patrimonial
anexo, extraído do Livro Diário nq 2.

Nestes termos, pede deferimento.

Salvador, 07 de agosto de 2025.

ROTA.IO COMERCIO E SERVICOS LTDA

TARISSA CHAVES MOREIRA
CP F:05 5.886.5 55-80

Junt comêrcialdo E6tado de Bahia
cênfi6 ô Rêo6h .ú 07/08/2025
amJNátunrô-25003ô60090 Prcro@lo 25?63214?8 d6 07/08/2025
No;ê dã êm9@.â ROTA.lO COM(RC|O E SERVIÇOS LIDA
NtRE 206m59112ô
É.1ê d@mnro oodô @r vêriÍ€do éú
n@ ,é9rn.ru6b.be lov br/AU rE NTICACAODOCUMEN ÍO9aU I ENTICACAO.âsp!

E§tâ ópiá toiaurôní€da diEitaltu.tê ê asiiadá Bm 0706/2025
pôr Btuôo MolaPasos-0133149455S- Se@lá a Gdàl
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TERMO DE ABERTURA

Livro Diário

Númeru: L4 Folha: L

Contém este livro 53 folhas numeradas do No. 1ao 53 emitídas através de processamento eletronico

de dados, que servirá de Livro Diário da empresa abaixo descrita.

Nome da Empresa ROTA-1o COIV1ERCIO E SERVICOS LTDA

Ramo Comércio atacadista de materiais de construção em geral
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Endereço.........

Cor 'gmento

Municipio..

Estado

Inscrição no CNPJ

Inscrição Estadual

Registro na j u nta.......... .

Inscrição Municipã1................... :

Rua ANTONIO DOS SANTOS GOUVELA, 263

GALPAO 1 SALA 5

PORTO SECO PIRNA

SALVADOR

BA

14.120.503/0001-0s

0095871,16

395 .207 l00L-37

47233020

Bairro

cEP...................:

sAr._ JOR, 3Ut212024

TARISSA CHAVES MOREIRA

CPF: 055.886.565-80

GUSTAVO BORTOLETTO
Reg. no CRC - SP sob o No. SP208616O9
CPF: 269.253.818-83
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Empresa! ROTA-lo COMERCIO E SERVICOS LTDA
C.N.P.J.: 14.120.s03/0001-05
Balan@ encerrado em: 3U1212024

Folha:
Número livro

0044

BALANçO PATRT'{O IAL

Descrição Saldo Â

ATIVO
ATIVO CIRCULAI{TE

DISPOT{TVEL

CAIXÂ
CAIXA GERAL

BÂxcos coNTA rirovrMEiÍÍo
CAD(Â ECONôMICA FEDERAL

&qNCO ITAU UNIBANCO

&ANCO MENTORE

ÂPLICAçóES FII{ÂtICEIRAS UQUIDEZ IMEDIAÍA
APLICAÇÃO - 8ÁNCO TTAU UNIEANM

CUÉNTES

DUPLICATAS A iECEBER
CUENTES

OUTROS CRÉDITOS

ADIAI{TÂMENTOS Â FORNECEOORES

ADI,ANÍAMENTOS A FORNECEDORES

250.O43,55D
250.00o,ooo

250.000,00D

3da0D
33,57D

1,00D

0,23D

8,75D
6,7sD

45O.601,75D
4SO.501,75D

450.601,750

8).76,-,92Í)
54.136,10D

58.l]6,r00

o,23D
0,230
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TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPEiISAR

IRRF S/ APLICÂçÂO FINANCE]RÁ

OUTR.OS CRÉDITOS A RECEBER

CRÉDTToS A RECEBER. WLSP

CRÉDITOS A RECEBER - PODIUM DISTRIBUIDORA

CRÉDiTOS A RECEBER - G3 POLARIS

cRÉD[os A RECEBER. MP2 CoNSIRUçÔES

ÍiTu[os A RECEBER

TOÍAL ÀÍIVO CIRCULÁNTE

TOÍAI ÂTTVO

OARIGÂÉES TRIBUTÁRIÂS
Ir,IPOSÍOS E COI TRIBUIçõES A RECOLHER

ISS A REMLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOIXÉR

IR S/ FOLHA DE PAGAMENTO

OBRIGÂçóES TRAAALHISTA E PREVTOETiCúRIA

oaRIGÂçÓES COH O PESSOÂL

SAúRIÔS EORoENADOS A PAGAR

RESCISÃO CONTRATUAL A PAGAR

PASSIVO

PASSIVO CIRCULÁiITE
FORTIÉCEDORES

FORT{ECEDORES

VOÍORANÍIM C1MENTOS NNE SA

L}.1 PREMOI-OADOs E MAIERIAIS DE CONSIRIrcOE AREU

UP ENERGY ENGENHÂRIÂ LTBA

CENTRO MEDICO DAQUI LTDA . ME

\,R GÊNEFICIOS E SERVICOS DE PROCESSÁMEiIÍO TTDA

DAIVTHI COMERCIAT DE FERRAMENTAS LTDÁ

ÍUBASA. TUBOS DE ACO DE SALVAOOR LTDA

IEERIA TRÁI,ISPORÍES E SÉRVIMS LTDÂ

DANIEL COMERCIO ACESSORIO DE PEC^S ,SERVICO E LOCTqCAO LTDA

ro7.l17 Btc
1O7.147,41C

21.580,49C

27.075,00C

1.228,r5C

403,94C

9.977,60C

780,00c

23.600,00c

22.O52,63C

450,00c

!..lsllozrzs

usuoz.2zD

122,625t590
2.3{O,00D

3.690,00D

138.6r9,99D

150,000

27?.825,600

tz716,9tC
12.746,9rC

1,4SC

12.439,69C

305,77C

{6.911,9lC
17.35&am

16.272,98C

1.085,82C

29.553,11C
13.620,71C

15.932,210C

OUTR.AS OBRIGAçõES

Sistemà licênciàdo pâra VISUAL aSSESSoRIA CONTABIT E EIiIPRESARIÁL LTDA - ME

394.205,00€

OARIGÂçóES SOCIAIS
INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLNER
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Empresa: ROTA-lo COMERCIO E SERVICOS LÍDA
C.N.P.l.: 14.120.503/0001-05
Balanço encerrado em: 3U1212024

Folha:
Número livro:

0045

SÁU\NçO PATRIMOI,IIAL

Descrição saldo Á

cortÂs 
^ 

PAG^I
C/APAGAR-WTSP
q A PAGAR . IJ.J DISTRIEUIDORA

C/ A PAGAR - PODIUM OISTRIBUIDORÁ
q A PAGAR - G3 POLARIS

g A PAGÂR - MP2 CONçTRUçÉES

TOTÀL PASSIVO CIRCULÁI'ITE

PASSIVO NÃO-CIR.CULAITE

PA§SIVO EXICÍVEL A LOIIGO PRA;ZO

OUTRAS OBR.IGAç6ES - LP

PARCETAMENTO, SIMPLES NACIONAL - LP

PARCELAMEIITO INSS . LP

PARCELAI4ENTO IR 5/ FL DE PGTO ' LP

PARCELAMENTO PIS/COFINS/CSII RET]DO , LP

ÍOTAL PASSIVO NÃO.CIRCUTANTE

PATRIMôNIO úQUIDO
CAPITAL SOCIÀL

CAPITAL SUBSCRITO

CAPITAL SOCIAL

561.011.63C

394.205,00C
900,00c

4.3S0,mC

48.590,00C

21t.703,OgC

68.662.00C

1O.88O,17C

,.o.aao,17c
3.028,93C

7.809,4tC

24,40C

77,43C
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LUCROS OU PRÉJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS OU PRE]UiZOS ÂCUMULADOS
(, PRÜUiZOS ACUMULÂDOS

RESULTÁM DE EXERCICIOS ANTÊRIORES

250.OOO,OOC

250.Om,00c
250.000,00c

359.515.42C
359.515,42C

196.135,780

555.651,20C

ÍOTÂL PATRIMôNIO LÍOUIDO

TOTÂL PASSIVO

609.515,42C

1.181.4117.22C

LARISSA CHAVES I4OREIRA

CPFr 055.886.565-80

GUSIAVO BORTOLETTO
Rêq. no CRC - SP sob o No. SP208616O9
CPFr 269.2s3.818-83

Sistêmà licenciêdo pôrà yISUAL ASSESSORIA mNTABIL E EI\4PRESqRnL LTDA - l4E



il6
a

Empresâ:
c.N.P..l.:

ROTA-1o COMERCIO E SERVICOS LTDA
14.120.503/0001-05

Folhôl
Número lúro:

0046

DEMOI{STRAçÂO DO RESULTADO DO EXERCiCTO EM 31/12/2024 ffi
H*'ffi

Descrição Saldo /.
RECEITA BRUTÂ

SERVIÇOS PRESIADOS

DEDUçóÊS DÀ REcErÍa BRr.rÍÂ
( - ) DEVoLUçóES DE coMPRÂs

c) rss

c) srMPr-Es NÁooNAL

RÊcErra úeuIDÂ

L72.776,1,5
112.176,r5

o\op

.lo-

za
úo

oo
7?

o-

ag
Ép

oo

oP

oo

Êa)

É3
c)3,J

ONvz

I
2,

@o

o

(12.322,1r)
1.300,00

(r.182,42)

(12.439,69)

160.454,04

(157.5/r!29)
(1S7.541,29)

LUCRO BRUTO

DESPESAS OPÉRÂCIOITAIS

àÉpmes eoxrnrsrurrvrs
sAúRIos E oRDENÂDos

13o saúRro
FÉRIÂs

FGTS

VAIE TRANSPORTE

DÊsPEsAs coM AuMEinado
TAXÂS OryERSAS

luRos/MoRÁs RscÁIs
SEGUROS

MAÍERIÂ| DE ESCRIóRIo
SER\'lçOs PREíADOS POR TERCEIROS

coMBUsrÍvEE É LUBRIFICANTES

MÂTÉRIAIS DE CONSUMO

REFErdo
hONORARIOS - PESSOA F1SICA

HONORARIOS . PÉSSOA ]URIDICA

ASSISIENOA IYEDICA

]UROS DE MORÁ

TÂRIFA 8ANúRIA

OUTRÂS RECETTAS OPERÁCIONAIS

:ITÂS FIXÂI{CEIRAS
'-ÍESCONTOS RNANCI IROS ORTIDOS

RENDTMEl{ro s/ Apuc,AÇÃo FINANCIIRA

(rs1.082,21)
(265.276,91)

(41.510,26)

(21.587,00)

(28.240,63)

(10.843,02)

(21.148,78)

(3.288,25)

11.667,14\
(5.029,94)

(249,90)

(s5.050,25)

(r.941,64)

(r2.160,00)

(9.359.06)

17.434,45)
(13,250,00)

(3.982,00)

(3.71608)
(2.357,261

357.010,96

1.510,31
1.510,23

0,08

(21.a9t2s)
1r.724,94)

120.76r,72)
(4,59)

2.9L2,75

(151.0E2.21)

(168.550,isr)

(168.ss0,,u))

OUTRÂS DESPESÁS OPERACIOTIÂIS

SINDICÁÍO

caRróruo
I,O.F

RESULTÂDO OPERÂCIOI{AL

RESULTADO ÂNÍES DO IR E CSL

PREJUizo Do ExERciclo

LARISSA CHAVES II4OREIRA

cPF: 055.886.565-80

GUSTAVO BORTOLETÍO
Req. no CRC - SP sob o No. SP208616O9
CPF: 269.253.818-83

Sistema licenciado para VISUAL ASSESSOR1Â CO|ÍTABIL E EMPRESARIA! ITDA _ MÉ

(168.550,40)

CUSTOS DAS I4ERCÁDORIAS VENDIDAS
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Empresa
C,N,P,],:

Período:

ROÍ4.10 CO}IERCIO E SERWCOS LTDA
14.120.503/0001-05
0u0ltz0z4 - 31t1u2424

Folhô:

Núme.o livro:

4047

DE]i.IOÍ{STRAçÃO DAS I.IUTAçóES DO PATRIXô IO úQUIDO

CAPITAT

RE LIZ DO

^uÍotDz 
Do

REsÉRVAS OE

LUCROS

câpitâl Sociál LUCROS OU

PREJUTZOS

ACUtaUt^DOS

In@Êlizâdo de CãDital ê Aoio

Sêldo em 31/12/2024

250.000,00

250.000,00

359.515,42

359.515,42

250.000,00

359.515.42

609.515,42

LÁRISSÂ CHAVES MOREIRA

CF: 055.886.565-80

GUSTÂVO BORÍOLETTO

Reg. no CRC - SP sob o No. SP208616O9

CPF:269.253.818-83
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Coêficientê

Índicê dê Liquidêz cêrâl

lndic€ dê Solvêôcia Gêral

coEFtctE[rEs DE aúusEs EM 31/12l2024
fórrnulâ

Ativo Circulântê + Reàlizável Longo Prazo

Resultâdo
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2,47

2,07

1.181.2t07,22 + 0,00
pâ.<ivô at ulântê + Pà<sivô Não{ir.úlantê 561.011,63 + 10.8m,17

Lt8t,4O7,27ÍndicÉ dê Uqui.lê2 CôrEntê 7,1L

0,48

0,48

561.01!,63

t.tar.4a7 t22
Pãssivo Cirorhntê + Pàí§ivo Não€rc1J|àniê 551.011,63 + 10.880,17

Índlcc d. Endividâhênto
Gêrãl

Passivo Circulante + Pãssivo Não{irculante
t.tgt.407 ,72

561.011,63 + 10.880,17GÉú dê Endtui.tàmênt Passivo Circuhnte + Pàssivo Mo€rculânte
Passivo CircuLnte + Pâ$ivo Não{iÍúhntê + 561.0r1.63 + 10.880,!7 + 609.515,42

561.011,63 + 10.880,r7
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I olha: 049VISUAL ASSES. CONTABIL E EMPRES. LÍDA

ROTA.IO COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 14.'t20.503/0001 -05

Notas explicâtivas da administração às Demonstrações Contábeis
Consolidadas em 31 de dezembÍo de 2024

APRESENTAçÃO DAS DEMONSTRAçÕES CONTÁBEIS

As demonstraÇôes contábeis Íoram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, em
observância às disposiçôes contidas na Lei das Sociedades por Ações, e incorpoÍam as mudanças inkoduzidas
poÍ intermédio das Leis 11.638107 e 11.9411O9 (MP 449/08), complementadas por pronunciamêntos,
interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábêis - CPC, aprovados por resoluçóes do
Conselho Fedêral de Contabilidade e de normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM.

SUMÁRIO DAS PRINcIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

Moêda Funcionãl

A moeda funcional da emprêsa utilizada é o Real, conforme definido pela administração.

Regime de tributação

Uso de estimativas

Na elaboração das demonstraçóês contábêis é necessário utilizar estimativas para certos ativos, pâssivos ê outras
transações. Essâs estimativas incluêm: depreciação, amortização, provisôes para passivos contingentes, valor de
mercado para instrumentos Ílnanceiros, entre outras contas. A administração por sua vez, sempre utilizou de

.,ulgamento que são revisados periodicamente, os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

Apuração do reEultado, ativos ê passivos circulantês e não circulantes

O resultado é ãpurado pelo regime de competência, inclui: os rendimêntos, encargos, incidentes sobre ativos e
passivos circulantes e não circulantes, e quando aplicávê|, os efeitos de ajustês a valor presente dâs transaçôes
relevantes, ajustes ao valor de mercado ou de Íealização.

A receita dê vendas é Íeconhecida no resultado quando assim transfeíidos efelivamente ao comprador. à recêita
de serviços presladores é reconhecida no resultado em função de sua realizaçâo.

Caixa ê êquivalêntês de caixa

Estão representados poÍ aplicações de alta liquidêz, quê sáo prontamente conversíveis em numêrários, com
vencimento em três meses ou menos na data de aquisiÇão.

Títulos ê valores mobiliários

A empresa classifica seus títulos e valores mobiliários no reconhecimento inicial, com base nas estratégias dâ
administração para esses títulos, sob as seguintes categorias;

Os títulos paÍa negociaçáo são mensurados ao valor justo. Os jutos e atualizaçáo monetária e variaçÕes
decorrentes da avaliação ao valor justo são registrâdos no resultado quando incoíridos;
Os títulos mantidos até o vêncimento são mensurados pelo custo de aquisição, acrescidos por juros ê
atualização monetária que sáo registÍados no resultado conforme competência.

Os produtos estâo demonstrados ao custo médio de compra que não excedê âo dê reposição, e os
adiantamêntos ãpresentâdos pelo valor êÍetivamênte desembolsado.
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O regime tributário do período de 2024 é o Simples Nâcional.

Estoquês

Os estoques estão demonstrados das seguintes formas:
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Folha:050

ROTA-lo COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 14.120.503/0001.{15

Notâs êxplicativas da administração às DemonstraçÕes Contábeis
Consolidadas êm 31 de dezembro de 2024

lmobilizado

Os ativos imobilizados estão demonstrados pelo custo de aquisiçáo, e os dirêitos que tenham por objetos bêns
corpóreos destinados a manutenção das atividades da empresa, decorrentes de operações que transfiram os
benefícios, riscos e controles dessês bens, êstão estimados pelo valor.juros, ou inÍerior, pelo valor prêsente dos
pagamentos mínimos do contrato.

Os cuslos e gastos incorridos sáo utilizados o mátodo de depreciação Linear de acordo com â vida útil estimada.

EmpÍéstimos ê f inanciamentos

São reconhecidos inicialmenle pelo valoÍ justo mênos os custos de transação incorridos e, após o rêconhecimento
inlcial, são mensurados pelo custo amortiza do utilizando - se o método de taxa dê juros efetiva.

Contratos com transferência de benefícios, riscos e controle de bens

A empresa registra em seu ativo imobilizado, pelo valor justo ou, se inferioÍ, pelo valor presente dos pagamentos
mínimos do contrato, os diÍeitos que tenham por objêto bens corpóreos destinâdos a manutençâo das atividades
da empresa decorrentes de operações que transíram os benêfícios, riscos e controle destes bêns, assim, como a
obrigação correlata.

lmposto de Renda e contribuição Social

Estes impostos são calculados e registrados com base nas âlíquotâs eíêtivas vigentes na datâ da âpuração das
demonstrações contábeis trimestralmente.

Adicionalmente, a Empresa está apresentando as seguintes informaçóes

Caixa e Equivalentes de Caixa

2023 2024

Disponibilidade em moeda nacional

Caixa Geral 0,00 250.000,00

Banco Conta Movimento 0,00 34,80

AplicaÇÕês Financeiras 0,00 8,75

0,00 250.043,55

Os valores reconhecidos como caixa e equivalentes de caixâ incluem valores em espécie, saldos disponíveis em
contas correntes e aplicações financeiras de alta liquidez.

Os valores em espécie estáo apresentados em moêda corrente nacional, pelo seu valor de face, e em moedas
êstrangeiras, os quais são convertidos pela taxa cambial divulgada pêlo BACEN na data dê Íêchamento das
demonstraçóes contábeis.

Clientes

Duplicatas a Recebêr 2023 2024
Clientes 0,00 450.601.75

0,00 450,60í,75

Êo

zaÊo
Fl r,

ooF7''t

rd
ctt

oo
oP.

oo

tqã
_o

FCt>a

(f

z

z

Êor-157 Rev 00

BENS NUMERÁRIOS



rq)
*

Folhs:051
VISUAL ASSES. CONTABIL E EMPRES. LTDA

ROTA.IO CONÍERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 14.í 20.503/0001{5

Notas explicativas da administração às Demonstraçôes Contábeis
Consolidadas em 31 de dezembÍo de 2024

Outros Créditos

Outros Créditos 2024
Créditos Diversos a Receber 0,00 422.625,59

Adiantamento a Fornecedores 0,00 58.136,10
Adiantamento de Férias 0,00 0,00

Créditos de Permuta 0,00 0,00

Tributos a Compensar 0,00 0,23

Créditos a Receber 0,00 0,00
0,00 480.761,92

O montante rêfêrêntê a conta de Contas a rêceber derivâ - se exclusivamentê do faturâmento conformê
côntratos/Notas ficais de prestações de serviços no período de 2024 neo obtendo inadimplência para provisão dê
devedores duvidosos.
Outros créditos a Receber, oÍiundo dê saldo de impostos a Recuperar / Compensar e valores a Receber reÍerente
transferências e pagamentos junto as ligadas.

Pãssivo Circulantê

FORNECEDORES 2023 2024
Fornecedores 0,00 107 .',147 ,81

0,00 't07.147 ,81

Os fornecedores Íoram devidamente baixados de acoÍdo com os documentos apresêntados pela empresa dentro
êxercício social de 2024, potém houve um âumenio no saldo devido ao aumento de compras efetuadas.

OBRIGAÇOES TRIBUTÁRIAS 2023 2024
ISS a Recolher 0,00 1,45

lmposto de Renda a Recolher 0,00 305,77

Simples Nacional a Recolher 0,00 '12.439,ô9

0,00 12.746,91

Os valores das obrigaçóes tributárias foram devidamente quitados dentro do exercício social de 2024 elou
paÍcelados junto a receita, ficando somente saldos a vencer.

Outras obrigações trabalhistas e prêvidenciáÍias

2023 2024
Salários à pagar 0,00 16.272,98
Pro Labore 0,00 0,00

INSS a Recolher 0,00 13.620,71

FGTS a Recolher 0,00 15.932.40

IRRF Folha a Recolhêr 0,00 0,00
PLR a Paqar 0,00 0,00

0,00 46.9í 1,91
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VISUAL ASSES. CONTABIL E EMPRES. LTDA

ROTA.IO COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: í 4. í 20.503/0001{5

Notas explicativas da administração às Demonstrações Contábeis
Consolidadas em 31 de dezêmbro de 2024

Os valores acima foram êlaborados por meio da folha de pagamento com observância no contralo social da
empresa e previsÕes legais.

Contas a pagaÍ

Contas a pagar 0,00 394.205,00

0,00 394.205,00

Passivo não circulantê - LP

Outras Obrigações - LP

2023 2024
0,00 3.028,93

Parcelamento INSS- LP 0,00 7.80S,41
Parcêlamento lR S/ FL. Dê
Pagto - LP

0,00 24,40

Parcelamento
PIS/COFINS/CSLL Rêtido - LP

0,00 17 ,43

0,00 10.880,17

Os valores acima foram se refeÍem aos parcelamentos tÍibutários realizados no exercício de 2024, cujo as
parcelas serão pagâs fora do prazo anual.

Patrimônio Líquido

2023 2024
Capital Social 0,00 250.000,00
Lucros/Prejuizos Acumulados 0,00 359.515.42

0,00 609,515,42

Capital Social realizado: Em 14 de abril de 2016 constituiu - se o capital pelo sócio Daniel Pinheiro de Morais
(100%) o capital subscrito e integralizado no valor de R$ 88.000,00 em valores nominais.
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GUSTAVO BORTOLETTO
Rê9. no CRC - SP sob o No. BA-208616iO9
CPF: 269.253.8í 8-83

LARISSA CHAVES MOREIRA
Titular Pessoa FÍsica

CPF: 055.886.565-80

FoÊ157 Rev.00

Parcelamentos - Simples
Nacional -LP
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ITERMO DE ENCERRAMENTO

Livro Diário

Número: L4 Folhâi 53

Contém este livro 53 folhas numerâdas do No. 1ao 53 emitidas através de processamento êletronico

de dados, que serviu de Livro Diário da empresa abaixo descrita.

Nome da Empresa .... ROTA-lo COIVIERCIO E SERVICOS LTDA

Comércio atacadista de materiais de construção em geralRamo .....................
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Endereço ......

Con :mento

Bairro ..................................., :

Rua ANTONIO DOS SANTOS GOUVEIA, 263

GALPAO 1 SALA 5

PORTO SECO PIRNA

SALVADOR

BA

14.120.503/0001-05

009587146

395 .207 1007-37

41233020

Municipio.

Estado,.................................. :

Inscrição no CNPJ ...................:

Inscrição Estadual

Registro na junta..,.................. :

Inscrição Municipa1...................:

CEP

SAr.-.DOR, 3111212024

LARISSA CHAVES I4OREIRA

CPF: 055.886.565-80

GUSTAVO BORTOLETTO
Reg. no CRC - SP sob o No. SP208616O9
CPF: 269.253.818-83

Junr. coóêÉialdo Eslado dâ Bshia
cânúó ô Reisl,D êm 07D8/2025
ÂtuLUám6nb-2500§86oo9o PDr@kr 25763.É?8 d6 07/0&m25
roirr aa e.o*"a nota-tocoMÉRcO E sÉRvlÇos Lroa
N|RE 29600591128
Écb dócurenlÕ oodê s& vêrif@do êh
hnp.reo'n tueb'bã góv oíAUÍE\ÍICACAOOOCIJUEI\TO!,/aUTENTICÁCAO.àspx
chr..!|,17s1S4060061
Esi. có06 íoiâut.nliedá disiiâlmnrê ê ássinâdá ên 07/08/2025
po.Aru;ô Môlâ Pàsos - 013314s4553 - S&elána G@l
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ROTA-lo COMÉRCIO E SERVIçO LTDA

HffiDE:

ATÉ:

Folha

0l de janeiro de 2023

3l de dezembro de 2023

00001

Termo de Abertura

Liv?o Diário

Número de Ordem: 3

Esúe livÍo contém 64 ( Sessenta e Quatro) folhas mrmeradâs eleronicamente e sequencialmente do número I ao 64 e servirá
para o lançamento das operações próprias do estabelecimento do contribuinte abaixo identificado, das operaçôes compreendidas
no periodo de 0 I /0 I /2 023 a 3ll 1212023, da Firlla

NOÍnC: ROTA-IO COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA

Endereço: RUA ANTONTO DOS SANToS GOWEIA Número : 263

Complemento: GALPÂO I SALA 5 BaiÍro: PORTO SECO PIRÁJA

cr- 41233020

u*ícipio, SALVADOR

Estado: BA

lnscr. Municipal: 39520700137

Inscr.Estadual: 009587146

C.N.P.J,MF: 14120503000105

Registrado oa Juotâ Comerciât do Estâdo da Búia sob n" 29600591128

Data Registro : 12108/201],

SALVADORtsA, 01 de janeiÍo de 2023

SÔCÍ]l ÂDSIXISTRADOR : TARI§SA C}TAVES }IÔREIRA

CPf: ú558S9'6580
Cont do(à)c{rsrÀ\iô ERNESTO OE Sot ZA

CPF: O13S9a3258O

cRCr 0a3222{r'5 1 BA

.lrnrá C.mêr.iâl da Estâdo ds Bahi€
Cêílf6 ó RaÉko 6m 271062024
arô, , àm6hb?4o0ss r 3 r99 Prc!ôdh 24 849l!81 dê 2 5.!6/?024
\o;no oae{pr6sá colA-lo COMÊRCIO E SEQVIÇOS - loA
NtRE 29600591i28
Esrsddumenro 90dê sêr veífiÉdo eÔ
1tO /Fq'. L eb bà qôr br'ar'ÉNI ICÂCAOOOCT.TMIN IOs AUTFN TICACAO àspt
CÀanelá 293136563703
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Balancete de Verificação Folha :000050

HffiROTA-1o COMERCIO E SERVIÇO LTDA

CNPI:14i20503000105

Estabelecimentos: [todos]
Custos: [todos]

Emissão :25106/2024

Moeda:Real 1,00
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Pêriodoi oL I oL I 2023 até ?Ll 12 I 2023

Conta Contáb lcr. lsinôr lsd.,lnterior I Debiro I creoito I Saldo

1

z

3

5

6

7

I
274

11

13

2?4

239

250

251

254

256

29
258

272

2n
275

216

283

z&

2A7

?91

\J292

15

L7

19

20

286

2l

24

25

26

27

28

262

30

31

32

985.095,39

663.620,70

25.564,25

23.071,27

23.073,27

2.490,98

15,92

2.473,06

630.4r8,32

630.418,32

580.897,42

4.068,00

2.645,00

2.610,00

4.668,00

13.140,00

(r89,00)

86,{0

290,00

t3.872,50

8.000,00

0,00

330,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

734,05

7v,05

0,00

0,00

734,05

0,00

852,í)

852.50

a52,50

1.779,62

7.779,62

956,?5

822,47

4.27t,96

4.271,96

1.509,20

2.O74.763,60

r.813.610,62

1.186.09,02

494.596,91

494.596,91

691.457,11

94.509,15

s96.947,96

291.430,96

291.430,96

0,00

0.00

0,00

0,00

0,m

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

20.119,86

0,00

1.138,50

69.501,60

1.286,00

29.385,00

170.000,00

ía.0121,20

.t8.014,20

36.583,63

6.486,80

0,00

4.943,77

79Z,OO

792,00

792,00

255.800,22

255.800,22

250.501,73

5.298,49

3t.5t9,22

31.519,22

a.782,70

1.53r.946,26

1.524.686,40

1.208.392,29

514.629,r4

514.529,14

693.763,15

94.525,02

599.238,13

113.295,10

113.295,10

20.142,00

0,00

0,00

0,00

0,00

5.260,00

0,00

0,00

0,00

13.872,50

0,00

10.000,00

0,00

0,00

34.635,60

0,00

29.385,00

0,00

48.0í{,89

48.040,89

36.583,63

6.s02,79

0,00

4.954,4-'

t.269i8

1.269,48

1.269,48

124.996,42

r24.996,42

1r8.875,06

6.r21,36

24.692,22

28,692,22

8.253,50

1.527 .9t2,73

952.y4,92

3.225,98

3.0ír,04

3.04t,M

184,94

0,05

184,89

808.sÍ,18

808.554,18

560.755,42

4.068,00

2.6í5,00

2.610,00

4.668,00

7.880,00

(189,00)

46,40

290,00

0,m

8.000,00

10.r19,86

330,00

1.138,50

t4_866,00

1.286,00

0,00

170.000,00

707,36

m7,36

0,00

(15,99)

734,05

(r0,70)

375,02

375,O2

375,02

132.583,42

132.583,42

132.583,42

0,00

7.098,96

7.098,96

2.038,u10

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBIUDADES

CÁIXA GERÁL

FUNM OE CÀD(Â

&AN@S CONTA MO\IIMENTO

MNCO Il{rER AG 0001-9 C/C 127832564

cEF ÂG 1236 OP 003 gC 00005022{)

CUENTES

DUruCÁTÂS A RECEEER

CUENTES DryERSOS

M]A LOGISTICÁ S,Â

ItlAC EMPREENDIMEI,ITOS IMOBILIÁRIOS LTOA

AIDENER GONCALVES DE OLIVEIRA

ATA(AREIO DISTRIBUIDORÁ DE ALIENTOS É 8ÊBIDAS S

CAMPBEL CONSIRUCOES E TERRAPLÂNAGEM LTDA.CAM

FLORA TEDESCO ITDA

I-EIRO VErIOSO PAÍRII.IONIAL I.TDA

COUTRUIORA IOTAELE LTOA

TRIzuNAL DE coNTAS Dos MUNIcÍpIos oo EsrADo o

ROTAIOCOMERCIO

P3 ENGENHARIÁ E @NTRUCOES LTDA

RESIDENCLAL EUNICE WEAVER SUDOESTE

RECONCAVO CONSTRUCAO LTDA

EMPRESA SALVADOR ÍURISMO S A .SqLTUR

QLVX SqUOE EXTRA HOSPITALAR TTDA

ASSOCIAC^O DAS COI{CESSIOIIARIAS OO SERVICO DE

EUTE LOCáCAO DE EQUIPAMENTOS ITDA

oLnRos cRÉDrtos

ADIÂNTAXEI'ITOS

ADIÁNTAI4ENToS DE sAúRIo

ADnMTAMEMTo FÉRus

ADIÂNTAMENTo a sóco

ADIANIAMENIO A FORNECEOOR

ÍRIEUIOS A COMP€NSAR OU RECUPERÂR

coMTRBUIçõEs A RECUPÊRÂR

INSS A @MPÉN§AR

EsIOQUE

E§TOQUE DE I'4ATERIAIS

MERCADORI'§ PAPS REVENDA

ESTOQUE DE COI4BUS]]VEIS

DESPESÀS OO D(ERCICIO sE§UINTE

DESPESqS PAGAS ANTECIPADAI'4ENTE

VALE TRÁNSK}RÍE
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Balancete de Verificação Folha :000051

notl-ro corqÉncto E sERVIço LTDA

CNPJ:14120503000105

Estabelecimentos: [todos]
Custos: [todos]

Emissão :2510612024

l'4oeda:Real 1,00

Período: OUOU2023 até ?Ll l2l2023
conta contábil

VALE Aur4EMrAçÂo

arryo NÀo ctRcuLÂNTE

AÍIVO REALIZAVEI A LONGO PRÂZO

CLIENTES

DUPUCÀTAS Á RECEEER

IMOEILIZADO

BENS Eit oPERAçio

MÁeurNAs E EeurPÁr4Eiros

t) DEPRECIÁÇÃo ÂcuMUL oa

MÁeurN S E EeurPAr,rE[ros

Débrto Crédito

t-
o&

o5
,1 çL

Fid

t! t,

oo
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tt
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oo
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oí!qP
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4
oc3ú-
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Floúo

Éo

33

v
35

36

37

4l

42

47

50

o

D

D

0

D

D

o

D

c

c

5

2

3

5

3

5

5

2.162,?6

32t.474,69

279.t66,6

279.166,66

279.7ffi,66

42.308,03

41/04,24

42.444,24

96,21

96,21

22.736,52

261.152,98

2í9.789,00

2{9.789,00

249.789,00

11.363,98

11.363,90

11.363,98

0,00

0,00

20.438,72

7.259,86

0,00

0,00

0,00

7.259,86

6.409,51

6.'109,51

850,35

8s0,3s

5.060,56

575.367,81

s28.955,66

528.955,66

528.955,66

216.412,15

47 -358,7t

47.358,71

946,56

946,56

Sd. Anterior

soft,vare by wwvJ.sí9mont-com.br

lGr. lsinal I I satoo

GESBA CONTAEIUDADE
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Balancete de Verificação Folha:000052

E!êLÍÍÍiEffis
ffiffinora-ro couÉncro E sERVrÇo LrDA

CNPJ: 14120503000105

Estâbelecimentos: [todos]
Custos: ltodosl

Emissáo i2510612024

Moeda:Real 1,00

Período': OllOLl2O2S até 3Ll Lzl2023
Conta C-ontiábil @credito I sauo

6l

62

63

a4

65

244

242

246

)47

259

2@

2ÍA

266

268

269

271

274

281

285

288

289

2fi
295

296

73

\Jn
82

2n
75

245

83

u
85

88

90

9l

92

93

95

96

98

99

985.095,39

352.306,87

327.399,54

327.399,54

192.782,86

700,00

45,08

480,00

258.00

2.685,00

(ms,ú)

2.470,&

9.224,0O

77.430,&

37.374,79

1.800,7s

2.904,24

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

6.232,27

6.1í3,08

6.114,86

16,60

tt,62

89,19

89,19

18.675,06

4.743,42

4.743,42

0,00

1.28?,46

828,86

1.453,60

0,00

11.649,18

0,00

0,00

10.786,28

420.643,26

349.922,06

284.235,30

284,235,30

220.112,11

0,00

937,89

0,00

0,m

0,00

7.502,33

0,00

t3.672,56

0,00

0,00

0,00

0,00

6.409,51

0,00

4.954,47

29.438,18

1.008.25

0,00

0,00

0,00

6.4t9,94

6.330,68

6.282,99

36.07

tt,62

89.26

89,26

s9.266,42

38.389,02

33.505,93

4_883,09

!0.536,85

4.8t6.71

5.697,94

22,20

10.32t0,95

a04,76

64,34

8.885,56

963.460,60

532.661,00

431.066,84

431.066.88

159.834,31

0,00

937 t90

0,00

0,00

0,00

11.428,23

1.650,00

20.720,00

0,00

0,00

0,00

0,00

6-9M,22

323,59

4.954,47

100.539,99

2.428,00

360,00

L4AO,47

1r9.$5,60

17.444,@

t7..Ú1,29

17.342,53

52,70

t2,06

37,39

37,39

84.149,44

48.868,s7

43.985,.18

4.883,09

15.988,34

8.103,88

8.853,33

31,13

l8_292,53

6.82t4.63

5q7,57

10.208,26

1.527.9t2,73

535.04s,8r

474.231,t2

474.23t,t2

132.305,06

700,00

45,09

480,00

258,m

2.685,00

3.270,72

4.070.00

t6.27t,44

n.43OpO

37.374,79

1.800,75

2.4,24

494,71

323,69

0,00

7r_101,81

1.419.7S

360,00

1.480,47

119.505,60

t7.z57,OL

17.219,69

17.174,40

33,23

12.06

37 )Z
37,32

43.557,68

rs.222,97

15.2?2,97

0,00

8.733,95

4.116,03

4.m8,99

8,93

19.m0,76

6.039,87

443,19

12.108,98

PÁSSryO

PASSIVO ORA]LANÍE

oBRIGÂ@ES A FoRNECEDoRES

FORNECEDORES

FORNECEDOR DIVERSOS

IDEAL MÁ'TERIAIS INDUSTRIAIS EIREU

cEMrRo r4ÉDtco DAeUI LTDA

EETEL UNIFORII4ES EIREU

UNIVERSO MATERTAIS DE CONSTRUCAÔ UMA EIREU

G4 i4AROqRENIIAS LTDA

SUPERGASER,AS ENERGTA LTDA

MARCOS @NCEIC O OOS SANTOS MOÍA 79530125534

GRANPAO( BAHIÁ COMERCIO E DIsÍRIBI]ICAO DE EMB

\ICTORIÂ íADtrRAS EIREU

TRÂNSCOR INDUSTRTA DE PIGMENTOS E CORANTÉS LT

TRANSFORTADORÂ PRIMEIRA OO NORDESTE ITDA

AB AUÍOI.1ACAO LTOA

MZ COMERCIO E SERVTCOS O€ EQUIPAMENT{o1

CL SELOS MECÁNICOS Ê VEDACOES TTDA

KIMOTOR SOLU@ES EM COI4PRESSORES DE AR LTOA

GRÂMOBRÂS GRÂNITOS E íARMORES BRÀSILEIROS LT

CENTER CABOS ELETRO ELETRONICOS LTOÁ

SHOPP]NG DAs INOUSTRTÀS LTDA

UP ENERG"í ENGENHARIA LTDÂ

voToRAl,ITIM CIMETÍTOS NNE Sq

oBRtcAçõES TRrBLrrÁRrAs

IMPOSTOS A RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOTHÉR

ISS A RECOLHER

IRRF RETIOO TERCEIROS

CoNTRIBUI@ÉS A RECoLHER

CSRF A RECOLHER

oBRIGAçÕES ÍRÁBAtHrsrAs E pREvIDENcIÁRtAs

oBRrGÂçóEs TR BALfi rsrAs

SALÁR1OS E OROENAOOS A PAGÂR

REsÕsÃo cor.'rRÂTUAL Â PAGÂR

ENCAR@s ÍRABAIHISIÀS E PREVIDENCIARIÀs

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHÉR

IRRF FOLHA A PAGAR

pRovISôEs TRABAIHISTAS E PREVIDENCIARIAS

PRovrsÂo DE 13o sAúRro

PRousÃo F6rs s/ 13o sALARlo

PRo!$Ão oE FÉRÍÂs

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c
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c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c
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Balancete de Verificação Folha :000053

nore-ro couÉncto E sERVIÇo LTDA

CNPJ:14120503000105

Estabelecimentos: [todos]
Custos: [todos]

Emissão :25106/2024

Moeda:Real 1,00

Período: O1/0U2023 até 3Ll tzl2023
Conta Contábil lcr, lsinar I so.lnterior I Débito I creoito I Saldo

101

t25

126

t27

128

130

132

z5z

133

PRousÃo F6rs s/ FÉRrÂs

PÁTRrúNIo uQL,oDo

CAPITA! SOCTAL

CÂPTTAT SUBSCRIIO

CAPTÍAL SUBSCRTÍO

RESERVAS

RESERVAS DE LUCRO

RESÉRVA OE LUCRO A REALUAR

RESERVAS DE CAPITAL

RÉSERVA DE AUMEI'ÍTO DE CÁPITA!

LUCROS / PRE)UZOS ACUI\'UUMS

LUCROS OU PREIUIZOS ACUMULADOS

(-) PREJUTZOS ACUMULÁDOS

862,90

632.788,52

250.000,00

250.000,00

250.000,00

382.788,52

200.288,52

200.288,s2

182.500,00

182.500,00

0,00

0,00

0,00

96Á,72

992.856,92

250.000,00

250.000,00

2s0.000,00

742.866,92

200.288,52

zoo.28a,5z

542.57A,4

542.578,40

0,00

0,00

0,00

5

2

3

5

3

5

5

3

5

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

D

586,25

10.12t,24

0,00

0,00

0,00

35.160,60

0,00

0,00

3s.360,60

35.360,60

35.360,60

35.360,60

35.360,60

692,O7

430.799,60

0,00

0,00

0,00

395.439,00

0,00

0,00

395.439,00

395.439,00

35.360,60

35.360,60

35.360,60

z.
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zÍt
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lq9
{

Balancete de Verificação
Elt gÍúErffisffiROTA-1o COMERCTO E SERVIÇO LTDA

CNPJ:14120503000105

Émissáo :2510612024

Moedã: Real 1,00

ú\
O0r

oã
Éo,

3.
zÍnÉo

Período: 0U0U2023 até 3Ll L2l2023
Conta Contábi1 lcr. lsinat lsd-lnterior I oeuito I creaito I satoo

140

141

142

143

144

145

\47

152

'57

\-<58

159

160

161

162

163

164

165

166

168

169

t70

t72

294

174

194

196

.c8

t-,r)

18Í)

lgl
190

195

201

203

293

237

3

207

ztz

zt3

249

2t9

2ZO

COMIAS DE RESUTTADO

RECETTAS

RECETTÀs BRUTA DE VENDAS E SMVI@S

RECÊÍTÁS BRUIA DE VENDÂs E SERVIÇOS

VENDAS DE MERCAOORIAS

SERVI@S PRESTADOS

DEDUçõES DA RECETTA BRUTA DE vEr,rDAs E sERvtços

IMPOÍOS SOBRE VENOÁS E SER!'IçOS

rss s/ sER!,1@s

SIMPLEs NACIONÂL

CUSÍOS E DESPESÂS

CUSTOS OIRETOS

. CUSIOS DIRETO DOS MAÍERIAIS

CUSTO NAs HERCADORTAS VENDIOÁS

cu$os mM [1Ão DE oBRA

saúRros E oRDENADos

130 S,qL RtO

rÉRrAs

TRÂNSPORTE

Aur'4ErÍrA$o

FGÍS

avlso E TNDENIzaçõÊs

PARTToPAçÂo DE LUcRos

OUTROS CUÍOS

SERVr@S PRESTAmS Pl

cotilSusÍIvEIS

DEPREcTÂEqo E aMoRnzÂçÕEs

DESPESAS OPÊRÁCIONÀIS

DESPTSAS AOMINIST?ÂTWAs

SA[-AR]O E ORDENADOS

I"INSPORIES

DESPESAS GERAIS

SERVIçIS PRE5TADOS PJ

TELEFONE E INTERNET

MANUrÊNÇÃo DE vElculos

CERÍIFICÁDO DIGITAL

OESPESAS TRIEUTARIÂS

TAXÁS DIVERSAS

OPERÁçõES FINÁNCEIRÂ5

DESPESqS FINANCEIRÁS

DESPESAS BANCARTÂS

JUROS E MORA

REqJPERAÇÃo DE oJsros E oEsPElqs

RECIJPERA6o DE cuíos

13.872,50

t3.872,50

13.872,50

13.872,50

0,00

13.872.50

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2

3

5

5

3

5

2

l

5

5

909.293,20

292.080,79

272.4\6,A6

272.416,46

22.544,36

249.A72,54

19.663,93

19.663,93

2.32t,q

t7.347,53

342.327,81

288.347,70

118.875,06

118.875,06

153.931,07

91.859,59

7.005,58

10.€9.21

9.470,30

20.458,72

9.540,73

1.937,42

175,52

15.541,57

8.569,86

6.121,36

850,35

6.358,30

1.185,98

1.136,98

49,00

5.155,02

4.157.50

24t,62

526,00

229,90

t7,3O

17,30

5t4,67

5t4,67

437,50

77,t7

7.t07,74

7.107,14

895.420,m

274.208,29

258.54í,36

254.344,36

22.544,36

236.000,00

19.663,93

19.663,93

2.321,40

t7.342,53

302.327,81

2§.347,70

118.875,06

118.875,06

153.93r,07

94.859,59

7.005,58

10.4a9,21

9.í70,30

20.458,72

9.vo,73

1.931,42

t75,52

t5.541,57

8.569,86

6.121,36

850,35

6.3s8,30

1.185,98

1.136,98

49,00

5.155,02

4.157,50

241,62

526,00

229,90

17,30

17,30

514,67

5t4,67

437.50

77,!t

7.to?,1,4

7.t07,t4
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Folha r000054

Estabelecimentos : [todos]
Custos: ltodos]
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Balancete de Verificação Folha :000055

rn|À\Ua'PÍfnffi§ffiROTA-1o COMERCIO E SERVIÇO LTDA

CN Pl: 14120503000105

Estabelêcimentos: [todos]
Custos: ltodos]

Emissão :25106/2024

Moeda:Real 1,00

Período: 0l/Ol/2023 até 3tl L2l2íi23

lG;ls,arl-a A"ttb- Débito I crédito I sôtdo

227

223

224

225

230

231

232

233

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

t25,42

5.637,30

829,7\

5t4,71

314.884,60

314.884,60

314.884,60

314.884,60

!25,42

5.637,30

829,71

5t4,11

314.884,60

314.884,60

314-884,60

314_884,60

SALARIOS E OROENAOOS

VALE ÍRANSPORTE

VALE 
^ur4ENrAçÂo

REVERSÃo DE saLoos

APURAÉo oo REsuLTAoo Do E(ERcIcIo

aPURÂdo Do RESULTADo Do ãERCrcto

APURA6o Do RESULTADo oo EGRcroo

RESULIADO OO AEROOO

c

c

c

c

c

c

c

c

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

z
U\

.lO
tr,o
ts1 BB'
zÍ,
F'O

oo
??

at

rÉ
C)ID

oít

zo
Éooo

QO

r-O

on.l Él

oa

OP
*ã
óa
4V

o-l

úo!t

É
lo

Ativo:
Passivo:

L.527.9L2t73

L.527,9L2,73

Reconhecemos a exatidão do presente Balancete de Verificação, realidade em 3U 1212023,
estando de acordo com a documentação enviada a contabilidade.

SO(f,O ÂDiüN§TRÁDOR : LÂRIS§Á CTIAVES iIOREI,{A
CPF: O55aA6555aO

Co*bdor(à)GUSrÀ\,rO ÉRNESTO DE SOaJZA

CPF: 01359832580

cRc: 043222€15l &A

software by ww$/,sismont.com.br GESBA CONTABILIDADE

Conta Conüábil



Balanço Patrimonial
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Folha No :56

ROTA-1o COMERCTO E SERVrçO LTDA

CNPI:14120503000105
fílÀ'{EÍtirnffiffiffiMoeda:Real 1,00

Pêríodo: O1/ 0U 2023 até 3l I L2 I 2023

Conta Contábil sinãl Saldo

t-U\
otj

Ôp
tslo

L4 t1

oo
P?

at

á6lodar

oo
a

zo

oo

oo

PO

o(

oc3u.

OP

a3
<oHd
o-r

Éoúo

"!lo

1

2

3

5

6

7

I
274

11

I
13

234

239

250

251

254

256

257

258

273

275

276

283

284

287

29)

15\-,
16

19

20

286

21

24

25

26

27

28

30

31

32

33

34

35

36

AT]VO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDADES

CAIXA GERAL

FUNDO DE CAUA

BANCOS CONTA MOVIMENTO

BANCO INTER AG 000t-9 gC 127832564

cEF AG 1236 OP 003 C/C 00005022-0

CLIENTES

DUPUCATAS A RECEBER

CLIENTES DIVERSOS

I,IJA LOGISTICÁ S.A

IMAC EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

ALDENER GONCALVES DE OWEIRA

ATAKAREJO OISTRIBUIDORÂ DE AUENTOS E BEBIDAS S.A-

CAMPBEL CONSTRUCOES E TERRAPLANAGEM LTDA-CTMPBEL

FLORA TEDESCO LTDA

LEIRO VELLOSO PATRIMONIAL LTDA

CONTRUTORA ]OTAELE LTDA

ROTAlOCOMERCIO

P3 ENGENHARIA E CONTRUCOES LTDA

RESIDENC]ÂL EUNICE WEAVER SUDOESTE

RECONCAVO CONSTRUCÁO LTDA

EMPRESA SALVADOR TURISMO S A -SALTUR

QLVX SAUDE EfiRA HOSPITALAR LTDA

ELITE LOCACAO DE EQUIPAI4ENTOS LTDA

otrrRos cRÉDros

ADIANTAMENTOS

ADIANTAMENTÔ FÉRIAs

nonnuurlro a sógo
ADIANTAI4ENTO A FORNECEDOR

TRIBUTOS A COMPENSAR OU RECUPERAR

mNTRIEUIçõES A RECUPERAR

INSS A COMPENSAR

ESTOQUE

ESTOQUE DE I'IATERIAIS

MERCADORIAS PARA REVENDA

DESPESAS DO EXERCICIO SEGUINTE

DESPESAS PAGAS ANTECIPADAI4ENTE

VALE TRANSPORTE

VALE ALII,I ENTAÇÃo

ATrvo NÃo oRCULANTE

ATIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO

CLIENTES

1D
20

I .527 .912,73

952.544,92

3.225,98

3.041,04

3.041,04

184,94

0,05

184,89

808.554,18

808.554,18

560.755,42

4.068,00

2.645,00

2.610,00

4.668,00

7.880,00

(189,00)

86,40

290,00

8.000,00

10.119,86

330,00

1.138,50

34.866,00

1.286,00

170.000,00

707,36

707,36

(1s,99)

734,05

(10,70)

37s,02

375,02

375,02

132.543,42

132.583,42

132.583,42

7.098,96

7.098,96

2.038,40

5.060,56

575.367,8t

s28.955,66

528.955,66
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4
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5
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Balanço Patrimonial

J:r
v

Folha No :57

norn-ro couÉncro E sERVrço LTDA

CNPJ:14120503000105

Moeda:Real 1,00

Pêríodof O1/01/2023 dté 3UL2l2023
Contâ contábil Grau Sinal sãldo

DUPLICATAS A RECEBER

It,lOBILIZADO

BENS EM oPERAÇÃo

r4ÁeurNAs E EeurpAMENros

(, DEPRECIASo ACUMULADA

NÁqutrues r rqurmuelrros
PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

oBüGAÇÕEs A FoRNECEDoRES

FORNECEDORES

FORNECEDOR DIVERSOS

IDEAL MÂTERIAIS INDUSTRIAIS EIRELI

cENTRo NtÉDIco DAeut LTDA

BETEL UNIFORNIES EIREU

UNIVERSO MATERIAIS DE CONSTRUCAO LII,IA EIREU

G4 MÂRCARENHAS LTDA

SUPERGASBRAS ENERGIA LTDA

|4ARCOS CONCEICAO DOS SANTOS NIOTA 79530125534

GRANPACK BAHIA COMERCIO E DI§TRIBUICAO DE EMBALAGENS PTASTICÂS
LTDA

VICTORIA I4ADEIRAS EIRELI

TRANSCOR INDUÍRIA DE PIGMENTOS E CORANTES LTDA

TRANSPORTADORA PRIMEIRA DO NORDESTE LTDA

AB AUTOMACâO LTDA

r4z cof4ERCro E SERVICOS DE EQUIPAMENT-0o1

CL SELOS I4ECANICOS E VEDACOES LTDA

GRAMOERAS GRANITOS E I4ARMORES BRASILEIROS LTDA

CENTER CABOS ELETRO ELETRONIMS LTDA

SHOPPING DAS INDUSTRIAS LTDA

UP ENERGY ENGENIIARIA LTDA

VOTORÂNTIM CIMENTOS NNE SA

oaueaçÕes rnraurÁnrns

IMPOSTOS A RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

ISS A RECOLHER

IRRF RENDO TERCEÍROS

CoNTRIBUIçÕES A RECoLHER

CSRF A RECOLHER

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAs E PREVIDENCTARIAS

oauc.lçôrs rn lalrxlstls
SALARIOS E ORDENADOS A PAGAR

ENCARGOS TRABALHISTAS E PREVIDENCIARIAS

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

IRRF FOLHA A PAGAR

4t
42

47

50

52

61

62

63

a
65

240

242

246

247

255

259

260

264

266

268

269

271

278

281

2e

289

290

29s

296

73

74

77

82

277

75

245

83

84

85

90

91

92

93

77.430,00

37.374,79

1.800,75

2.904,24

494,7t

323,69

71.101,81

t.4t9,75

360,00

1.480,47

119.505,60

t7.257,01

17.2t9,69

17.174,40

12,06

37,32

37,32

43.557,68

15,222,97

15.222,97

8.733,95

4.116,03

4.608,99

8,93
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5D
3D
4D
5D
4C
5C
1C
2C
3C
4C
5C
5C
5C
5C
5C
5C
5C
5C
5C

5C
5C
5C
5C
5C
5C
5C
5C
5C
sc
5C
3C
4C
5C
5C
5C
4C
5C
3C
4C
5C
4C

5C
5C

528.955,66

46.4t2,L5

47.358,7r

47.358,71

946,56

9,16,56

1 .527 .912,73

535.045,81

474.231,12

474.231,12

132.305,06

700,00

45,09

480,00

258,00

2.68s,00

3.220,72

4.070,00

16.27!,44



Balanço Patrimonial

)5'

Folha No :58

ROTA.IO COMERCIO E SERVIçO LTDA

CNPJ:14120503000105

Moeda:Real 1,00

Contã Contábil
ES TRAEALHISTAS E PREVIDENGARIAS95
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96

98

99

101

!25

126

127

128

1',

132

252

133

253

PRovIsÃo DE 13o sAúRIo

PRovIsÃo F6rs s/ 13o SALARIo

PRovIsÃo DE FÉRrAS

PRovIsÃo FGTS s/ FÉRIAS

earntuôt'tto uquooo
CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUESCRÍTO

CÁPIIAL SUBSCRITO

RESERVAS

RESERVAS DE LUCRO

RESERVA DE LUCRO A REAUZAR

RESERVAS DE CAPITAT

RESERVA DE AUN1ENTO DE CÁP]TAL

c
c
c

c

c
c
c
c

c

c
c
C

c

C

4

5

5

5

2

3

4

5

3

4

5

4

5

19.600,76

6.039,87

483,19

12.108,98

968,72

992.866,92

250.000,00

2s0.000,00

250.000,00

742.A66,92

200.288,s2

200.288,52

542.578,40

542.574,q

t.527,9L473

L.527.9L473

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, realizado em 3111212023, estando de acordo com a
documentação enviada a contabilidade.

SOCIO ÂDTIINISTRADOR : LÁRISSA CTIAVEs T.IOREIRA

CPF: OS5'896565aO

Ativoi
Passivo:

contadoí(a)GaIsrÁ\8 ERNESro D€ solJzA
cPF: O1359a32580
cRC: O43222qS / SÂ

software by www.sismont.com.br GESBA CONTABILIDÁDE
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Demonstração de Resultado do Exercício Folha :000059 ffiffiROTA-1o COMERCIO E SERVIÇO LTDA

CNPJ:14120503000105

Estabelecimentos : [todos]
Custos: ltodos]

Moeda:Real 1,00

Pêríodo: 0U01/2023 até 3llL2l2íJ23
Saldo Sina Grau

142

143

144

145

t47

t52

t57

rl
1

160

161

162

163

164

165

166

168

169

170

172

294

174

196

198

2

178

t79

180

184

190

195

201

203

293

237

263

RECEITÀS ERUTA DE VENDAS E SERVIÇOS

RECEITAS BRUTA DE VENDAS E SERVIçOS

VENDAS DE MERCADORIAS

SERVIçOS PRESTAoOS

DEDUÇõES DA REcErrA BRUIA DE VENDAS E sERwço

IMPOSTOS SOBRE VENOAS E SERVÍÇOS

ISS S/ SERVIçOS

SIMPLES NAOONAL

Rêceita Liquida =>
CUSTOS DIRETOS

CUSÍOS DIRETO DOS MATERIAÍS

CUSTO NAS MERCÀDORIAS VÊNDIDAS

cusros coM MÃo DE oBRA

seúnros e onoerueoos

13O SALARIO

rÉnras

TRANSPORÍE

Ar-rM EMrAÇÃo

FGTS

Avrso E rNDENrzaÇôEs

PARTIoPAÇÃo DE LUcRos

OUTROS CUSTOS

SERVIçOS PRESTADOS Pl

COMSUSTIVEIS

DÉPRÉcrAçÃo E AMoRTzAçóEs

Prejuízo=>

DESPESAS OPERAOONAIS

OESPESÂS ADMINISTRÂTIVAs

SALARIO E ORDENADOS

TRANSPORTES

DESPESAS GERAIS

SERVIÇOS PRESTADOS P]

TELEFONE E INTERNET

MANUTENÇÃo DE VEICULOS

CERTIFICADO DIGITAL

DESPESAS TRIBUÍARIAS

TAXAS DIVÉRSAS

258.544,36

258.54,36

22.544,36

236.000,00

19.663,93

19.663,93

2.321,40

17.347,53

238.880,43

284347,70

118.875,06

118.875,06

153.931,07

94.859,59

7.00s,58

10.489,21

9.470,30

20.458,72

9.540,73

1.931,42

175,52

t5.541,57

8.569,86

6.121,36

850,35

(49.467,27)

6.358,30

1.185,98

1.136,98

49,00

5.1s5,02

4.157,50

241,62

s26,00

229,90

17,30

t1,30
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Demonstração de Resultado do Exercício Folha :000060

ROTA-1o COMERCIO E SERVIçO LTDA

CNPJ:14120503000105

Estabelecimentos: [todos]
Custos: [todos]

Moeda:Real 1,00

PeÍiodot OL I OL 12023 até 3tl I2l2023
Conta Contábil Saldo Sinal Grau

207

212

213

249

219

220

222

onene@es rrruarucrrnls

DESPESAS FINANCEIRAS

DESPESAS BANCARIÀS

JUROS E MORÂ

RECUPERÁçÃo DE cusros E DEPESAS

RECUPERAçÃo oE cusros

SALARIOS E ORDENADOS

VALE TRANSPORTE

VALE AUMENTAÇÃo

REVERSÃo DE sALDos

Prejuízo Operacionôl =>
Prêjuízo do Pêriodo =>
Prejuizo Liquido do Pe odo =>

SOCTÔ ADM}.I'5TRÂDOR : LART§SA CHÁVÉS }*&EEÂ
CPF: OSSaa6S6SAO

Conbdo(ô)C{r5rÁVo ERNEsro DÉ 5oüZA
CPF: 0l3s9A325e0

cRc: (x3222-Ol5 / BÀ

5t4,67

514,67

437,50

77,17

7.t07,14

7.t07,14

125,42

5.637,30

829,7r

5r4,7r

(49.233,10)

(49.233,10)

(49.233,10)
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Folha r 00061

ffi
ROTA-lo COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA

CNPI:14120503000105
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COEFICIENTE DE íNDICES

Cênbdo.{ã)C[.tSTÂ\O ÊR(ÊSrO DE SOtzA
cPFi 01359832580

@C;0432:?{,15 / BA

Soclo ÂDfiD{ETRÂOOR : LÁRSÁ T}IÂTIES I'IOREIRA

CPf:05588656580

atilo ancuh.te + teãliráv.l á 2,77íNDrcE DE LraüroE2GÉRAr = PârwoCir.úlãntê + Pàírlvo Nào Circulànle

\74iNDrcE oE LreurDEz coRRÉNÍE =

t39
2,46irDrca DE soLvÊNclÂ GERÀL --

PãssvoC culá.rê + pás!ivo Nãoai(ul.nte

pà<(vnan.úbnr. + P:rlivo Nâô citúlâáré
0,35ÍNotct DE END,VIDÁMEitro GERÁI =

Pârsvo clrcrlanre + Pã5sivo Não Clrculante 0,35GRAU DE ENDIV{DAMENÍO =
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Folha r 00062

ROrA-10 COMERCiO É SERV1ÇO LTDA

CNP1t14120503000105

NOTAS EXPTICATIVAS

NOTA N'01: CONÍEXÍO OPERACIONAL

ROTA-1o COMÉRCIO E SERVIçOSA LIOA, cadâstrâdá ho CNP, n' 14.120.503/0001-05, constituída em 12108/2011, tributada pelo

regime SIMPLES NACIONAL com âpu.âção mênsal. Com sede no municipio de SALVADOR/SAHIA, na RUA ANÍÔN|O DOS

SANTOS GOUVEIA, N9 263, GALPÃO 1 SATA 5, PORTO SECO PIRAJÁ, SATVADOR/BAHIA CEP: 41.233.020

NOTA N" 02: POLíTICA CONTÁBIL E DEMONSTRAçÕÊS

As demonstrâções contábeis encerradâs em 31 de dezembro de 2023, êqui compreendidas: Balanço Patrimoniâl (BP),

De.nonstração do Resultâdo (DR), Coeficientês de índices, Íoram elaboradâs a pãrtir das diretrizes €ontábeis e preceitos da

Legislação Comerciâ1, Lei n" 10.406/2002 e denrais legislâções âplicáveis.

NoTA N" 03r REGIME DÉ coNTABltlzAçÃo

O res!ltado fo'apurado de acordo com o reglme de competência, que estabelece que as receitas e despesas dêveí. ser inclüÍdas

ôâ âpuração do resultãdo dos períodos em que ocorrêrem, sempre s'multâneamente quando 5e correlacionarem,

independentemente de recebimênto ou pagamento. A escriluraçâo aontábil foi realizadâ com bâse nas disposições contidas

NA ITG 1OOO, CONÍAEILIDADE PÁRA PEQUÊNAS E MÉDIAS EMPRESAS,

NOTA N" 04: POLÍTICA CONTÁBIT

As principais práticas contábêÍs na elaboração das demonstrações contábeis levaram em conta as cârâcterísticâs quâlitativas e
quantitativas conforme determinâ a NBC TG 1000, estãndo assim alinhadas com âs norüas internâcionais de contab;l;dêde

emitidãs pelo lnternationâlAccounting Standards Board (IASB) adequâdas pelo Coííitê de Pronunciamentos Contábeis {CPC) e

aprovadas pelo conselho tederal de contabilidade pâra Pequenâ5 e Médias Empresas.

NOTA N'05: MOEDA FUNCIONAL E D€ APRÉ5ENTAçÃO

As clemonstrações contábêis estão apresentadas em REAIS, que é a moeda funcional da empresa. Assim os ãtivos, os passivos e

os Íesultados apresentados nâs demonstrações.

NoTA N" 06: AjUSTE A VALOR PRÊSENTE

O Ajuste a Valor P.esente que têm por objetivô dêmonstrar o valor presente de um fluxo de caixa, o qual se enconlra detêrminado
para as operaÇões de longo prazo, ou de curto prazo quando .elevantes, parâ os âtivos e para os passivos. O AVP foi realizado no

reconhecirnento ini.ial de cada operação de longo prazo em base exponencial "pró'rata", registradô em conta retificadora parô

que os âtivos e passivos possam reÍletir a realidâde. Os juros foram sendo reconhecidos como rêceitâs, despesas ou custos com

o transcorrêr do tempo na Dêmonstração do Rêsultado, ou como custo ativo, através do método da tâxâ êfetlva de juros.

NOÍA N'07: DECLARAçÂO DE CONFORMIDADE

A ernpresa declara expressamente que a elaboração e a apresentação dâs demonstrâçõês contábei5 estão em coníormidade com

a NBC TG 1000- Contabilidade parâ Pequenâs e lúédias Êmpresas, expedida pelo Conselho Federal de Contãbi,idâde. A

administração da eínpresa também procedeu ao exame conceitual e conciuiu que a empresa não possui prestâção pública de

contâs e âssim enaontra-se apta ã exercêr a lãculdàde pelã aplicâção do previsto na Contabilidade Para Pequenas ê Medias

NOÍA N" 08: DETERMINAçÃO OO RESULTADO

O rêsultâdo foi apurado em 31 de dezembro de 2023 e está êm obêdiência ao regimê dê competência. As Dêmonstrâções

contábeas foram elaboradas e âpresentadas em coníoamldâde com a le8islação societária, conforme a Lei n" 10.406/2002 e

demais legislações aplicáveis, especialmente â NBC TG 1000.
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NOÍA N'09: AÍIVOS CIRCULANTES
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Folha: 00063

ROTA-lo COMERCIO E SERV]çO LTDA

cNPl : 14120503000105

A classificação das contas é realizadà com bâse no que determina a NgC TG 1000, item 4.5, sendo classifÍcado como cifculânte
quândo:

a) espera reâlizar o ativo, ou prêtende vêndê-lo ou consumi'lo durante o ciclo operacional normal da êntidade;
b) o ativo for mantido essenciaimente com a Íinalidade de negociaçãoj
c) êspêra realizâdo o âtivo no pêríodo de âté 12 meses da data das demonstrâções €ontábêis; ou o âtivo Íor caixa ou equivalentes
de caixâ.

NOTA N" 10: ÉSÍOqUÉS

A âdministração dâ empresã declara que apresenta saldos em êstoqLrês nâ dâta da elêboração das demonsÍaçôes contábeis

NOTA N' 11: ATIVO IMOBItIZADO

O ativo imobi,ilado Íoi inicialmente registrado pelo vàlor do custo históri€o, sendo considerados como custo todos os vâlorês

necessários pâra qi.re o imobilizãdo estivêsse à disposição dã administração.
As alíquotas de dêpreciação estão fundamentâdâs no tempo de utilização dos referidos bens, não sendo estabêlecido valor
residual pâra fins de cálculo àtravés do método lineâr, em conro.midãde com a NBC TG 1000 e Anexo tll da lnrtruçâo Normativa

RFB n" 1.700,/2017.

NOTA N'12: PASSIVO cIRcULANÍE

A classificação das contas e rêali2âdâ com basê no que determina a NBC TG 1000, iteín 4.7, seído classifi.ados como circulãntê
quando;

â) espera-se liquidar um pâsslvo durante o ciclo opêíacionâí normal da entidadê;
b) o pâssivo for mantido essenaiâlmente paÍa a finalidade de negociação;

c) o passivo foa êxigível no período de até 12 meses após a dâta de encer.amento dâs demonstrações contábei5; ou a entidade
não tiver direito incôndicionâl de diferir a liquidação do pâssivo durantê pelo menos 12 mêsês após a data de divulEaçãô.

NOTA N" 13: PATRIMÔNIO LíQUIDO

ConÍorme disposto na NBC TG 1OO0 no item 22.8 que o Patrimônio LíqLrido é a diferença entre o totâl dos ativos da entidade e

todos os sêus pâssivos e inclui os investímêntos rêalizados pelos propriêtários da entidade, mais adições â êsses investimentos
obtidas por meio de operações rêntáveis e retldas para utilização nãs operações da entidâde (lucros acumulados), menos as

reduções nos investimêntos dos proprietários como resultadô de operâções não rentáveis iprejuízos a€u$ulados) ou

dist.ibuições pa.a os proprietários.

SALVADOR/BAHlA, 31 de Dezembro de 2023

5OCÔ ÀDMI}ÍIçTRÀDOR : TÂRISSA C}iA!,ÊS I{OREIRA

cPF; ô5:.88556s80

Conl3dô,(a)GfrST;&tôERNES'I{f, DE §ÔuZA

CPFi sr35983258o

CRC: Sá3222415 I SA
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ROrA-lo COMÉRCrO E SERWçO LTDA

rnu\E(çífilffiEffiDE:

ATÉ:

Folha

0l de janeiro de 2023

ll de dezembro de 2023

00064

Termo de Encerramento

úvm Diário

Número de Ordem: 3

Este liwo contém 64 ( Sessenta e Quatro) folhas numeradas elefonicamente e sequencialmente do número I ao 64 e seÍviu para

o lançameúto das opemções próprias do estabelecimento do conribuinte abaixo identiiicado:

NOÍIIC: ROTA.IO COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA

Endereço: RUA ANTONIO DOS SANTOS GOWEIA Número : 263

Complemento: GAIPÀO I SAIA 5 Baino: PORTO SECO PIRAJA

CEP: 41233020

Mo .rípio: SAIVADOR

E\-ro: BA

Inscr.Municipali 39520'IOO\37

InscÍ.Estâdual: 009587146

C.N.P.J/IúF: 14120503000105

Data de EÍrcerramento do exercício social: 3l/I2D023

Registrado na Junta Comercial do Estâdo dâ Búia sob n' 29600591128

Data Registso : 12108/2011

SALVADOR/tsA, 3l de dezembro de2023

SO€r) ÁDi.iINISTRÁDOR : L Í{SSA CHA\ES I{OREIRA

CPa: 05548656580
Coolzdor(a)GlsrÀvo ERi'/ESIO DE sotlzA
CPF: 01359832590

CRa: o43222q51BÀ

Junta ComercEldô Éstado ds Bahiâ
Cerlúco o Resisrc em 27106/2024
a qrnlsme.ro 2c00S91879S Prolro@ó 218493981 dÂ,25 J6/20lc
Nra. da empresà ROTÂ 10 COI.tPClO t SERVICOS I IoÂ
NtRÉ 29600591128
Eslê d@umenio pode seílenfr@do em
htl,/lÍês14, réb ôà.q.v.b, Àúl ÉNÍlCACÁoOOcIJMEI\-OS'ÀU-a',JTlCÀCÂO àspr
Châ^élâ 2Sl1l3$3733
E\rá.ôo'á tor ãLLên trádã d'otJhênrê € ass'nâdê€m 2/.06 202a
mr ânrno MÕlâ Páss.s - Oll3lcq4559 - S.(êrânà Gerel
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R-L0 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

DEMONSTRATIVO DOS CÁLCULOS DOS ÍNDICES CONTÁBEIS

Declaro e atesto para os devidos fins, que os dados referentes à apresentâçáo dos cálculos correspondentes

aos Índices abaixo especiÍicados, foram extraídos do balanço referente ao exercício financeiro de 2023 jâ

exigível.

c,u§I^vo tRr.lfslô úf 5ôlrlÁ
C*(/AÂ O.1f222lô-3

)*w,»çL Cht,& ){lpçtiçt.
ROTA-10 COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

CNP|: 14.120.503.0001,/05

LARISSA CHAVES MOREIRA
RG N":14.861.337-38
CPF N': 055.886.565-80

Representante legal

[1ã.rzo.sosroool-Gl
ÊoÍA. to coMÊHclo E sEs/§os LrDÀ

R$, Ânbnlô dos Ssalor 6oalv8tâ, ,yê ?63
ô6b& 0l §*r 05

. Poúb S@ Piaiá CEP 11 83e0
l_ *rvÃooa.u _]

^iE 
cn«Lnt. - iêliráw.l .iro.(f or uqnDa l3Éi,Àr = PdrÉ ( i{ri..it . Pórlw tiao (ror.tt

t,7aax0rcf Dr uqrrDÉ? coÂi:tlIa -

2,6PffiOr.dàd. + P*nE í{âa í}ai.ôa?

íaú cn.,/.,,r. . ?ónre lil60 aiúLí.Í!rír, .Í EMrvrDÂiârnÍ.] crsÀr =

Pô.6O6t ft + c-rrE xioâôlrt
ô,35

AG

EE

COEFICIENTE DE íNDICES

R-10 COMÉRCrO E SERVrÇOS LTDA
CNPf : 14.120.503/000145

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, Sala 5,

Porto Seco Pirajá, Salvadoy'BA - CEP: 41.233-020
TEL.: (77) 9999&9074 / E-Íítail: rotal0doc@gnlail.com
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R-L0 COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Àtro airrlaL + Re.Eá!« tdlg *àzB

DEMoNSTRATTvo Dos cÁrcuros oos Íruucrs coNrÁrtrs

Declaro e atesto para os devidos fins, que os dados reÍerentes à apresentação dos cálculos correspondentes
aos índices abaixo especificados, foram extraídos do balanço referente ao exercÍcio financeiro de 2024 jâ
exigível.

ffiIlrs«(ãô:
AOIÂ-1O COI'ERCIO E STRYTCOS LIDÂ
14.120.í3rtxu 1-ar5

nt l\rl 2.124 )1/1,2t2o24

coEa€rítr€s o€ ÀnÁusts Eü 311r2/2o2a
l€sxtt do

aã

É-
óo

!.

F9
o

>É
og

co€ficêÍtte

Í.dke.l€ tiqur&z a-rál u8t.ror,r: + 0ro
5al.l:14: + :l ;s:.r-

1.181.{O7 1:
56r-0i1,61

iôdirê de riqun à (ol€!tê

iôd.€.,Ê solvêí.i. CÀd t,02
pàâsrvo BÍtêlr.e + P.ãs!-o \áó{t<!lJrte

PE3ú cr.r§ír! + Patr \ãGclruh.tê

561.o11,63 + 10.8rÔ,1?

56t.tltn] + i0.st0,i7indke dê ErdrvHâlüento

Grão d" Etrdi! dàÍErto

BORÍOL

cRc 2O86L6/09

:.1§r.{07,,

561,011,43 + :0-6ú0,17
Põn6 C,caiãnàe + Pl§(ô tráo<t«k.b + 56:.01 1,ól + 1t.8&0.:7 + 1rO9.515,n2

Jttti,,,,c ( lr,li\- .\1Í1tiIt(t.

ROTA-lo COMÉRCrO Ê SERVIÇOS LTDA
CNPI: 14.120.503.m0UO5

LARISSA CHAVES MOREIRA
RG N': 14.861.337-38

CPF N': 055.886.565J0
Representante legal

ÍE.rzo.sosroool-o_sl
eola. tô cor,ÊRoo E sERvÇos rlD^

Rli! l^6ilo úa§ S€rtcs Gqrrõrâ- 
'l. 

?6it
Câ@ào 0í Sa1Õ 05

. Porto §ooo Prôd CEP al 233-{r?o

l_ servÀom.u I

R-10 COMÉRCrO E SERVrÇOS LTDA
CNPJ: 14.120.503/0001-05

Rua Antônio dos Santos Gouveia, 263, Galpão 1, SaIa 5,
PoÍto Seco Piraiá, Salvadoy'BÀ - CEP: 41.233{20

TEL.: (71) 99998-9074 / E-mail: rotal0doc@)qmail.com

Piriiâi oortg
NürÉro IÍ\Ío: m14
€missfo: 06/06/2025
|toaa: 1Si26:16
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Di uidora

ATESTADo DE cAPAcTDADE rÉcrutcR

Atestamos, para os devidos Íins de comprovação de capacidade técnico-operacional, que a empresa ROTA 10

coMÉRclo E sERVIÇos LTDA, inscrita no cNPJ ne 14.120.503/OOO1-05, com sede à Rua Antônio dos Santos

Gouveia, ne 263, Galpão 1, Sala 5, Porto Seco Pirajá, CEP 41.233-020, Salvador - BA, forneceu de forma regular,

dentro dos prazos contratuais e em conformidade com os padrões técnicos exigidos, o equipamento relacionado

abaixo à empresa tN DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ ne 07.848.730/0001-96.

OBJETO: Aquisição de 01 (um) trator de 25CV novo de primeiro uso, por meio de Registro de Preços, dos seguintes

bens abaixo relacionâdos.

oxscnrçÂo oo EeurpAMENTo pRrNCrpAL FoRNECTDo:
- 01 [um) trator agrícola 4x4 de 25 CY;
- Trator Ag cola com 4 Rodas;
- Motor YD3B5T com sistema de inieção direta;
- Tração 4x4 [integralJ;
- Direção hidrostática.

O fornecimento foi realizado de Íorma integral, atendendo aos prazos ê condições contratuais, com pleno

funcionamento do equipamento e conformidade técnica validada pela contratante após os devidos testes e

veriÍicações de qualidade.

Salvador,05 de agosto de 2025

LN DISTRIBUIDORA E COM ERCIO

cNPJ Ne 07.848.730/0001-96
úzARo oE cARvAI.Ho NUNEs

RG:09.751.505-10
CPF: 811.924.445-15

REPRESENTANTE LEGAL

I-or.e+a.zaolooot-§1
hic. Ê!t 088§1723t

r.r EIRBJDmA E CqÉnm tÍa^rhr .rÍthrr. a§lol. Cmalmr.C8atlrü'r .
t-- sr.raDot . ÀA 

-l

AV. TANCREDO NEVES, 2539, TORRES LONDRES, SALA 2/UTT, CÂMINHO DAS ÁRVORES,

sALvADoR./BAHIA cEP:,11.820-021 | E-mail: lnlogtranspoÉes@gmâil.com lcontato: (71) 3382-0851
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S SERUçOS CON§TÁMES DA NO

ÚEMIFICÁCÁO E ÁSSNAMÀ DO RECEtsEDOR

DANFE
Documento Auxiliar da Notá

Fiscal Elêtrônicâ
ROTA-IO COMERCIO E

SERVICOS LTDA

R ANTONIO DOS SÀNTOS GOTIVEIÂ, 263 . GAIPÀO I SL 5 -
PORTO SECO PIRAJÀ, Srlvsdor, BÀ - CEP:41233020 - Fon€/Far:

73999890r4

ililtil|li il|l]il rililililtil illllliltililililil 1ililitiililil fi ililt

2925 0814 l20S 0100 0ros s500 1000 000t I116 0700 7267

Consulta de auienticidade no poftal nacional da
NF-e www.nfe.fâzenda.gov.br/portal ou no site
da Sefaz Autorizadora

NÁt-REZA DÁ ÔPERACiO

VENDA A PRAZO
PRÔTMOI O DE ÁLTÍOi IZÀCÀO D! USO

r292505ó7óE2E70 - 05/0E/2025 ló:{5

009587146
INSCNÇÁO EST^DIJ^L M SIBST TRJB

14.120.503/0001-05

0 - EntÍada

| - Saida

N" 000.000.r11

SÉRIE: I
Página I de I

DESTI§-ÀTÂRIO/REMETENTE

LN DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 05108/2025

CAMINHO DAS ARVORES 41820-02 r
DÂTÀ DE FMR^D!SÀiDÀ

05/08/2025

Salvador BA 06833723 r
HÔRÀ DE EN'TIADA SÀIDÀ

l537
TATLIRA

I

CÀLCULO DO IMPOSTO
tsASFDF I ÁICUL. DO ICMS

0,00 0,00
sASE I]E CÁLCUÚM 

''MS 
ST

0,00 0,00 103.967,00

0,00 0,00 0,00
OtrruS DESPE§ÀS A(:ESSÓR1{S

0,00 0,00 103.967,00
TII4NSPORTADO&ryOLUMES TRÀNSPORTADOS

,l-Destinaiírlo PÍóprio

DADOS DO PRODTITO/SER

DFscRrç^o Do Pnoul,ro§úR\1Ço

TRÂTOR AGRI'OLA C4RÔD
slsT rNjrjÇÀo DIRITÁ TRÂÇÀo 4x4
DILHIDROSTÂTICA

5102 Lrli

CALCULO DO

39 520'/ 00137
v^roR roraL DossERuÇos BÀSEDFC^TCUO DO ISSQN

MORV^Cô'S CO@LEMEMNS

N.000.000.1I I

SÉRIE: I

IôTl§ãr.rro,oro, -ru

AV TANCREDO NE\GS. 2539 - EDF CEO TORRE

DÀDOS ADICIONÁIS
IU'ORDOISSON
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ATESTADO DE

CAPACIDADE TECNICA

Salvador,09 de outubro de 2025

LN DISTRIBUIDORA E COMÉRclo
cNPJ Nc 07.848.730/0001-96

úzARo DE cARvAtHo NUNEs
RG:09. 751.505-10

CPF: 811.924.445-15
REPRESENTANTE LEGAL

av. TANCREDo NEvEs,2s39, ToRREs LoNDRES, SALA 2401, cAMtNHo DAs ÁRvoREs,
SALVADOR/BAHIA CEP:41.820-02Í | E-mail: lnlogtranspo.tês@gmail.com lContâto: (71) 3382-085Í

Íõ7.aaa.zgo/ooür-61
lnsc- Êst 0683:1723í

u D§r$But0oRA E coüÊRfio rmÀ
,r frEEdi x.rü! lÍ§Í.Et Ld!e+ $ 201

. Crrso da3 l,w. CÊPlt &!{fi
l- gAlraooi. à 

-l

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa ROTA 10 COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA,

inscrita no CNPJ sob ns L4.L20.503/0001-05, com sede à R ANTONIO DOS SANTOS

GOUVEIA, 263, GALPAO 1 SALA 5, PORTO SECO PIRAJA, CEP:41,.233-O20, SALVADOR-BA,

forneceu satisfatoriamente à LN DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ:

07.848.730/0001-96 o fornecimento e a entrega de 01 (uma) Empilhadeira Elétrica

(BAOLI-KBE-20), com capacidade de carga nominal de 2,0 toneladas, em estrita

conformidade.

O fornecimento foi realizado de forma integral, atendendo aos prazos e condições

contratuais, com pleno funcionamento dos equipamentos e conformidade técnica

validada pela contratante após os devidos testes e verificações de qualidade.

/
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AO
SR(A) PREGOEIRO(A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPYAL
pnrcÃo rrnrnôNrco N' os2o26
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 220261507006

PROPOSTA DE PREçOS INICIAL

DADOS DA EMPRESA
FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA PORTE: ME
cNPl : 23 -41 a.622 / 000't -67

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 106534971
E-MAIL: LICITACAo.FAROLMAQUINAS@GMAIL.COM TELEFoNE: (48\ 3307-2550 / (48) 3307-8010

ENDEREÇO: AV. DOS ALPES, N" 1999, QUADRA 80, LOTE 14, SALA 02, JD. EUROPA, GIOIANIA/GO - CEP:

74.325-010
REPRESENTANTE LEGAL
SIGUINEY DE SOUZA PERES
CPF:. 726 .52"1 .606-72
RG: 47.690-82 SSP/MG
CARGO: PROPRIETÁRIO
D BAN ARIO
BANCO DO BRASTL (001) AGÊNCIA: 1841-4 CONTA: 69566-1

VALIDADE DÀ PROPOSTA: Compromete-se a manter a validade desta proposta Por Prazo não inferior a 90

(noventa) dias, contados tla data de sua aPresentação

ENTREGAT Compromete--se a realizar a entrega dos itens no prazo de até 60 (sessenta) dias úteis, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento.

FAROL COMERCIAL E

LOGISTICA

LrD A:2341 4622A00161

Siguiney De Souza Peres

RG:47.690-82 SSP/ MG

Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistàs asseguiadós na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas hÍralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das PÍoPostas

Goiâniy'GO, 20 de fevereiro de 2026.

Assinado de forma digitalpor
. FAROL COMERCIAL E LOGISTICA

1TD4r23414622000161
Dados: 2026.02.20 16:20:31

-03'00'

R$ 163.998,00 r{$ 327.996,0001 WJG BRASIL

/ wTB-804
Unid01

COMBUSTÍVEL:DIESEL\

ÇAO:4x4\, TIPO SISTEMA:LEVA
OM CAPACIDADE MÍNIMA DE 3.600 KG\

USO:AGRÍCOLA\, CARACTERÍSTIC
DICIONAIS:CABINE FECHADA COI\,Í A

ANQUE COMBUSTIVEL:1OO L\, T
NEU DIANTEIRO:MÍNIMO 12.4- 24R1\

PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4'30R1

TOR\,TIPO:AC COLA\,POT NCIA:80
,TIPO

CAPACIDADNDICIONADO\,

R$ ('fÍez t, eals )L: Rtosen Ne enta See sIe nteI Se Miete NovecoL TR OT 3 72 0996 0 tosenA

rãsol (*Rct*L E Locigitct LÍoÀ
§r{ !0. $*..4d 106i.l lE
§srÍa hdspêndê.,cls
ÁÊ3ÍBod** ôoên§'0íJ
a,rp rr 35§-!?3

rrEM 
[EsPEcrFrcAÇÃo.. I ,.:

I

TINID. QUÂNI MARCÁ,/
MODELO

VALORUNIT. VALUr TUI.
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INFÍIRMA OES GERAIS

Motor...
Motor Turbo Diesel 4 Cilindros com injeçào

, direta, mãis potência e baixo consumo de

Âhasteêimento...
Tanque de conbustível 110lts a 260lts,

conforme o modelo, sistema de 12 marchâs a

, frentere 12 marchas â ré.

Sistemâ dê.proteÇão contra impacto, listemê de

aquecimento para partidas em clima frio

Sistema de freios...
Freios a disco em banho a óleo

www.wl brasi[.com.br
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INF0RMAç0ES GERAIS

Os tratores WJG BRASIL são compativeis corn todos os

implêmeritôs dis§óníveis no mercado, cônsulte ài opçôêi para

implementação de acordo com a sua necessidade.

WWW.W brasit.com.br
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Acessórios lmplementos...
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c0NFtGURAçAo PAIlRAÍl

Modeto ' -.srTB-704

Dimensões(CxLxAlmm

wTB-804 WTB-904 tâíTB-1004

2"750

Embreagem

Contrapesos (0/T) Max. 1ô de 40kg / 6 de 50Kg

' stro (frente

uoranra-uu
São José dos Campos-SP

WWW.W brasi[.com.br

Rio Branco-

'Potência (Hp / rorquà, í i,l,l .t:l.t..t.iS;aonr,r* 9o/42oNm

11 polegadas tipo duplo efeito

'ação - Marchas tração 4v4 - sincraniiaria 12 à frente / 12 à ré com t€.t'cias§.

F- 2,46 km/h -- F- 2,46 km/A -. 3-2;?3 km/h

R - 2,15 km/h

istema hidriiulico

levantador /
Tomada de força

levantador hidréullco CÀItlr/ Tomada de força 6 estrias - 540 / 1000 TDP

i:ilrili-r.::;ii:iir

Íi1,1àI

230 / 36Q r' BO /36A . '':1230/350

1:.4-24R1
18.4-30R1

12.4-24R1
18.4-30Êi

'1?"4:24R1

18.4.3eR1
JS

trasê:rc
12.4

I ,. .i,
itàla diânt€irã / trlsêifê .1?8 J 1-7r0

500 /.1.700,

1 i .:t : i:ri

§irlerna de ai§S..i9t 
t,::tl:

YÊ'T
ll,JG BRASIL INIIUSTRIÀ E IMPORTÀCA(I LTllA
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AO
SR(A) PREGOEIRO(A)
PREFEITURA DE CANAPYAL
PREGÃO ELETRÔNICO N' 052026

DECLARAÇÔES EM GERAL

A empresa FAROL COMERCIAL E LOGÍSTICA LTDÀ, inscrita no CNPJ no 23,474,624000747, estabelecida na Av.

dos Alpes, n" 1999, Quadrâ 80, Lote 14, Sala 0? Bairro Jardim Europa, Goiâniy'GO, Por intermédio do seu

representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as sanções administÍativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n'123, de 2006, estando aPta a usufruiÍ do

hatamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: MICROEMPRESÀ

conforme inciso I do aÉigo 3' da Lei Complementar n' "123, de74fl2f20o6;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexosi

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos kabâlhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenções coletivâs de habalho

e nos teÍmos de aiustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumPre Plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatórioi

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emPrega menor de 16 anos,

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIII, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV

do art. 1o e no inciso III do art.5o cla Corutituição Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,

previstas em lei e em outras normas.

Goiânia-GO, 23 de fevereüo de 2026.

FAROL COMERCIAL E

LOGISTICA

lÍDA:23414622000161

Assinado de forma digital por
FAROLCOMERCIAL E LOCISTICÂ

LÍDA:23414622000161
Dados: 2026.02.23 11:05:50
-03'00'

FAROL COMERCIAL E LOGÍSTICA LTDA
CPF 726.52'1.606-72

Siguiney De Souza Peres

Representante Legal

Frft,r c*nclAl" É t-oci§rcJr LTD,À

§§r 5§. *§ *d lolll 18.

B.{ri l.ld€péÍxEnüi
Àp8{seidà dê Õôlâ'ri!.6*
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FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA.

CNPJ: 23.414.6221000161 NIRE: 522.0476079-1

SIGUINEY DE SOUZA PERES, brasileiro, divorciado, empresário, nascido
aos 2í dias do mês de Setembro de 1969, filho de Lazaro Machado Peres
e Elvira Teodoía Peres, residente e domiciliâdo na Avenida Presidente
Kubitschek, s/no, Quadra Area, Lote Area, Apto. 207, Cond. Vertical Rosa
Dos Ventos, Bloco 4, Torre Sudoeste, Jardim Presidente, Goiânia/GO,
CEP 74353-250, portador da Carteira de ldentidade - RG sob no

4.769.082, expedida pela SSP/MG e inscrito no CPF: sob no 726.521'606'
72.

:::.., r :ri.iit:ttti oÀ A[ÍênÀçÃo collt*À'trÀL:

Neste ato passa a vigorar as seguintes alterações:

CLÁUSULA PRIMEIRA:
O capital social é de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), divididos em

200.000 (Duzentas mil) quotas, iá subscritas e integralizadas, em moeda corrente do país totalmente
integralizado, em moeda corrente do país, altera-se para R$ 900.000,00 (Novecentos mil reais),

sendo aumento de R$ 700.000,00 (Setecentos mil reais), subscritas e integralizadas neste ato, em

moeda corrente do país, e ficando assim distribuídas ao sócio as quotas:

sóc-to QUÀNT PERC.(%) TOTAL {R§)

SIGUINEY DE SOUZA PERES 900.000 100,00 900.000,00

,900.000 '1100,00 , 900.000'00,'rr:

CLÁUSULA SEGUNDA:
A responsabilidade do sócio e limitada ao valor de suas quotas, mas

respondendo pela integralização do capital social (arligo 1.052 do Código Civil).

DÀ coNsolroAÇÃorDo coNTRÂTo §OclAL:

A vista da modificação ora ajustada, na íorma do disposto nos artigos 1-052

a 1.087 do código civil (Lei 10.406/2002), consolida-se o contrato social, passando a vigorar a

seguinte redação:

. 
- D DEi{}tff'lâçÁO socr§;'r§EoE, oBJElo e',P*azo DA §O&D DEI

Única sócia da Empresa: FAROL COMERCIAL E

LOGISTICA LTDA., estabelecida na cidade de Goiânia, Estado de Goiás,
sito à Avenida dos Alpes, no 1999, Qd. 80 Lt. 14, Sala 02 - Bairro: Jardim
Europa, Cep: 74.325-010, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o no.

23.414.62210001-6í, com Contrato Social registrado na JUCEG em

2110212019 sob o no. 522.0476079ll.. RESOLVEM, de comum acordo, por

este instrumento particular, alterar o Contrato Social que se regerá sob as

cláusulas e condições seguintes:
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FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA.

CNPJ: 23.414.6221000161 NIRE: 522.0476079-1

SIGUINEY DE SOUZA PERES, brasilêiro, divorciado, empresário, nascido
aos 21 dias do mês de Setembro de 1969, Íilho de Lazaro Machado Peres
e Elvira Teodora Peres, residente e domiciliado na Avenida Presidente
Kubitschek, s/no, Quadra Area, Lote AÍea, Apto. 207, Cond. VeÍtical Rosa
Dos Ventos, Bloco 4, Torre Sudoeste, Jardim Presidente, Goiânia/GO,
CEP 74353-250, portador da Carteira de ldentidade - RG sob no

4.769.082, expedida pela SSP/MG e inscrito no CPF: sob no 726.521.606'
72.

CúUSULA PRIMEIRA:
A sociedade gira sob a denominaÇâo social de: FAROL COMERCIAL E

LOGISTICA LTDA., e o Nome de Fantasia do estabelecimento é: FAROL COMERCIAL E

LOGISTICA, com sede e estabelecimento, na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, sito à Avenida
dos Alpes, no 1999, Qd.80 Lt. 14, Sala 02 - Bairro: Jardim Europa, Cep: 74.325'010.

CLÁUSULA SEGUNDA:
A sociedadê iniciou suas atividades em 16 de setembro de 20í5, e terá

prazo de duraÇão por tempo indeterminado, e somente poderá ser dissolvida com o consenso de
todos os sócios e/ou em casos especiais, respeitando o disposto no Artigo 1.033, no Artigo 1 .034 e
na forma prevista da lei.

CúUSULA TERCEIRA:
O objeto social da sociedade tem como a exploração do ramo de: Comércio

atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças; Comércio
atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; paÍtes
e peçes; Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-
médico-hospitalar; paÉes e peças; Comércio atacadista de outras máquinas e equipamêntos:
para parque de diversóes, lazeÍ, caça, pesca, esporte e competição, partes e peças; Comércio
varejista de biciclêtas e triciclos; peças e acessórios; Construção de embarcaçôes para uso
comercial e para usos especiais, excêto de grande portê; Montagem e instalação de sistemas
e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos; Obras de
Íundações; Comércio atacadista de outros eguipamentos e aÉigos de uso pessoal e

doméstico; Comércio atacadista de suprimentos para informática; Comércio atacadista de
produtos químicos e petroquímicos; Comércio atacadista especializado em outros produtos
intermediários: peças e acessórios para aparelhos dê uso doméstico e pessoal, elétricos ê

eletrônicos; Comércio varejista dê brinquêdos ê artigos recreativos; Comércio varejista de
produtos saneantes domissanitários; Comércio varêjista esPecializado de equipamentos e
suprimentos de informática; Recarga de cartuchos para equipamentos de informática;
Comércio atacadista de equipamentos de informática; Comércio atacadista especializado de
materiais de construção; Representantes comerciais e agêntês do comércio de máquinas,
equipamentos, embarcações e aeronaves; Comércio atacadista de instrumentos e matêriais
para uso médico, cirúrgico, hospitalaÍ e de laboratórios; Comércio atacadista de artigos de
escritório e de papelaria; Comércio varejista de artigos dê papelaria; Comércio atacadista dê
roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho (EPl); Comércio a
varejo de automóveis, camionelas e utilitários novos; Comércio por atacado de automóveis,
camionetas e utilitários novos e usados; Gomércio por atacado de pneumáticos e câmaras-
de-ar; Comércio a varejo de pneumáticos e câmarasde'ar; Comércio atacadista de máquinas,
aparelhos ê equipamentos para uso agropecuário; partes e pêças; Comércio atacadiste de
bombas e compressores; partes e peças; Comércio varejista de ferragens e Íerramentas;
Comércio varejista de embarcações e veículos recreativos; peças e acessórios; Fabricação
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de máquinas para a indústria metalúrgica, peças e acessórios, exceto máquinas ferramenta;
lnstalação de máquinas e equipamentos industriais; Aluguel de máquinas e equipamêntos
comerciais e industriais, sem operador; Reparação de bicicletas, triciclos e veículos não'
motorizados.

PARAGRAFO UNICO: A responsabilidade técnica para execução dos
serviços de construçáo civil, manutenção ê conservação de redes elétricas e eletromecânicas,
serviços de topográficos, análises de sistemas e redes telefônicas, será contratado responsável
técnico registrado em seu respectivo conselho regional.

CúUSULA QUARTA:
Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir

ou fechar filial ou outra dêpendência em qualquer parte do território nacional, mediante alteraÇão
contratual assinada por todos os sócios.

Filial de no 01: A sociedade tem sua Filial de no 01 , no município de Sáo José
dos Campos/SP, na Avenida Cassiano Ricardo, n'601, Sala 161 e 163, Parque Residencial
Aquarius, São José dos Campos/SP,CEP 12246870, inscrita no CNPJ sob no. 23.414.62210002'
42, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob no

359.2012853-9 por despacho de 1710912021, e como título de estabelecimento de fantasia: FAROL
COMERCIAL E LOGISTICA.

PARAGRÁFo ÚHtco: n filiat tem como obleto social a exploração do ramo
de: Construção reforma e ampliação de edifícios; Comércio atacadistâ de Máquinas e equipamentos
para uso industrial; partes e peças; ConstruÇão de embarcações para uso comercial e para usos

especiais, exceto de grande porte; Montagem e instalação de sistemâs e equipamentos de iluminação
e sinalizaÇão em vias públicas, portos e aeroportos; Obras de fundaÇões; Comércio a varejo de

automóveis, camionetas e utilitários novos; Comércio por atacado de caminhões novos e usados;
Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores; Serviços de instalação,
manutenção e reparaçáo de acessórios para veículos automotores; Comércio atacadista de

equipamentos ê artigos de uso pessoal e doméstico; Comércio atacadista dê suprimentos para

informática, Comércio atacadista de máquinas, equipamentos parâ terraplenagem' mineração e

construÇão; partes e peças; Comércio atãcadista de máquinas, aparêlhos e equipamentos paÍa uso

odonto-médico-hospitalar; partes e peÇas; Comércio atacadista de máquinas e equipamentos; partes

e pêças; comércio atacadista de produtos químicos e petroquímicos; comércio atacâdista

especializado em produtos intermêdiários; Comércio varejista especializado de equipamêntos e

suprimentos de informática; Recarga de cartuchos para equipamentos de inÍormática; Comércio
varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; Comércio varejista de

brinquedos e artigos recreativos; Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios;
Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários.

:,rlrt.rrt.r, ..r'pôteApÍr!ü§@lÂ§ii8.§,c(,!À§§,oa n§e@Nsa!ü,9^rre lo§§Óclsi

CLÁUSU LA QUINTA:
O capital social é de R$ 900.000,00 (Novecentos mil reais), divididos em

9O0.0OO (Novecentas mil) quotas, já subscritas e integralizadas, em moeda correntê do país, ficando
assim dislribuídas ao sócio as quotas.

OUANÍ.

SIGUINEY DE SOUZA PERES 900.000 100,00 900.000,00

ÂL ".: - S00.0001

PONTUAL ÀSSESSORIA CONTABIL E EMPRESARJAL - Assessoria Fiscal, Trabalhista. Serviços de

Contabilidade em Geral Fones (62) 3097 - 4494, Email: pgoqqlglgagltÂlLggl].
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sóclo PERC.(%) rorAr (R§)

í00,00 "':'900.000;00
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CúUSULA SEXTA:
A responsabilidade do sócio e limitada ao valor de suas quotas, mas

respondendo pela integralização do capital social (a.tigo í.052 do Código Civil).

.:':i:.,:, :,: r r. 
':,. 

, ,,,lit ...i,i.. r!É. ADúl!üsTAâOOn§§! §Êtls ipOE_BE§ Ê::âtm{ÇôHlr

CúUSULA SÉTIMA:
A admrnistraÇão da sociedade será exercida pelo sócio SIGUINEY DE

SOUZA PERES, conforme indicado na forma deste instrumento, que representará a sociedade ativa
e passiva, judicial e extrajudicialmente, em conjunto ou isoladamente, e poderá constituir e/ou
nomear outra pessoa através de procuração, vedado, em qualquer circunstância, praticar atos de
liberalidade em nome da sociedade, tais como a prestaÇão de garantias de favor e outros atos
estranhos ou prejudiciais aos ob.ietivos e negócios sociais, configurando-se justa causa para efeito
de exclusão do sócio nos termos do artigo 1.085 do Código Civil Brasileiro.

CúUSULA OITAVA:
O administrador terá direito, a uma retirada mensal a título de pró-labore em

valor a ser Íixado pelo sócio, observando a legislação do imposto de renda.

DÂ REUII'ÃO DE SÓC|oS E DÊLIBERÁçÔEq SOCIÁ§

CLÁUSULA DÉCIMA:
As deliberaçóes sociais sobre as matérias legais ou contratuais serão

tomadas segundo o quórum estabelecido pelo Código Civil.

' 
DA§ pExol6rnÂçoEs §9irÍIAE}3 Ê OA Dt§Í$lÀçÂO DGt RÉBI&T §G

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:
Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, com base nos

livros contábeis, a administração elaborará o inventário, o balanço patrimonial e o balanço de

resultado econÔmico.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:
Os tucros ou perdas apuradas nas dêmonstrações contábeis serão

distribuÍdos para o sócio, na proporÇão de suas quotas de capitâl.

DA I,ISSOLUçÃO, APrrR çAO E PAGAlrEllÍO DE IIAVERE3

CLÁUSULA DÉCIM A TERCEIRA:
A resolução da sociedade em relaçáo ao sócio, bem como a apuração e pagamento dos haveres,

ouasuâdissolução(total)regulâr-se-ápelodispostonosartigos1.028al.038el.1O2a1-112do
Código Civil.

cLÁUSULA DÉC IMA QUARTA:
No caso de morte ou inteÍdição do sócio, a sociedade continuará com os

herdeiros, sucessores e o incapaz, se possível e havendo interesse das partes.

CúUSULA NONA:
Havendo necessidade, a sócia poderá designar, administrador não sócio

para auxiliar na condução dos negócios, segundo o que dispõe os artigos 1.061 a '1.063 do Código
Civil.
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CLAUSULA DECIMA QUINTA:
Nas omissões deste instrumento e das normas do Código Civil sobre as

limitadas, a sociedade reger-se-á pelo que dispõe o referido Código sobre as sociedades simples,
elegendo, os contratantês, o foro da comarca de Goiânia, Estado de Goiás, para dirimirem questões
ou ações oriundas do presente conlrato.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:
Declaração de Desimpedimento. O administrador declara, sob as penas

da lei, que não está impedido de exercer administraÇão da sociedade, por lei especial, ou em virtude
de condênaÇão criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; por crime falimentâr, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra sistema financêiro nacional,
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fe pública ou a
propriedade.

E por estar em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a
cumprir o presente alteração e consolidação do contrato social, e assina o presente instrumenlo em
via única, que será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado de Goiás -

JUCEG.

Goiânia - Goiás, 13 de Setembro de 2024.

SIGUINEY DE SOUZA PERES

PONTUAL ASSESSORIA CONTABIL E EMPRESARIAL - Assessoria Fiscal, Trabalhista, Serviços de Página 5 de 6
Contabilidâde em Ceral Fones (62) 3097 4494, Emâil: pontualaceair{urail.com.
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

SIGUINEY DE SOUZA PERES72652160672

lr
CEÀIIFICO O REGISTRO gl{ L6/O9/202a 08:55 SOB N" 20241193882.
PRoÍOêOú: 243193882 Dl 13/09/2024.
cóorco DE vERrErcÀçÁo I L24131A927L - CNEi' DÀ SEDI: 2341/t622000151
llIÂE: 5220{?60?91. COL EF?I"OS DO ÀEGISIRo llat 1,3/O9/202a,
FÀROL COüERCIÀ! E !'GIS'ICÀ LrDÀffi PN'LÀ §I'IIES I'AO VEI'SO ROSSI

sEcRxrtÁxrÀ-GERÀ!

'w. port t.to.rpr.ê.dê.1,ô!9roi..o . go,gov. b.
doêurêntô, sê ihprêssÔ, ftcá sD)êito à conprovaÇàÓ dê suá áutênti.ldade nos

rêepêctivÕsporrêis, respeclivos.ÓdiqÕsdevêriftcàÇào.
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Às oriêntaçõês para instalar oAssinadoÍ Serpro e realizar a
valdação do documento d'gül estilo drsponívers em:
< httpy &wwserpro,gov.br/assinador-digital >, opção Valjdar
AssinatuÉ.

SETPTO / DENATRAN

Documento assinado com ceniíicado digilal em conÍoÍmidade
com a Medida Provisória na 220O-2J2OO!. Suavalidade poderá
ser contÍmada poÍ mêio do programa Assinador Serpío.
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de ldentificação da Pessoa JurÍdica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização

cadastÍal.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

ü

REPÚBLIcA FEDERATIVA DO BRASIL

cADAsrRo NAcToNAL DA pEssoa JURiDtcA

coMpRovaNTE DE lNscRtçÁo É DE stÍuaçÃo
CAOASTRAL

FÁROL COI/IERCIAI E IOGISTIôÂ LÍOÁ

FAROL COTllERCI,AL E LOGISÍICA
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ll6.calj0 . Comarcio .t cadiet d. mÁquln8, .p.Elhô. . .qulp.ú..Iô. p.ó u.o odontoradlcoáBpir.t i p.rt r .

46.64-9al . CoôéÍclo .t*5di!t5 dê bômbq e 6mpBt.o@.i p.no. pêça.

206-2 - Sociêdâdê EúDÉ.lria Limirad.

OUAORASO LOTE 14SALÂ02

25100/201s

Aprcvâdo pela lnsl.uÇao Normativa RFB n' 2.119, de A6 de dezembrc de 2A22-

Emitido no dia 'l'l/022026 às 12:24:22 (data ê hora de Brcsilia).

htlps]/sofu@s.l§irâ.t@nda.A![b./setui!§cnp j€va/C^pj@á_C!opovãnlê.asp

Pàgina: ll2
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Aprovâdô psla lnstruqão Normativa RFB n.2.119, dê 06 dê d€zêmbro de 2022

Emilido no dia 'll/022026 às Í2:24:22 (dara ê hora de Blasítia).

CompDvãnle de In*nÉo ê rrê Situâráo Cadaslrál

5voLÍÂR

A RFB aqradece a sua visita PaÍa tnfoÍmaçóes sobíê política de pÍvacidade e uso, úq!C_aqu.

P!§sq_tp_êssq!-a&-e-Q8BJ córsutt.s cNpJ ÊslarÍsti.âs parcêiós sstiçlroBl

E| MPR|M R

REPÚBLICA FEDERÂTIVA OO BRASIL
c0MpR0vÂNrE DE tNscRtÇÃo E DE StlllAçÃO CÂ0ASÍRAL

CADASTRO NACIONAL OA PESSOA JURÍDICA

coMpRovaNrE oE tNscRtçÃo E oÉ-trúÀçÃõ
CADASTRAL

FAROL COT'ERCIAL E IOGISTICA LIDA

46.694-9§ -Cohücto í&.dtsIã.t outráE háquina3 c.quDàh.ntó. não..p.cíicrdo. a.r.riomnt i Ean s. p€ç..4..7e4{. - c.hêrcio ãràedlrtá ê.peciâtiadodê mt rt.t. d..o..kuçáo h,o..p..ffic.d6 ânrêrio;:nt.
16.14.2.93 -Comé(iort 6dt.6d..utro. produio. quÍmlco.. p.rroq;Íôacú nt;..p.clÍcado. ánrêriom.nrê46.393.99-ComóEloatãEdi.t.ip.êlaltedo.mourro.prôduiortnrarMdtaío.nã;..p.Gtíc.dGant.riomânt.
47.«{41 .Comarclo vnElt.ra d.f.rágeí. c í.r6í.ít .
47.51.241 - Comarcro v.Eji.t. e.pê.tâttEdo d. .quiplmênto. . 5uprtm..lo. ir. ,nrom te
4r.51.242 - R.Ê.rg. d. c.rtuchô. DâE.quio.n.nto. d. htom. c.
47.534{0 -C.hórcio vaEji.rá Bp.clallàdo d. .t.t6d.hó!rl.o. . .qúlp,h.nro, d€ áudto. vtd.o
t7.ô1{{3 - Comórctô v.Elt.t' dê anigo. dé p.pêt.rtt
'17.6!ájí -comarêro v.Éji.r. d. hriàqu.dos . .rtio.r Éê6.nvo.
47.63€-03 - ComaElo !ãBjirta dê bt.lctetls . triciclo.i D.@. . áe..órtô.
47.334{5 . Comércro {óiirtã dê.mbrrcâçõê. c ourbr vê'.utor ÉE!trvor, p€çéÉ..cê.rorro.
!r.194{5 - Cmá..'o vàEj Ér. d. pÍôdutô!.ãÉânt.. dóh[..nrúno.
7r.39{ál.Alugu.l d. oulÍar 6ráqujnâ. e êqltpãmnro. êôtur.tàt.. tnd!.trtãt! não.rp.c 5êdos ãnLriom.nb,..h
95.20-1.(}4 " R.p.6çÁo.r. bicict.t 3, r.iciclo!. ôutro! v.i.út r 

^!6oro.lad.r

205-2 - S@Ld..L EmpB6á|ú Liôitàdã

QUÂDFÀ3o LOTE 1'SALA02

FÂROL@FÂROLCL,COM,ER

ü

hnps:/solu@e3.rc@ilâ.íaê.da.qov brlseryi@s/c.ptBvá/Cnpj€râ CômoÍovanrê.â60
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a5l0z2a26 13 47 Consulrâ Púbi€ âo Cadastro Esrâdodê Goiás

Economia
Cffmo aô €rt:Cô d. GoÍa,

SêcÍêtaria da Economia do Estado dê Goiás
Consulta Pública ao Cadastro de Contribuintes

{

CNPJ

23.414.622|000 l{1
Cadastro Atualizado em
1610912024 A9:41.42

lnscrição Estaduâl
10 653 497-1

Nome Empresarial
FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

Contribuinte?
Sim

Nomê Fantasla
FAROL COMERCIAL E LOGISTICA

Endereço Estâbelecimento
AVENIDA DOS ALPES, n" '1999, QUADRASo LOTE 14 SAI-Â 02. JARDIM EUROPA - GOIANIA GO, CEP: 74.325{10

Atividade Econômica

Atividade Principal

4663000 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças

Atividade Sêcundária

3011302 - ConstruÉo de embarcaçõês pâra uso comêrciâl e para usos especiais, excêlo dê grândê po.tê

4684299 - Comércio atacadista de outros produtos quÍmicos e pêtroquÍmicos náo especiÍcados anteÍiormente

4689399 - Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários nâo especificados anteriormente

4763605 - Comércio varejista de embarcações e oukos veículos recreativos; peças e acessórios

4761003 - Comércio varêjista dê artigos de papelaria

4744001 - Comé.cio varejasta de Íeíagens e ferramentas

4679604 - Comércio âtacâdista êspecjalizado de materiais de construçáo nâo êspêcificados anteriormente

466990'1 - Comércio atacâdista de bombâs e compressores; parles e peÇas

4751201 - Comércio varejista especializado de êquipamêntos e suprimentos de inÍormática

4789005 - Comércio varejista dê produtos saneantes domissanitá.ios

4751202 - Recatga de cartuchos para equipamentos de inÍormática

4753900 - Comércio varêjista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídêo

4669999 - Comércio âtacadistâ de outrâs máquinas e equipamentos náo especiÍlcados anteriormente; partes ê peças

476360'1 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

4511101 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos

4664800 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos pâra uso odonto-médico-hospitalar; partês e peças

4662r00 - Comércio aiacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construçáo; partes e pegas

4763603 - Comércio varêjista de bicicletas e triciclos; peÇas e acêssóÍios

4649499 - Comércio atacâdista de outros equipamentos e artigos dê uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente

4651602 - Comércio atacadista de suprimentos para inÍormática

2861500 - Fabricaçao de máquinas para a indústria metalúrgica, peças e acessórios, exceto máquinas-fenamenta

4511103 - Comércio por atacêdo de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados

4530702 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmarasie-ar
4530705 - Comércio a vârejo de pnêumáticos e câmaras-de-ar

4642702 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho

4645101 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, ciúrgico, hospitalaÍ e de laboratórios

464780'l - Comércio atacâdista de artigos de escritório e de papelaria

4651601 - Comércio atacadista de equipamentos de informática

4661300 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; paíes e peças

9529104 - Rêparação dê bicicletas, triciclos ê outros veículos náo-motorizados

332'1000 - lnstalação de máquinas e equipamentos industriais

4391600 - Obras de Íundaçõês

4614100 - Representanles comêrciâis e agentes do comércao de máquinas, equipamentos, embarcâções e aeronaves
htps /a p pâsp.selaz go gov.brs nleg E/o ns u ll â/cons ultãr as p 112
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Co.suta Públle & Cádaírc-Êslãdod. coiás

7739099 -Aluguel de outras máqujnas e equipamentos comerciâis e industriais não especificados anteÍiormente, sem operador
4329'104 - [4ontagem e instalaÉo de sistemas e equipamentos de iluminaçáo e sinalização em vias públicâs, portos e
aeroportos

Observaçóes
. Os dados acima sáo baseados em informações fornecidâs pelo contÍibuinte, estando sujeitos a posterior confirmaçâo pelo FISCO. A data da situação cadastral refere-se à data da última atualização dessa situação.

Oala da Consulta
0510212026 1347:01

Nota de esclarecimento ao contribuinte

lnformâções Complemêntares

Unidadê Auxiliar:
UNIDADE PRODUTIVA

Condição dê lJso:

Data Final de Contrato:

Regime dê Apuração:
MÍc.o EPP/Simples Nacional

Situação Cadastral Vigente:
Ativo - HABILITADO

Data desta Sltuação Cadastral:
161O2t2016

Data de Cadastramento:
16t02t2016

Opêraçôes com NF-E:
Habilitado

hípsr/.pp3sp $íaz.go.qov ú/sintegrrens![r@nsu[arasp
212
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Rêcêita FêdeÍal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÂO

Nome: FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA
CNPJ: 23.4í4.ô220001 -61

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquêr dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identiÍicado quê vierem a ser apuradas, é certiÍlcado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspênsa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 196ô -
Código Tributário Nacional (CTN), ou ob.ieto dê decisão judicial que determina sua
desconsidêração para íins de cêrtificação da rêgularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscriçôes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

conforme disposto nos arts. 205 e 206 do crN, este documenlo tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta cêrtidão é válida para o estãbelecimento matriz e suas Íiliais ê, no caso dê ênte federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a elê vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais pÍêvislas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. .l í da Lei no 9.212, dê 24 de julho de 199í .

A aceitagão desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua âutenticidade na lnternet, nos
endêreços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

certidão emitida gratuitamentê com base na portaria conjunta RFB/pGFN no 1.2s1, de ziotz014.
Emitida às 07: 1 1 :04 do dia 2411012025 <hora e data de Brasília>.
Válida alé 2210412026.
Código de controlê da certidão: 81EC.851C.B0FC.1O7E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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# ESTADO DE GOIAS
SECRETARLA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUBSECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACAO DE CREDITO

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DTVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDÃO: N" 5908ó50I

IDENTIFICAÇÃO:

NOME:
FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

CNPJ

23.414.622t0001-67

DESPACHO (Certidao valida pâra a matriz e suâs filiâis):

NAO CONSTA DEBITO

*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:
*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:
*:.*:.t:.*:.*:.*:.*:.*:
*:.*:.*:.*:.*:.*:.t:.*:
*:.*:.*:.*:.+:.*:.*:.+:
+:.*:.*:.*:.*:.*:.i:.*:
*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:
,t. *. :*. ,*. +. t. *. :f.

FUIiDA IENTO LEGAL:

Estâ certidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado com a alinea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos da

IN nr. 405/1999-GSF, de l6 de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de l3 de novembro de 2006 e

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III
do art. 68 da Leinr. 14.133, de 0l de abril de 2021.

SEGURA.NÇÀ:

Ccnidao VALIDA POR 60 D[AS.

A autenticidade pode ser verificada pela INTERNET, no endereco:

https ://goias. gov.br/economia/

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida
ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS

VALIDADOR: 5.555.655.465.746 EMITIDA VIA INTERNET

SGTI.SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIANIA. 5 JANEIRO DE 2026 HORÀ: I l: l0:32:4
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05/01/2026, 11r09 goiania.go.gov.br/sisteÍEs/sccer/asp/sccer00300w 0.asp

tàÊlÊmJna
§E 6§lÀNtÁ SecretaÍia Municioal de Financâs

PREFEITURA M UNICIPAL DE GOIÂNIA
SECRETARIA M UNICIPAL DE FINAI{çAS

CERTIDÃO CONJUNTA DE REGUI.ARIDADE FISCAL
NEGANVADE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA

PESSOA JURÍDICA
NúM ERo DA cERTtDÃo: 1.zt2.so7 -2

cN . 23.414.6221000í -61

certiÍica-se que até a presente data NÃo coNsTA DÉBro VENCIDO OU
A VENCER referente a débitos de qualquer nalwezã adminislrados pela prefeitura

Municipal de Goiânia para este CPF ou CNPJ, nos ternos dos artigos 156 e 158, inciso
ldo caput, parágrafo 10, inciso l, e parágrafo 2o, e os artigos í59 e 160 da Lei
Complernenlar Municipal no 344 de 3010912021 (Código Tributário Municipat).

Esta CERTIDÃO abrange todos os debitos de créditos de natureza tributária
e não tributária, nos termos do artigo 159 da Lei Municipal Complernentar no 344 de
3Ol 09 12021 (Código Tributário Municipal).

A CERTIDÃO ora fornecida nâo exclui o direito da Faênda pública Municipal
cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade
administrativa, nos termos do art,go 160 da Lei Municipal Complementar n" 344 de
3010912021 (Código Tributário Municipal).

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 162 da Lei Municipal
Complementar no 344 de 30l\gl2o21 (Código Tributário Municipal).

GOTANTA(GO), 5 DE JANETRO OE 2026

ESTA CERTIDÃO É CR TUINE EM ITIDA ELETRONICAII'IENTE, E DEVERÁ
sER VALTDADA PARA CONFTRMAçÃO DA SUA AUTENnCIDADE, NO ENDEREçO
ELETRÔNICO vwvw.S9blh,So.9s!t&Í. Qualquer Rasura ou emenda invalidará
este documento.

á

https://w w w.goiania.go.gov.br/sistênEs/sccêr/asp/sccer00300w 0.asp

Pruzo de Validade: ale 0410412026

111
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06/022026.1453 Consulta Rêguladdade do Empregador

VÕltar lmprimir

cÍrxá
CAIXÂ Ê;.)I.]Õt.íiCA FLÚERêi

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF'

fnscrição:
Razão

Social:
Endereço:

23.474.622/OOOl-67

FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

AV DOS ALPES 1999 QUADRASO / ]ARDIM EUROPA / GOIANIA,/ GO /
74325-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio dê 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos refêrentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02l02 /2026 a 03/03/2026

CeÉificáção Número: 2026020222212354078 154

informação obtida em 06/02/2026 74:53'.43

A utilização deste Certificado para os fins prêvistos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

httpsJ/consulta-crí-caixa.gov.br/consultací/pages/consultaEmpregadorjsf 111
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CERTTDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABÀIHISTÀS

Nome: FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA (MÀTRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 23 . 4L4 .622 / 000L-6L
Certidão n": 62112030 / 2025
ExpediÇão: 16/L0 /2025, às t4:21:32
Validade: L4/A4/2026 - 180 (cento e oj-tenta) dj-as, contados da data
de sua expediÇão.

Certifica-sê que FÀROL COUERCIÀ! E LOGISTICÀ LTDÀ (UÀTRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNpJ sob o n" 23.4L4.622/OOOL-6L, NÃo CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2017 e
13.461 /2017, e no Ato Al/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em refaÇão
a todos os seus estabefecimentos, agências ou fillais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Super j-or do Trabalho na
fnternet (http: / /www . tst. jus.br) .

Certldão emitida gratui-tamente.

INFORMÀÇÃO IUPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em
acordos j udiciais trabalhistãs, inclusive no concernente aos
reco fhimentos previdenclários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabafho, Comissâo de Concillação prévia ou demais títulos que, por
disposiçâo legal, contiver força exêcutiva.
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pôDEn JUDTCtÁnro

COMARCA DE GOIÂNIA

CARTOHIO DISTHIBUIDOR
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O Bel. LUI§ SllVA,Distribuidor Judicial Cível do
Termo e Comarca de Goiânia, Capital Estado de
Goiás, na forma da lei, etc.

CERTIDAO PARA LICITAÇAO PUBLICA

NÀDÀ UÀIS. Era tudo o que foi pedidô pàra certificar, do que

CER?lFICA/ atendendo a requerimento da parte interessada, que

levendo nesta servêntia o seu banco de dados informatizado, os livros/ fichas, papéis e
dêmâis âssentamentos e tâmbém os sistênâs e dâdos do Podêr Judiciário Estaduâl, vêrificou dos
mêsmos INEXISÍÍR, en desfâvor dêr

Requerente
Profissão
CPF /CGC
Domi ci f 1o

FÀROL COI{ERCIÀT E LOGISTICÀ 
',TDÀPESSOA JURI DICA

23 .414 .622/00Or-6L
NESTA CÀPITÀI

Quaisquer dist-ribuiçôês de aÇões de Fâlêncià e Concordatr, até a

ressalvâda a existência de aÇôes civeis dê outra nâturêza.
eERTII'ICÀ mais quê â prêsênte cêrtidâo abrange todas as Comârcas

plesentê data,

do Estado de Goiás.

\<upo.ta ê dá fé.

Estado de Goiás em

lltlo2/2o261 .

Dada e passada nesta Cidade
dias do mês dê feverei-ro do

Comarca de Go.iânia. CâPital dô
dê dois mil e vinte ê seis.

llr ilililililil1111ll]llililllllllllllllllllllllllllllllll ll
4 0000269'1 578736 53624

anoonzê

Esta certidáo tem validade de 30 (trinta) dias
vá1or da cêllidão.... . ...
vâlor dã Taxa Judiciá.ia.

Dàta Receila..... . .. ,... .

Taxà JudÍciá!1a rêcolhida

RS57,54
R§l9,99
RS ?r,53
Ll/a2 /2026

9\5781365

t
Assinado digitalmente por: LUIS SILVA, ESCRIVÃO, êm 11/022026 às 16;03:04
para validaieste documento informe o código 4000 0269 1578 7365 3624 no endêreço http://cdcivel.com.br/validar-c€rtidao

Identificacão:

CaÉóÍio Distrlbuidor Cível
Bê1. Luis Silva

Escrlvão
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MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

srsTEMA PÚBL|CO DE ESCRTTURAÇÃO DTG|TAL - Sped Versão: 10.1 .8

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

.:,;Hii,..n:;u 
o,'10,,Ju1,J,'f*'oo 29102J2024 a

28t02t2025
Contador

PÍocurador

29249Êl326A

LUZIA CANOIDA DE
25249U326A BASÍOS

OLIVEIRA:29249643268

47554í í33't99288940
483676í0í09

2910212024 a
28tO212025

Nào

Sim

NúMERo Do RECTBo:

48. 18.E7.61.4E.CD.C3.35.CC_3A.FD.74
.c5.43.08.A0.68_63.06.Cí-8

EscrituÍação recebida via lniernet
pelo Agente RêceptoÍ SERPRO

em 1010412024 às 21:15:19

64.4D. D5.43.7F.6 E. F2. DA
cA.76.DF.76.21.5E.2ô.7A

Considêra-sê êutênlicado o iivÍo conlábil a que se reÍere este recibo, dispensando-sê a âutenticaÉo de que kâta o art. 39 da Lei n" 8.934/1994.
Esle recibo comprovê ê autenticaÇão.

BASE LEGALi Oecrêto no 1 800/1996, com a alteraÉo do Decrelo no 8.683/2016, ê arts. 39, 39-A, 39-B da Lei nô 8.934/1994 com a allêração da
Lêi Complemêntâr no 1247120'14.

NIRE

52600216236

CNPJ

23.414 .622/0001-61

NOME El,!PRESÀRlÁL
FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

TDENTTFTcAçÁo Do AReutvo (HÂsH)

iDE!'lÍtFlÇAÇÃo,,Do T|TULAR, DA, E§CRITURAÇÁO

roENTl Ft eAÇÂo,.DA EscRtruRAÇÃo
FORMA OA ESCRITURAçÃO CO}IÍÁBIL

fiyrg Diêlq (Complelq : sem escrilurâção Auxitiar)
NAÍUREZA DO LIVRO

FERiôDo DA ÉscRtruRAÇÁo

. 
-P1191!2PL3 

? 31"!142023 ]

úueno oo r-rvno 
I

LtvRo oÁRro

{8.1 8.E7.61.4E.CD.C3.35çC.3A.FD.74.C543.08 A0.68.63.06.C1

É.§TE LIVRO FOI.AS§INADO COM OS §EGUITITES EERTIFICADOS BIGITAIS:,

ôuÀrracrçÂóoosrcjnriÀniô ipiicúà.r VÁLIDÂOE RE§PoNsÁvêL
.., LEGÀL .

'N" SÉÊiÊ ciô
CERTIF!GÂOO



,Í9
3-

TERII,IOS DE AtsERTURA E ENCERRAIVENTO

Entidâde FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

01 lO1 12023 a 31 I 1212Q23Período da Escrituração CNPJ: 23.414.622t00o1-6'l

Número de Ordem do Livro: 6

Nome Empresarial

N IRÊ

CNPJ

FAROL CO[,,IERCIAL E LOGISTICA LTDA

52600216236

23 .414.622t0001-61

lúmero de Ordem

Natureza do Livro

MunicÍpio

Dala do arquivamento dos atos
conslitutivos
Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

6

LIVRO DIARIO

Data de encerramento do êxercício social 31/122023

GOIANIA

25t4912015

1541

Nomê EmpÍêsaÍial

Natureza do LlvÍo

FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

LIVRo DIÁRIo

Número de ordem

Quantidade total de
digital

Data de inicio

Data de término

linhas do arquivo

6

1541

o1ta112023

31n2t2423

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticaçáo se comprova pelo recibo de número
48.'t8.E7.6'l.4E.CD.C3.35.CC.3A.FD.74.C5.A3.08.40.68.63.06.C1-8, nos termos do Decreto n" 8.683/2016

Este rêlatóíio foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital- Sped

Versão 10.1.8 do Visuâlizador Página 1 de 1
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I
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BALANÇO PATRTÍvrONtAL

Entidade: FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

Período da Escrituração: 0110112023 a3111A2023 CNPJ: 23.41a.6220001-61

Número de Ordem do Livro: 6
Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Saldo lni.ial §aldo Finàl

ATIVO

ATIVO CIRCULANÍE

Disponibilidades

Cáirâ e Equivelêôles de Caixa

Caixa

Bancos Conta Movimento

Siccob (Contâ:'13.803-7) - Aplicâção

Sicoob (Contarl 3.803-0)

Sicoob (Conta 1.091.659-8)

Contas â Recober

Cliêntes

Duplicatas a Receber

Adiantamentos

Jeimê De Souzâ Pêreirâ

Estoque

Me.cadorias

Mercâdoria

Outros Céditos

TrânsÍêtencias a Recêber de Paíceiras

Jrmcar Locâdore Oê Veiculos Ehêli

Siggmâ Comercio E Equipamentos Ltda

Bross Diêsele Pesados Llda (antiga
Mousê)

ATIVO NÃO CIRCULANTE

lnvestimentos

Outros lnvêsümentos

Paíc.Subs/lnteg

lmobilizado

Máquinas e Equipamentos

Máquinâs

Vêículos

Veiculos

R$ 269.906,25

R$ 169.905,25

R$ 16e.906,2s

R$ 100.886,12

R$ 100.886.12

R$ 69.020,13

R$ 69.000,00

R$ 18,81

R$ 1,32

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 100.000,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 100.000,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 100.000,00

R$ 100.000,00

R$ 3.680.204,09

R$'t.430.377,13

R$ 314.804.93

R5 245.786,12

R$ 245.786,12

R$ 69.018,81

R$ 69.000,00

RS 18,81

R$ 0,00

R$ 702.170,00

R$ 505.680,00

R$ 505.680,00

R$ 196.490,00

R$'!96.490,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 413.402,20

R$ 413.«)2.20

R$ 23.700,00

R$ 360.702,20

R$ 29.000,00

R$ 2.249.826,96

R$ 780,00

R$ 780.00

R$ 780,00

R$ 2.249.046.96

R$ 979.046,96

R$ 97S.046,96

R$ 1.270.000,00

R$ 1.270.000,00

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
48.18. E7.6'1.4E.CD.C3.35.CC.3A.FD.74.C5.A3.08.A0.68.63.06.C1-8, nos termos do Decreto no 8.683/2016

Este relatóÍio foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

VeÍsâo 10.'1.8 do Visualizador Página 1 de 3

Descrição Notâ
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BALANÇO PATRTMONTAL

Entídade: FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

Período da Êscriluração: 0110112023 a 31112t2023 CNPJ
Númeíô de Ordem do Llvro: 6

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

23.414.62210001-61

Déscrição Saldo lnicial Saldo Final

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

Fomecedores

Fornecedores Nacionâis / Estrengeiros

Fomecedorês a Paga.

Émpréstimos e Finânciamêntos

Empéslimos Bancários

Sicobb (conta Í.091.659-8)

Obrigaçôes Fjscais

lmpostos a Recolher

INSS a Rêcolher

ObÍigações Trabalhislas e Sociais

Outrâs Obrigações Trâbalhistas e Sociais

Acioôistas, Adiministradores, Diretores

Conlas a Pagar

Contâs a Pagar

HonoÍários a Pagar

PASSIVo NÃo cIRcULANTE

Financiamêntos

Financiam6ntos

Banco Siclob

Outras Contas a Pegar

Adiantamenlos a Sócios

Jaime De Souzâ Pêreirâ

Transferências dê Parceiras

WJG Brasil lndustria E lmportacâo Ltda

lnttec Distribuicao E Loqistica Ltda

Jrm Come.cio Dê Bebidâs Ltdâ

Jrmcar Locadorâ Dê Vêiculos Eireli

Siggma Comercio E Equipamentos Llda

PATRIMÔNIo LíoUIDo

Cepitâl Sociel

R$ 269.906,25

RS 6.7s2,57

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 5.095,57

R$ 5.095,57

R$ 5.095,s7

R$ 133,32

R$ 133,32

R$ 133,32

R$ 1.078,68

R$ 1.078,68

R$ 1.078,68

R$ 425,00

R$ 425,00

R$ 425,00

R$ 71.176.19

R$ 69.973,42

R$ 69.973,42

R$ 69.973,42

R$ 1.202,77

R$ 1.202.77

R§ 1.202.77

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ í91.997,4S

R$ 200.000,00

R$ 3.680.204,09

RS 232.646,23

R$ 195.412,08

R$ 1S5.412,08

R$ 195.412,08

R$ 19.829,15

R$ 19.829,'15

R$ 19.829,15

R$ 1.867,80

R$ 1.867,80

R$ 1.867,80

R$ 15.112,20

R§ 15.112,20

R$ 15.112,20

R$ 425,00

R§ 425,00

R$ 425.00

R$ 172.776,19

R$ 69.973,42

R$ 69.973,42

R$ 69.973,42

R$ 102.802,77

R$ 102.802,77

R$ 102.802.77

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0.00

RS 0,00

R$ 3.274.781,67

R$ 200.000,00

Este documento é parte integrante de escrituraçáo cuja autenticaÉo se comprova pelo recibo de número
48.18.E7.61.4E.CD.C3.35.CC.3A.FD.74.C5.A3.08.A0.68.63.06.C'Í -8, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este Íelatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versáo 10.1.8 do Visualizador página 2 de 3
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BALANÇO PATRI[/ONtAL

Entidade: FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

Período da EscrituraÇão: 01lO'112023 a 3111P.n023

Número de Ordem do Livro: 6

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Oezembro de 2023

De-scriçâo ,§aldo lnieial ., r ,

CNPJ: 23.414.62210001-ô'Í

RS 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ (40.000,00)

R$ (40.000,00)

R$ (40.000,00)

R$ 31.997,43

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 31.997,49

R$ 31.997,49

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

, . Saldô Final .

Capitâl Subscrito

Capital Social Subscrito

(-) Resêrvas

(-) Reservas de Capilal

(-) (-) Lucros ê/ou Dividêôdos Oistribuidos

Lucros/Prejuízôs Acumulados

Luc.os Acumulados

Lucros Acumulâdos

Ajusle de exercícios antêriores

C) Prejulzos Acumulados

C) PreJuízos Acumulados

Resullâdo Líquido do ExêrcÍcjo

Resultado Líquido do Exercício

OUTRAS CONTAS DO PATRIMONIO
LIOUIDO

Adiantâmênto para Fuluro Aumenlo dê
Cêpital

R$ 200.000,00

R$ 200.000,00

R$ (40.000,00)

R$ (40.000,00)

R$ (40.000,00)

R$ 3.114.781,67

R$ 2.932.784,18

R$ 621.540,23

R$ 2.311.243,95

R$ 31.997,49

R$ 31.997,49

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 150.000,00

R$ 1s0.000,00

f:t9^d99ule!!o -é 
earte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número

48.18. E7.61 .4E.CD.C3.35.CC.3A.FD.74.C5.A3.08.A0.68.63.06.Ci -S, nos termos do Decreto n. 8.683/2016

Este relâtório foi gerâdo pelo Sistema público dê EscrituraÇão Digital_ Sped

Versáo 10.1.8 do Visualizador Página 3 de 3

I
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DÊIV1ONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO

Entidade: FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

Período da EscrituraÇão: OltO1l2)2g a 31t1212023 CNPJ: 23.414.6220001-61

Número de OÍdem do Livro: 6

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

0,,9;criêo,;,. ,,, ,. :' ,. . l, '. ,i' '..

RECEITA BRUTA

Mercadorias

I)DEDUÇÔES DA RECEITA BRUTA

C) Venda de lúercadorias

= RECEITA LIOUIDA

(-) (-) cusros
G) Custos das Mercadorras Vendidas

= LUCRO BRUTO

G) (-) DESPESAS OPERÂCIONAIS

G) DESPESAS AOMINISTRATIVAS

C) Assislênciâ Contábil

C) oespesas Diversas

t) Dêspêsas Com Cartórios

C) Salários ê Ordenâdos

(-) lmpostos e Taxas Fêdêrêâis

t) lmpostos e Taxas Muhiclpais

C) IOF - lmposto sobrê Operaçóes
Financêiras

C) Licenciamento de Veiculos

G) Despêsas Cartão Cédito

G) (+À) RECEITAS F!NANCEIRAS

G) Joros Passivos

G) Despesas Bancárias

(-) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

Outras Recêitas

= LUCRO OU PREJUíZO OPERACIONAL

= RESULÍAOO DO EXERCíCIO ANTÉS DO IR
E CSLL

= LUCRO LIOUIDO ANTES DAs
PARTtcTPAçôES

= LUCRO OU PRÊJUiZO LiOUIDO DO
EXERcícro

LUcRo LiQUIDo Do ExERcIcIo

SaldoSaldô

R$ (0,00)

R$ 0,00

R$ (0,00)

R$ 0,00

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (19.844,00)

R$ (19.844,00)

R$ (5.100,00)

R$ (2oo,oo)

R$ (o,oo)

R$ {14.544,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ 2,64

R$ 1,32

R$ (0,00)

R$ 7.840,00

RS 0,00

R$ (12.001,s6)

R$ (12.001,sô)

R$ (12.001,36)

R$ (12.001,36)

R$ (12.001.36)

R$ 497.840,00

R$ 497.840,00

R$ 7.840.00

R§ 7.840,00

R$ 505.680,00

R$ (145.412,08)

R$ (145.412,08)

R$ 360.267,92

R$ (234.852.78)

R$ (234.8s2,78)

R$ (5.100,00)

R$ (S4.856,55)

RS (920,08)

R$ {15.768,00)

R$ (944,54)

R$ (16s,87)

R$ (334,84)

R$ {721,77)

R$ (116.041,13)

R$ (6.906,91)

R$ (6.447,48)

R$ (4s9,43)

R$ 503.032,00

R$ 503.032,00

R$ 621.540,23

R$ 62't.540,23

R$ 621.540,23

R$ 62't.540,23

R$ 621.540,23

Este documento é parte integrante de escrituraçáo cuja autenticaçâo se comprova pelo recibo de número
48.18.E7.61 .4E.CD.C3.35.CC.3A.FD.74.C5.A3.08.A0.68.63.06.C1-8, nos termos do Decreto no 8.683/2016

Página 1 de I

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de EscÍituraçâo Digital- Sped

Versão í 0.1.8 do Visualizador
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SITUAÇÃ0 DO ARQUIVO DA ESCRITURAÇÃo

CNPiI

EAROL COMERCIAL E LOGISÍICA LTDA

23-414-622nO0181 Ntre 52600216236

0110112023 a 31/1212023

LivÍo Dlá.io (Comploto - sem êscrituÉ€o Auxiliâí)

LtvRo otÀRto

48.18.E7.ô1.4E.CD.C3.35.CC.34.FD.74.C543.08.A0.68.63.06.C1-

Feriodo dâ Escnhtrâçao:

Foma de EscÍlurã9ào Côntábil:

,sêntjÍcâcáo dô a(ulvoíhãsh)l

Ccnsllla Realizada em 111042024 07153:50

A escíituraÉo visualizada é a mesma que sê enconka na basê de dados do SPED.

Escriturâção com NIRE AUTENTICADA

A êscrihlração êncontra-se na basê de dados do Spêd ê considêra-se eutenticâda nos te.mos do Decrêto nô 1.800/1996, com a alterâçáo dada pelo
Decreto n'8.683/2016. O recibo de entrega constitui a clmprovação da aulenticaçáo, nos termos do art. 3g-B da Lei no 8.934/1994, sendo
dispensâda qualquer outra autênticação (art.3g-A da Lei n. 8.934/1994).

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de EscrituÍação Digital- Spêd

10.1.8 Página 1 de 1

I

I
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i,4INISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - SPCd Versão: 10.3.2

RECIBO DE ENTREGA DÊ ESCRITURAÇÀO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÀO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
CNPJ

23.414 .62210O0141760791

NOME EMPRESARIAL

FAROL COMERCIAL E LOGISÍICA LTDA

FoRMA DA EScRtruRAÇÀo coNTÁBtL

vRo DrÁRro
H)

,E§TEi,LlvR0 FOIASSINA0O cOM'OS §EGUINTES.çERTIFtCADO§ DIGITÂIS:

IGNATARIO CPF/CNPJ
RÊsioNsÁúÉL
, TEGAL I

29249643268

NÚMERO DO RECIBO:

81.88.2A.54.22.03.0F.80.24.C0.83.63
E7.D3.8B.74.F1.DF.8'r.BC4

sÍ5842092034946077
466719797s

0610312025 a
06/03i2026

0610312025 a
o6t03t2026

LUZIA CANDIDA DE
BASÍOS

OLIVEIRA:2S249643268

LUZIA CANOIDA DE
BASTOS

OLIVEIRA:29249643268

Sim

ContadoÍ 29249643268 Nâo

Escrituração recebida via lntêrnet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 3010412025 às 11:38:31

50.37.C 1 .96. F1 .58.27.08
82.5D.98.C3.C2.60.BF.7A

Considera-se autenticado o livro contábil a quê se refere êste recibo, dispensãndo-sê â autenticaÉo de quê trata o art. 39 da Lêi no 8.934/1994.
Esle rêcibo comprova a autenticaçâo.

BASE LEGAL: Decreto no 'i.800/1996, com a álleração do Decreto no 8.683/2016, ê arts. 39, 39-A, 39-B da Lêi no 8.934/1994 clm a alleraÉo dâ
Lei Complementar no 1247120'14.

f-ivÍo Oiário (Complêfo - sem escrituraçâo Auxilial)
[lrunezl oo lrvno

ts1 .BB .2A.s4.22.03.0F .80.24. c0.83.63. E7. D3.8 8.74. F 1 . D F.81 . Bc
AROUTVOS SUBSTTTUiDOS {HASH)

PER|ODO DA ESCRITURAçÃO

N" sÉàtÊ ôô
cERÍlacÀoo VÂLIDADÊ

315842092034946077
4667197975

NOME
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO *§ffi
Entidade: FAROL COI\,4ERCIAL E LOGISTICA LTDA

Período da EscrituraÇão; 01lO'112024 a 3111212024 CNPJ: 23.414.62210001-6'í

Número de Ordem do Livro: 7

Período Selecionado: 01 de.ianeiro de 2024 a 31 de dezembÍo de 2024

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

52204760791

23.414 .62210001 -6',1

lúmero de Ordem

Nãlureza do Livro LtvRo DtÁRto

I\il u n ic íp io GOlANIA

Datâ do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversãô de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 3í/122024

25t49t2015

Quantidâde total de linhas do arquivo
digital

797

Nome Empresariãl

Natureza do Livro

FAROL CO[,,IERCIAL E LOGISTICA LTDA

LtvRo DtÁRto

Número de ordem

Quantidade lotal de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de término

797

01t01t2024

31112J2024

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escriturâção Digital- Spêd

Versão 10.3.3 do Visualizâdor Páginâ 1 de 1
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TERMO DE ABERTURA

7

7
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: FARoL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

PerÍodo da Escriluração: 01t0112o24 a 31112t2024 CNPJ: 23.414.6221000l -61

Número de Ordem do Livro: 7

PerÍodo Selecionado: 01 de janeiÍo de 2024 a 3'l de dezembrc de 2024

irDêscdçãol

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

Disponib lidades

Caixa e Equivalenles de Caixa

Caixa

8âncos Contâ lúovimento

\, Siccob (Conte:13.803-7) - Aplic€ção

Sicoob (Conta:13.803-0)

Sicoob (Conta 1.091.659-8)

Contas a Receber

Clientês

Duplicaias ê Receber

Adiantamentos

Jaime De Souza Pêreira

Esloque

Mercâdoras

Nlercador a

OuÍos Créditos

Transferencias a Receber de Parceiías

Jrmcár Locadora De Veiculos Éireli

Siggma Comeício E Equipamentos Ltda

Bross Diesel e Pesados Ltda (antjga
Ivlouse)

ATIVo NÁo CIRCULANTE

lnvestimentos

Outros lnvestimentos

Parc.Subs/lnteg

lmobilizado

l\,4áquinas

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTÉ

Fornecedorês

RS 5.894.828.51R$ 3.680.204,09

R$ 1.430.377,13 R$ 3.645.001,55

R$ 314.804,93 R$ 227.899,35

RS 218.914,'12R$ 245.786,12

R$ 245.786,12 R$ 218.914,12

R$ 8.98s,23R$ 69.018 81

R$ 69.000.00 R$ 69.000,00

R$ 18 81R$ 18,81

R$ (60.033,s8)RS000

R$ 3.003.640,00R$ 702.170,00

R$ 505.680,00 R$ 2.807.150,00

R$ 505.680,00 R$ 2.807.150 00

R$ 196.4S0,00R$ 196.490,00

R$ 196.490,00 R$ 196.490,00

RS 0,00 R$ 60,00

R$ 60,00R$ 0,00

R$000 R$ 60,00

R$ 413.402,20R$ 413.402,20

R$ 413.402,20 RS 413.402,20

R$ 23.700,00R§ 23.700,00

RS 360.702,20R$ 360.702,20

R$ 29.000,00R$ 29.000,00

R$ 2.249.826,96 R$ 2.249.826,96

RS 780,00 R$ 780,00

R$ 780,00RS 780,00

R$ 780,00R$ 780,00

R$ 2.249.046,96 RS 2.24S.046,96

R$ 979.046,96R$ 979.046,96

R§ 97S.046,96R$ 979.046,96

R$ 1.270.000,00 R$ 1.270.000,00

R$ 1.270.000,00 R$ 1.270.000,00

R$ 5.894.828,51R$ 3.680.204,09

R$ 232.646,23 R§ 155.817,65

R$ 195.4í2,08 R$ 195.472,08

Estê relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Vêrsão 10.3.3 do Visualizadôr Página 1de 3

Nota :. Saldorlnieial §âldo Final

lúáquinas e Equipamentos

I

I

I
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BALANÇO PATRI[/ONIAL

Entidade: FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

Período da Escrituraçáo: 0'110112024 a 3111212024 CNPJ: 23.4'14.622000'l -61

Número de Ordem do Livro: 7
Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Sâldo lnae ial. i- Saldo Final

Fornecedorês Nacionais / Eslrangetos

Fornecedores a Pagar

Empréstimôs e Financiamenlos

Empréstimos Bancários

Sicobb (conlâ 1.091.653-8)

ObrigaÇões Fiscais

v lmpostos a Recolhêr

INSS a Recolher

Obrigações Írâbalhislas e Sociâis

Outras Obrigeções Trabalhastas ê Sociais

Acionistas, Adiministradorês, Direlores

Contâs a Pagar

Conlas a Pagar

Honorários a Pagar

PASSIVo NÂo CIRcULANTE

FinanciâÍrenlos

Firlanc amentos

Banco Sicoob

Oulras Contas a Pâgar

Jaimê De Souza Pereirâ

PATRIMÔNIo LIoUIDo

CapitalSocial

CapitalSubscrito

Capital Social Subscrito

G) Resewas

C) Reservâs de Capilal

(-) C) Lucros e/ou Dividendos Dislribuidos

Lucros/Preju izos Acumulados

Lucros Acumulados

Lucíos Acumulâdos

Ajuste de exercícios anteriores

G) Prejuízos Acumulados

R$ 195.412,08 RS 19s.472,08

R$ 195.472,08R$ 195.412 08

R$ 19.829,15 R$ (40.204,43)

R$ 19.829.15 R$ (40.204,43)

R$ (40.204,43)R$ 19.829.15

R$ 1.867,80 R$000

R$ 0,00R$ 1.867,80

R$ 1.867,80 R$ 0.00

R$'15.112,20 R$ 0,00

RS 0,00R$ 15.112,20

R$ 0,00R$ 15.112.20

R$ 550 00Rs 425,00

R$ 425,00 R$ 550,00

RS 425,00 R$ 550,00

Rs 172.776.19 R$ 172.776,19

R$ 69.973.42 R$ 63.973,42

R$ 69.973.42 R$ 69.973.42

RS 69.973.42 R$ 69.973,42

R$ 102.802 77R$ 102.802,77

R$ 102.802,77 R$ 102.802,77

R$'t02.802,77R$ 102.802,77

RS 3.274.781,67 R$ 5.566.234,67

R$ 200.000,00 R$ 200.000,00

R$ 200.000,00 R$ 200.000,00

R$ 200.000,00R$ 200.000,00

RS (4o.0oo.oo)R$ (40.000,00)

R$ (40.000,00) R$ (40.000,00)

RS (40.000,00)

R$ 5.406.234,67R$ 3.114.781,67

R$ 2.932.784,18 R$ 5.224.237,18

R$ 2.912.993,23R$ 62'1.540,23

R$ 2.311.243,95 R$ 2.311.243,95

R$ 31.997,49R$ 31.997,49

R$ 31.997,49 R$ 31.997,49

Estê rêlatório foi gerâdo pelo Sistema Público de Escrituraçãô Digital- Spêd

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 2 de 3

I

I

Notâ

Adiantamentos a Sócios

C) Prejuízos Acumulados

I

I

R$ (40.000.00)
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BALANÇO PATRIMONIAL tisped

Entidadê: FAROL COI\,4ERCIAL E LOGISTICA LTDA

.Período da EscríturaÇão: 01/01/2024 a 311'1212024

Número de Ordem do Livro: 7

CNPJ: 23.414.62210001-61

Período Selecionado: 01 de janêjro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Resullado Liquido do ExêrcÍcio

Rêsultàdo Líquido do Exercício

OUTRAS CONTAS DO PATRIMONIO
LIQUIDO

Adianlamenlo para Futuro Aumenlo de
C

R$ 0,00 R9 0,00

R$ 0,00 RS 0,00

RS 150.000,00 R$ 150.000,00

R$ í50.000,00 R$ 1s0.000,00

Este rêlâtório foi gerado pelo Sistêma Público dê Escrituração Digitâl - Spêd

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 3 de 3

Desôriçáo 'Noê ' Sáldo lnicial Sâldo Finâl
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO ff*#
Entidade: FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

Período da Escrituração: 0110112024 a3111212024 CNPJ: 23-414.62210001-61

Número de Ordem do Livro: 7

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2024 a 3'Í de dezembÍo de 2024

',1' §àldo áiiterioi

RECEITA BRUTA

Mercadorias

(-)(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

(-) Venda de Mercadorias

= RECEIIA LIOUIDA

(-) (-) cusros
C) Custos das lúêrcadoirâs Vendidas

= LUCRO BRUIO

c) c) DESPESAS OPERACTONATS

(.) OESPÉSAS AOMINISTRATIVAS

C) Assistênciâ Contábil

(-) Despesas Diversas

G) Daspesas Com Carlórios

C) Salários e Ordenados

C) lmpostos e Taxâs Federêais

C) lmpostos e Taxas À,4unicipais

G) IOF - lmposto sobre Operaçôes
Financeirâs

C) Licenciamento de Veiculos

C) Despesas Cadão Crédito

(-) (+Á) RECEITAS FINANCEIRAS

C) Joros Pâssivos

G) Oespesas Bancárias

c) (-) oUTRAS RECETTAS OPERACTONATS

Outras Rêceitas

= LUCRO OU PREJUIZO OPERACIONAL

,saldorâtual

= RESULTADO DO EXERCíCIO ANTES OO IR
É CSLL

= LUCRO LÍQUIDO ANTES DAS
PARTICIPAÇÕES

= LUCRO OU PREJUIZO LIOUIDO DO
EXERCICIO

LUCRO LÍQUtOO DO EXERCICIO

R$ 497.840,00 RS 2.301.470,00

Rs 497.840.00 R$ 2.301.470,00

R$ 7.840,00 R$ (0,00)

R$ 0.00RS 7.840.00

R$ 505.680,00 R$ 2.301.470,00

R$ (0,00)R$ (145.412,08)

R$ (14s.412,08) R$ (0,00)

R$ 360.267,92 R$ 2.301.470,00

R$ (6.600,00)R$ (234.852,78)

R$ (234.852,78) R$ (6.600,00)

RS (5.100,00) R$ (6.600.00)

R$ (94.856,5s) R$ (0,00)

R$ (920 o8) RS (0,00)

R$ (0,00)R$ (15.768,00)

R$ (944,54) R$ (0,00)

R$ (0,00)R$ {165,87)

R$ (334,84) R$ (0,00)

R$ (0,00)R§ 1721,77)

R$ (116.041,13) R$ (o,oo)

R$ (6.906,91) R$ (0,00)

R$ (0,00)R$ (6.447,48)

R$ (45S,43) R$ (0,00)

R$ (0,00)R$ 503.032.00

R$ 503.032,00 R5 0,00

R$ 621.540,23 R$ 2.294.870.00

R$ 621.540,23 RS 2.294.870,00

R$ 621.540,23 RS 2.294.870,00

R$ 2.294.870,00R$ 621.540,23

R$ 621.540,23 R$ 2.294.870,00

Este relatório foi gerâdo pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador Página 1 de 1

'Bêscaição 'Nota l'

I I
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coNSELHo REGIoNAL DE CoNTABILIDADE DO ESTADO DO GOÁS
GERTIDÃo DE HABILTTAçÃo PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO GOIÁS CETtiflCA
que o(a) profissional identiÍicado(a) no presente documenlo encontra-se habilitado
para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAçÃO DO REGISTRO

NOME LUZIA CÂNDIDA DE BASTOS OLIVEIRA
REG|STRO.......... : GO-o1 7943/0-0
CATEGORlA........ : CONTADOR
CPF..................... : ***.496.432j.

A falsificação deste documento constitui-sê em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o aulor à respectiva aÇão penal.

Emissão: GOIÁS, 29/07/2025 as 14:19:13.
Válido ate: 27 I 1 Ol2O25.

Código de Controle: 993623.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCGO.

about:blank 1t1

I
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
DO ESTADO DE GOIAS

Gertificado de Habilitação Organização Contábil

o coNSELHo REGIoNAL DE coNTABtLtDADE Do EsrADo DE GotÁs DECLARA que o
registro identiÍlcado no prêsêntê documento encontra-sê em situação REGULAR náo pesando
sobre ele nâ presente data, condenação por infÍação ao Decreto-Lêi 9295/46, ao CÓdigo de
Etica Profissional estando, portanto, apto à exploração dê serviços da atividade contábil.

Declaramos para Íins de direito e a quem interessâr possa, sob as penas da lei, especialmente,
das previsoes do artigo 299 do Código Penal Brasileiro e, no inciso ldo artigo 2'do Código de
Etica ProÍlssional do Contabilista - Resolução CFC NBCPG 0íl20í9, itêm 4letra "a", que as
informações constituem a expressáo da verdade, inÍormamos também que a presente náo quita,
nem invalida, quaisquer débitos ou infrações que, posteriormenle, venham a ser apurados
conlra o referido registro.

ffi
GONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE GO
Cêíidão no: GO/202/9000021 30
Nomê: POiITUAL ASSESSORTA CONÍABIL E EMPRESARIAL LÍDA
CRC/[,F no R 13 A, noSN, QD.26 LÍ.i0 C.5 Cetêgo.ia:
vàlid,dêi 1110712024
Finalidadê: EDITAIS DE LICITAçÃO

OUTROS

CNPJ: í3.í1ô.969/000'l-74

Confirme a existência deste documênto na página www.crcgo.org.br
medianle número de controle a seguir:
CNPJ: 13.116-969/000í-74 Controle: 7450.8391.8705.90í9
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fÂ80l COltiE§Cl^L E tOGlSneA LIDÀ, estabeleçida na cidade de Goiânia, Éstada de 6oiár, 3it, à Avêrida dos Apes, .' 1999, Od. 80 Lt. 14, $la 02

'ir - 8rkÍ§: Jârdim furop., Cêp:74.125{10, devldaír€nte irsrrltâ no CNPIIMF 5ob o ne. 23.414.61V0001{1, lnscriçlo Erladuôln§ 10653{971, ln§(rição
MunictÍral ne 3r.10095583, veír, poí mêio do reu contsdoÍ .bãixo ldentmcâdo, âprêsêntar seus índices financêiros extraídos do 8elânço Patrimonaal

.. .i eOamrrr$ras§êr Coüábels do período d" ot/§U2a23 a 3rlf?zozr:

lC ' lhuld"r 6ícnte
lC-ÀCIPC
LC = 1,-4§.37' ,131 232.646,23

,,.,,:,* 
= t:tt

' fO = ftfdacr C.rlt
le = {ÀC+ Rl-t} I {Pc } PNc)
fG. {1.430.3f,13 + 0,OOl / 1732.646,73 + 772.776,791
tG = 3,§3

§6: §dyêda Gerel
S'^r1(PC+Ptacl

\c - a-eso.:oa,ogl 1222.6lr,2t + 172.176,191
sG = 9,08

§T . 6râü d. Eadlr,ldãrflroto T4!l
E : PClAr

,,,., fi ' 13?.6"46,23/ 3.680.204,0!
[Í = 0,06

§ " llâulrh Seca

LS.{AC-É.tuques)/PC
.§.r Í1110.177,13 - o,&, I 2ar6Á6,2t

i.:§.cú

U ' L&r6êt kn 4ttt
Ll=Oisponível/PC
ll = 31á.8O4§3/ 232.646,23
!l= 1,3§

CC " a§nrro'lç*â d. CâÊuk
CC = Fatrtntônb Lhuido / (PC .! PNC)

: - 3.271.'rA7.67 / 1212.646,23 + 172.776,191
Yc=s.m

§G = Irdivld.itllto Gar3l
rc:{pt+PNc}lÍ[
EG = (232.646.23 i 172.776,t91 1 3.68I.204.@
e6-qu

tG = Uqút !r Gs|3l

§§ . Sôlv§rdr err,
LC: UCuldea Co.rentG

tT= G.â! dê ÉndlYldrÍnêÍt -Iotal

§. Uquidat sac.

U & Uqddez l.nêdàta

€e r Cosrpô§{tro de Cârit s

EG : EndMdamcntr, 6€ral

ÂC . Âtlv§ ürcuhna*

PC=P.ltlroClftt.nt
Pllc . P.eshro t{loarrwL e

PT . P.srhô Tdrl

Para maior clarêta e pol !€r a expr*são da v€rdrde fi.namos a prêsênte

SlGUlNEy DE SOUZA ^shôdô 
dê Íom' dlsÉi póÍ

P ERES :7 26s 2't 6067 2 3::"".,',tí;tr#",",, 
", 
*

sr6ut|\|[Y o§ sôuzÁ tÊâE§
SOCIO ÂDMlr'xSTR DOR

^$.àdôdêíômà 
d{üt pô, rJZtÁ

LUZIA CANOIDA DE SASToS ceruoe or sÂsroí
oLtvEtRA:29249643268 oLrvEiRÁ:2e2ae64r26a

. oôdôs: 2024.0a i2 0a:S6:34 {t 0O,

!uzr^ c*N9{oÀ §€ BÂsT6 ouvE,xÂ
§Ê6. NO C§C - GO §OS O r&. 017943/0.0

6§lánia-§O, 12 dê ab.ll d€ 2024

CPfi CPf: 294-496.

8 02.3097 - 4494 I 3091 -4495
§ pontualace(ô gmail.com

§r2 9960?-1859

jô

PONTUAT A§SE§SORIA CONTABI L

Assessorja Fiscal, Trabalhista, Serviços de Contabilidade em Geral
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A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Co SaLrlO REGlOllAL DE COa,T aUOAD€
DEa0Á5

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADo Do GoIÁs certiÍioa
que a OrganizaÇão Contábil idêntificada no presente documento encontra-se
habilitada para o exercício da proÍissão contábil.

IDENTIFIC O DO REGISTRO

Emissão: GOIAS, 12t04t2024 as OA:SS:17.
Válido até: 11 lO7 12024.
Código de Controle: 41811 5.

: PONTUALASSESSORÍA CONTABIL E EMPRESARIAL

PONTUAL ASSESSORIA CONTABIL
GO-001394/O-2

CATEGORlA.......... : SoCIEDADE LIMITADA UNTPESSOAL (SLU)
CNPJ..................... : 1 3. 1 1 6.969/0001 -7 4

DENOMTNAÇÃO..
LTDA
NOME FANTASIA
REGtSTRO............ :

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO GOIÁS
CERTIDÃO DE HABILITAçÃO DE EMPRESA

Para veriflcar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCGO.
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CONSEIHO RÊ§OIIAI DE CONÍÁANDÁDE
DÊGAú5

coNSELHo REGtoNAL DE coNTABtLtDADE Do EsrADo Do GotÁs
cERTtDÃo DE HAB|LtTAçÃo pRoFtsStoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO GOIÁS CErtifiCA
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado
parâ o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICA Ão Do REGISTRo

A Íalsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: GOIAS, 12tO412O24 as Og:14:2O
Válido até: 11 I 07 12024.
Código de Controle: 672987.

Para veriflcar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCGO.

NOME...........
REGISTRO...
CATEGORIA.
cPF.....-.........

.., : LUZIA CÂNDIDA DE BASTOS OLIVEIRA

.... : GO-O17943/0-0

.... : CONTADOR

...: .*..496.432-*.
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ATESTADo DE cAPACIDADT rÉcrrrca

AtcstaÍms para os devidos fins que a enpresa FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA,

inscrita no CNPJ sob o N'.23.414.622/0001-61, estabelecrda na AVENIDA DOS ALPES Nr 1999,

forneceu para estâ Entidade Prefeitura Municipal de Igarassu, atraves da Secretaria de Pmietos

Especiais o bem cotado baixo especificado:

Una (01) - MOTONIVELÁDORÁ, ano 2024, Marca IYJG BRASIL, modelo WMG-180, atraals do
Convênio no952866/2023 - SUDENE.

Atestarms, ainda, qrle o referido forneciÍlento foi executado de fornn satisfatoria

Igarassq 23 de ouubro de 2025

PAULO HENRIOUE A§sinadode formà d'srtal

MOREIRA POÍ PÁULO HTNRIOUE

AMPARO:7026006 ÂMPARo:70260063r 26
Dados: 2025.1 0.2I t7:0t:19

3126 {i,oo

Paulo Henrique Amparo
Secretário de Projetos Especiais

-

\a

OBJETO ENTREGUE:
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P*§rH,lrlÀ |,ari rcrB,rtrr§§ríorltll[ÀraÂÀ Planejarnento

ATESTADO DE CÀPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa FAROL COMERCIAL E LOGISTICA

LTDA, inscrita no CNPJ sob o N' 23.414.62210001-6 l, estabelecida na AVENIDA DOS

ALPES, NO 1999, QD.8O LT.14, SALA 02 _ BAIRRO JARDIM EUROPA, CEP:

7 4,325-010, fomeceu paÍa esta empresa"/Entidade MUNICIPIO DE RIO BANANAL,

inscrita no CNPJ sob o N' 27 .7 44.14310001-64, situada na AVENIDA .14 DE

SETEMBRO, 887 - BAIRRO CENTRO, CEP:29.920-000, bem cotado baixo

especificado:

OBJETO ENTREGUE:

01 - (UMÁ) RETROESCAVADEIR,I, NOVÂ ZERO HORAS, MARCA: WJGBRASIL
MODELO: WRT388T, MOTOR 105r{p TRAÇÃO 4X4, AR-CONDTCTONADO, PESO
OPERACIONAL 7.6OOKG.

Atestamos ainda, que tal fornecimento foi executado satisfatoriamente, não existindo, em nossos

registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as

obrigações assumidas. Conforme nota fiscal conferida pelo fiscal do contrato em ânexo.

LARISSE MATEDI Assinâdo dê Íôrma disital por LARlssE

MATEDI GUSMAO:13106426721
GUSMAO:13106426721 Dàdos: 2024.02.26 r r:27:3e {3 oo,

LARISSE MATEDI GUSMÃO
Direlora de Planejamento PMRB

Portaria r'0594/2023

PrefeituÍa Municipal de Rio Bananal
Cllpj: 27.'7 44.143/0001-64 Cortato: 27 3265-2900
Av. l4 de Setembro. 887 - Centro - CEP. 29.920-000 Rio Bananal - ES

Pág. 0l
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Ào
sR(A) PREGOETRO(A)
PREFEITT]RA MUNICIPAL DE CANAPYAL
PREGÃO ELETRÔNrCO N" 05/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 220261507006

PROPOSTA DE PREçOS READEQUADA

DADOS DÀ EMPRESA
FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA PORTE: ME
CNPI ; 23.414.622 / 0007 -67
INSCRIçÀO EST I.DU /.Lt 10653497-t

E-MÀIL: LICITACAO.FARoLMAQUINAS@GMAIL.COM TELEFoNE: (48t 3307 -2550 / (48) 3307-8010

ENDEREçO: AV. DOS ALPÉS, N' 1999, QUADRA 80, LOTE 14, SALA 02, JD. EIJROPA, GIOIANIA/GO - CEP:

74.325-01,0
REPRESENTANTE LEGAL
SIGUINEY DE SOUZA PERES
CP§:. 726 .521. .606-72
RG: 47.690-82 SSP/MG
CARGO; PROPRIETÁRIO
DADOS BÀNCÁRIO
BANCO DO BRASTL (001) AGÊNCIA: 1841-4 CONTA: 69566-1

VALIDADE DA PROPOSTA: Compromete-se a manter a validade desta ProPosta Por Prazo não inferior a 90

(noventa) dias, contados da data de sua apÍesentação

ENTREGAT Compromete--se a tealizat ã entrega dos itens no plazo de atê 60 (sessenta) dias úteis, contados do

recebimento da Ordem de Fomecimento.

Declara que sua§ propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos Para atendimento dos direitos

trabalhistas asseguiadãs na Constituição Federal, nas leis habalhistas, nas normas irúralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e noi termos de aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das ProPostas'

Goiâniy'GO, 23 de fevereto de 2026.

FARoL coMERCTAL E ffi31'a'rtji[i^",1?'à18?t^
LOGISTICA : LrDA:234r'?r622000161

LrD A:234'l 4622000 161 
DáÍos: 2026'02 23 10:51:20

Siguiney De Souza Peres
RG: 47.690-82 SSP/MG

§*&3t §ôd*6§{rÃt; § 1's*i§I}§§ LI§À.
llti§ 5ü. iill . ;:{ 1ti': ll 1}.
§irae h*ep*tensa
ÁÊ§.ertílií S§ &ôl$ri*:ra
gtla l* §t&,§:

P§ -t 49.799,9901 WJG BRASIL

/ wrB-804
Unid01

COMBUSTÍVEL:DIESEL\
RAÇÃO:4X4\, TIPO SISTEMA:LEV

M CAPACIDADE MÍNIMA DE 3,600 KG\
USO:AGÚCOLA\, CARACTERÍSTI

DICIONAIS:CABINE FECHADA COM A

ANQUE COMBUSTÍVEL:IOO L\,
DIANTEIRO:MÍNIMO 12,4. 24R1\

PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4-30R1

TOR\,TIPO:A COLA\ NCIA:80
TIPO

CAPACIDADNDICIONADO\,

R$ 799, ( il, )Reaist6es ôvenN eÍa SeSee Mte Novecentotosetecen e telnTTO LA 491 99 sLOÀ R

R§ 749.799,99
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PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 05/2026
Processo Administrativo No 220261501006

Tipo: AOUISIÇÃO
PREGOEIRO: GlLl\,4O MALTA DE MENEZES

Data de PublicaÇão: 0310212026 09:53:57

LOTE 1

llem: í Quant.: 2 Unidade: UNID Val. ReÍ.: 163.998,00

Descrição: TRATOR\,TlPO:AGRíCOLA\, POTÊNCIA:80 C\A,TlPO COMBUSTíVEL:OIESEL\, TRAÇÃO:4X4\, TIPO
SISTEN,IA:LEVANTE COI\,It CAPACIDADE MíNIMA DE 3.600 KG\, TIPOUSO:AGRíCOLA\, CARACTERíSTICAS

)ICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO\, CAPACIDADE TANOUE COMBUSTíVEL:íOO L\, TIPO
)rÍlru otnlretRo:MíNtMo 't2.4- 24R1\, TIpo pNEU TRASEtRo:MtNttt/o 18.4-30R 1

Autor
5A I\,4AOUINAS LTDA

ROTA.lO COI\,4ERCIO E SERVICOS LTDA

FAROL COI\.4ERCIAL E LOGISTICA LÍDA

SACCOMANNO DISTRIBUIDORA DE MAOUINAS
LTDA

SCHLICKIT,4ANN E RoTTA LÍDA

ZEEPO IuOTORS DO BRASIL LTDA

RODOAP MAQUINAS E EOUIPAI,IIENTOS LTDA

Valor
163.998,00

163.998,00

163.998,00

163.998.000,00

Marca/Modelo
BUDNY / BO4O SL CABINADO

YTO / YTO

WJG BRASIL / WTB.8O4

KTR / 7780x

BUDNY / 8O4OSL CABINADO

ZEEPO I\,4OTORS / ÍR8O-D 4X4

LOVOL / TH9O4

163.998,00

163.998,00

180.000,00

Item: 1 Quant.: 2 Unidade: UNID Val. Ref.: 21.998,ô9

DeScTição: GRADE ARADORA\, ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO ENGATE:DE ARRASTO\' LARGURA
ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MIV\, PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM\, TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO
A OLEO\, SISTEMA TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO HIDRÁULICO\, QUANTIDADE DISCO:MíNIMO

... 
DIÂ[,4ETRO DISCO:MíNIMO 26 POL\, CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CONTROLE REN/lOTO E RODEIRO

\"íüPLES\, POTÊNCIA À/íNIMA REOUERIDA TRATOR:75 HP\,ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENT E 235 MM

Autor
ROÍA-10 COMERCIO E SERVICOS LTDA

5A I\,IAOUINAS LTDA

Marca/Modelo
II\,4PORT / IMPORT

BUDNY / GACR 14D26"

DOCUMENTOS ANEXADOS

Valor
21.998,6S

21.S98,69

ZEEPO MOTORS DO BRASIL LTDA
HotáÍio. 12102t2O2614:31 Documenlo: Propostâ em papel limbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://bnccompras.blob-core.windows. net/participantdocurÍrents/ccaca939a4644a1684758035âb7fê6b Í .pdf

5A MAQUINAS LTDA
HoÍárioi 2OtO2l2O26 15:12 Documenlo: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: httpJ/bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocuments/í678b509643643ddbd83b05ccs066gfa.pdf

ROTA.IO COMERCIO E SERVICOS LTDA
Horáioi 201021202615:17 Documento: Proposta em pâpel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: httpJ/bnccompras. blob.core.windows.net/participantdocuments/1c69dd2B'17fc4cdbab83a231 79â5ffb3.zip

1de2

LOTE 2
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FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA
l'lotáÍiot 2010212026 16:21 Documeoto: Proposta êm papel limbrado, assinada e com CNPJ

EndeÍeço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/part,cipantdoêumênts/38bddÍc4f6f04dd1a362b2í60â6f0652.pdf

SCHLICKMANN E ROTTA LTDA
tloráÍio:. 2010212026 16.31 Oocumento: Proposta em papeltimbrâdo, âssinada e com CNPJ

EndeÍeço: htlp://bnccomprás. blob.core.windows-neUparticipânldocurnents/b31foea825âí449aa7U54Í5a6743c78.PdÍ

RODOAP MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
Hotátiot 2110212026 11 10 Documênto: PÍoposta êm papel timbrâdo, assinada e com CNPJ

EndeÍeço: httpi//bnccompras. blob.core.windows.nêUpâ.ticipêntdocuments/3â580d'18519e4790b4575703c1Í27Í29.zip

SACCOMANNO DISTRIBUIDORA DE MAQUINAS LTDA
tloráÍiot 2310212026 08105 Documenlo: Proposta em papeltimbrado, assinada e com CNPJ

leÍeço: httpJ/bnccomprâs. blob.core.windows.neUpartic pantdocuments/eacbâ2526e5e4cc6a5c498âd7b56e0f7.pdf

AReutvos ANEXADoS À rrENS

2de2
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ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" O5/2026
Processo Administrativo No 220261 501 006

Tipô: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação. 0310212026 09:53:57

MOVIMENTOS DO PROCESSO
1210212026 14i3í :41 CADASTRO DE PROPOSTA ZEEPO À,4OTORS DO BRASIL LTDA

201021202615:12:25 CADASTRO DE PROPOSTA 5AMAOUINAS LTDA

2010212026 '15:17;24 CADASTRO DE PROPoSTA ROTA-10 COI\,4ERClO E SERVICOS LTDA

2't10212026 '11:10:40 CADASTRO DE PROPOSTA RODOAP i\,4AQUINAS E EOUIPAi\,'IENTOS LTDA

23/02/2026 08:05:56 CADASTRO DE PROPOSTA SACCOI,4ANNO DISTRIBUIDORA DE MAQUINAS LTDA

231021202609135t1S MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
23102/202609:35:35 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está âberta, a disputa será iniciada.
231021202610i34i2í MENSAGEM PREGOEIRO
O participante FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA foi convocado â âpresentâr seus documentos de habililaçâo até 2310212026
12:34
231021202610i34:.21 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante ROTA-10 COMERCIO E SERVICOS LTDA foi oonvocado a apresentar seus documentos de habilitação ate
2310212026 12:34
231021202610i34:.36 MENSAGEM PREGOEIRO
O condutor ativou o anexo de documentos complementares
231021202610:34:43 MENSAGEM PREGOEIRO
O condutor alterou o horário limite para envio de documentos compl ementares parc 2310212026 12134143

2310212026íí:í3:05 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA adicionou o arquivo 8838fe84035c47c8f968a4997effa69.rar aos

umentos cômplementares.
>.i0212O2614:3'l:06 MENSAGEM PREGOEIRO
Senhores, a sessão está suspensa e a retomada seÍá comunicada no chât com antecedência mínima de 24 horas
03/03/202608;39:í3 MENSAGEM PREGOEIRO

Convoco os interessados para a relomadâ da sessáo que se dará em 04/03/2026 as 10:00h.
041031202610:04:í8 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
041031202610i04i42 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomada.
0410312026í0:06:23 MENSAGEM PREGOÊlRO
Convoco o licitante ROTA-10 COI\,4ERCIO E SERVICOS LTDA, para anexar no campo documentos complementares, no prazo de 02
duas horas, sob pena de inabilitaçáo:
1. proposta de preços devidamente corrigida, visto que o descritivo do item arrematado neste certame náo corresponde ao descritivo
da proposta apresentada.
2. Declarâções constântes nos itens 15.6.1 ao 15.6.6 do têrmo de referência, visto que as declarações sê diÍecionam a outro
municÍpio.

0410312026'10:06:49 MENSAGEM PREGOEIRO
O condutor alterou o horário limite para envio de documentos comp lementares para 04 l03l 2026 12:06:48
041031202613:33:00 MENSAGEM PRÉGOEIRO
O participante 5A MAQUINAS LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação alé 0410312026 15:32
0410312026l5:40:58 MENSAGEM PREGOEIRO
Declaro o licitante FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA, devidamente habilitado o certame

1de5

^^ t0212026 í6:2í:45 CADASTRO DE PROPOSTA FAROL COMERCIAL Ê LOGISTICA LTDA

--O

Gerado ern: 1210312026 '14:32:42
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0410312026í514í:24 MENSAGEM PREGOEIRO
O processos será encaminhado 

-para 
a fase de manifestaÉo de recursos

041031202616:05:52 MENSAGEM PREGOÉlRO
SENHORES LICITANTES, CONSIDERANDO A I\,,IANIFESTAÇÃO DE RECURSO REGISTRADA, INFORMAMOS QUE A SESSÃO
ESTÁ SUSPENSA, A FII\i] AGUARDAR OS TRAI\,4ITES DO REFERIDO RECURSO, APÓS, COMUNICAREMOS VIA SISTEI\,IIA, COI\,4

ANTECEDÊNCIA DE 24 HORAS, A DATA DA CONTINUIDADE DO CERTAI\,4E.
í1103/202608:í5:56 MENSAGEM PREGOEIRO
Convoco os interessados para a retomada da sessão que se dará em 12i03/2026 as 09:00h
'121031202609:.18i26 MENSAGEM PREGoEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
121031202609:.18i46 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomâdâ.
121031202609:22:'18 MENSAGEM PREGOETRO
Considerando que não Íoi anexado o recurso por parte da empresa recorrenle, fica prejudicâdo quâlquêr ânalise. Diantê disto,
inÍormo que a sessão está encerrada o processo será encâminhado parâ adjudicação e homologaçáo pela autoridade competente

LOTE 1 - AOJUOICAOO
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UNID Marca: WJG BRASIL Modelo: WTB-804
Descnção: TRATOR\,TtPO:AGRÍCOLA\, POTENCIA:80 C\ .TlPO COI\TBUSTiVEL:DIESEL\. TRAÇÃO:4X4\. TIPO
SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MÍNtMA DE 3.600 KG\, TIPOUSO:AGRÍCOLA\, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:CABINE FECHADA COM AR CONDICIONADO\, CAPACIDADE TANOUE COMBUSTÍVEL:1OO L\, TIPO PNEU
DIANTEIRO:[,4iNIIV O 12.4- 24R1\, TIPO PNEU TRASEIRO;MINIMO 18.4-30R1
Quântidadê: 2 Valor Unit.: 149.799,99 Valor Total: 299.599,98

cLASSTFTCAçÂO

Razão Social Num Documento OfeÉa lnicial Oferta Final oif.(%) ME

1 FAROL COl\,4ERC|AL E LOGtSTtCA LTDA 1',t1 23.414.62210001-61 163.998,00 149.799,99 Sim

2 ZEEPO I\,,1OTORS DO BRASIL LTDA 253 46.329.211 10001 -73 163.998,00 149.800,00 0,00 Não

3 SACCON4ANNO DISTRIBUIDORA DE 684 22.655.038/0001-35 163.998.000,00 150.000,00 0,13 Sim

5A MAQUINAS LTDA 634 60.179.675/0001-71 163.998,00 163.998.00

6 ROTA-10 COr\,tERC|O E SERVTCOS LTDA 986 14.'120.503/000't-05 163.998,00 163.998,00

2.5o Sim

0,00 Sim

7 SCHLICKN,4ANN E ROTTA LTDA í78 18.960.416i0001-17 163.998,00 163.998,00

DESCLASSIFICADOS

0,00 sim

Razão Social Num Documento Oferta lniciâl Ofêrta Final oiÍ.(%) ME

INABILITADOS

Rezão Social Num Documento Oferta lniciâl Ofêrta Final oif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

03/02/2026 09:53:56 PUBLICADO

0310212026 14:00:OO RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

2310212026 o8t30t1o ANÁLISE DE PROPOSTAS

23t0212O26 09135152 LANCE SCHLICKMANN E ROTTA LTDA (PARTICIPANTE 178)

2310212026 09i35.52 LANCE RODOAP I\TIAQUINAS E EQUIPAI\.4ENTOS LTDA (PARTICIPANTE 943) 180.000,00

2310212026 o9t3s:52 LANCE SACCON,4ANNO DISTRIBUIDORA DE |\,4AQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 163.998.000,00

2310212026 09135152 LANCE ZEEPO N,4OTORS DO BRASIL LTDA (PARTICIPANTE 253) r63.998,00

2de5

4 RODOAP MAOUTNAS E EQUTPAMENTOS 943 57.010.331/0001-20 180.000,00 160.000,00 6,67 Não

2310212026 09:35:52 DISPUTA

í63.998,00

Gerado em: 1214312426 14:32:42
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23/02/2026 09:35:52 LANCE 5A |\,4AQUINAS LTDA (PARTICIPANTE 634) 163.998,00

2310212026 09135:52 LANCE ROTA-10 COt!4ERClO E SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 986) í63.9S8,00

23/02/2026 09:35:52 LANCE FAROL COI\,4ERCIAL E LOGISTICA LTDA (PARTICIPANTE 1 1 1) 163.998,00

23/02/2026 09:38:59 LANCE FAROL COI\,,|ERC|AL E LOGISTICA LTDA (PARTICIPANTE '1 1 1) 163.988,00

2310212026 09i42113 LANCE ZEEPO N,,IOTORS DO BRASIL LTDA (PARTICIPANTE 253) 155.700,00

163.000,00

23t02t2026 O9i4/i11 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

2310212026 09i4Jj39 LANCE ZEEPO IVOTORS DO BRASIL LTDA (PARTICIPANTE 253) 154.000,00

2310212026 09145143 LANCE FAROL COI\,,!ERC|AL E LOGISTICA LTDA (PARTICIPANTE 1 1 í ) 162.990,00

2310212026 09t45i55 LANCE ZEEPO |\,1OTORS DO BRASIL LTDA (PARTICIPANÍE 253) í53.000,00

2310212026 09146:.04 LANCE RODOAP MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 943) 160.000,00

"' '1212026 09146116 LANCE ZEEPO |\,4OTORS DO BRASIL LTDA (PARTICIPANTE 253) 152.000,00

>í,10212026 09:47:.37 LÂNCE FAROL CO[,4ERClAL E LOGISTICA LÍDA (PARTICIPANTE 1 11) 't62.980,00

2310212026 09i48126 LANCE FAROL COITERCIAL E LOGISTICA LTDA (PARÍICIPANTE '1 '1 1) í52.0í0,00

2310212026 09i501O2 LANCE ZEEPO I\TOTORS DO BRASIL LTDA (PARTICIPANTE 253) í51.000,00

23102/2026 09:50:34 LANCE SACCOI\,4ANNO DISTRIBUIDORA DE l\,,lAQUlNAS LTDA (PARTICIPANTE 150.000,00

2310212026 o9t51ts8 LANCE ZEEPO IVOTORS DO BRASIL LTDA (PARIICIPANÍE 253) í49.900,00

2310212026 09153i1'l LANCE ZEEPO IVOTORS DO BRASIL LTDA (PARTICIPANTE 253) í49.800,00

23102t2026 Og;Sst',t2 NOTtFtCAÇÃO StSTET\,4A

Alguns participantes do lote ofeÍtaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio foi realizado entre os participantes:
PARTICIPANTE 634, PARTICIPANTE 986, PARTICIPANTE 178 que âpresentaram o valor de 163,998.00.

23tO212026 O9:ss..12 NOTtF|CAçÃO STSTEMA

PARTICIPANTE 684 possui direito de desempate conformê Lei Complementar n" 12312006

2310212026 '10;00: í 3 NOTIFICAçÃO SISTEMA
PARTICIPANTE 111 possui direito de dêsempate conformê Lei Complemenlar n' 12312006

231021202610:00: í 3 DESEMPATE

231021202610;02:03 LANCE FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA (PARTICIPANTE 1 11) 149.799,99

._ 1212026 1O:05:í3 NOT|F|CAçÃO SISTEtúA

O detentor da melhor oferta da etapâ de lances é FAROL CON,4ERCIAL E LOGISTICA LTDA

2310212026 í0:05:13 HABILITAÇÃO

2310212026l0:í6:22 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 111: Convôco o licitante para que se possÍvel apresente umâ melhor posposta para o este ilem, aguardo
manifestação no prazo de 10 minutos

231021202610:18:33 MENSAGEM FAROL COI\,4ERC|AL E LOGISTICA LTDA (PARTICIPANTE 111)

Bom dia Nobre Pregoeiro(a), já estamos no nosso melhor valor

o4to312026 15.4'.t.32 MANTFESTAçÃO DE RECURSOS

041031202615145t25 RECURSo MANIFESTADo SACCOI\,4ANNo DISTRIBUIDoRA DE MAQUINAS LTDA

N,4anifestamos intençáo de interpor recurso, tendo em vista que o licitante vencedor não atende às especilicações exigidas no edital

0410312026 í5:56:33 INTERPOSIçÁO DE RECURSOS

íO/03/202600:00:01 EMADJUDICAçÃO

1210312026 í4:32:42 ADJUDICADO

LOTE 2 - FRACASSADO
LOTE 2

Gerado em: 1210312026 14:32:42

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

3de5

2310212026 09144111 LANCE FAROL COI\,,IERCIAL E LOGISTICA LTDA (PARTICIPANTE 1 1 I )

2310212026 09155|12 DESEMPATE
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Item;1 Unidade: UNID Marca: Modelo;

DeScTição: GRADE ARADORA\, ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA
ARADA:APROXIN,IADAMENTE 1.750 MM\, PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 l\,,1M\, TIPO lüANCAIS:LUBRIFICADO A ÓLEO\,
SISTEI\,4A TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO HIDRÁULICO\, OUANTIDADE DISCO:MÍNII\,4O 14\, DIÂMETRO
DISCO:I\,IíNIN,4O 26 POL\, CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CONÍROLE REI\.4OTO E RODEIRO SIMPLES\, POTÊNCIA MíNIMA
REQUERIDA TRATOR:75 HP\,ESPAÇAN,IENTO:APROXli,4ADAl\,4ENT E 235 MM
Quantidade: 2 Valor Unil.: 0.00 Vâlor Total: 0,00

cLASSTFTCAçÃO
Razâo Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento OfeÉa lnicial OfeÉa Final Dif.(%) MÉ

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dir.(%) ME

,-. ROTA-10 CO[,,rERC|O E SERVICOS LTDA 616 14.120.503/0001-05 21.998,69 2'1.998,69 Sm

5A [,,IAOUINAS LTDA 796 60.179.675/0001-71 21.998,69

MOVIMENTOS DO LOTE

21.998,69 0,0000 sim

0310212026 09:53:56 PUBLICADO

23/02/2026 08:30:00 ANALISE DE PROPOSTAS

2310212026 09135:52 DISPUTA

2310212026 09,35152 LANCE 5A I,IAOUINAS LTDA (PARTICIPANTE 796) 21.998,69

2310212026 o9'.3si52 LANCE ROTA-í0 COI\,ERC|O E SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 616) 21.998,69

23t02t202609145i53 NOTtFtCAÇÃO SISTEMA
Alguns participântes do lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio foi realizado enlre os participantes
PARTICIPANTE 616, PARÍICIPANTE 796 que apresentâram o valor de 2'1,998.69.

23/02/202609:45:53 NOTIFICAÇÃO SISTEI\,4A

Os seguintes participantes estão empatados e possuem direilo de efetuar uma nova proposta final: PARTICIPANTE 6'16,

PARTICIPANTE 796
?110212026 09i45i53 DESEMPATÊ FINAL

\-021202609:50:54 NOTtFtCAÇÃO SlSTEi,4A

O detentor da melhor oferla da etapa de lances é ROTA-'I0 COI\,4ERCIO E SERVICOS LTDA

2310212026 09150.54 HABILITAçÃO

2310212026í0:16:34 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 616: Convoco o licitante para que se possível âpresente uma melhor posposla para o esle item, aguardo
mânifestaÇão no prazo de 10 minutos

0410312026 13132:20 NoTIFICAçÃO SISTEI\,44

O detentor da melhor oferta é 5A N,4AOUINAS LTDA

o4to3t2o26í3:32:2't |NAB|LITAçÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

ROTA-10 COI\,4ERClO E SERVICOS LTDA inabilitado. Motivo: Por delxâr de atender a convocação do pregoeiro, pois dêixou de
apresentar proposta de preço s, bem como âs declaraÇôes constântes no termo de referenciâ

04/03/202615:38:27 lNABlLlrAçÃO DEPARTICIPANTE PREGOEIRO

5A I\,4AOUINAS LTDA inabilitado. Motivo: Por deixar de atender a convocaçáo do pregoeiro, pois não anexou os documenlos de
habilitaÇâo

o4to3t2o26 15141133 MANTFESTAçÃO DE RECURSOS

0410312026 15:s6:33 EM ADJUDICAÇÃO

1210312026'14:32:42 FRACASSADO

Gerado em: 1 210312026 1 4 :32:42 4de5

03t02t2026 14:OO:.00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

PREGOEIRO: EZES

cerado em: 1210312026 14:32:42 5de5
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N' O5/2026
Processo Administrativo N' 220261501006

Tipo: AOUISIÇÃO
PREGOEIRO: GILN/O MALTA DE MENEZES

Data de Publicação 0310212026 09:53:57

TOTAL DO PROCESSO: 299.599,98

FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA 23.414.62210001-61 299.599,98

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 111 Lance: '149.799,99 Total: 299.599,98

.n: 1 Unidade: UN ID Marca: WJG BRASIL t\íodelo: WTB-804
\_
óCSCTiçãO: TRATOR\,TIPO:AGRíCOLA\, POTÊNCIA:80 C\A,TIPO COMBUSTíVEL:DIESEL\, TRAÇÀO:4X4\, TIPO
STSTEÁ/A:LEVANTE COM CAPACTDADE MíNtMA DE 3.600 KG\, TIPOUSO:AcRiCOLA\, CARACTERíSTICAS
ADICIONAIS:CABINE FECHADA COIV AR CONDICIONADO\, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTíVEL:1OO L\, TIPO
PNEU DIANTEIRO:MÍNIMO 12.4- 24R1\, TIPO PNEU TRASEIRO:MINIMO 18.4-30R1

ouantidade: 2 val. Ref.: 163.998,00 valor unit.: 149.799,99 Total ltem: 299.599,98

PREGOEIRo: GILÍ\,4O MALTA DE t\,íENEZES

Gerado ern; 1210312026 '14:32:42
'lde1

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE ADJUDICAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 05/2026
Processo Administrativo No 220261 50'l 006

Tipo: AQUISIçÃO
PREGOEIRO: GILIVO IUALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 0310212026 09:53:57

r: 1 Unidade: UNID L4arca: WJG BRASIL l\,4odelo: WTB-804
)Éscrição: TRATOR\,TlPO:AGRÍCOLA\, POTÊNCIA:80 C\ ,TlPO COr\,rBUSTÍVEL:DIESEL\, TRAÇÃO:4X4\, TIPO
SISTEMA:LEVANTE CO[,4 CAPACIDADE N,4íNIMA DE 3,600 KG\, TIPOUSO:AGRÍCOLA\, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:CABINE FECHADA COT,4 AR CONDICIONADO\, CAPACIDADE TANQUE COMBUSTíVEL:,í OO L\, TIPO PNEU
DIANTEIRO;MíNIM O 12.4- 24R1\, TIPO PNEU TRASEIRO:N,,íINIMO 18.4-30R1
Quantidade: 2 Valor Unit.: 149.799,99 Valor Totel: 299.599,98

cLASSTFTCAçÃO
Razão Social

'1 FAROL COMERCIAL E LOGtSTtCA LTDA 111 23.414.62210001-61 '163.998,00 149.799,99 Sim

2 ZEEPO I\,4OTORS DO BRASIL LTDA 253 46.329.211tO001-73 163.998,00 14S.800,00 0.00 Não

4 RODOAP |VIAQUtNAS E EQUIPAÀ/ENTOS 943 57.010.331/0001-20 180.000,00 160.000,00 6.67 Náo

5 5A I\/IAOUINAS LTDA 634 60.179.675i0001-71 163.998,00 163.998,00 2,50 Sim

6 ROTA-10 COMERCTO E SERVTCOS LTDA 986 14.'120.503/0001-05 163.998,00 163.998,00 0,00 sim

7 SCHLICKI\,íANN E ROTTA LTDA 178'18.960.416/0001-'17 163.998,00 163.998,00 0,00 sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documenlo OfeÉa lnicial Ofêrta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

Gerado err: 1210312026 14:32:42 1de1

LOTE 1 - ADJUDICADO - 12103/2026 14132142
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Num Documento Oferta lnicial Oferta Finâl Dif.f/o) ME

3 SACCOT\,IANNO D|STR|BU|DORA DE 684 22.655.038i0001-35 163.998.000,00 150.000,00 0,13 Sim

Razáo Social

PREGoÊlRO: GILMO IVALTA DE tUENEZES
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE HOMOLOGAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' O5/2026
Processo Administrativo No 220261 501006

Tipo: AQUISIÇÂO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 0310212026 09:53:57

LOTE 1 - HOMOLOGADO -'1210312026 14:33:00
LOTE í

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
1: 1 Unidade: UNID N.iarcâ: WJG BRASIL N,4odelo: WTB-804

béscrição: TRATOR\,TtPO:AGRíCOLA\, POTÊNCIA:80 C\ ,TlPO COMBUSTÍVEL:DIESEL\, TRAÇÃO:4X4\, TIPO
SISTEMA:LEVANTE COM CAPACIDADE MíNIMA DE 3.600 KG\, TIPOUSO:AGRÍCOLA\, CARACTERISTICAS
ADICIONAIS:CABINE FECHADA COI\,4 AR CONDICIONADO\, CAPACIDADE TANQUE COÀ,4BUSTIVEL:1OO L\, TIPO PNEU
DIANTEIRO:MÍNIMO 12.4- 24R1\, TIPO PNEU TRASEIRO:N.4INIMO'1 8.4-30R1
Ouantidade: 2 Valor Unit.: 149.799,99 Valor Totâl: 299.599,98

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial OÍerta Final Dif.(%) ME

1 FAROL CON,4ERC|AL E LOGISTICA LTDA 111 23.414.6221000',|-61 163.998,00 149.799,99 Sim

2 ZÉEPO MOTORS DO BRASIL LTDA 253 46.329.211 10001 -73 163.S98,00 149.800,00 0,00 Não

3 SACCOT\TANNO DISTRIBUIDORA DE 684 22.655.038/0001-35 163.998.000,00 150.000,00 0,13 Sim

4 RODOAP |\,4AQUINAS E ÉQUlPAi\TENTOS 943 57.0'10.33'1/0001-20 180.000,00 160.000,00 6,67 Não

5 5A N,4AOUINAS LTDA 634 60.179.675/0001-71 163.998,00 163.998,00 2,50 Sim

6 ROTA-10 COMERCTO E SERVTCOS LTDA 986 14.120.503/0001-05 163.998,00 163.998,00 0.00 Sim

7 SCHLICKMANN E ROTTA LTDA 178 18.960.416/0001-17 163.998,00 163.998,00

DESCLASSIFICADOS

0,00 Sim

Razão Social Num Documento OfeÉa lnicial Ofêrta Final DiÍ.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferla Final Dif.(%) ME

AUTORIDADE: JOSELIA N,4ELO DE LIMA

Gerado em: 1210312026 14t33101 1de1
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RELATÓRIO DE LANCES

PREGÃO ELETRÔNICO N' O5/2026
Processo Administrativo N" 220261 501006

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: GILMO N/ALTA DE MENEZES

Data de Publicaçã o: 0310212026 09:53:57

2310212026 o9150t34 SACCOMANNO DiSTRIBUIDORA DE MAOUINAS
LTDA

vÁLtoo í5o,ooo.oo

23i02/2026 09:51:58 ZEEPO [TOTORS DO BRASIL LTDA

VÁL,Do í49,900.00

23i02/2026 09:53:11 ZEEPO l\.4OrORS DO BRASIL LTDA

vÁLrDo 149,800.00

2310212026 '10102.03

VÀLIDo

FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTOA

t49,799.99

LOTEí-LOTEí LOTE2.LOTE2

2310212026 09,35152 5A MAQUINAS LTDA

vÁLrDo
't63,998.00 21,998.69

2310212026 O9:35t52 5A ITAOUINAS LTDA

-tDo
2310212026 09i35i52

vÁLtDo

ROTA-,10 COMERCIO E SERVICOS LTDA

2í,99E.59163,998.00

2310212026 0s135t52

vÁLrDo

ROTA-10 COI\.,lERClO E SERVICOS LTDA

t63,998.00

2310212026 09135t52

vÁLrDo

FAROL COi.,lERClAL E LOGISTICA LTDA

t63,998.00

2310212026 09:35152
LTDA

VÁLIDO

SACCOI\,4ANNO DISTRIBUIDORA DE MAQUINAS

163,998,000.00

2310212026 09135152 SCHLICKi\,ANN E ROTTA LTDA

VÁLIDO 163,S98.00

2310212026 0S'.35t52

VÁLIDO

RODOAP I\,4AQUINAS E EQUIPAMENTÔS LIDA

t80,000.00

23i 02/2026 09:38:59

VÁLIDO

FAROL COI!!ERCIAL E LOGISTICA LTDA

163,9E6.00

2310212026 09:.42t13 ZEEPO MOIoRS DO BRASIL LTDA

VALIDO 155,700.00

2310212026 09'.44111

-lDo

FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

í63,000.00

23102t2026 05144'.39 ZÉEPO I,4OTORS OO BRASIL LTDA

VÀLIDO 154,000.00

2310212026 09,45113

VÁLIDÔ

FAROL CÔ[,IERCIAL E LOGISTICA LTDA

í62,990.00

2310212026 09t45'.55 ZEEPO I\,'IOTORS OO BRASIL LTDA

VÁLIDO 153,000.00

2310212026 09t46t04

VÀLIDO

RODOAP i\.4AQUINAS E EQUIPAIIIENTOS LTDA

160'000.00

2310212026 09146i16 ZEEPO MOIoRS DO BRASIL LTDA

VÁLIDO 152,000.00

2310212026 09t47 :37

VÁLIDO

FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

,62,980.00

2310212026 09,48:26

VÀLIOO

FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

152,010.00

2310212026 O9'.5oo2 ZEEPO MOÍORS DO BRASIL LTDA

VÁLIDO

Gerado em: 1210312026 14:33:01

151,000.00

1de 1

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

23/02/2026 09:35:52 ZEEPO l\TOTORS DO BRASIL LTDA

VÁLIDÔ



JJo
d

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

PREGÃo ELETRôNrco N" o5/2026
Processo Administrativo No 22026'1501006

Tipo: AOUISIÇÃO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE IVIENEZES

Data de Publicação: 0310212026 09:53:57

LOTE 2 FRACASSADO Quantidade: 1 Ex. ME/EPP: SIM

Item: 1 Unidade: UNID Quantidade: 2 Val.Ref.: 21.998,69

DescTiçâo: GRADE ARADORA\, ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA
ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\, PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM\, TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO
A OLEO\, SISTEIVA TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO HIDRÁULICO\, QUANTIDADE DISCO:NTÍNIMO
14\, DIÂMETRO DISCO:MíNIMO 26 POL\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO
SIMPLES\, POTÊNCIA MíNIMA REOUERIDA TRATOR:75 HP\,ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENT E 235 MM

Gerado em: 1210312026 14:36:36 1de 1

LOTES MAL SUCEDIDOS
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1210312026 14:36 bnccompras.com/Process/ResullNoticeRepoi?paraml=o/.sBgkzoksDoOikxJLêTgiBLWozlYmghvzfiMhuhGzVKdsEyâlSstSllEt

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO NO 05/2026
Processo Adm: No 220261501006

Objeto: Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo agrícola e grade aradora), nos termos
da proposta TRASFEREGOV No 056322/2025, para atender a demanda setorial da Secretaria
[Vlunicipal de Agricultura do Poder Executivo do [Vlunicípio de Canapi/AL

Empresas vencedoras valor total: R$ 299.599,98 (duzentos e noventa e nove mil e quinhentos e
noventa e nove reais e noventa e oito centavos): FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA
(23414622000161) com o lote: 1 no valor total de R$ 299.599,98 (duzentos e noventa e nove mil e
quinhentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos).

Item fracassado: 2

CANAPI -AL, 12 de março de2026

GILMO MALTA DE MENEZES
CONDUTOR DE PROCESSOS

r

https://bnccompras.com/Píocess/ResultNoticeReporl?param 1 =%5Bgkz'/oSDoOikxJ LaTgiBLWozlYm9hvztMhuhGzVKdsEyalSstSllEt3DD263Cmwi. . 111
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8NC
TERN/O DE ADJUDICAÇÂO. PRECÀO ELETRONICO N" 05/2026

Processo Adm: N' 220261501006

dâ Sê.retins Municipal cle Agricultura do Pode. E!ê.utjvo do l.lunicrpiô de Canapi/AL

novenla ê oito centavor). rAROL COMtRCIÂL EE6er.sa5 vên.edoràs vãlor totãl: RS 299.599,93 {duzêntos e nôv€nla e nôve mrl e qulnhentos e n.^vêít3 e

loGlSTlCA LIDA Í23414622000161) côm os lotes: 1 no vâlor lotal de RS ?99.s99,98 (drzentos e noventã e n henrôs ê noventa e nove reãls e noveôtâ ê oitô

Al), q!inta'íêlÍa, r2 de mã.ço de 2026).lJo e,1
JOS'LIA MELO DÊ !]MA

AIJTORIDADE DE PROMÔTOR

I
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8NC
TERMO DE HOMOLOCAÇÃO - PRECÃO ELETRÔNICO N'0512026

Processo Adm: N" 22o2615O1o06

Objeto: Áqursição de máquinà e equipamento irrâtor tipo agíícola e grade aíado.a), no§termos da prêpostâ TRA5EERE6OV Ns 05632212025, pa.ô are^óêí â demanda setorjtsl

dâ Secretrn! lrunlcipal de Agri.ultura dô PôdeÍ Execrtivo do Municipio dê Cânâpi/AL

'.n..^-\ o)

EÉirf!*t! v?nceiâ'as valor rotal RS 299.599,98 (JLzêntôs e novêntà e ncve mil e qulnhentos íÊài5 ê íoventa e oito .êntavos)i FÂRO! COMEACIAL E

LocrsÍlcÀ ITDÂ 12341462200Ô161) com os lotes: 1 nô vôlo. totâl de RS 299 599,98 iduzentos e novênt, e novê mil e nhentos e noventa e nove rears ê nôventa e oito

A àLtoridàde nurlcipai dc óí8âo MUNICIPIO DE aANAPI, no uso de su-s êtribuições iegait e dê á.o.do com o/ 24, e ruas âltêracões, resolve HON.íOLOGAR o

.esr tâdo dos lrêbalhos âpresêntãdos pelâ Comissãa nô atendi êô -ibjetc.lô processô li.rtatório ãcima es

CANAPi(AI), intàJelra, 12 de ma.çô de 2026

]CS'L]Â Eic Dt t rÀrÀ

'1

AU-!oRIDADE COMP€TENTE
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Alagoas , 13 de Março de 2026 . Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas . ANO XIII N' 2764

nodr od1.inÉ]xçàoâ -lLnhâ d!.dmr nnçao
PENTEADO ( ABrll O Ct RfO récúc. u.liz.dâ |âÉ
m,dllar o§ tis d. .rbclo aco.Jo rom o Coío l)es$al.
rsp.nâido ds dile.e.ks lip.s d. cahcLo ( so, oidulâdo.
.â.h.,li) r úc§pul osrurlrú§qk serão urillz3doss.rr)
de Íesponlabilidide do pÍ0fi$iônâl .onkrrado, o mdelo
dü j,Lrrür&' fila x.ir.lhâ& admirnsr4i!
PE\TEÂDO C^IIEl,O MEDIO: r(mü uüli2rdr rari
modeL. o\ fios de clbelo !.odo .om o -!ono pesorL,
re.|c latrdo os drf.rc cs rnô\ de ôehe ! 1l\o. otuiulado,
...h..do e.iê\po) O\ mreraE que kÍào ú1'li/âdos *ràd
d. Íe\nonsãhlLldad. do prcrsron.l .ônlÉbdd, ô môdêlô
do 0r earo iiú a es.olh & rdmLnnhcr.
Pt:\]il1DO aÀBELO (;R\NDI li.nra uriljTâdr lrarâ
mod.làr os lio\ ,le .abelo rcordo cor o g.!o pcssoâl.
resnerândú o§ dll cdr.\ linor dc cib.lo (li$. onrlubdo,
Ú.h.âdo..(rpo). O\ mreriài\ que se.àô ur l,/,dos !erào
d. rc!toi\âh,ldid. do prorision!r cúnrâr.do. o modclo
dd pcn{erdú li., r ês.olhr,lradm,iisrEqio.
UAQTJIAD()R] S. L+onstrhiLi
r.lâiionâCo! â.ômru$çio dâ maquircsn. o qu. cihhc
3tliür d. Irim.r e tase púa hom!-qcn izar o àlrcctu dn
pele. ntilLzúpós e coúetros prrâ dxlà(rr 1à has e trdaa
p.frtuçào drI.h Fú mãqulaEeúr!s nrÀrcri!Á,iu. srào
nrlLiadns rÍá d. Íespoorabrldade do prolisioi.l
.ô furdo, ou rjr. 3 pr.Íaçào do scõiço incl[ndo o

,{rt, 3". PeÍmanecem lDalteradas as demais disposições do Decreto nn

29. de 05 de setembro de 202,1.

Art.4". Este Decrcto entÉ em vigor nâ dâtâ de sua publicação,
Íevogadas âs disposições em contrário.

vCampo Alegre/Al, 03 de março de 2026.

PÁALINE DE FÁTIMA PEREIRÁ ÁLBUSAERQUE
Prcl'eita

Publicado por:
Alessandro Dos Santos

Código ldentifi cador:4ÀlCBCTD

SECRXTARIA MUNICIPAI DE AGRICULTURA
rER\IO DE HOMOLOCAÇÂO - PRECÀO TLETRÔNtCO \"

05/2026 PROCESSO ADM: N' 220261 501006

TERMO DE HOMOLOGAÇÁO - PREGÃO ELETRÔNICO N'
05no26
Processo Àdm: N' 2202ó1501006

Objeto:Aquisição de máquina e ealuipamento (trâtôr. tipo ag cola e

gradc aradora). nos tcÍnos da proposta TRASFEREGOV N_"

156322/2025, pâra atendeÍ a demândâ sctorial da Secretaria Municipal

-.lc 
AgÍiculhra do Poder Execúivo do Municipio de Canapi/AL

Empresas vencedoras valor total: RS 299.599,g8(duzcntos e noventa e

no\.e nlil c quinhcntos c noventa e nove reais e noventa e oito
centavos) FAROL COMERCIAL E LOGISTICA
LIDA(23414622000161) con1 os loÍes: I no valor total de R$
299.599.9Í3 (duzentos c novcnta e nove mil e quinhentos e noventâ c

noYe reâis e noventâ e oito centavos).
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CANAPI. no uso
de suâs âlribuiçôes legais e de acordo com o/a(s) 05/2024, e suas

âltcraçôcs. resolve HOMOLOGAR o resultâdo dos trabalhos
apresentados pela Conrissào no atendinento ao objeto do processo

licitâtório acima cspccifi cado.

CANAPI (AL), quinta-feira. 12 de março de 2026

JOSELTA MELO DE LIMA
Autorjdâdc Con]pctcntc

Publicàalo por:
lâgo Emanuel da Costa Damasceno
Código Identilicadon 1AA3 1 1 C I

SECRETARIÀ MINICIP,\L DE ASSISTÊNCIA SOCIÂL
EX'TRATO DE ATAS

EXTILATO DA ATA DE REGISTRO D[ PREÇOS N' 1212026

Pregão Eletrônico 07/2026
Fundâme to Legâl: Lei n' l4.1ll, de ln de abril de 2021. do Decreto
Municipal n'05 de 15 dc JaneiÍo de 2024. Lei Complementar n' 123.
de l4 de dezcmbro de 2006 e demâis legislaÇâo aplicável:
Orgão geÍenciador: PREFEITURA MLNICIPAL DE CANAPI/AL

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 13/2026

PÍcgào EIetrôrico 07/2026
Frmdamento Legal: Lei n" 14.133, de l' de abril de 2021, do Decreto
Municipal n" 05 de 15 de Janeiro de 2024. Lei ComplementaÍ n' 123,
de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável;
Orgào gcrenciâdor: PREIEITT.IRA MTINICIPAL DE CANAPIiAL

Fomecedora registrada: BL DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ:
5 r .420.20410001- l2
Objetor Registro de preços para eventuai âquisição de gê6eÍos
alimentícios, especificamente peixe, arroz e leite de coco, destinados à
distribuição para familias em situação de nllnerâbilidade sociâl no
Município de Canapi.
VIGENCI^: 12 (doze) meses.

Valor Totâl RegistÍado: R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais)
Firmado cm: 1110312026

Signâttuios: Joséliâ Melo de Limâ e Victor FerreiÍâ de Lirâ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' I,1/2026

Prcgão EIetrônico 07/2026
Fundamento Legal: Lei n' 14.113, de l'de abril de 2021, do DecÍeto
Municipal n" 05 de 15 de Janeiro de 2024, Lei Complementar n' 123.
de l.Í de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável;
Orgào gerenciador PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPt,ÀL

Fomeccdora rcgishada: SSJ COMERCIO LTDA, CNPJ:
6 t.769.341i0001-10
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de gêneros

alimenticios. especificamente peixe, aÍoz e Ieite de coco. destinâdos à

disrribuição pâra familias em situaçâo de lulnerabilidade social no
Municipio de Canapi.
VIGENCIA: 12 (doze) meses.

Valor Total Registrado: R$ 140.000.00 (cento e quarenta mil reais)
Fimlado em: 1110312026

Signatários: Josélia Melo de t,ima e Adailton Rodrigues Da Silvâ

Publicado por:
lago Emanuel da Costa Dâmâsceno

Código IdentiÍicador:099,1EF3 A

FUNDO DE S§GURIDADE SOCIÂL DO SERV. PUB.
MIJNICIPAL . FUNSERP

EXTRÀTO DE CONTRATO

FUNDO DE SEGURIDADE DOS SERVIDORES DO MIJNICIPIO
DE CHÀ PRITA FLINSERP
EXTRATO DE CONTRATO 2OOI.OO1/2026
INEXIGIBILIDADE N' O02/2026

t7

ESTÁDO Df 4L TGOA.S
PREFEITI]RÁ. MUIüICIP-A.L DE C.A.NAPI

Fomecedora registrada: ALIANÇA DISTRIBUIDORA LTDA,
CNPJ: 53.302.3 1,1/0001-05
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de gêneros
alimcnticios, especificâmente peixe, arroz e leite dc coco, destinados à

distribuição para fanÍlias em situação de vulnerabilidade social no
Município dc Canapi.
VIGENCI^: 12 (doze) meses.
Vâlor Total Registúdo: R$ 38.950,00 (trintâ e oito mil novecentos e

cinquentâ Íeais)
Irirmado em: | | /03 /2026
SignatáÍios: Joséliâ Melo de Lima e Wellington Jose Silvâ dos
Santos

uwu.drario!.ru:!úd.ç!]]útq:U,r



\Í
à

Frefeitura «le t

coNTRAÍO N.51/2026
(Processo Ad ministrativo n"220261 50 1 006)

CONTRAÍO ADI'4IN ISTRATIVO NO 51/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O PODER

EXECUTIVO DE CANAPI/AL, POR INTERI4EDIO DA SECRETARIA DE

AGRICULTURA E A EMPRESAFAROL COI'4ERCIAL E LOGISTICA LTDA

1 . 1. CúUSULA PRIMEIRÂ-OBIETO (art. G2, le ll)
'1-1. O objeto do presente instrumento é a contrataçâo de Pessoa Jurídica para

Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo agrÍcola e grade aradora), nos termos da proposta TRASFEREGOV No

05692212025, paÍa atender â demanda setoriat da SecretâÍia MunicipaL de AgricultuÍa do Poder Executivo do Município

de Canapi/AL, nâs condiÇôes estabelecidas noTermo de Referência.

Fo rnecedôr FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

cNPl 23.41 4.6221000',l -61

ENDEREÇO: RUA 50 QD. 1Os LT. 18, INDEPENDENCIA DAS MANSOES, APARECIDA DE

cotÂN rA-Go.
CONTATO : (62') 9987 -867 7

EMAI L: LICITACAO.FAROLI'4AQU INAS@GI'4Al L.COI'4

ME DE SOUZA PEREIRA

sEToR DE tlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57 530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

- ,]4

Lote Descriçã o Unidâde Quantidade Vl- unit- V]- Totat

,]

TRATOR\,TIPO:AGRÍCOLA\,
POTÊNCIA:8OCV\,TIPO
COMBUSTÍVEL:DIESEL\,
TRAÇÃO:4X4\, TIPO

SISTEMA:LEVANTE COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE

3.600 KG\,

TIPOUSO:AGRÍCOLA\,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:CABINE
FECHADA COM AR

CONDICIONADO\,
CAPACIDADE IANQUE
COMBUSTÍVEL:.I OO L\, TIPO

PNÊU DIANTEIRO:MÍNIMO
12,4- 24R1\, TIPO PNEU

TRASEIRO:MINIMO 18-4-

UNID
WJG
BRASIL

2 R$ 149.799,99 R$ 299.599,98
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O Poder Executivo de Canapi, por intermédio da secretaria de âgriculturâ, com sede na Avenida

Joaquim Tetê, S/N, Centro de Canâpi/AL, inscrito no CNPI sob o n o 1 2.367.892/0001 -42, neste ato

representado pelo secretário José Ventu ra de Sôuza Júnior, doravante denominâdoCONTRATANTE, ê a FAROL

COMERCIAL E LOGISTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 23.414.62210001-61, sediado na RUA 50

QD. 105 LI. 18, INDEPENDENCIA DAS MANSÕES. APARECIDA DE GOIÂNIA-GO. doravante designado
CONTRATADO, neste ato represertado por .laime de Souza Pereirâ, conÍorme atos constitutivos da

empresa
, tendo emvista o que consta no Processo no 220261501006 e em ôbsêrvância às disposições dâ Lêi no 14.133,

de 1o de abril de 2021, e demais tegistação apticávet, rêsotvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Prêgão Eletrônico No05/2026, mediante as cLáusu[as e condiçôês a sêguir enunciadas.

I
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30 R'1

1.3.

1.3.1.

1.3.2.

1.3.3.
1.3.4.

Vincutam esta contrâtâção, independentemente detranscriÇão
OTermode ReÍerência;

O Editat dâ Licitaçáo;
A Proposta do contrâtado;
Eventuâisanexos dos documentossupÍacitados.

2. cLÁusuLA SEGUNDA -vrGÊNcrA E pRoRRoGAÇÃo

2.1. O prâzo de vigênciâ da contrataçáo ê de 12(dozel) meses, contados da assinatura do último
signatário, nâÍorma do artago 1 05 da Lei n' 14.1 33, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, quando o objeto não Íor conctuído
no período firmado âcamâ, ressalvâdas as providências cabÍveis no caso de cutpa da contratada, previstâs
neste instrumento

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcUÇÃo
Condições de Entrega
3.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicatâdo, será de até 60(sessenta) corridos, contados
do recebimento da Ordem de Fornecimento.

3.2 Caso não seja possÍvet a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as razões Íespectivas
com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que quatquer pteito de prorrogação dê prazo seja
anatisado, ressalvadas situaÇões de caso Íortuito e força maior.

3.3 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereÇo indicâdo na Ordêm dê
Fornecimento,

3.4 No caso de produtos pêrecíveis, o prazo dê vatidade na data da entrega não poderá ser inferior a 90
(noventa) d ias, ou a metade do prazo totaI recomendâdo peto Íabricânte.

4. cLÁUSULAQUARTA-SUBcoNTRATAÇÃo
4.1. Não será âdmitida a subcontrâtação do ob.jeto contrâtuat

5. CLÁUSULA QUINTA- PREÇO
5.1. OvalortotatdacontratâçãoédeR$ 299.599,98 (duzentos e noventa e nove mi[ quinhentos e noventa e n(

reais e noventa e oito centavos)
5.2. No valor acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diÍetas e indirêtas dêcorrentes da
execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargôs sociâis, trâbathistâs, previd e nc iários,
Íiscâis e comerciâis incidentes, tâxa de âdministração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integrat do objeto da contrâtâçáô.
5.3. O vator âcimâ é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos dêvidos ao contrâtado
dependeráo dos quântitativos eÍetivamente fornecidos.

6. CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1. Recebida a Nota Fiscâl ôu documento de cobrançâ equivatente, correrá o prazo de dez dias úteis parâ

fins de Iiquidaçâo, nâ forma da seção anterior, prôrrôgáveis por iguât pêríodo.

6.2 Para fins de Liquidaçãô, o setor competente devêrá verificâr se â notâ fiscât ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os etementos necessários e essenciâis do documento, tâis como:
6.2. 1 o prazodeval.idade;

6.2.2 a data da emissão;

6.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

SETOR DE LICITAÇÔES llicitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaqulm Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001 42

vator totaI R$ 299.s99,98
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6.2.4 o período respectivo de execuçáo do contrato;

6.2.5 ovator a pagar; e

6.2.6 eventual destâque do vatoÍ de retenções tributárias câbíveis.

6.3 Havendo erro na apresentâçáo da notâ Íiscal ou instrumento de cobrança equivatente, ou

circunstância que impeça a Liquidação da despesa, esta Íicará sobrestadâ até que o contrâtâdo
providencie aS medidas saneadorâS, reiniciando-se o prazo após a comprovaçáo da regutârização da

situaÇâo, sem ôn us ao contratante.

6.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivâLente deverá ser obrigatoriâmente acompânhado da

comprovação das certidões dê regutaridade junto à Receita Federat do

Brasit/previdência, Trâbathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), l'4unicípio (dívida ativa e tributos),

nostermos dô ârt. 68 da Lei no 14.133, de 2021 .

6.5 Constatando-se situação de irreguLaridade do contratado, será providenciada sua notificaçào, por

escr;to, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, aprêsente suâ

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguât período, a critério do contratante'

6.6 Não havendo regutarizaÇão oU Sendo a defesâ considerada improcedente, o contratante deverá

cômunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regul.aridade fiscal quanto à inadimptência do

contrâtado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejâm acionados os

meios pêrtinentês e necêssários para gârantir o recebimento de seus créditos'

6.7 persistindo a irregutaridade, o contratânte deverá adôtar as medidas necessárias à rescisão contratuaI

nos autos do processo administÍativo correspondente, assegurada âo contrâtado a âmpta defêsa'

6,8 Havendo a eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos Seráo Íeatizados normatmente, até que Se decidâ

petâ rescisáo do contrato, caso o contratado não Íegutarize suâ situaÇáo f'sca['

6.G O pagamênto seÍá eÍêtuado no prazo dê ató 30 (trintâ) dias contados da ÍinatizaÇáo da Liquidaçáo da

despêsa, conÍorme item anterior.

6,10 O pagamento será Íeatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco' agência e conta

corrente ind icados peto contratadÔ.

6.11 Sera considerada data do pagâmento o diâ em que constar como emitidâ a Ôrdem bancária para

pagâmentÔ.

6. 12 euando d o pagamento, seÍá eÍetu adâ a retenção tributária prevista na tegistâção a pticável .

6.3lndependentementedopercentual'detributoinseridonâptanithâ,quandohouver,seráoretidosna
fonte, q uando da reâtizaçáo do pâgamento, os percentuais estabetecidos na tegislação vigente'

6.14OcontrâtadoregutarmenteoptantepelosimptesNacionat,nostermosdaLeiComptementarnol23'de
2oo5,náoSoÍreráaretenÇáÔtribUtáriaquantoaosimpostosecontribuiçóesabrângidosporaque[eregime.No
entantô, o pâgamento Íicará condicionado à apresentâçáo dê comprovação' por meio de documento

oÍiciat, de que Íazius ao tratamento tributá rio favÔrecido previsto na referida Lei Comptementar'

7. CúUSULASÉTIMA - REAJUSTE

7 .1. Os preÇos inicialmente contratados são tixos e iÍreajustáveis no prazo de um ano contado da datã

do orÇamento estimado peta administração.

8.
8.1

8.2

cúUSULA OITAVA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE

São obrigaÇôes do Contratânte:
Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado' de acordo com o

côntrato e seus anexos:

8.3. Receber ô objeto no prazo e condiçôes estatretecidas noÍermo de Reterência;

8.4.NotiÍicarocÔntratado,pÔrescrito,sobreVícioS,deÍeitosoUincorreçóesVeriÍicâdaSnÔobjeto
fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou cÔrrigido, no tÔtât ou em parte' às suas expênsâs;

8.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes peto Contratado:

8'6.ÉfetuaropâgamentoaocontrâtadodoValorcorrespondenteaoÍornecimentodoobjeto,noprazo,
Íorma e condiçôes estabetecidos no presente Contrato e no Termo de RêÍerência'

8.7. Apticar âo Contratado as sançôes previstas na leie neste Contrato:

sÉTOR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenida loaquim Tetê ne 336, centro, cânapi/At, cEP: 57 530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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8.8. CientiÍicâr a Procuradoria Gerat do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento dê obrigâções peto Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as soticitaçóes e rectamações retâcionadas à execução
do presente Contrato, ressatvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, merâmente
protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do âjuste.
8.10. A AdministraÇão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da dâtâ do protocoto do rêquerimento para

decidir, admitida a prorrogaÇâo motivâda, por iguat período.
8.1 1 . Responder eventuais pedidos de reestâbetecimento do equitíbrio econômico-Íinanceiro leitos peto

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) d ias.

8.12. NotiÍicar os emitentes das gârantias quanto ao início de procêsso âdministrativo pâra apuração de

descumprimento de ctáusulas contratuais.
8.13. A Administração não Íesponderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrâto, bem como por quatquer dano causâdo a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus êmpregados, prepostos ou subordinados.

G. cLÁUsuLA NoNA.oBRIGAÇÕEs DO CONTRATADO

9.1, O Contratado deve cumprir todâs as obrigações constantes deste Contrato e em seus ânexos,

assumindo como exctusivamentê sêus os riscos e as despesas decoÍrentes da boa e perfeitâ execução do
objeto, ôbservando, ainda, as obrigâÇoes a seguir dispostas:

9,2. Entregar o objeto acompanhado do mânuâ[ do usuário, com umâ versão em português, e da retâçáo

da rede de âssistência técnica autorizada quando foÍ o câso;

9.3. Responsa b iliza r-se petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesâ

do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9,4, comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede â data da entregâ, os

motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida cômprovaçáo;

9.5. Atender às determinaÇóes regutares emitidas peto fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art- '137, ll, da Lei n.o 14-133, de 2021)e prestar todo esclârecimento ou informação por etes

solicitadôs;
9,6, Reparar, corrigir, removeÍ, reconstruir ou substituir, às suas expênsâs, no totâl ou em partê, no prazo

Íixado peLo fiscâL do contrato, os bens nos quais se veriÍicârem vícios, deÍeitôs ou incorreçôes resuttântes

dâ execuÇão ou dos materiâis empregados;

9.7. Responsa b itiza r-se pelos vícios e dânos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e

quatquer dâno causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essâ responsa bitidade a Íiscalização

ou o âcompanhamento da execução côntrâtual peto contratante, que Íicará autorizado a descontâr dos
pagâmentos devidos ou da garântia, caso exigida, o valor correspondente aos danos soÍridos;

9.8. Quando não Íor possívet a veriÍicação da regutaridâde, o contrâtâdo deverá entregar âo setor

responsável. pela ÍiscaLização do contrato, junto com a Nota Fiscat pâra Íins de pagamento, os seguintês

documentôs: 1) prova de regutaridade relativa à Seguridade Sôciâl; 2) certidâo conjunta relativa aos

tributos federâis e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regutaridade perânte a Fazenda

Estadual ou Distritât do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CN DT;

9,9. Respon sa b itizar-se pelo cumprimento de todâs as obrigações trabathistas, previdenciáriâs,

Íiscais, comerciâis e as demais previstas êm tegistação especíÍica, cuja inadimplência não trânsÍere a

responsabitidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicâr ao Fiscal do contrato, nô prâzô de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no locâ[ dâ execuçáo do objeto contratuât.

9.11. Paratisâr, por determinâçáo do contratante, quatquer atividade que não êsteja sendo executada

de âcordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurânça de pêssoas ou bens de terceiros.

9.12, Manter durante toda a vigência do contrâto, em compatibitidade com as obrigâçôes assumidâs,

todas âs condiÇóes exigidas para habil.itação nâ ticitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei parâ

pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência Sociat ou parâ aprendiz, bem como as reservas de

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loâquim Tetê na 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.t 12.367.892/0001-42
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cargos previstas na tegistaçâo (art. I 16, dâ Lein.o 14.133, de 2021 );

9,74. Comprovar a reserya de cargos a que se reÍere a ctáusula acima, no prazo fixado peLo Íiscat do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1 16, parágrafo único,
da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.15. Gua rdar sigito sobre todas âs informaçóes obtidâs em decorrência do cumprimento do contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuat equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suâ
proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer âtgum dos eventos arrotâdos no art. 124, ll, d, dâ Lei no 14.1 33,
de2121.
9.17. Cumprir, além dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederât, estâdual ou municipât, as normas
de seguranÇa do contratante;
9,18. Submeter previamente, por escrito, âo contratante, paÍâ ânátisê e aprovaçáo, quâisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicaÇões do memoriat descritivo ou instrumento
congênere.
9.19. Não permitir a util.izaçáo dê quatquer trâbatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigôso ôu insatubre.

í0. CLÁUSULA DÉCIMA-GARANTIA DE ExEcUÇÃo
10.1. Não hâverá exigência de garantia contrâtuât dâ execuÇâo

11. cúUSULADÉcIMAPRIMEIRA-INFRAçóEsEsANÇÓEsAoMINISTRATIVAS
11.1. Comete infraÇão administrâtiva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecuçáo parciat do contrâto;
b) der causa à inexecuÇão parcial do contrato que câuse grave dano à Administraçâo ou ao
funciônamento dos sêrviços púbticôs ou âo intêrêsse cotetivo;
C) dercausa à inexecução totat do contrâto;
d) ensejar o retardamento dâ execuÇão ou da entrega do objeto dâ contrataçâo sem motivo
justificado;

e) a presentar documentação Íalsa ou prestar decta raÇão fatsa durante a execução do contrato;

0 prâticarato Íraudutento na execução do contrato;

§) componar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;
h) praticarato tesivo previstô no ârt.50 da Leino 12.846, de 1o de âgosto de 2013.

17.2, Serâo apticadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas âs seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parciat do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penatidade mais grâve (art. 156, §20, da Leino 14.133,de2021):
ii. lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutâs descritas nas âlÍneâs "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penatidade mais grave
(art. 156, § 40, da Leino'14.133, dê 2021);
iii. Dectaraçáo dê inidoneidâdê para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas dêscritas nas
alíneas "e", "Í", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas âtíneas "b", "c" e "d", que
justiÍiquemâimposiçâôdêpenatidademaisgrave(art.156,§5o,daLeino14.133,de2021).

iv. t'4utta:

1. Moratóriâ de 1olo (um por cento) por diâ de atraso in.iustiÍicado sobre o vator da parceta
inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregutâr de suas c[áusutas, conÍorme dispôe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021 .

11.3, A apticação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obriga

SElOR DE LICITAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênidâ loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AI, CEP: 57.530-000

cNP.l 12.367.892/0001-42
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reparâçâo integraI do dano causado ao Contratânte (art. 1 56, §9o, da Leino '14.133, de 2021)

11,3.1. Todas as sanÇóes previstas neste Contrato poderão ser aplicâdas cumulativamente com a mu[ta
(art. 1 56, §7o, da Lei no 14.133, de2021).
11,3.2. Antes da âpticaçáo da muLta será facuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo (a rt- 157, da Lei no 14.133, de2121l
11,3.3. Se a mutta apticada e âs indenizaçôes cabíveis Íorem superiores ao vâtor do pagamento
eventualmente devido peto Contratante ao Contrâtado, âtem dâ perdâ desse vator, â diferença será
descontada da garantia pÍestada ou será cobÍada judiciatmente (art. 1 56, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a muttâ poderá ser rêcothida
ad m inistrâtivâm ênte no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar dâ datâ do recêbimento dâ
comunicação enviada pe[a autoridade competente.
17.4, A apticaçâo das sanÇões realizar-se-á em processo administrâtivo que assegure o contraditório e a
ampLâ defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pêrágrafos do art. 158 da
Lei no 14.133, de 2021, pa'a as penalidades de impedimento de ticitar e contratar e de dêctâração de
inidoneidâde parâ [icitar ou contratar.
11.5, Na âpticâçáo das sançóes serão considerados (art. '156, §1o, da Leino 14.133, de 2021):

a) a naturezâ e a gravidade da infraÇão cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as carcunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos q ue deta provierem para o Contratante;
e) a imptântâçáo ou o apeíeiçoamento de programâ de integridade, conforme normas e
orientaçôes dos órgàos de controte.

11.6. Os atos previstos como inÍraçóes administrativâs na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outrâs têis de
ticitações e contratos da Administraçáo Púbtica que também sejam tipiticados como âtos tesivos na Lei no
12.846, de 20'13, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na rêÍerida Lei (art. 159).
17.7. A personatidâde jurídica do Contratado pôdeÍá ser desconsideradâ sempre que util.izãda com abuso
do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos iLícitos previstos neste Contrâto ou para
provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sânçóes âpl.icadas à pessoa jurÍdica
serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de âdministraçáo, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigaÇáo ou control.e, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a amptâ defesa e a obrigatoriedade de anátise
ju rÍdica prévia (art. 160, da Lei no 14.'1 33,de2021).
11.8. O Contrâtante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) diâs úteis, contado da data de apticação da
sançáô, informar e manter âtuaLizados os dados relâtivôs às sançóes por êta apticadas, pâra Íins de
pubticidade no Cadastro Nacionâ[ de Empresas lnidôneâs e Suspensas (Ceis) e nô Cadastro Nâcionat dê
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Pod er Executivo Fêderat. (Art. 161 , da Lei no 14.133, de
2021).

11.9. As sançôes de impedimento de ticitaÍ e contratâr e declaraÇão de inidoneidade para ticitâr ou
contratar são pâssíveis de reabititação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.1 33/2.1 .

11.10. Os débitôs do contratado pâra com a Administrâçáo contratante, rêsuttantes de mutta
administrativâ e/ôu indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão seÍ compênsados, totaI ou
parciatmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgáo decôrrentes deste mesmo contrâto ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo orâ contratânte, nâ forma da
lnstruçáo Normativa SEGES/M E no 26, de 13 de âbril de 2022.

12. cLÁusuLADÉctMASEGUNDA-DAEXT|NÇÃOCONTRATUAL(art.G2,XtX)
12,7, O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçóes de âmbas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estiputado para tanto.
72,2, Se as obrigações não lorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conctusáo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação dô cronogramâ fixado
ôârâ ô cônt rato.
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Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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13. cr-Áusuu oÉcruA TERcEtRA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente côntrataçâo correrão à contâ de recuÍsos êspecÍÍicos
consignados no OrÇâmento Gerat do Município, na dotaqão abaixo discriminada:

Funciona[ programática - 1003 - Aquisição da Máquinas pêsadas e
lmplemêntos Agrícolas.

Elemento dê despesâ:.14.90.52 Equipamentos e Material PêÍmânente

14. cúusuLA DÉctMA eUARTA - Dos cAsos oMtssos
74,1, Os casos omissos seráo decididos pel.o contratante, segundo as dasposiçôes contidâs na Lei no
14.133, dê 2021 , e demâis normas federâis aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contratos.

í5. cLÁUsuLA DÉcIMA QUINÍA -ALTERAÇoES
15.1. Eve ntu a is a Lteraç óes contratuais reger-se-âo peta discipLina dos a rts. l24eseguintêsdaLeino14.133,
de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado â aceitar, nas mesmas condaÇoes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o [imite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor iniciat
atuâtizadô do contrato.
15.3. As atteraÇôes contratuais deverâo ser promovidas mediânte celebraçãô de termo aditivô,
submetido à prévia aprovaçáo da consuttoÍia jurídica do contrâtânte, salvo nos casos de justificadâ
necessidâde de antecipaçáo de seus eÍeitos, hipótese em que a Íormâl.ização do aditivo deverá ocorrer no
prâzô máximo de 1 (um)mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 202'l ).
15.4. Registros que não caracterizam atteraçào do contrato podem ser reatizados por simptes apostita,
d ispensêda a cetebraçâo de termo ad itivo, na Íorma do art. 1 36 da Lei no 14. 133, de2o21 .

SETOR DE LtCtTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ.loâquim Íetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-OOO

cNp, 12.367.892/0001,42

,9ã2

Página 7 de 8

12.2.1. Quandoa nãoconctusâo do contrato referida no item a nterio r decorrer de cutpâdo contratado:
a) fica rá ete constitu ído em mo ra, sendô-l.he a pticáveis a s respectivas sa n ções ad m in istrativas; e
b) poderá a Administraçáo optar peta extinÇão do contrato e, nesse câso, âdotârá as medidas
admitidas em l'ei pâra a continuidade da execução contratuat.
t2,3, O contrâto poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nete estiputadas, ou antes do prazo
nete fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 1 37 da Lei no 14.133/21 , bem como amigavetmente,
âssegurados o contraditório e a âmplâ deíesa.
12.3.1. t'testa nipótese, apticam-se também os ârtigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3,7. A atteraçâo socjat ou a modificâÇão da finatidâde ou da êstrutura da empresa não ênsejará a
extinçâo se nâo restringir sua câpacidade de conctuir o contrato.
t2,3,2.7, Se a opeÍaçâo impticar mudança da pessoa.iurídica contrâtada, deverá serfoÍma[izado termo
aditivo paÍa alteraÇáo subjetiva.
72,4, Otermo de extinção, sempre que possível,, será precedido:
12.4.1. Batanço dos eventos contÍâtuaisjá cumpridos ou parciâlmentê cumpridos;
12.4,2. aeUção dos pagâmentosjá eÍetuados e ainda devidos;
12.4.3, lndenizaçoes e muttas.
72.5. A efiinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhêcimento do desequitíbrao economico-
Íinanceiro, hipótese em que será concedidâ indenização por mêio dê termo indenizatóriô (art. 131 , caput, da
Lei n.o 14.133, de 202'l ).
72.6, O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuto de naturezâ
técnica, comerciat, econômicâ, financeirâ, trabathistâ ou civit com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente públ.ico que tenha desempenhado funÇão na Licitaçáô ou atue nâ Íiscatização
ou nâ gestão do contrâto, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pârente em lin ha reta, colateral ou por
aÍinidâde, até oterceiro grau (art. 1 4, inciso lV, da Lei n.o 1 4-133, de2021)-
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16. clÁusuLA DÉctMA sExTA - puBLtcAÇÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat de Contrataçôes
Púbticas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.1 33, de 2021 , bem como no respectivo sÍtio oÍiciât na
lnternet, em atençáo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, d e2021, e ao art.80, §2o, dâ Lei n. 12.527, de2Ol'1, clc
ârt.70, §30, inciso V, doOecrcto n.7.724, de2j'12.

17. cúusulA oÉctrqa sÉrtma- rono
77,1. Fica eLeito o Foro da Comarca de Canapi, parâ dirimir os titígios que decorrerem da execuÇâo deste
Termo de Contrâto que nâo pud€rem ser compostos peta conciliaÇão, conforme ârt.92, s1o, dâ Lei no
14.'133/21.

13 de março de 2026

rn ,l" 'X
rOSÉLIA MELO DE LIMA

PreÍeita
REFEITURA 14UNICIPAL DE CANAPI/AL

Contratante

losE vE E SOUZA )UNIOR

Secre ricultura
tn

)AIME DE SOUZÀ PEREIRA

Representante Legal
FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA

Contratada
FAROL âf#91Í?frr,,T;r*'

corvt ERctAL E iH#""f;i:ffi,m:;::=,.**"
LOGISTICA 3l?llffi i?3Y:I^ttri5H!ãfl;

lT D A:234 I 462200 iT§B,:,::l -' -"*"'
0í61 h"ç"3;*'"H'ff#,

SEToR DE LrctTAÇÕEs (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquÍm Tetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEp: 57.S3O-O0O

cN PJ 12.367.892/0001-42
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EXTRATO DO CONTRATO NO 51/2026

Processo administrativo: 220261501006 - pregeo eletronico 0512026,

Fundamento Legal: Art.75, Incisoll daLei n'14.'133 de 1" de abril de 2021.

CONtÍAtANtE] MUNICíPIO DE CANAPI

Contratada: FAROL COIVIERC|AL E LOGISTICA LTDA, CNPJ 23.414.62210001-61

Objeto: contrataçáo de Pessoa Jurídica para AquisiÉo de mâluina e equiparnento (trator, tipo agrícola e
grade aradora), nos tênnos da proposta TRASFEREGOV N' 0§322Í2025, para atender a dernanda sêtorial da
Secrebria Municipal de Agricultura do Poder Executivo do Município de Canap/AL
Valor Global: R$ 299.599,98 (duzentos e noventa e nove mil quinhentos ê noventa e novê reais e
noventa e oito centavos)

Vigência: 12 meses

Celebraçâo: 1 31 0312026

Signatários: Josélia Melo de Lima e Jaime de Souza Pereira

)),
)

a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 1 2.367.892|OOO1-42
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àAlagoas , 27 de Março de 2026 . Diário OÍicial dos Municipios do Élstâdo de Alagoas . ANOXIIIIN'2774

CI,AUSUT,A QUINTA _ DAS DISPOSIÇÔES GERAIS:
As\lm. iu\tài c cL,nlralàJas. ai pâíes assinam o nrcsente instrumento
ern 2 (duas) vias- O cf€tivo cancelamenb de item Regisrrâdo se dará a

paíir dâ publicâçào dcsle termo.
Cânâpr/AL. 26 de maÍço de 2026

JOSÉL1,4 ,VELO DE LIIIA
PretaiÍâ
Município dc Canapi

KI,EBSON FÁBTANO MÀRTINS LIRA
Sccretário Municipal de Administração
Orgão Gerenciador

MARCIO DOS RE]S LOBO
Reprcsentanlc Legal
Slar Rum InforÍnitica LTDA
Fomecedor Registrado

Publicâdo por:
Gilnro Maltâ de Menezes

Código Identiíicâdor:8EB^5DC5

SECRE'I'ARIA MTJNICIPAL DE SAUDE
\VISO DE REABER1 T RA DE SESSiO

1XTRATO DO CONTRATO N'5I/2026

Processo admristrativo: 220261501006 - pregào eletrôoico 05/202ó;
l'undamento Legal: An. 75. Inciso II da Lei n'14.133 de l" dc abril dc
202t.
Contratante: MLNICÍPIO DE CANAPI
Con.raBdâ: FAROL COMERCIAL E LOGISTICA LTDA, CNPJ
23.4t4.6221000| -6t
objero: contraraçào de Pessoa Juridicâ parÀ AquisiÇào de máquina e

equipamento (trator, tipo agricola e grade aradora), nos lermos da
proposta TRASFEREGOV N" 056322/2025. para atender a demanda
setorial da Secretaria Municipal de Àgricultura do Poder Executivo do
Vunicipio dc Canapi'AL
Valor Global: RS 299.599,98 (duzenlos e noventâ e nove mil
quinheÍtos e noventâ e nove r€âis € noventâ e oito centâvos)
Vigência: l2 oreses

Celcbração: 13t03t2026
Signatários: Josélia Melo de Limr e Jaime de Souzâ Percirâ

Publicado por:
Iago Emanuel da Costâ Damâsceno

Código ldentifi cador:F292505C

AVISO DE REABERTURÁ DE SESSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N' 2912025
O NÍunicípio de Canapi, por meio da Secretâriâ Municipal de Saúde.
torna público para conhecimento dos inleressados que rcâlizará a

reâbertura da sessão do Pregão Eletrônico n' 2912025. cujo objeto
é o R€gistro de Preços pârâ evêntuâl âquisição de medicamentos,
lisando atender às demandas setoriais da Secrelaria de Saúde do
Podl:r Execulivo Municipà1.
À scssào será reabena no dia 3l de maÍço de 2026, às 09h00min. na
platafbrma cletrônica u(ilizada para realizâçào do ccíame.
Mais intbnnàçôes podcrào scr obtidasjunto âo setor de licitações.
CanapitAI. 26 de março de 2026.

.II I LENO G ONÇÁ LVES FERREIK4
Secrctário Municipal de Saúde

Publicàdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identiíicador:63402836

ESTÀDO DT, ALAGOÂS
PREFEITURÂ MUNICI?AL DE CHÂ PRETA

u"wlv.diâriomunic ioal.com.br'âmâ )1

FUr-DO DE SEGURIDADE SOCIAL DO SERV. PUB.
MUNICIPAL . TUNSERP

PORTARIA DE -\POSE\TADORIA \ OLLNTÁRIA

P()RTART^ N" r t03-00r/2026

Dispôe sobre a concessão de APOSENTADORIA
VOLLNTARIA de servidora.

O Prefeito do Município de Chã Pretâ, Estado de Àlagoâs, no uso
dc suas atribuiçôes legais, e conr fulcro da Lei Orgânica Municipal e

da Lei Municipal n'665,'2022;

RT]SOLvE:
Ar1- 1'- Conceder Aposenladoria Voluntíria a servidom MARIÂ
JOSE DA SILVA. nascidâ em 0l/l l/1967. inscrita no CPF n'.
80338160.100, e RG sob o n'9Íi6072, SESP/AI, ocupante do cargo de
Aúxiliâr de Serviços Gerâis. lotada na Secretâriâ Municipal de
Saúde, poíadora da matricula n'292, servidora pública municipal
Ílliada ao Fundo de Seguridade Social dos Servidores Municipais dc
Chã Preta/ÂL - FUNSERP. de acordo com o que dispõe os Ans. 2l'.
l. II, IIl, lV, §2', I c §3', I da Lei Municipâl n" 665/2022 que
rcestruturou o Regime Próprio de Previdência Social do Municipio de
Chà Preta,/AL, com proventos integrais e paridade com os servidores
da aliva. conforme documeniação constante no processo

âdministrutivo n". 020/2025 do supracitâdo Fundo de PÍevidência.

Art. 2'- Os recursos decorrentes dâ âplicaçâo desta ponariÀ correrão
à conta do Fundo de Seguridade Social dos Servidores Municipais de
Chã PÍetrAt-.
Art. 3' - Esta Ponariâ entra em vigor na data de suâ publicâçào, com
efêitos reroativôs para 0l '03 12026

Dê-se Ciência. Publiqu€-se e Cumpra-se-
Prefeiturâ Municipal de Chã Preta,/AL. I I de nrarço de 202ó

MÁARíCIO DE VÁSCONCELOS HOLANDÁ
Prefeito

,,INTÔNIO TEXEIRÁ DE VASCONCELOS NETO
Presidenle FUNSERP

MÁRCOS ÀNTÔNIO PIMENTEL DE VÁSCONCELOS
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Recursos
Humanos

Publicada no Diá.io Oficiâl da Associaçào dos Municipios Alagoanos
AMA, aos 27 do mês de maíço de 2026.

( http ://www, dh rio m u nic ipa L c om. b r)
Publicado por:

Jos€ Cicero Correia
Código Identifi crdor:DD372453

FU\DO DE SEGLRIDADE SOCIAL DO SERV. PUA.
MINiICIPÀL - FUNSERP

POR I ARIA DE APOSEIITADORI { VOLU\TÁRIA

Dispõe sobre a concessâo de APOSENTADORIA
VOLUNTARIA de servidor.

o Prefeito do MuÍicipio de Chã Preta, Estado de Alago.s, no uso
dc suas atribuiçôes legais, e com fulcro da l-ei Orgânica Municipal e

da l,ei Municipal n" ó65/2022;

RESOLVtr:
Aí. l'- ConcedeÍ Aposentadoria Volunúria ao servidor PEDRO
SIMÀo NUNES, nascido em 1010211960. inscrita no RC/CPF n".

348.1'79.491-87 SSP/AL, ocupante do cargo de Vigia. lotâdâ nâ

Secretaria Municipal de Educação. portador da matricula n" 167,

senidor pública municipal filiada ao Fundo de Seguridade Social dos
Servidores Municipais de Châ Preta,/AL - FUNSERP. de âcordo com
o que dispõc os Arts.21".I, ll. llt. IV. §2",1 e §3'. I da Lei Municipal

SECRETARTÂ MUNICIPAL DE ÀGRICULTURA
EXTRÀTO DO CONTR?ITO \" 5l/2026

PORTARIA N', I 103-003/2026
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Ofício n" 22112026 Canapi/Al, 09 de abril de 2026.

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Màceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI. Pessoa Juridica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETÊ, N'
336. CENTRO, neste município, vem através do presente, encamiúar para efeito de
Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220261501006 .PREGÃO
ELETRONICO 0512026, cujo objetivo poÍ sua vez E A AQUISIÇAO DE I\4AQUINA E
EQUIPAMENTO (TRATOR, TIPO AGRÍCOLA E GRADE ARADORA), NOS
TERMOS DA PROPOSTA TRANSFEREGOV N'056322/2025. PARA ATENDER A
DEMANDA SETORIAL DA SECRETAR]A MLINICIPAL DE AGRICULTURA DO
PODFR EX-ECUTIVO DO MLINICÍPIO DE CANAPI/AL,

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que
ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

GIL NEZES
AGE RATAÇAO

7 ir 67

Página 1
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Ofício ne 222/2026

Canapi-Al, 09 de abril de 2026

Ao,
TCE - At
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃo ETETRÔNlco os 12026

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

Atenciosamente,

Gilm enezes
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ:'12.367.8S2l0001-42
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;§ Portat Nacionatde Contrâtações Públicês q & [ntrrr

Edital no 05/2026

ô; ', r:,

Descriçáo .

E

Local: Cânapl./AL Orgão: lüUNlClPlO DE CANAPI Unidade compradora: 2997 - Secretaria Municipat de Agricuttura

Modalidade da contratãção: Pregáo Eletrónico Amparo legat: Lei 14.133/2O21 Art.28.1 Tipo: Edital

Modo dê disputa:Aberto Registro de prêço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divutgação no PNCP| 09/04/2C26 Satuação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de proposlas:. 02./O2/2A26 O0:OO (horário de BrasÍ[ia)

Oata âm de recêbimênto de propostast 23/02/zc26 OO:OO (horário de Brasitia)

ld contrataçáo PNcPr 12367892000142-1-000A58/2C26 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM ÍECNOLOG|A LTDA

Objeto:

RÉ L,I .TRO DE PRECOS PARA AOUISICÀO OE VÁOUINN E FOUIPAME\TO ITRATOR TIDO AGRICOLA E CRADE ARADORAI,
NOS TER[4OS DA PROPOSTA TRANSFERÊGOV N' 056322/2025. PARA ATENDER A DEMANDA SETORIAL DA SECRETARIA
I.4UNICIPAI- DE I\GRICULTURA DO PODER EXECUTIVO DO MUNICiPIO DE CANAPI,/AL,

VALORTOTAL EsÍIMADO DA COMPRA

RS :71:t,tr3 38

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPEÂ

Itens Arquivos Contratos,/ Empenhos Histórico

RS 2_ct:,59! 9e

Ouantidade' Vator unitário estimado ^ Vâior total êstimâdo
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TRAlOR\.TJPO.AGRICOLA\.

POTÊNCIAiSOCV\] IPC

COMTUSTiVEL DIESEL\

TRAÇÀo:4x4\. ÍrPO
SISTÉIIA LEVANTE COM

CAPÂCIDÀDE MINIMA DE

3 60ô (G\.

TiPÔUSC AGRíCOLA\.

CARACITRIS TICÀS

a\DlClôN/\lS CABÍNE

FECHADA COM AR

CONDiCIONADO\,

CAPACIDADE TANOUE

COMAUSTíVELiOÔ L\, ÍIPO

PNEU DIANTEIRO:MlNlMO

12 4- 24Ri\ ,npo 
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Contrato no 51,/2026
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Local: CânaDi./AL Orgão: MUNICIPIO DE CANAPI Unidade exêcutora: 2997 - Sêcretariâ Municipat de Agricuitura

Tipo: Conirato (lerrno iniciaD Rêceita ou Despesa: Despesa Processoi 2202ô15A1006/202õ

Categoria do processo: Con]pras

Data de divul.gação no PNCP: O9./O4,/2O2ô Data de assinatura:,13/03/2026 Vigêncaa; dê 13,/03 /?026 a13/O3/2O27

ld contrato PNCP: 123678924O0142-2-0O0044/2426 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA L'DA

ld contrataçáo PNCF

Objeto:

REGISTPO DE PRECCS PARA AOUISIÇAO DE MAOUINA E EOUIPAN4ENTO (TRATOR, TIPO AGRICOLA E GRADE ARADORA),

NOS TER'MOS DÀ PROPOSTA ÍRANSFEREGOV N' 05õ322/2A25 PARA ATENDER A DEMANDA SETORIAL DA SECREÍARIA

\IUNIcIPAL DE AGRIcULTURA Do PoDER EXECUTIVo Do I',lUNICipIo DE cANAPI/AL,

VALOR CONTRÂTADO

Q5 2.iç 5-a!r 38

FORNECEDOR:

Tipo: Pesso.rJúrdica CNPJ/CPF: 23374.622/000I-61 ConsLrltar sanÇóes e peiraldêdes-da-fuü a-t

Nome/Razão sociâ1.: fAROL COMERCIAL I LOGISTICA LTDA

Arquivos Histórico

Nome ' Datâ,/Hora de lnctusão Tipo :

coN rRAro 51 202{i A9/04/2A26-164134 Contralo
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

j'.í)
)

fffitr--ç."F;,*k
TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Sexta, 10 de Abril de 2026

Cadastrante; GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do protocolo
de LrcrrAÇÃo/coNTRATos/coNvÊr.rros/corue ÊNERES/coNsuLTA - AeutsrÇÃo DE BENS / sERvtÇos / FASE

__:TERNA de número 005714/2026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

72691877400, no dia 70/04/2026 às 09:23 horas.

Número do
Contrato ou
eq u ivalente:
0s/2026.

. OFíCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estedo de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pêlo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
YDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artiEo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS OUE A INSTRUEM;

Atenção:
Conforme estabelêcido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo Eletrônico OO5774/7026 L/3

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL
Orgão de Origem:



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade p"lo ,"to, d"i tJ

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não )
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa np OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pêlo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, parâ que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

Atenção:
Conforme estabelêcido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO OU EQUTVALENTE.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estedo de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco! dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÔES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

--.tenção:
Conforme estabêlecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio êxpediente.

. DOCUMENTAÇÔES DE HABILITAÇÃO C RECULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo Eletrônico OO57 14 / 2026 213



J+{.
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimênto ou nãó'/
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente, ,ly

I

Protocolo Eletrônico OO57 74/7026 313
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Prefeitura de

Canapi/Al, 08 de abril de 2026

Referência: Pregão Eletrônico
Da: Secretaria Municipal de Agricultura
Destino. Setor de Licitaçôes

Assunto: realizaçáo de 2â chamada do Pregão Eletrônico 0512026

Considerando os itens do Pregão Elêtrônico no 05/2026, cujo objeto é o Aquisição
de equipamento (grade aradora), nos termos da proposta TRASFEREGOV No 0563222025,
para atender a demanda setorial da Secretaria Municipal de Agricultura do Poder Executivo
do Município de Canãpi/AL, que restaram fracâssâdos, encaminho, para conhecimento e
providências cabíveis, o novo Termo de ReÍerência, elaborado com os ajustes necessários,
com vistas à republicação do certame exclusivamente para os referidos itens.

Ressaltamos que o novo Termo de Referência contempla as adequações técnicas
e/ou mercadológicas identificadas durante a rcalizaçáo do pregão, de modo a ampliar a
competitividade e viabilizar a contratação pretendida, em consonância com a legislaçâo
vigente.

Diante do êxposto, solicitamos a análise e a adoção das providências necessárias
para a republicação do pro

determina a legislação vigente.
cedimento licitatório , nos termos apresentados, conforme

José Ventu uza Júnior
Secretário Mun Agricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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TERMO DE REFf
LEr 14.133/

z. rseectrtcaçôEs E EslMATtvA DE coNsuMo
2.L. O custo estimado total da contrãtação é de RS 43.997,38 (quarenta e três mil, novecentos e

noventa e sete reais e trinta e oito centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

EspEctFrcAçÕEs E EsTlMAT|vA DA coNTRATAçÃo

Dês.rlção i Unidade

ãirúannóónÀi esrÁuruan,ürc,qslÜBu tAnE\ fl po l-- --
quant. RS Unit. R$ TotalItem l

ENGATE:DE ARRASTO\ LARGURA I

ARADA:APROxIMADAMÊNTE 1.750 MM\ PROÊUNDIDADE

SULCO:150 A 180 MM\ TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A ÓLEO\ ]

SISTEMA ÍRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO

HrDRÁuuco\ euANÍTDADE Drsco:MÍNrMo 14\ DrÂMEÍRo
Drsco:MÍNrMo 26 POL\, CARACÍERÍSTTCAS

ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES\

UNID :

1

2 I Rs21.998,69 I Rs43.997,38

'] 

- 

Rs 43.e9?;8 I

porÊNCtA MÍNIMA REeuÊRrDA TRAToR:75 l

HP\,ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENT E 23s MM

euaNTrDAoEs poR óRGÃo pARÍrcrpaNTE

Secretaria Municipal de Agricultura I Quantidãde: 2,00 | Valo r Total Rs 43.997,38

Valor Total

2.2 O presente processo é exclusivo para ME, EPP, e MEI

3, DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta atualmente a necessidade de fortalecer suas ações na

área agrícola, um setor vital para o desenvolvimento econômico e social do município. O problema

identificável refere-se à carência de máquinas e equipamentos adequados que possam atender às

demandas da Secretaria Municipal de Agricultura, essencial para o fomento das atividades
agropecuárias locais.

3.2. A ausência de um trator agrícola e de uma grade aradora compromete significativamente a

eficiência das operações de preparo do solo, plantio e manejo das culturas. Essas ferramentas são

indispensáveis para a modernização e mecanização da agricultura familiar e comercial,
proporcionando melhores condições de trabalho aos produtores rurais e aumentando a

produtividade da região.

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNPI: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, CenÚo, Canapi, Alagoas, Btasil
www.canapi.al.gov.br
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1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa Aquisição de equipamento (grade aradora), nos termos da

proposta TRASFEREGOV Ne 056322/2025, para atender a demanda setorialda Secretaria Municipal
de Agricultura do Poder Executivo do Município de Canapi/AL, conforme tabela, condições e

exigências esta belecidas neste instrumento
L.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ne 173 de

27 de setembro de 2021.



}}refeitura <le

A falta desses equipamentos não apenas limita a produção agrícola e a geração de renda, mas

também prejudica a segurança alimentar da população local, uma vez que a agricultura é uma das

principais fontes de sustento para muitas famílias em Canapi. Portanto, a aquisição dos referidos
equipamentos se mostra como uma necessidade real e ímediata da Administração Pública, com

impacto direto no bem-estar da comunidade e no desenvolvimento sustentável do município.
Esse investimento está alinhado com o interesse público, pois visa promover o fortalecimento das

atividades agrícolas, garantindo quê os agricultores tenham acesso às ferramentas necessárias para

cultivar suas terras de forma adequada. Além disso, a disponibilização de um trator e de uma grade

aradora contribuirá para a redução de custos operacionais, promovendo, assim, uma maior
viabilidade econômica para as pequenas propriedades rurais.
Em suma, a descrição da necessidade de aquisição de máquina e equipamento para a Secretaria

Municipal de Agricultura reflete um compromisso com a melhoria das condições de vida da

população canapiênse, garãntindo que as políticas públicas sejam efetivas e atendam às demandas

reais dos setores mais vulneráveis do municÍpio.
Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4'
k

Jq1
»

3.5

3.6

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEIAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.L. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta atualmente a necessidade de fortalecer suas

ações na área agrícola, um setor vital para o desenvolvimento econômico e social do

município. O problema identificável refere-se à carência de máquinas e equipamentos
adequados que possam atender às demandas da Secretaria Municipal de Agricultura,
essencial para o fomento das atividades agropecuárias locais.

4.2. A ausência de um trator agrícola e de uma grade aradora compromete significativamente
a eficiência das operações de preparo do solo, plantio e manejo das culturas. Essas

ferramentas são indispensáveis para a modernização e mecanização da agricultura familiar
e comercial, proporcionando melhores condiçôes de trabalho aos produtores rurais e

aumentando a produtividade da região.

4.3. A falta desses equipamentos não apenas limita a produção agrícola e a geração de renda,

mas também prejudica a segurança alimentar da população local, uma vez que a agricultura
é uma das principais fontes de sustento para muitas famílias em Canapi. Portanto, a

aquisição dos referidos equipamentos se mostra como uma necessidade real e imediata da

Administração Pública, com impacto direto no bem-estar da comunidade e no

desenvolvimento sustentável do município.
4.4. Esse investimento está alinhado com o interesse público, pois visa promover o

fortalecimento das atividades agrícolas, garantindo que os agricultores tenham acesso às

ferramentas necessárias pâra cultivar suas terras de forma adequada. Além disso, a

dispon ibilização de um trator e de uma grade aradora contribuirá para a redução de custos

operacionais, promovendo, assim, uma maior viabilidade econômica pâra as pequenas

propriedades ru rais.

4.5. Em suma, a descrição da necessidade de aquisição de máquina e equipamento para a

Secretaria Municipal de Agricultura reflete um compromisso com a melhoria das condições

de vida da população canapiense, garantindo que as políticas públicas sejam efetivas e

atendam às demandas reais dos setores mais vulneráveis do município.

,9ô2

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL l CNPI: 12.367,892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.bÍ
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5. DEscRrçÃo oa soluçÃor EspEclFrcAçÃo oo pRoDUTo

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

6.1. A aquisição de máquinas e equipamentos, especificamente uma grade aradora, é
fundamental para atender às demandas operacionais da Secretaria Municipal de

Agricultura do Município de Canapi/AL. Os seguintes requisitos foram definidos para

assegurar que a solução contratada atenda plenamente a essa necessidade.

Req u isitos da Solução Contratada:

1. Grade Aradora deve conter as seguintes características, conforme convênio:
ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\ TIPO ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA

ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\, PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM\, TIPO

MANCAIS:LUBRIFICADO A ÓLEO\, SISTEMA TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO

HIDRÁULICO\, QUANTIDADE DISCO:MÍNIMO 14\, DIÂMETRO DISCO:MíNIMO 26 POL\
CARACTERíSTICAS ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES\ POTÊNCIA MÍNIMA
REQUERIDA TRATOR:75 HP\, ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENT E 235 MM

6.2. Os requisitos apresentados visam garantir que a contratação ocorra de forma a permitir a

seleção da proposta mais vantajosa, proporcionando soluções adequadas às necessidades

identificadas pela Secretaria Municipal de Agricultura.

7. DAS AMOSTRAS

7.1,. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante
vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação

9. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2027.

10. DA SUBCONTRATAçÃO

10-1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

1t.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e lll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

LL.1,.1,. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive M icroem preendedor lndividual- MEI;

€r'r

?U ?,

.Y

PÍêíeitura Municipal de Canapi - AL l CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Cêntro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.aanâpi.al.gov.br

,96?
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rz. oe vte Êrcra coNTRATUAt
72.7. O prazo de vlgência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n'1.4.133, de 2021.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julBamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de tlClTAçÃO, na

modalidade PREGÃO ETETRÔNlCO, com adoção do critério de julgamento pelo IMENOR PREçO]

Forma de Íornecimento
13.2. O fornecimento do objeto será INTEGRAL.

14. PROPOSTA DE PREçOS

14.1. Os preÇos propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
74.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

ls. EX|GÊN0AS DE HABTUTAçÃO

15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

!5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

M icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitãção ficará condicionada à

vêrificação da autenticidade no sítio www.portaldoemoreendedor.sov.br;

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

ad m in istrado res;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei nP 5.764, de 1.97L;

L5.1,.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

P.êfeitura Muni.ipâl de Canapi - AL I CNPI: 12.367.892/q)O1.42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, grasil

www.canapi.al.gov.br
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15.1.8. No caso de atividadê adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAt E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
L5.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a Íase de habilitação irá ou não antêceder as Íases de apresentação

de propostas e lances.

f5.2.2. Prova de inscÍição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

L5.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relatlvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

O2l7O/ZOL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Naciona l;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estâduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

75.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela SecÍetaria da Fazenda Municipal;

t5.2.6.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

1-5.2
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75.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art.3'da Lei Ns 12.440/2011);

L5.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art. 7e da Constituição Federal;

L5.2.!O. Quando se tratar da subcontratação prevista no art.48, ll, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularídade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAçÃO ECONôMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa.lurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação dê Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

f53.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

L5.3-2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ne 2003, de 18 de janeiro de 2027, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art.2q da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.
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Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §1s, art. 69 da Lei L4.733/2O2t, aplicando fórmulas da

seguinte forma:

LG=

índice de Liquidêz Geral (> 1,OO):

Attvo Círculante + Realtzâuel a Longo Prazo

Passtvo CírcuLante + Passiuo Nâo CírcuLante

índice de Liquidez Corrente (à 1,00):

AtÍuo Ctrculante
Passtuo C írallante

índice de Solvência Geral (> 1,OO):

Ativo Total
56=

Passivo Ctrculante + Po-ssiuo Não Ctrculante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, capital social no valor mínimo de 10% (dez

por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentação da proposta através de índices oficiais.

O Microempreendedor lndividual {MEl) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

€8
õ

5)
)

15.3.3

15.3.4.

15.3.5.

15.3.6.

L5.4. A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:
15.4.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória e

a contendo fornecimento de natureza simílares ao do objeto da licitação.

15.4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

15.5. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise serão
objeto de diligência

15.6. A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.6-1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42

9ô ?
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a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I

do artigo 3s da Lei Complementar ne 123, dê 741]-2/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 74/LZ/ZOO6\,

QUANDO FOR O CASO;

que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório
que não emprega menor de 18 anos em trâbalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos teÍmos do artigo 7", xxxlll, da Constituição;

quê não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art.5e da Constituicão Federal.

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

i
>>,

t5.6.2
15.6.3

15.6.4.

15.6.5.

15.6,6.

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

condições dê Entrega
16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de até 60 (sessenta) dias corridos,

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
L6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na Ordem

de Fornecimento.
L6.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.1-. O contrato deverá ser executado fielmênte pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

f7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circu nstâncias mediante simples apostila.
17 .3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

L7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

,tÀr
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t7 .5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros,

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lêi ne 14.133, de 2O2L, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
17.7 . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Adm inistração
!7 .7 -L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamênto do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §l.e da

Lei nq 14.133, de 2021).
L7.7 .?. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
L7.7 .3. O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
L7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessá rio.
L7.8.f . Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

com petência;

Gêstor do Contrâto
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogaçôes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

4

l5rl
+
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O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotãrá os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratuã1, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de ãplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçôes sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá envíar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

t
.§5

v

+

17 .10.

17 .11,.

L7.12.

77 .73.

t7 .t4.

L7.15.

78.2

18. DADOTAçÃOORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Funcional programática - 1003 - Aquisição dê Máquinas Pesadas ê lmplementos Agrícolas
Elemento de despesa:44.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Prefeitura Municipal dê Canapi - AL I CNPJ: 12.367,892/0001-42
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19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoria mente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
79.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitívo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
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O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 74.133, de 202L, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

O prazo pãrã a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
sêgurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

-l+
à

196
t

19.4.

19.5.

19.6.

t9.7 .

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
2O.2.t. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoria mente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contrata nte.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejãm
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
20.8. Hãvendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

,9f,?
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20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
paga mento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retênção tributária prevista na legislação aplicável.
20.72.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retldos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

t23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No êntanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

José Vent uza Júnior
Secretário Mu Agricultura

,36?
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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO No 220261 501 006

PREGÃo ELETRôNlco No os/2026

SEGUNDA CHAMADA

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

.Joâquim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, reatizará licitaÇão, na modalidade PREGÃO, na forma

ELETRÔNICA, nos termos do Decreto Municipat no 05/2024 de 15 de )aneiÍo de 2024, e

su bsidaa ria mente a Lei no 14.133, de 1 o de a brit dê 2021 , lnstrução Normativa No 73, de 30 de setembro

de 2022, lei Comptementar n' 1 23, de 14 de dezembro de 2006 e demais tegistação apticável e, ainda,

de acordo com as condições estabetecidas neste Edital.

Abertura das propostas no dis 30 de abrit de 2026, às 08h30min;

lnício da sessão de disputa púbtica no dia 30 de abrit de 2026, às 09h30min.

Local: Botsa NacionaI de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1.1. Aquisição de máquina e equipamento (trator, tipo agrícola e gÍade aradora), nos termos

da proposta TRASFEREGOV No 056 322/2025, pâra atênder a demanda setoriaI dâ Secretaria

Municipat de Agricuttura do Poder Executivo do I.4unicípio de Canapi/AL, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste EditaI e seus anexos.

1.2. A ticitâção será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de ReÍerência,

facuttando-se ao [icitante a participâÇão em quântos itens forem de seu interesse.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS

2.1. As despesas decorrentes da contrataÇão do objeto deste editat correrão à conta dos

recursos especíÍicos consignados no orÇamento da Contratante, para o exercício

Íinanceiro de 2026.

FuncionaI programática - 1 003 - Aquisição de Máquinas Pesadas e

I mp[ementos Agrícolas.
Etemento de despesa:44.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

sEToR DE LlctraÇÕE5 (licitacao. cân a pi@gma il.com )

Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
cNPJ 12.367.892/0001-42
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1. DO OBJETO

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO

3.1. PaÍa participar da ticitação se Íaz necessário prévio câdastro do ticitante no sistema Botsa

Nacionat de Compras - BNC. Para a reatizaçáo do cadastramento, deverão ser observadas
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as instruçÕes constantes do Botsa NacionaL de Comprâs - BNC no endereço:

http://bnc.org. brlsistema/.

3.2. Podêrão participar deste Pregáo os interessados que atendam às condições exigidas neste

editaI e seus anexos.

3.3. O ticitante responsabitiza-se exctusiva e formatmente petas transaÇões efetuâdas em seu

nome, assume como firmes e verdadeirâs suas propostas e seus lances, inctusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabitidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da ticitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, aindâ que por terceiros.

3.4. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensêjar desctassificação no

momento da habititação.

3.5. A partlcipâÇão será exctusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nostermos do

4+
&

351

!

meimo aÍigP.

3.5.1. A oblenção do beneÍício a que se reÍere o,itêm anterior fica timitáda às

mieroem+relias e às empresâs de pequeno porte gue. no ano-calendáÍio de

realEação da liçitagão, ainda não tenham celebrado contratos com a

Aclmnistraçáo Pública. cujos valores somados extraPolem a receita bruta

máxlma admitida pâra Íins dê enquâdramento como êmpÍesa de pequeno
porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no arligo 16 dâ Lei no 1 4-133, de2021 ,

e para o microempreendedor individuât - N4El, nos timites previstos da Lejlompleme.ilafi!
123, de 20OG e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta [icitaçáo:

3.7.!.. aqueLe que não atenda às condiçÕes deste Editat e seu(s) anexo(s);

3.7.2. pessoâ física ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitação, impossibititada de

participar da licitaçáo em decorrência de sanção que the foi imposta;

3.7.3, aquete que mantenha vÍnculo de natureza técnica, comerciat, econômica,

financeira, trabathista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente púbtico que desêmpenhe Íunção nâ ticitação ou atue na fiscatização

ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em

tinha reta, colateral ou por aÍinidadê, ãté o terceiro grau;

3.7.4. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404, de

15 de dezêmbro de I 976, concorrendo entre si;

sEToR DE LtctraÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do editat,

tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoraçáo de

trabatho infantit, por submissáo de trabathadores a condições anátogas às de

escravo ou por contratação de adotescentes nos casos vedados peta tegistação

tra bath ista;

agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

pessoas jurÍdicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

comptexidade e de pequeno vator econômico.

Organizaçóes da Sociedade Civit de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

con d ição;

Não poderá partlcipar, direta ou indiretâmente, da ticitação ou da execuçáo do

contrâto agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas

as situações que possam conÍigurar conÍtito de interesses no exercício ou após o

exercÍcio do cargo ou emprego, nostermos da legistação que disciptina a matéria,

JCO

!

a

3.7.5.

3.7.6.

3.7.7.

3.7.8.

3.7.9.

6íorl^ârt qo.lâlêi
^o 1À 142 dó 1n11

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7 .2 será também apticado ao ticitante que atue em

substituição a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a eta apticada, inclusive a sua controladora, controlada ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitizaçáo Íraudutenta da personatidadejurídica do

ticitante.

3.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxitie a condução da

contratâção na quatidade de integrante de equipe de apoio, profissional especiatizado ou

Íuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

4.L. Os ticitantes encaminharão, exctusivamente por meio do sistema etetrônico, A

PAOPOSIA LNIC|AL, em papel timbÍâdo, devidamente assinada por quem de

direito, com o preço ou o percentual de desconto, conÍorme o critério de jutgâmento

adotado neste Editât, DEVENDOaNEXÁ.IA até a dâta e o horário estabetecidos parâ

a bertura da sessão púbtica.

4.1.1. Em observância ao disposto no art. 50, inciso V, e no art. 17 da Lei no

14.133/2021, bem como aos princípios da isonomia, da compêtitividade e do

sigito das propostas, destâca-se que tanto o pregoeiro quanto os demais

ticita ntes somente terâo acesso

4.2. O [icitânte vencedor, deverá apresentar, após a convocação do Pregoeiro, juntamente

com os documentos de habititaçâô as seguintes dectarações:

sEToR DE LtctrAÇÕEs (licitacao. cê na pi@gmail.com )

Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, Canâpi/aL, cEPi 57.530-000
cNPJ 12.367.892/0001-42
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4.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123,

de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus

arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,

conforme inciso I do artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 1411212006 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 30 da Lei

Comptementar no 123, de 14/12/2006\, QUANDO FOR O CASO;

4.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

4.2.3. que a proposta apresentada compreendê a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituição Federat, nas

teis trabathistas, nas normas inÍrategais, nas convenções cotetivas de trabatho e

nos têrmos de ajustamento de conduta vigentes na data dê sua entrega em

deÍinitivo e que cumpre ptenamênte os requisitos de habititação deÍinidos no

instrumento convocatório;

4.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insâtubre e

não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigoZ, »«lll, da Constituição;

4.2.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçâdo,

observando o disposto nos ineisos lll€ lvio-arll o ê no inciso lll do art. 50 da

Constituição Fldclal;

4.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabititado da Previdência Sociat, previstas em [ei e em outras normas especíÍicas.

4.3. O ticitante organizado em cooperativa deverá aprêsentar dectaração, que cumpre os

requisitos estabetecidos no a(igol§!ê Lei n9l4-t33-de2021.

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá dectârar, ainda, no sistema etetÍônico, que cumpre os requisitos

estabetecidos no allrgo 3: dê l-cl Complqmenlalng 1 23. de 2006, estando apto a usuf Íuir do

tratamento favorecido estâbetecido em seus arts.42a-419, observado o disposto nos §L19

ao 3o do arl 4o-!alei n.o14.133,de202,

4.4.1. A fatsidade da dêctaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 suieitará o ticitante às

sançóes previstas na tei no 14-1!13de2021, e neste Editat.

4.5. Os ticitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão púbtica.

4.6. Não haverá ordem de ctassificação na etapa de apresentaÇão da proposta e dos

documentos de habititação peto ticitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão púbtica e da Íase de envio de tances.

sEÍoR DE LrcrrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÉP: 57.530-000

cNP.J 12.367.892/0001-42
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Serão disponibitizados para acesso púbtico os documentos que compôem a proposta dos

[icitantes convocâdos para apresentação de propostas, após a fase dê envio de [ances.

Desde que disponibitizada a funcionatidade no sistema, o Licitante poderá parametrizar o

seu vator finat mínimo ou o seu percentuâ[ de desconto máximo quando do cadastramênto

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.8.1. a apticação do intervato mínimo de diÍerença dêvatores ou de percentuais entre os

tances, que incidirá tanto em retaçáo aos [ances intermediários quanto em retação

ao lancê que cobrir a methor oÍerta; e

4.8.2. os [ances serão de envio automático pêto sistêma, respeitado o valor ÍinaI mínimo,

caso estabetecido, e o intervâto de que trata o subitem acima.

O vator ÍinaI mínimo ou o peÍcentuat de desconto Íinat máximo parametrizado no sistema

poderá ser atterado peto fornecedor durante ã fase de disputa, sendo vedado:

4.9.1. vator inferior a lance já registrado peto Íornecedor no sistema, quando adotado o

critério de jutgamento por menor preço; e

4.9.2. percentuat de desconto superior a tance já registrado peto Íornecedor no sistema,

quando adotado o critério de jutgamênto por maior desconto.

O vator Íinat mÍnimo ou o peÍcentuat de desconto finat máximo parâmetrizado na Íormâ do

item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais Íornecêdores e paÍa o órgão ou entidade

promotora da ticitação, podendo ser disponibitizado estrita e permanentemente aos órgãos

de controle externo e interno.

Caberá ao ticitante interessado em participâr da ticitação acompanhar as operações no

sistema etetrônico durante o processo Licitatório e sê responsabitizar peto Ônus decorrente

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas peta Administração

ou de sua desconexão.

O ticitêntê deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistêma quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a segurança, para imediato btoquelo de

a cesso.

+
t

]Ç)
ir

4.7.

4.8.

4.9.

4.70

4.11

4.L2

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O ticitante deverá enviar suâ propostâ mediante o prêenchimento, no sistêma etetrônico,

dos seguintes campos:

5.1.1. vator unitário ou desconto e totat do item;

5.1.2. Marca;

5.1.2.1.. Caso o produto oÍertado possua marca que identiÍique o [icitante, deverá

ser inÍormada a expressão "MARCA PRÓPRlA";

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canâpi/AL, CEP;57.530-000

cNP.l 12.367.892/0001-42
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5.1.3. Qua ntidâde;

5.1.4. u nidade de medida;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vincutam o [icitante.

5.2.1. O licitante não poderá oÍerecer proposta em quantitativo infeÍior ao previsto no

Termo de ReÍerência.

5.3. Nos vatores/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributáÍios, comerciais e quaisquer outros que incidam dirêta

ou indiretamente na execuÇão do objeto.

5.4. Os preços/descontos ofertados, tânto na proposta iniciaL, quanto na etapa de lances, serão

de exctusiva responsabitidade do licitante, náo the assistindo o direito de pteitear quatquer

aLteÍação, sob ategação de êrro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

netas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso dê forneceÍ os materiais/serviços, em quantidades e

quatidades adequâdas à perfeita execução contratuat, promovêndo, quando requerido, sua

substituiÇão.

5.5.1. O prazo de vatidade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentação.

5.5.2. Os ticitantes devem respeitar os preÇos máximos estabetecidos nas normas de

regência de contratações púbticas, quando participarem de Iicitaçôes púbticas;

5.5.3. Caso o critério de jutgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

apticação do desconto oÍertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR.

5.6. O descumprimento das regras supramencionadas peta Administração por parte dos

contratados pode ensejar â responsa bitização peto Tribunât de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo tegât, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da tei, nos termos do

art. 71-inciso lX, dêlonstltuição; ou condenâção dos agentes púbticos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de

su pe rfatu râmento por sobrepreÇo na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente ticitação dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por meio de

sistema eLêtrônico, na data, horário e tocat indicados neste Editat.

sEToR DE LlclÍAçÕES (licitacao.canêpi@gmail.com)
Avenida Joâquim Íetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.J 12.367.892/0001'42
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6.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensâgens entre o Pregoeiro e os

ticita ntes.

6.3. lniciadâ â etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar [ances exctusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

va[or consignado no registro.

6.4. O [ance deverá ser ofertado peto vator unitário do item.

6.5. Os ticitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessáo e as regras estabetecidas no Editat.

6.6. O ticitante somente poderá oÍerecer tance de vator inÍerior ou percentuat de desconto

supeÍior ao úLtimo por ete oÍertado e registrado peto sistema.

6.7. O intervato mínimo de diÍerença de pêrcentuais entre os lânces, que incidirá tanto em

retação aos tances intermediários quanto em retação à propostâ que cobrir a methor oÍerta

dêverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

6.8. O ticitante poderá, uma única vez, excluir seu úttimo lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de [ance inconsistente ou inexequívet.

6.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputâ "aberto", em conÍormidade com o

disposto no Art. 23 ds lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

6.10.Não serão aceitos dois ou mais [ances de mesmo vator, prevalecendo aquete que foÍ
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.11. Durante o transcurso da sessáo púbtica, os ticitantes serão informados, em têmpo reat, do

vator do menor tance registrado, vedada a identificação do ticitante.

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregâo, o

sistemâ el.etrônico poderá permanecer acessíveI aos ticitantes para a recepção dos tancês.

6.13. Quando a desconexão do sistema etetrÔnico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessáo púbtica será suspensâ ê reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pel.o Pregoeiro aos participantes, no sítio etetrÔnico

utitizado para divutgaçáo.

6.14. Caso o ticitante nâo apresente tances, concorrerá com o vator de sua proposta.

6.15. Em retação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será eÍetivada a veriÍicação

automática, junto à Receita Federat, do porte da entidade empresariat. O sistema

identiÍicará em cotuna própria as microempíesas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira cotocada, se esta Íor

empresa de maior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, para o Íim de aplicar-se o

SEIOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@ gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP t 72.367.8921 OOOT-42
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disposto nos aI:s.44 e 45 da Lei Comptementar no 123. de 2006, regulâmentâda peto

Dêcreto no 8.538. de 2015.

6.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na Íaixa de até 50/o (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou methor lance serão consideradas empatadas com a primeira

cotocada.

6.15.2. A methor ctassificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma úttima oÍertâ para desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados peto sistema,

contados após a comunicação automática para tanto.

6.15.3. Caso a microempÍesa ou a empresa dê pequeno porte methor ctassificada

desista ou não se manifeste no prazo estabetecido, serão convocadâs as demais

ticitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquêtê

intervato de 5olo (cinco por cento), na ordem de ctassificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabetecido no subitem anterior.

6.15.4. No caso de equivatênciâ dos valores apresêntados petas microempresas e

empresas de pêqueno porte que se encontrem nos intervatos estabêtecidos nos

subitens anteriores, será reatizado sorteio entre etas para que sê identiÍique aqueta

que primeiro poderá apresentar methor oferta.

6.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de [ances).

6.16.1. Havendo eventuaI empate entre propostas ou [ances, o critério de desempate

será aquete previsto no art. 60 da Lei no 14.133. de 2021, nesta ordem:

6.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os Licitântes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contÍnuo à ctassificação;

6.16.1.2. avatiação do desempenho contÍâtuaI prévio dos ticitantes, para a quat deverão

preferenciatmente ser utiLizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

6.16.1.3. desenvotvimento peto ticitante de ações de equidade entre homens e mutheres no

ambiente de trabatho, conÍorme regutamento;

6.16.1.4. desenvotvimento peto ticitante de programa de integridâde, conÍorme orientâções dos

órgãos de controte.

6.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

6.16.2.1. empresas estabetecidas no território do Estado em que este se locatize o município;

6.16.2.2. empresas brasiteiras;
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6.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no País;

6.16.2.4. empresãs quê comprovem a prática de mitigação, nos termos da tei no 1.2.181,de29

de dezembro dê 2009.

6.17.Encerrada a etapa de envio de [ances da sessão púbtica, na hlpótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inÍerior ao desconto deÍinido

para a contrataçáo, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido

o resuttado do jutgamento.

6.18. Tratando-se de ticitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de suâ vantagem para o órgão ou a

entidade.

6.19. Náo será âdmitida a previsáo de preços diferentes em rczão de tocat de entregâ ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou quatquer outro motivo.

6.19.1. A negociaÇáo poderá ser Íeita com os demais ticitantes, segundo a ordem de

ctassificação iniciatmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo

após a negociâção, Íor desctassiÍicado em íazão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo deÍinido peta Administração.

6.19.2. A negociâçáo será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompânhada

petos demais ticita ntes.

5.19.3. O resuttado da negociação será divutgado a todos os licitantes e anêxâdo aos

autos do processo ticitatório.

6.19.4. O pregoeiro soticitará ao licitantê mâis bem classiÍicâdo que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada âo

úl.timo tance ofertado após â negociação Íêâtizada, acompanhada, dos

documentos de habititação exigidos no TeÍmo de ReÍerênciâ anexo neste

Editat.

6.19.5. Os documentos de habititação do primeiro colocado deveÍão estar com

prazo de vatidade em vigor na dâta da aberturâ do certame.

6.19.6. Os documentos dos ticitantes remanescentes Poderão ser emitidos na

data da abertura da licitação ou dentro do prazo previsto na convocâçáo.

6.19.7. Os documentos emitidos na data de abeÊura da ticitação seÍão aceitos,

desde que esteiam vigentês nêstâ data.

6.19.8. É Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a pârtir de soticitação

fundamentada Íeita no chat pelo ticitante, antes de findo o prazo.

6.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de acêitação e jutgamento da

proposta.
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7. DA FASE DE .lULGAMENTO

7.1. Fncerradâ a etapa de negociação, o pregoeiro veÍiÍicaÍá sê o ticitânte provisoriamente

cLassiÍicado em pÍimeiro tugar âtende às condiçóês de participação no certame, conforme

previsto no arL !!L Íra Lei no 14.133/2021 e tegistaçáo corretata, especiatmente quanto à

existência de sanção que impeça a participaçáo no certame ou a futura contratação,

mêdiante a consulta aos seguintes câdastros:

7.1.1, Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Controladoria-Geral da União

í
+i

t
,6+

e

7.1.2. Cadastro Nacionâl de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela ControLadoria-

Gerat da União (https://www.portattransparencia.gov.brlsancoes/cnep).

7.2. Caso conste na Consulta de Situação do ticitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndirêtâs, o PÍegoeiro ditigenciará para veriÍicar se houve Íraude por parte das empresas

apontadâs no Retatório de Ocorrências lmpeditivâs lndiretas.

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos víncutos societários, tinhas de

Íornecimento simitares, dentre outros.

7.2.2. O ticitante será convocado para maniÍestação previamente a uma eventua[

desctassiÍicação.

7.2.3. Constatada a existência de sanÇão, o ticitante será reputâdo inabititado, por fatta

de condição de participação.

7.3. Caso o ticitânte provisoriamente ctassificado em primeiro lugartenha se utitizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se Íazjus ao benefício.

7.4. VeriÍicadas as condiçôes de participaçáo e de utitização do tratamento Íavorecido, o

pregoeiro exâminará a proposta c[assiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibitidade do preço em retação ao máximo estiputado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

7.5. Sêrá desctassiÍicada a proposta vêncedora que:

7.5.1. contiver vícios insanáveis;

7.5.2. não obedecer às especiÍicaçÕes técnicâs contidas no Termo de ReÍerência;

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanêcerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

7.5.4. não tiverem sua exequibiLidade demonstrada, quando exigido peta Administração;

7.5.5. âpresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Editat ou

seus anexos, desde que insanávet.
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7.5. No caso de bens, é indício dê inexequibiLidade das propostas valores inÍeriores, cujo
percentual de desconto chegue a 50yo (cinquenta por cento) do valor orçâdo peta

Administração.

7.6.1. A inexequibitidade, na hipótese de que trata o csput, só será considerada após

ditigência do pregoeiro. que comprove:

7.6.7.7. que o custo do ticitante uttrapâssa ovatorda proposta; e

7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vutto da oÍerta.

7.7. Se houver indícios de inexêquibitidade dâ proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esctarecimentos complêmentares, poderão ser eÍetuadas ditigências, para que a

empresa comprove a exequibitidade da proposta.

7.8. Caso o custo gtobât estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio dê Ptanitha de Custos e FormaÇão de Preços

êl.aborada peta Administraçáo, o ticitante ctassificado em primeiro tugar será convocado

para apresentar Ptanitha por ete elaborada, com os respectivos vatores adequados ao valor

Íinat da sua proposta, sob pena de não aceitâção da proposta.

7.9. Erros no preenchimento da ptanitha náo constituem motivo para a desctassificaçáo da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado peto sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos da contrâtação;

7.9.1. O ajuste de que tratâ este dispositivo se [imita a sanaÍ erros ou fâthas que não

atterem a substância das propostâs;

7.9.2. Considera-se erro no pÍeenchimento da ptanitha passível de correção a indicação

de recothimento de impostos e contribuições na forma do Simptes Nacionat,

quando não cabívet esse regime.

7.10. Câso o Termo de Referência exiia â apresentação dê amostra, o Licitante ctassiÍicado

em primeiro tugar deverá apresentá-ta, coníorme disciplinado no Termo de ReÍerência,

sob pena de não aceitâção da propostâ.

7.11. Os resultados dâs avatiações serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entregâ, sem justiÍicativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especiÍicâções previstas

neste Edita[, a propostâ do [icitante será recusada.

7.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto primeiro ctassiÍicado não Ío(em) aceita(s), o

Pregoeiro anatisará a acêitâbitidade da proposta ôu [ance oÍertado peto segundo

ctassiÍicado. Sêguir-se-á com a veriÍicação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivâmente, até

a veriÍicaÇão de uma que âtenda às especificaÇÕes constantes no Termo de Refêrência.

sEToR DE LrctrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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8. DA FAsE oe xagtltraÇÃo

8.1. Os doculne-ntos previslo,9 na,Iermo dqReferência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do ticitante de reatizar o ob.ieto da ticitação, serão exigidos para

Íins de ha bititação.

8.1.1. A documentação exigida pa ra Íins de habititaÇão jurídica, fiscat, sociat e trabalhista

e econômico-financeira, deverá ser apresentada peta empresa ctassiÍicada

previamênte em primeiro [ugar.

8.2. Quando permitida a participaÇáo de empresas êstÍangeiras que não Íuncionem no País, as

exigências de habititação serão atendidâs mediante documentos equivatentes,

iniciatmente apresentados em tradução tivÍe.

8.3. Na hipótese de o licitânte vencedor ser empresa estrangeira que não Íuncione no País, para

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habititaÇão serão traduzidos

por tradutor ju ramentâdo no País e apostitados nos termos do disposto no Decreto n98.660,

de29 dLianelro de 2016, ou de outro que venha a substituÊto, ou consutarizados petos

respectivos consutados ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos para Íins de habititâção poderão serapresentados em originat, por

cópia ou por quatquer outro meio expressâmente admitido peta administraçáo.

8.5. A habititação será veriÍicada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovâção do preenchimento de requisitos

mediantê apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em retâÇão à integridade do documento digitat ou quando a lei

expressamente o exigir.

8.6. Averificâção, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oÍiciâis de órgâos e entidades emissores

de certidÕes constitui meio legaI de prova, para Íins de habititação ou inabititação.

8.6.1. Os documentos relativos à regutaridade Íiscal que constem do Termo de

ReÍerência somente serão exigidos, em quatquer caso, em momento posterior ao

jutgamento das propostas, e apenas do ticitante mais bem ctassiÍicado.

8.7. Após a entrega dos documentos para habititaçáo, náo será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

8.7.1. comptementaçáo de informaçóes acerca dos documentos já apresentados petos

ticitantes e desde que necessária para apurarÍâtos existentes à época da abertura

do certa me; e

8.1.2. alúalização de documentos cuja vatidade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;
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8.8. Na anátise dos documentos de habititaçáo, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou Íalhas, que não atterem a substância dos documentos e sua vatidade iurÍdica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessÍvel. a todos, atribuindo-thes eÍicácia para

fins de habilitação e ctassiÍicação.

8.9. Na hipótese de o [icitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de ctassificação, até a
apuração de uma proposta que atênda ao presente editat.

8.10.Somente serão disponibitizâdos para acesso púbtico os documentos de habititação do

ticitante cuja proposta atenda ao editat de ticitação, após conctuídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao .iutgâmento das propostas, à habititação ou

inabititação de ticitantes, à anu[ação ou revogação da [icitação, observará o disposto no a.d-

165 da tel:no .14.133-de 
202'1.

9.2. O Vazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

habititação ou inabititação do ticitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser maniÍestadâ imediatamente, sob pena de

prectusão;

9.3.2. o pÍazo paÍâ a maniÍestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos.

9.3.3. o prazo para apresentâçáo dâs razões recursais será iniciado na data de intimaçáo

ou de [avratura da ata de habititação ou inabititãÇão:

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver ed itado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a quat poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mêsmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não seráo conhecidos.

9.7. O prâzo para apresentação de contrârrâzões ao recurso petos demais ticitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimaçâo pessoaI ou da divutgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos etementos indispensáveis à deÍesa de seus

interesses.
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9.8. O recurso e o pedido de reconsideraçáo têrão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

9.9. O acothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados no PORTAL DA

TRANSPARENCIA OO I"IUNICÍPIO.

10. DAs TNFRAÇôEs ADMINtsrRATrvls e slruçóes

10.1. Comete inf ração administrativa, nos termos da tei, o ticitante que, com doto ou cutpa:

10.1.1. deixar de entregâr a documentação exigida para o certame ou não entregar

quatquer documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a durante o

certâme;

70.7.2. Satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não

mantiver a proposta em especiaI quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adêquada ao úttimo tance oÍertado ou após a negociação;

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigíveu

10.1.2.3. pedir para ser desctassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editau

10-1.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contrataçáo, quando convocado dêntro do prazo de vatidade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou â ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prâzo estâbetecido peta Administração;

10.1.4. apresentar dectarâÇão ou documentação fatsa exigida para o cename ou

prestar dectaraçáo fatsa durante a [icitação

10.1.5. frauda r a [icitação

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquêr naturezâ, em

especiât quândo:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a tei;

10.1.6.2. induzir detiberadamente a eÍÍo no jutgamento;

10.1.6.3. apresentaramostra ÍatsiÍicada ou deteriorada;

ro.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da ticitaÇáo

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no â rt. 50 da Lei n.o 12'846, de 201 3.
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Com futcro na Lei ne 14-133JÍe 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,

apticar aos ticitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

rêsponsa bitidades cÍvit e criminat:

lO.2.1. advertênciâ;

70.2.2. mutta;

10.2.3. impedimento de ticitar e contratar e

lo-2.4. dectaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da puniçáo ou âté que seja promovida sua reabititação

perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

Na apticação das sanÇões serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da inÍração cometidâ-

10.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

10.3.3. âs circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.3.4. os danos que deta provierem para a Administração Púbtica

10.3.5. a implantâçáo ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme

normâs e orientaçóes dos órgáos dê contro[e.

A mutta será recothidâ em percentuat de 200lo incidente sobre o vator do contrato ticitado,

recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficia[.

to.4.t. Pâra as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a mutta será de

100/o do vator do contrato ticitado.

fo.4.2. Para as inÍrações previstas nos itens 10.1.4, '10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a

mutta será de 200lo do vator do contrato ticitado.

As sanções de advertência, impedimento de [icitar e contratar e dectaração de inidoneidade

para ticitar ou contÍatar poderão ser apticadas, cumutativamentê ou não, à penatidadê de

mutta.

Na apticação da sançáo de mutta será facuttada a defesa do interessâdo no prâzo de 15

(quinze) dias úteis, contado da dâta de sua intimaçáo.

A sanção de impedimento de ticitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3,

quando não se justiÍicar a imposiçáô de penatidade mais gÍave, e impedirá o responsável

de ticitâr e contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do entê Íederativo

a quat pertencer o órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três) anos-
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Avenida .Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10.8. Poderá ser apl.icada ao responsável a sanÇão de dectaraçáo de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decoÍrênciâ da píática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5,
'10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como petas infraçóes administrativas previstas nos itens

10.1.1,10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposiçâo de penatidade mais grave que a sanção

de lmpedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no artl56.
§5o, da Lei n.o 14.13312021.

10.9. A recusâ injustiÍicada do adjudicatário em âssinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta

AdministÍação, descrita no item 10.1 .3, caracterizará o descu mprimento totat da obrigação

assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de proposta em Íavor

do órgão ou entidade promotora da ticitação.

10.10. A apuração de responsabitidade retacionadas às sanções de impedimento de ticitar e

contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar demandará a

instauraçáo de processo de responsabitização, que avaliará Íatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação, apíesentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

10.11. Caberá recuÍso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticaÇão das sançóês de

advertência, mutta e impedimento de Licitar e contratar, contado da data da intimâção, o

quat será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisáo recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à

autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

70.72. Câberá a apresentação de pedido de reconsideração da apticação da sanção de

dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prâzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão ÍinaI da autoridade competente.

10.14. A apticação das sanções previstas neste edital não exctui, em hlpótese alguma, a

obrigaçáo de reparação integraI dos danos causados.

11. DA IMPUGNAçÀO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

L1.1. Quatquer pêssoa é parte tegítima para impugnar este Editat por irrêgutaridade na apticaÇão

da tei no 14J 33, ds 20ã , devendo anexar o pêdido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame, stravós da plataÍorma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www.bnc.org.br.

SETOR DE LICITAÇÕEs (licita cao.ca na pi@gmail.com)
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11.2. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio etetrônico

oÍiciat no prazo de até 3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útil anterior à data da

abertu ra do certame.

11.3.A impugnaçáo será reatizada por Íorma etetrônica, encaminhsda atrsvés ds plataÍorma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

11.4.As impugnações e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certa m e.

11.4.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada peto agente de contratação, nos autos do processo de

ticitaÇáo.

11.5. Acothida a impugnação, será definida e pubticada nova data para a reatizaÇâo do certame.

1 2. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

12.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentação das propostas, mediante âpticação da variação acumutada do Índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substituí-1.o, em conformidade com o disposto no art. 92, §4o

da Lei no 14.133/2021.

12.2. O rêajustâmento será processado de formâ automática, mediante simptes apticâÇâo da

variaÇão do índice no período, náo se tratando de revisão ou repactuâçáo.

12.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a revisão dos

preços registrados para restabetecer â êquação econômico-Íinanceira, nas hipóteses

previstas no ar.. 124 da Lei no 14.133/2021 , semprê que Íatos imprevisíveis, ou previsÍveis

de consequências incatcutáveis, atterarem substanciatmente os custos da contratação.

12.4. A revisão ou o reajustamento dos preços nâo aÍastâ a possibitidade de utitizaçáo de outros

instrumentos de atuatização periódica dos vatores, desde que previstos em [ei ou em

regutamento apticávet.

13. DAS DTSPOSIçóES GERAIS

13.1. Será divutgada ata da sessâo púbtica no sistema etetrônico.

13.2.Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão sêrá automaticâmente transÍerida pâra o

primeiro dia útil. subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde que

náo haja comunicaÇão em contrário, peto Pregoeiro.

13.3. Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica observaÍão o

horário de Brasítia - DF.

SEToR DE tlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.ioaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-000
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13.4. A homotogação do resul.tado desta ticitação não impticará direito à contrataçâo.

13.5. As normas disciptinadoras da ticitaçáo serão sempre interpretadas em favor da amptiâção

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

AdministraÇão, o princípio da isonomiâ, a finatidade e a segurança da contratação.

13.6. Os [icitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Adminlstração não será, em nênhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resuttado do processo ticitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estâbetecidos neste Editat e seus Anexos, exctuir-se-á o dia do

inÍcio e inctuir-se-á o do vencimênto. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

13-8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais náo importará o ãfastâmento do

ticitante, desde que seja possívet o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

13.9. Em caso de divergência entÍe disposiçÕes deste Editat e de sêus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Editat.

13.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

13.10.1. ANEXO l-Termo de Referência

13.10.2. ANEXO ll -Minuta de Termo de Contrato

13.10.3. ANEXO lll-Modetos de dectaraçÕes

Canapi, 10 de âbrit de 2026

José Ven uza Júnior
SecÍetário M Agricuttura

,96:

sEToR DE LtctrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loâquim Íetê n-'336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000

cNPl 12.367.892/0001,42

Página 18 de 41



_à
\

t?t.
r

Prefeitura, de

ANEXO I

TERMO DiEiRE
BENS GOMUN§; LEl,Í 4:,133/2021. .

Item

FERÊNCIA'

1.DO OBJETO
1.1. O presente Termo de ReÍerênciâ visa Aquisição de equipamento (grade aradora), nos

termos da proposta TRASFEREGOV No 05632212025, paÍa alender â demanda setoriaI
da SecÍetaríâ Municipat de Agricuttura do Poder Executivo do Município de Canapi/AL,
conÍorme tabeta, condições e exigências estabetecidas neste instrumento

7.2. Os bens objeto desta contrataÇão são caracterizados como comuns, conÍorme
justiÍicativa constante do Estudo Técnico Prêtiminar.

1.3. o objeto destâ contratação é de quatidade comum, não superior à cumprir as
Íinatidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de [uxo,
nos têrmos da portaria no 173 de 27 de setembro de 2021 .

2. ESPECTFTCAçÓES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.1,. O custo estimado total da contratação é de R$ 43.997,38 (qua]enta e três mit,

novecentos e noventa e sete Íeais e trinta e oito centavos) conÍorme custos
unitários descritos na tabela abaixo.

E§PECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DA CONTRÁTAçÃO
ant Ri Unlt. l R$TotatDescriçáo

GRADEARADORA\, ESÍRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO

ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA

ARADA:APROXIIVIADAMENTE 1.750 MM\, PROFUNDIDADE
SULCO:150 A 180 MM\, TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A
óLÉo\, srsrEMA TRANSpoRTE:RoDAS/ACtoNADAS
ptsrÀo HrDRÁuLrco\, eUANTTDADE Drsco:MiNrMo 14\.
DtÂMEÍRo Dtsco:MÍNrf4o 26 pol\, cARAcTERísrcAS
ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES\,
porÊNcrA MíN|MA REeUER|DA TRAToR:75
HP\,ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENT E 235 MM

euaNÍtoADEs poR ónoÁo panttcrpnNrç
Secretaria l.4unicipat de Agricultura I Quantidade: 2,00 | Valor Totat R$ 43.997,38

UNID 2
R$

21.998,69
R$

43.997,38

Vatgr Totat

2.2 O presente processo é exctusivo para ME, EPP, e I"1El.

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A PreÍeitura l'4unjcipat de Canapi enfrenta atuatmente a necessidade de Íortalecer

suas aÇões na áÍea agrícota, um setor vitat para o desenvotvimento econômico e

social do município. O probtema identiÍicável reÍere-se à carência de máquinas e

SEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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equipamentos adequâdos que possam atender às demandâs da Secretaria Municipal
de Agricuttura, essenciaI para o Íomento das atividades agropecuárias [ocais.

3.2. A ausência de um trator agrícota e de uma grade aradora compromete
signiÍicativamente a eÍiciência das operações de preparo do soto, ptantio e manejo
das culturas. Essas ferramentas são indispensáveis para a modernização e
mecanizaçáo da agricuttura famitiar e comercial, proporcionando methores
condições de trabatho aos produtores rurais e aumentando a produtividade da região.

3.3. A falta desses equipamêntos não apenas timita a produÇão agrícota e a geração de
Íenda, mas também prejudica a seguranÇa a[imentar da população locat, uma vez que
a agricuttura é uma das principais fontes de sustento pâra muitas Íamítias em Canapi.
Portanto, a aquisiÇão dos reÍeridos equipâmentôs se mostra como uma necessidade
reaI e imediata da AdministraÇão Púbtica, com impacto direto no bem-estar da
comunidade e no desenvolvimento sustentáveI do município.

3.4. Esse investimento está atinhado com o interesse púbtico, pois visa promover o
fortalecimento das atividades agrícotas, garantindo que os agricuttores tenham
acesso àsÍerramentas necessá rias para cuttivar suas terras de forma adequada. Atém
disso, a disponibitização de um trator e de uma grade aradora contribuirá para a
reduÇão de custos operacionais, promovendo, assim, uma maior viabitidade
econômica para as pequenas propriedades rurais.

3.5. Em suma, a descriçâo da necessidade de aquisiÇão de máquina e equipamento para
a Secretaria Municipat de Agricuttura reflete um compromisso com a methoria das
condições de vida da poputação canapiense, garantindo que as potíticas púbticas
sejam eÍetivas e atendam às demandas reais dos setores mais vulneráveis do
municÍpio.

3.6. Mais detathes quando a Íundamentaçâo da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.t. A PreÍeitura Municipat de Canapi enÍrenta atualmente a necessidade de

forta[ecer suas ações na área agrÍcota, um setor vitat para o desenvolvimento
econômico e sociat do município. O prob[ema identificávet refere-se à carência
de máquinas e êquipamentos adequados que possam atender às demandas
da Secretaria Municipat de Agricultura, essenciaI para o fomento das
atividades agropecuárias locais.

4.2. A ausência de um trator agrícola e de uma grade aradora compromete
sign iÍicativa mente a eficiência das operações de preparo do so[o, ptantio e

manejo das culturas. Essas ferramentas são indispensáveis para a

modernização e mecanização da agricuttura famitiaI e comerciat,
proporcionando melhores condiÇôes de trabatho aos produtores rurais e
aumentando a produtividade da região.

4.3. A falta desses equipamentos não apenas timita a produção agrÍcola e a
geração de renda, mas também prejudica a segurança a[imentar da poputação
loca[, uma vez que a agricuttura é uma das principais Íontes de sustento para

sEToR DE LrcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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muitas famítias em Canapi. Portanto, a aquisição dos referidos equipamentos
se mostra como uma necessidade real e imediata da Administração Púbtica,
com impacto direto no bem-estar da comunidade e no desenvotvimento
sustentáveI do município.
Esse investimento está alinhado com o interesse púbtico, pois visa promover o
Íorta[ecimento das atividades agríco[as, garantindo que os agricu[tores
tenham acesso às ferramentas necessárias para cuttivar suas terras de forma
adequada. Atém disso, a disponibitização de um trator e de uma grade aradora
contribuirá para a redução de custos operacionais, promovendo, assim, uma
maior viabitidade econômica para as pequenas propriedades rurais.
Em suma, a descrição da necessidade de aquisiÇão de máquina e

equipamento para a Secretaria Municipat de Agricuttura reftete um
compromisso com a melhoria das condições de vida da poputação
canapiense, garantindo que as potíticas púbticas sejam efetivas e atendam às

demandas reais dos setores mais vutneráveis do município.

4\
)

33
\

4.4

4.5

5. DESCRIçÃO DA SOLUçÃOE ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da sotução como um todo considerãdo o cicto de vida do objeto e

especiÍicaÇão do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Pre[iminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DACONTRATAçÃO
6.1. A aquisição de máquinas e equipamentos, especificamente uma grade

atadota, é f undamentat para atender às demandas operacionais da Secretaria
Municipat de Agricultura do Município de Canapi/AL. Os seguintes requisitos
Íoram definidos para assegurar que a solução contratada atenda ptenamente
a essa necessidade.

Requ isitos da Sotução Contratada:

1. Grade Aradora deve conter as seguintes ca racterísticas, conforme convênio:
ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA

ARADA:APROXIMADAMENTE 1.750 MM\, PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM\,

TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A OLEO\, SISTEMA

TRANSPORTE:RODASiACIONADAS PISTÃO HIDRÁULICO\, QUANTIDADE
DISCo:MÍNIMO 14\, DIÂMETRO DISCO:MÍNIMO 26 POL\, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES\, POTÊNCIA MíNIMA

REQUERIDA TRATOR:75 HP\, ESPAÇAMENTO:APROXIMADAMENT E 235 MM

Os requisitos apresentados visam garantiÍ que a contratação ocorra de forma
a permitir a seteção da proposta mais vanta.iosa, proporcionando soluções

sEToR DE LtctrAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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adequadas às necessidades identificadas pe[a Secretaria Municipat de
AgricuttuÍa.

7. DAS AMOSTRAS
7.1,. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por

parte da [icitante vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contrataçào

9. GARANTIA DA CONTRATAÇAO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes dâ Lei no

14.133, de 2021.

10. DASUBCONTRATAçÃO
10,1. Não é admitidâ a subcontratação do objeto contratuat.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em

seu artigo 48, incisos le lll, atterados peta Lei Comptemenlar 147, de 07 de agosto
de 2O14, esta ticitaÇão terá:

11.1.1. Os itens com vator estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mit reais),
deverão ser de participação exctusiva de Microempresas - ME, Empresas
de pequeno porte - EPP, inctusive M icroempreendedor lndividuat - MEI;

12. OAVIGÊNCIA CONTRATUAL
L2.L. O prazo de vigência da contratãção é de 12(doze) mêses, contâdos do início da

vigência que consta descrita no instrumento contratual, na Íorma do artigo 105 da Lei

n' 14.1 33, de 2021 .

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O Íornecedor será selecionado por meio da realizaÇão de procedimento de

LICITAÇÃO, na modatidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de
jutgamento peto [MENOR PREÇO]

Forma de tornecimento
73.2. O Íornecimento do objeto será INTEGRAL.

14. PROPOSTADEPREçOS
!4.1,. Os preços pÍopostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resuttantes da incidência de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigaÇões trabalhistas, Íiscat e previdenciário a que estiver suieito, e demais custos
que incidam, direta ou indiretamente, na execuÇão do objeto a ser contratado;

sEroR DE LtctrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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L4.2 A proposta de preço deverá conter a discriminação deta[hada dos produtos oÍêrtados,
marca, modeto e Íabricante, quando Íor o caso, quântidade solicitada, o valor unitário
(numérico), vator totat (numérico e por extenso), prazo de vatidade da proposta de no
mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

1s. EX|GÊNC|AS DE HAB|L|TAçÃO
15.1. A HABILITAÇÃO ,URíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentaÇão:
15.1 .1 . No caso de empresário individua[: inscrlçâo no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da.lunta Comerciatda respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de m icroempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da

CondiÇão de M icroempreendedor lndividuat - CCMEI, cuia aceitaÇãoÍicará

condicionada à veriÍicaÇão da autenticidade no sítio

@tu;
15.1 .3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

socialem vigor, devidamente registrado na Junta Comerciat da respectiva

sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursat, Íitiat ou agência, inscrição no

Rêgistro Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede â matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro

Civit das Pessoas .Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova

dâ indicaÇão dos seus administradores;

15.1 .6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da âssembteia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comerciat ou inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. '107 da Lei no 5.764, de 1971 ;

15.1 .7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País:

d ecreto de autorizaÇão;

15.1 .8. No caso de atividade adstrita a uma tegistação especíÍica: ato de registro

ou autorização para Íuncionamento expedido peto órgáo competente.
'15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as

atteraÇóes ou da consotidação respectiva.

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a
a presentação dos seguintes documentos:
15.2.1. Os documentos retativos à regutaridade Íiscal somente serão exigidos,

em momento posterior ao jutgamento das propostas, e apenas do

licitante mais bem ctassiÍicado, independente se a fase de habititação

irá ou não anteceder as Íases de apresentação de propostas e tancês.
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15.2.2. Prova de lnscrição no Cadastro Nacionalde Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscriÇâo e de SituaÇâo Cadastrat, emitido peta

Secretaria da Receita Federat do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadastrat ativa para com a Fazenda Federat, ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conÍorme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduat, comprovando
possuir lnscriÇão Habititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou

Prova de lnscriÇáo no Cadastro de Contribuintes Municipat quando se

tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regutaridade com a Fazenda Federat, mediante apresentação de

certidâo expedida conjuntamente petâ Secretaria da Receita Federat do

Brasit (RFB) e pela Procu rad oria-Geral da Fâzenda Nacionat (PGFN),

reÍerente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo

(DAU) por etas administrados, inctusive aquêtês relativos à Seguridade

Sociat, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do

Secretário da Receita Federat do Brasil e da Procuradora-Gerat da Fazenda

Nacionat;

15.2.5. Prova de regutaridade com a Fazenda Estâduat, retativa ao domicítio ou

sede do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de

Negativâ de Débitos da Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fâzenda

Estad ua l;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerâdo isento dos tributos estâduais

retacionados ao objeto ticltado, deverá comprovar tat condiÇão

mediante a apresentação de dêctaração da Fazenda Estaduat do

domicítio ou sede do [icitantê, ou outra equiva[ente, na Íorma da lei.

15.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipat, retativa ao domicítio ou

sede do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda

Municipat;

15.2.6.1. Caso o licitante se.ia considerado isento dos tributos municipais

retacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condição

mediante a apresentação de dectaração da Fazenda Municipat do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regutaridâde retativa ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço

(FGTS), mediante CertiÍicado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica Federat;

15.2.8. Prova de regutaridade com a.iustiça trâbathista, mediante a apresentação

da Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgáo

sEToR DE LtctrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ne 336, Centro, Cânapi/At, CEP: 57.530-000
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competente da Justiça do Trabatho (conforme Art. 3' da Lei No

12.44O/2O11);

15.2.9. Dectaração de que não emprega menor de í8 anos em trabatho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menoÍ, a

panir de 14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do inciso )«Xlll do

arl.7o da ConstituiÇão FederaU

15.2.1O. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei

Complementar n. 123, de 2006, a ticitante methor ctassiÍicada deverá,

também, apresentar a documentação de regutaridade fiscat, sociaI e

trabathista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no decorrer da execuÇão do contrato, ainda que exista

atguma restriÇão, apticando-se o prazo de regutarizaçáo.

HABILITAÇÃO ECONÔMlcO-FlNANcElRA, que será comprovâda mediânte
apresentaÇão dos seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de Íeitos sobre Íatência, expedida peto cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimoniat em

caso de pessoas ÍÍsicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da

sessão púbtica ou que este.ia dentro do prazo de vatidade constante da

própria certidão;
1 5.3.1 . 1 . Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simptes, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência
Civit, êxpedida peto distribuidor do domicítio ou sede do ticitânte,
desde que admitida â sua participação na ticitação.

15.3.2. Batanço Patrimoniat, DemonstÍaÇão de Resuttado de Exercício (DRE) e

demais demonstrâÇões contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais

apresentados na Íorma da [ei, que comprovem a boa situaçâo Íinanceira da

empresa, vedada a sua substituiÇão por balancetes ou batanÇos
provisórios.

15.3.2.1. Os documentos reÍeridos no item acima limitar-se-ão âo úttimo

exercício no caso de a pessoa iurÍdica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

15.3-2.2. As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir
â exigência deste item medíante apresentação de Batanço de

Abertura ou do úttimo BalanÇo Patrimoniâ[ levantado, cÕnforme o

caso, devidamente registrado na Íorma da tei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstruÇáo

Normativa RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021 , que dispões sobre

a EscÍituração Contábit Digitat - ECD, para fins Íisôais e

previdenciários poderão apresentar o batanÇo patrimoniat ê os

termos de abertura e encerramento do tivro diário, em versâo

SETOR DE LlC|ÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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digitat, obedecidas as normas do parágraÍo único do art. 20 da

citada instruÇâo quânto a assinatura digitat nos referidos

documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por

entidade credenciadâ pela inÍraestrutura de Chaves Púbticas -
Brasiteiras - ICP - Brasil.

Dectaração, assinada por ProÍissionat área Contábit devidamente

registrado no Consetho Regionat de Contabilidade, que ateste o

atendimento peto [icitante dos índices econômicos nos termos do §1o, art.

69 da Lei 14.13312021, aplicando fórmutas da seguinte Íorma:

LG=

índice de Liquidez Gerat (> 1,oo):

Ativo Circulante + Reoltzâvel a Longo Prazo
Passtuo Circulante + Passí11o Náo Circulante

índice de Liquidez corrente (2 1,oo):
Ativo Ctt'cuLante

LC=
Passtvo Circuldnte

índice de Sotvência Geral (> 1,OO):

Attvo TotoL
56=

Passiuo CtrcuLante + Passíüo Náo CtrcuLante

Da anátise dos documentos apresentados serão catcuLados os índices

Liquidez Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (LG), que

deverão apresentar resuttado iguat ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resuttado do quociente de capacidade

eÕonômico-Íinanceira menoÍ do que o exigido, quando de sua habititação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administraÇão, capitat

sociaI no vator mÍnimo de 100/o (dez por cento) do vator total dos seus itens

ofertados, admitida a atuatização para a data de apresentaÇão da proposta

através de Índ ices oÍicia is.

O Microempreendedor lndividuat (MEl) que pretênda auÍerir os beneÍícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 123 de 2006

estará dispensado dâ apresentação do batanço patrimoniat e das

demonstrações contábeis do úttimo exercício;

A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentâção dos
segu intes documentos:
15.4.1 . Atestado ou Certidão expedido por pessoa iurídica de direito púbtico ou

privado, comprovando que a ticitante iá realizou ou está Íealizando de

sEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao-canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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15.5

maneira satisÍatória e a contendo Íornecimento de natureza similares
ao do obreto da licitação.

15.4.1 .1 . Os atestados de capacidade técnica poderão sêr apresentados em

nome da matriz ou da fitiat do ticitante.
Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua
anátise serão objeto de ditigência
A ticitante deverá apresentar ainda as seguintes dectarações, sob pena de
inabititação:

15.6.1 . que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3o da Lei Comptementar
no 123, dê 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido
estabetecido em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se
como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 30 da Lei
Comptementar no 123, de 14112/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE,

conforme inciso ll do artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de
14/12/2006\, QUANDO FOR O CASO;

15.6.2. que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no editat e seus
anexos;

15.6.3. que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nâs teis trabathistas, nas normas inÍralegais, nas convenÇÕes
coletivas de trabatho ê nos termos de aiustamento de condutâ vigentes na

data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenamente os rêquisitos
de habititaÇão deÍinidos no instrumento convocatório

15.6.4. que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14

anos, nâ condição dê aprendiz, nos termos do artigo 7., XXXlll, da

ConstituiÇão;
15.6.5. que não possui empregados exêcutando trabatho degradante ou ÍorÇado,

15.6

obse rva ndo o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50

t5.b.b
da eonLtituiÇãofedelat.
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deÍiciência e para reabilitado da Previdência Sociat, previstas em lei e em

outras normas especíÍicas.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Gondiçôes de Entrega

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de até 60 (sessenta) dias
corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

16.2. Caso não seja possíveI a entÍega na data assinatada, a êmpresa deverá comunicar as

razões respectivas com peto menos 5 (cinco) d ias de antecedência para que quatquer
pteito de prorrogação de prazo seja anatisado, ressalvadas situaÇôes de caso Íortuito
e Íorça maior.

sEToR DE LIclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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16.3.

t6.4.

Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado
na Ordem de Fornecimento.
No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá
ser inÍerior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totat recomendado peto
Íabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é âquete estabetecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de DeÍesa do Consumidor).

17. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
t7.L. O contrato deverá ser executado fietmente petas partes, de acordo com as c[áusutas

avençadas e as noÍmas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas
consequências de sua inexecução totã[ ôu parciat.

77.2. Em caso de impedimento, ordem de paratisação ou suspensão do contÍato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente peto tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simptes aposti[a.

17.3. As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por
escrito sempre que o ato exigir tat formatidâde, admitindo-se o uso de mensagem
etetrônica para esse Íim, conforme endereÇo eletrônico inÍormadÕ peta contratada na
sua proposta comerciât.

L7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Ll.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivâlente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada pâra reunião iniciat para
apresentação do plano de Íiscatização, que conterá inÍormações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de ÍiscalizaÇão, das estratégias para
execuÇão do objeto, do ptano comptementar de execuÇão da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resuttados e das sanções apticávêis, dentre outros.

Fiscalização
L7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada peto(s) Íiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos su bstitutos (Lei no 14. 133, de 2021 , art. 1 1 7, ca put).

Fiscatização Técnica
!7.7 . O Íiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condiÇões estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resuttados para a Administração
17.7.1. O Íiscat técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências retacionadas à execução do contrato, com a

descriÇão do que Íor necessário para a regularização das fattas ou dos
deÍeitos observados. (art. 117, §1o da Lei no 14.133, de2O21l.

17.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregutarídade, o Íiscat técnico do
contrato emitirá notificaÇões para a correção da execução do contrato,
determinando pÍazo parc a correÇão.
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O ÍiscaL técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábit, a situaÇáo que demandar decisão ou adoção de medidas que
uttrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se Íor o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprâzadas, o Íiscât técnico do contrato comunicará o Íato
imediatamente ao gestor do contrato.
O Íiscat técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábit, o término do contrâto sob sua responsabitidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratuat.

38q

ô

v

17 .7.3.

17.7.4.

17.7.5.

Fiscalização Administrativa
L7.a. O Íiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutençâo das condiÇões de

habilltaÇão da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a Íormalização de apostilamento e termos aditivos, soticitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuâis, o Íiscat

administratlvo do contrato atuará tempestivamente na sotuçâo do
probtema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando uttrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
L7.9. O gestor do contrato coordenará a atuatização do processo de acompanhamento e

fiscatizaÇão do contrato contendo todos os registros forma is da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de serviÇo, do registro de
ocorrências, das atterações e das prorrogaçÕes contratuais, e[aborando relatório com
vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçôes do contrato para Íins de
atendimento da finatidâde da administraÇão.

L7.10. O gestor do contrâto acompanhará os registros realizados petos Íiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à êxecução do contrato e as mêdidâs âdotãdâs,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquetas que uttrapassarem a sua
competência.

17.1L. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habititaçâo dâ
contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstam o Íluxo normal da tiquidação e do pagamento da despesa no retatório dê
riscos eventuais.

17.1.2. O gestoÍ do contrato emitirá documento comprobatório da avatiaÇão realizada petos
fisÕais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pel.o contratâdo, com menção ao seu desempenho na execução
contratuat, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a eventuais
penatidades apticadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigaÇões.

L7.13. O gestor do contrato tomará providências para a ÍormatizaÇão de processo
administrativo de responsabitização para Íins de apticaÇão de sanções, a ser
conduzidô peta comissâo de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto
agente ou peto setor com competência para tat, conÍorme o caso.
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O gestor do contrato deverá etaborar retatório finat com inÍormações sobre a

consecuÇão dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuâis condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentaÇão pêrtinente ao setor de contratos
para a Íormatização dos procedimentos de tiquidaÇão e pagamento, no vator
dimênsionado pêta fiscatização e gestão nos termos do contrato.

RECEBIMENTO DO OBJETO
O objeto será recebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega ou
execução, juntâmente com a nota Íiscâl ou instrumento de cobranÇa equivalente,
peto(a) responsáveI peto acompanhamento e Íiscatização do contrato, para eÍeito de
posterior veriÍicaÇão de sua conÍormidade com as especificações ôonstântes no
Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
ReÍerência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) días úteis, a
contar da notificaÇão da contÍatada, às suas custas, sem prejuízo da apticação das
penatidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscaI ou instrumento dê cobrança equivatente peta

AdministraÇão, após a veriÍicâção da quatidade e quantidade executados e

consequente aceitação mediante termo detathado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
Íorma.iustificada, por iguat período, quando houver necessidade de ditigências para a
aÍeriÇão do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execuÇão do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscâ[ no que pertinente à parceta

incontroversa da execução do objeto, para eÍeito de tiquidação e pagamento.

O prazo para a sotuÇão, peto contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscaI ou de instÍumento de cobrança equivalente, veriÍicadas
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18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh
18.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos

especíÍicos consignados no OrÇamento GeraI da Prefeitura Municipat de Canapi deste
exercício, na dotâção abaixo discriminada:

Funcional programática - 1003 - AquisiÇão de Máquinas Pesadas e lmplementos
Agrícotâs.
Etemento de despesa:44.90.52 EQUIPAMENToS E MATERIAL PERMANENTE

1,8.2 A dotaçâo retativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovaÇão da Lei OrÇamentária respectiva e tiberação dos créditos correspondentes,
mediante apostitamento.

t7 .14

1,7 .1,5

19. DO
19.1.

79.2.

19.3.

19.4.

19.5.

19.6.

/96?
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1-9.7 .

peta AdministraÇão durante a anátise prévia à tiquidação de despesa, nâo será
computado pâra os fins do recebimento deÍinitivo.
O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabitidade civit peta

sotidez e peta segurança dos bens nem a responsa bitidade ético-proÍissionat pela
perfeita execuÇão do contrato.

20. DOS CR|TÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1,. Receblda a Nota Fiscat ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de tiquidação, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat
perÍodo.

2o.2. Para Íins de tiquidaÇão, o setoÍ competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os etemêntos
necessários e essenciais do documento, tais como:
20.2.1. o prazo de vatidade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o vator a pagar; e

20.2.6. eventuaI destaque do vator de retençõês tributárias cabíveis.
20.3. Havendo erro na apresentação da nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeÇa a tiquidaÇão da despesa, êsta Íicará sobrestada até que

o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovaçáo da regutarização da situação, sem ônus ao contratante.
2O.4. A nota fiscat ou instrumento de cobranÇa equivaLente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat
do Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), MunicÍpio
(dÍvida ativa e tÍibutos), nos termos do art. 68 da Lei no '14.133, de 2021.

20.5. Constâtando-se situação de irregutaridâde do contratado, sêrá providenciada sua
notiÍicaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutârize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por iguat período, a critério do contrâtânte.

20.6. Não hâvendo reguLarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da
regutaridade fiscal quanto à inadimptência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20-7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampta defesa.

20.8. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normatmente,
até que se decida peta rescisâo do contrato, câso o contratado não regutarize suâ
situaÇão Íiscat.

20.9. O pagamentô será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalizaÇâo da
tiquidaÇão da despesa, conÍorme item anterior.

sEToR DE LrcrrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados peLo contratado.

20.11.. Será considerâda data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancá ria para pagamento.

20.12. Quando do pâgamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na tegistação
apticávet.

20.12.1. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na p[anitha, quando
houver, serão retidos na Íonte, quando da reatizaçáo do pagamento, os
percentuais estabe[ecidos na legistação vigente.

2o.L3. O contratado regutârmente optante pelo Simptes Nacional, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, náo soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentaÇão de comprovação, por meio de documento oÍiciat, de
que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

Canapi - AL, 09 de abrit de 2026

José Ventura de Souza Júnior
Secretário Municipat de Agricuttura

v
'í

389
r
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ANEXO II

I'4INUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n'...........)

coNTRATO ADMtN|STRAT|VO No ......../...., QUE FAZEM ENTRE St O
PODER EXECUTIVO DE XXXXX., POR INTERI.4EDIO DO (A) XXXXX E A
EI'4PRESA XXXXX

lóígáo
na cidade de

)y
v

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) ....
contratante), com sede no(a)

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ......, neste ato
representado(a) peto(a) (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na
.........., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
......... (nome e Íunção no contratado), conÍorme atos constitutivos da empresa OU

procuraçáo apresentâdâ nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no e

em observância às disposiçÕes da Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021 , e demais tegistação apticávet,
resotvem cetebrar ô presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., mediante
as ctáusutas e condições a seguir enunciadas.

Fo rnecedor
(razão sociat, CNPJ/f4F, endereço, contâtos, Íepresentante)

Especificaçáo Maíca
(se exlgida no editat)

Unidade Quantidade Vator Unitário

Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição:
O TeÍmo de Referência;
O Editat da Licitação;
A Propostâ do contratado;
Eventuêis anexos dos documentos supracitados.

1.3.
1 .3.1 .

1.3.2.

1.3.4.

2. 2. cúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contrataçáo é de 12(dozel) meses, contados da assinatura do úttimo
signatário, na forma do artigo 105 da Lêi n" 14.133, de2021.

sEroR DE LtctÍAçÔEs (licitacâo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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1. 1. CúUSULA PR|ME|RA- OBJETO (art.92, te [)
1.1 . O objeto do presente instrumento é a contrâtação de Pessoa Jurídica para

........., nas condiçóes estabetecidas no Termo de ReÍerência.

Item
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2.1 .1 . O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, quando o objeto não
for conctuÍdo no perÍodo Íirmado acima, ressatvadâs as providências cabíveis no caso de cutpa da
contratad a, previstas neste instrumento

3. cLÁusuLA TERCE|RA - MoDELos DE ExEcuÇÃo
Condições de Entrega
3.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de até 60(sessenta) corridos,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
3.2 Caso não se.ia possívet a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que quatquer pteito de
prorrogação de prazo seia analisado, ressatvadas situações de caso fortuito e forÇa maior.
3.3 os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
3.4 No caso de produtos perecíveis, o prâzo de vatidade na data da entrega não poderá ser inÍerior
a 90 (novênta) dias, ou a metade do prazo total recomendado peto Íabricânte.

I
39)

&

4.
4.1 .

cúUSULA QUARTA - SUBcONTRATAçÃO
Não será admitida a subcontratâção do objeto contratuat.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO
5.1 . O vator totat da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão inctuídas todas as despesâs oÍdinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuÇão do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tÍâbathistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais incidêntes, taxa de administraçáo, frête, seguro e outros necessários ao
cumprimento intêgrat do objeto da contratação.
5.3. O vator acima é meramente estimâtivo, de forma que os pagamentos devidos ao contrâtâdo
dependerão dos quantitativos eÍetivamente Íornecidos.

sEToR DE LrclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. Recebida a Nota FiscaI ou documênto de cobrânça equivatente, corÍerá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidação, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.
6.2 Para Íins de tiquidaÇáo, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscat ou instrumento de
cobranÇa equiva[ente apresentado expressa os etemêntos necessários e essenciais do
documento, tais como:
6.2.1 o prazo de vatidade;
6.2.2 a dala da emissão;
6.2.3 os d ados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4 o período respectivo de execuÇão do contrato;
6.2.5 o vator a pagâr; e
6.2.6 eventuaI destaq ue do vator de retençôes tributárias cabíveis.
6.3 Havendo erro na apresentação da nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente, ou
circunstância que impeça a tiquidaÇão da despesâ, esta ficará sobrestada até que o contratâdo
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarizaÇão
da situação, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota fiscat ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaÇão das certidÕes de regutaridade junto à Receita FedeÍat do
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Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e
tributos), nos termos do art.68 da Lei no 14.133, de2021.
6.5 Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notiÍicaÇão,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a critério do
contratante.
6.6 Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatizâção da regutaridade Íiscal quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existênciâ de pagamento a ser efetuado, parâ
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créd itos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo corÍespondente, assegurada ao contratado a

ampta deÍesa.
6.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que

se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situaÇão Íiscat.
6,9 O pagamento seÍá efêtuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
tiquidação da despêsa, confoÍme item antêrior.
6.10 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, pâra crédito em banco, agência e

conta corrênte indicados peto contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
parâ pagamento.
6.12 Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação aplicável.
6.3 lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabelecidos na tegistâção
vigente.
6.14 O contratado regularmente optante pêto Simptes Nacionat, nos termos da LeiComptementar
no 123, de 2006, não soÍrêrá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuiÇões abrângidos
por aquete Íegime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de
comprovaçáo, por meio de documento oÍiciat, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na reÍerida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços iniciatmente contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo dê um ano contado da

data do orÇamento estimado peta administraÇão.

8. cúUsULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigaçÕes do Contratante:
8-2. Exigir o cumprimento de todas as obrigâções assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabetecidas no Termo de Referência;
8.4. Notiticar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçõês veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seja por ete substituÍdo, reparado ou corrigido, no totaI ou em parte, às suas

expensas;
8.5. Acompanhar e fiscatizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peto

Contratado;

SETOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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8.6. Efêtuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao fornecimento do objêto, no
prazo, forma e condiÇóes estabetecidos no presente Contrato e no Têrmo de ReÍerência.
8.7. Apticar ao Contratâdo as sançÕes previstas na [ei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a PÍocurâdoria Gerat do l.4unicÍpio parâ adoção das medidas cabÍveis quândo do
descumprimento de obíigaçÕes peto Contratado;
8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitações e reclamaÇões retacionadas à
execução do presente Contrato, ressatvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1 0. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a conta r da data do protocolo do requerimento
para decidir, âdmitidâ a prorrogação motivada, por iguat período.
8.1 1. Responder eventuais pedidos de reêstâbetecimento do equitÍbrio econômico-Íinanceiro Íeitos
peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de ctáusutas contratuais.
8.13. A Administração náo Íesponderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado
com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por quatquer dano câusado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA. oBRIGAçÓES DO CONTRATADo
9.1 . O Contratado dêve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigaÇões a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
retação da rede de assistência técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. ResponsabitizaÊse petos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) diâs quê antecêde a data da entrêga,
os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regutarês emitidas peto fiscat ou gestor do contrato ou autoridade
superior(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de2O21l e prestartodo esctarecimento ou informação poretes
solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em partê, no
prazo Íixado pel.o Íiscat do contrato, os bens nos quais se verificârem vÍcios, deÍeitos ou incorreções
resuttantes da execução ou dos materials empregados;
9.7. Responsa bitiza rse pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade a

fiscatizaÇão ou o acompanhamento da execução contratuaI peto contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos danos
soÍridos;
9.8. Quando não Íor possÍvet a veriÍicação da regutaridade, o contratado deverá entregar ao setor
responsávet peta fiscatizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscat para fins de pagamento, os
seguintes documentos: 1) prova de regutaridade retativa à Seguridade Sociau 2) certidão conjunta
retativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regutaridade
perante a Fazenda Estadual ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. ResponsâbitizaÊse peto cumprimento de todas as obrigâções trâbathistas, previdenciárias,
Íiscais, comerciais e as demais previstâs em tegistação específ ica, cuja inadimptência nâo transÍere a

Íesponsabi[idade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

SEToR DE LlcrAçÔE5 (licitacao.canapi@gmail-com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9.10. Comunicâr ao FiscaL do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidente que se veriÍique no local da execução do objeto contratual.
9.11. Paratisar, por determinação do contratante, quâtquer atividâdê que não estêja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de
terceiros.
9.12. l"lanter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condiçÕes exigidas parâ habititaçáo nâ ticitação;
9.1 3. Cumprir, d urante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabititado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de ca rgos previstas na tegistaçáo (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de 2021 );
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a ctáusuta acima, no prazo fixado peto Íiscat do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vâgas (ârt. 1 16, parágrafo
único, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.15. Guardar sigito sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuaI equívoco no dimensionamênto dos quantitativos de
sua proposta, inctusive qua nto aos custos va riáveis decorrentes de fatores futu ros e incertos, devendo
comptementá-tos, caso o previsto lniciatmente em sua proposta não seja satisÍatório para o
atend imento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos êventos a rrotados no art. 124,
ll, d, da Lei no 14.133,de2021.
9.11. Cumprir, âtém dos postutados legais vigentes de âmbito federat, estadual ou municipat, as
normas de seguranÇa do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que Íujam às especificações do memoriat descritivo ou
instÍumento congênere.
9.19. Não permitir a utitização de quatquer tra batho do menor de dezesseis â nos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho do menor de
dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

10. CúUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE ExEcUçÃo
10.1. Não haverá exigência de garantia contÍatuaI da execuÇão.

11. cúusuLA DÉctMA pRTMETRA- rNFRAçoES E sANçÕrs aomtNtstRarrvas
1 1 .1 . Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecuçâo parcia[ do contrato;
b) der causa à inêxecução pârciaI do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
Íuncionamento dos serviÇos púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecução totat do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justiÍicado;
e) apresentar documentaÇáo Íatsa ou prestar dectaração fatsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato Íraudutento na execução do contrato;
g) comportarse de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquer natureza;
h) praticaÍ ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 

.l 2.846, de 1o de agosto de 2013.
11.2. Serão aptacadas ao contratado que incorrer nas inÍraçóes acima descritas as seguintes
sa n çÕ es:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre que não
se justiÍica r a imposição de penatidade ma is grave (art. 1 56, §2o, da Lei no 14.1 33, de 2021);

sEToR DE tlclTAÇÕE5 (licitacao.canapi@gmail.com)
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ii. lmpedimento de ticitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas "b",
"c" e "d " do su bitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍicar a imposição de penatidade
ma is grave (art. 1 56, § 40, da Lei no 14.133, de 2021):
iii. Dectaração de inidoneidade para [icitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas atíneas "e" , "Í", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nâs atíneas
"d ", que justiÍiquem a imposição de pêna [idade mais grave (art. 1 56, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).
iv. Mutta:

1. l.4oratória de l% (um por cento) por dia de âtraso injustiÍicâdo sobre o valor da parceta

inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conÍorme dispÕe o

inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
1 1 .3. A apticaÇão das sançÕes previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigaçâo
de repa ração integraL do dano causado ao Contratante (a rt. 1 56, §9o, da Lei no 14.133, de 2021)
11.3.1. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a

muLta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de2O21l.
11.3.2. Antes da apticaçáo da mutta será facuLtada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021\
11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao vator do pagamento

eventuâtmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, â diÍerença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada .iudicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de

2021).
1 1.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser Íecothida
administrativa mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contâr da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competênte.
11.4. A apticação das sançóes reatizar-se-á êm processo administrâtivo que assegure o

contraditório e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, paía as penatidades dê impedimento de ticitar e

contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.
1 1 .5. Na a pticaÇão das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as pecutiaridades do câso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de progrâma de integridade, conÍorme normas e

orientaçóes dos órgãos de controte.
1 1 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis

de ticitaçóes e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipificados como atos tesivos

na Lei no 12.846, de 2013, sêrão apurados ejutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimenta[ ê autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personatidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com
abuso do direito parâ facitita r, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusáo patrimoniat, e, nesse caso, todos ôs eÍeitos das sanÇóes apticadas à

pessoa jurídica serão êstendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administrâÇão, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigação ou controte, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta deÍesa e a

obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
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1 1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticaçáo
da sançáo, informar e manter atuatizados os dâdos relativos às sançóes por ela apticadas, para fins de
pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro NacionaI
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).
1 1.9. As sançóes de impedimento de [icitar e contrâtar e declaração de inidoneidade para [icitar ou
contratar sáo passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resuttantes de mutta
administrativa e/ou indenizaÇões, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, tota[ ou
parciatmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
ÍoÍma da lnstrução Normativa SEGES/M E no 26, de 13 de abtil de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Sê as obrigâÇões não forem cumpridas no prazo estiputado, a vlgência Íicará prorrogada até a

conctusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do cronograma
f ixado para o côntrato.
12.2.1. Qua n do a não conctusáo do contrato referida no item anterior decorrêr de cutpa do contratado:
a) ficará ete constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanções ad ministrativas; e
b) poderá â Administração optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em tei para a continuidade da execução contÍatuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou antes do
prazo nete fixâdo, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavetmentê, assêgurâdos o contraditório e a ampta defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A allerução socia[ ou a modificação da Íinatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1 . Se a operaçâo impticar mudanÇa da pessoa jurídicâ contratada, deverá serÍormatizado
termo aditivo para atteraÇão subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:
12.4.1. BatanÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
12.4.3. lndenizaçôes e muttas.
12.5. A extinção do contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimênto do desequitíbrio
econômico-f ina nceiro, hipótese em que será concêdidâ indenizâção por meio de termo indenizatório
(â rt. 1 31 , caput, da Lei n.o 14.1 33, de 2021\.
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuto de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado função na ticitaçáo ou atue na
fiscâl.izaÇão ou na gestão do contrato, ou que detes seja cÔnjuge, companheiro ou parente em linha
reta, cotateraI ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.1 33, de 2021).

13. cúUsuLADÉcIMATERGEIRA-DoTAÇÃooRçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da prêsente contratação correrâo à conta de recursos especíÍicos
consignados no Orçamento Gerat do Município, na dotação abaixo discriminada:
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XXXXXXXXXXXXX

14. cúusuu oÉctMA eUARTA - Dos cAsos oMrssos
14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no '14.1 33, de 2021 , e demais normas federais apticáveis e, subsidiariamente, segu ndo âs disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

1s. cúusuu oÉcrMA eurNTA - ALTERAçoEs
15.1 . Eventuâis attêrações contratuais reger-se-ão peta disciplina dos ârts. 1 24 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se Íizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciat
atualizado do contrato.
15.3. As atterações contratuais deveráo ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justiÍicada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a Íormatização do aditivo deveÍá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam atteraçáo do contrato podem ser reatizados por simptes
apostita, dispensada a cetebração de termo aditivo, na Íorma do ârt. 136 da Lei no 14.133, de2021.

16. cúusuLA DÉcrMA sExrA - PUBLTCAçÃo
16.1. lncumbirá âo contratante divulgar o presente instrumento no Portat NacionaI de Contratações
Púbticas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio
oficiat na lnternet, em atenção ao a rt. 91 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021 , e ao art. 8o, §2o, da Lei n.

12.527, de2011, c/c art.70, §3o, inciso V, do Decreto n. 7.724, de2012.

17. cLÁusuLl oÉcrMA SÉTIMA- FoRo
17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titígios quê decorrêrem da execução
deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos peta concitiação, conÍorme art. 92, §1o, da
Lei no 14.133/21 .

Cânapi, de xxxxxx de 20xx.

5'
b

J9't
i-

Xxxxxxx
PreÍeita

Município De Canapi

XXXXXXXX

Secretário
Secretaria t'4unicipat de Agricutturâ

Contratante

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada
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ANEXO

DECLARAÇÕES EM GERAL

A empresa inscrita no CNPJ no

estâ belecidâ nâ por intermédio do seu representante Legat abaixo assinado,

DECLARA sôb as sançóes administrativas cabíveis e sob as penas da tei

a) Que cumpre os requisitos estâbetecidos no artigo 3o da Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando apta a usuÍruir do tratamênto favorecido estabetecido em seus arts.42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MTCROEMPRESA, confoÍme inciso I do arÍigo 30 da Lei

Complementar no 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PÊQUENO PORTE, conforme inciso ll

do aftigo 30 da Lei Complementar no 123, de 1 4/1 2/2OO6t, QI)ANDO FIOR O CASOi

b) Que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no editaI e seus anexos;

c) que a proposta apresêntada compreende a integratidade dos custos para atendimento dos

direitos tÍabathistas assegurados na Constituição Federal, nas teis trabathistas, nas normas

inÍrategais, nas convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de

habititação def inidos no instrumento convocatório;

d) que não em prega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e náo emprega

mênor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', x)«lll, da Constituição;

e) que não possui empregâdos executando trabatho degradante ou Íorçado, observando o

disposto nos inelsos lll€ LVdo art" 10 e nqi,DqsLlll. d o art, 50 da Constituição Federat;

Í) que cumpre as exigências de reseNâ de cargos pâra pessoa com deÍiciência e para reabititado

da Previdência SociaL, previstas em lei e em outras normas especíticas

g) quê cumpro os requisitos estâbêtêcidos no artigo loda Lei no l4.l«1. do 2021, quando se

tratar de ticitante organizado êm coopêrativa.

Cidade,_ de de 20xx

(representante tegat do licitante, no âmbito da ticitação,

com identif icação comptêta)

lt

398
t

, s 62
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íAlagoas . I 3 de AbÍil de 2026 ' Diádo Oficiâl dos MuÍicipios do Estado de Alagoas . ANO XIII I N' 2784

RESOI-!'E

Conceder Pensão por morte nâ form! da Lei Municipâl n.
270/2021 originada de instituidor inativo. com f,llcro nos proventos
percebidos cm 07 (sete) de dezembro de 2025, data do óbito dâ ex -
ier\idora ROSILENE DA SILVA VANDERLEI inscÍita no
CPFIMF sob o n. xxx.640.054-xx, matricula n.62-1, aposentado do
cargo dc Professor. conforme PortaÍia n. 002/2009, publicada em átrio
municipal em I9 (dezêíove) de fevereiro de 2009, nos termos abaixo
descrilos:

Dados do (s) pensionistâ (s):
IleneficiárioCPFr'Pârenlesco.Nâtureza da pensão,/Cota pa.re
(Obsen'ado o art. 40. § 7'da CF,88):
A\ToNIO BARBOSA DA SILVA / xIx. 272.?08-IíCÔNJUGE/
VITALÍCIA/ 60%

Coofortue dispõe a EC 4l/2003, estc bcneficio enquadÍa-se na rubíca
Pensào - IPREV sem paridade.
É:sta Portaria entrará em vigor na data dc sua publicaÇão, retroagindo
scus cliitos a partir da data de inicio do beneficio, qual seja 09 de
jânciro de 2026, data do requeÍimenlo.

Canapi - ÀL. l0 de abril de 2026

* KESIÁ MÀRIÁ RODRIGLES DE LIMÀ
Dirclora Presidenle - IPREV Canapi

Publicado por:
Sueli Bârbosa Vilar

Código Identificador:EE4DAFAF

SECR.ETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO
AVISO DE LICIT,rÇÃO

AVISo DF, I,ICITACÂO

O MUNICIPIO DE CANAPI. atiavés da Secretaria de Segurança
Alimentar e Nutricional, avisa que realizaaá licitações conforme
resumo:

Modalidade: PREGÃo ELETRÔNtCO N" l0/2026.2 (B:-C-
BOLSÀ \ACIONAL DE COMPRAS)
Obielo: Rcgistro de preços para evcnluâl aquisição de gêneros

alirnenticios destinados à Casa da Sopa, com a finalidade de garantir o
preparo de Íefeiçôes (sopas) a serern distribuidas gratuitâmente às

lamilias em situaçâo de l'ulnerabilidade social, assegurando o
adequâdo lüncionamento das atividades de preparo, realizado pela
Secrelaria Municipal de Segurança Alimenlâr e Nutricional do Poder

\- lxccutivo do Municipio de Canapi
Tipo: IIENOR PREÇO.
DâÍa e hora da sessào de disputâ: 28104/2026, à6 09:30h (honino de
Brasília)
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIoNAL DE
COMPRi\S. através do sile wwÍ'.bnc.org.br.
os intercssados poderâo retirar o Edital através do site:
1,,ww bíc.org.bÍ e se credenciarenr junto ao BNC- BOLSA
NACION^L DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema,
fone: .ll -1557-2301 e/ou CelulaÍ/ Whatsapp: 4l 99136-7677, e-mail:
co tôtoútbnc.org.bÍ ou alrâvés do site
hltpr/,\r''§1v.canapi.â1. gov.br/lâí32/l.ldjtal-de-Licitacao

lnfomlâÇôes pelo e-mail: Iicitacao.cânâpiar?güait.com

II'ÁNN RICKELMY SILVA DAMASCENO
Secrelárjo Municipal de SeguÍança Alimentâr e NutricioÍral

Publicâdo por:
(iilmo Malta de Menezes

Códigí, Id€ntiricâdor:Â89CAB,l7

SECR.ETARIÁ MUNICIPAL DE AGRICULTUR{
ÀVISO DE LICITAÇÃO

wwrv.(harion]Lrnrcipul.com,br;aüa t5

191
À\.I§O DE LICTTÀC-IO

O MUNICiPIO DE CANAPI, atÍavés dâ SecÍetâria de A$icultura,
avisa que realizará licitaçôes conforme resumo:

Modalidade: PREGÁo ELETRÔNICO N' 05/2026.2 (BNC-
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS)
Objeto: âquisição de equipâmênto (gÍrde ârâdorâ), nos tennos da
proposta TRASFEREGOV N', 056322/2025, paÍa atender a denrânda
selorial da Secretaria Municipal dê Agricultura do Poder Executivo do
Municipio de Canapi/Al
Iipo: MENOR PRXÇO.
Dala e hora da sessâo de disputa: 30/04/2026, às 09:30h (hoúrio de
Brasilia).
LOCAL: Sistema elehônicô do BNC - BOLSA NACIONÀL DE
COMPR{S, atra!és do sile www.bnc.org.br.
Os interessados poderão retiÍaÍ o Edital através do site:
www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.bÍ/sisrêmâ,
fone: 4l 3557-2301 e/ou Celular/ Whatsapp:41 99136-7671, e-mail
contato@bnc.org.br ou aEavés do site
httpi//ww\ir'.canapi.al.gov.br/laV32,€díal-de-Licitacao

Informaçôes pelo e-mail: licitâcâo.canapi(rgÍnâil.com

Canapi/Al, 10 de abril de 2026

TOSÉ VENTLIL4 DE SOÜZÁ JÚNIOR
Secretário Municipal de Agricultura

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicâdon I7I 85763

SECRETARIA \,lI-i\ICIPAI, DE SÁÚDE
Á\ tso DE ADtAltE\To DE Ltct r.{ÇÀo

PRECÀO ELETRÔNICO.SRP 0612026 Processo

Administrativo Tipo: Menor Por ltem - Objeto: AMBULÂNCIAS
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA REDE MLINICIPAL DE
SAÚDE DE CAPELA/AI. Fica adiado para data,/honiirio: 22 de abril
DE 2026 as 10:30h. HoÉrio de Brasilia.
PREGÃO ELETRÔMCO-SRP N' 0712026 _ PÍOCCSSO

Administrativo Tipo: Menor Por ltem - Objetor LEITES,
FORMULAS INFANTIS E SUPLEMENTOS ALIEMENTARES
ESPECIAIS PA-RÁ ATENDER AOS PACIENTES USUÁruOS DO
SUS ATENDITJDOS PELA REDE MTJMCIPAI DE SA.IDE DE
CAPELA/AL. Fica adiado para a dat ./hoútio: 22 de abril DE 202ó as

I l:30h. Hoúrio de BÍasíliâ.
O ediral e seus anexos enconra-se disponívêl no sile
http://wx.w.bnc.org.br; PNCP
htlps://www.portal.capela.al.gov.brllicitacoes ou na sede dâ CPL,
situada na rua Pedro Paulino, no J34, Centro, CapelrAl das 08 às 12

horas em dias úteis, e mediante solicitâção enviada ao ê-mail:
gestao.atas.contralospmc@gmail.com.

MÀURO FERREIRÀ RODRIGÜES JANIOR.
Pregoeiro

Y

SECRXTARIA ]\ÍUNICIPAL DE SA[,'DE
-4.VISO DE CONTRATAÇÃO DIRETÀ

Processo Administrativo
Dispensa n 06/2026
O Município de Capela/Al toma público, para coúecimento dos

ioleressados. que pretende rerlizar DispensÀ dê Licitâçâo, nos

termos do àrt. 75 da Lei n' l4.I3.l/2021, com o objeto:
AQUISTÇÃO DE TABLETS. com cÍitério de julgamento menor
preço. na hipótese do aí- 75. inciso II, nos termos da Lei n' 14.113. de

Canapi,'AL. l0 de abril de 2026

ESTADO DE ALAGOÁ§
PRETHTURA ÀIUNICIPAL DE CAPELA

Publicâdo pori
Abner da Silva Barros

Código IdentilirâdoÍ480326 I 3
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YÔ)III{RTO OFICIAL DA UNTÀO - seçao r tssN 1ri77 7C69

avrso DE rrcrÍaçÃo
pREGÀo ELfÍRóNtco N! a3l2§26 . §np

ülrei. Aor(içâr, $t íl-.hàrid., aê êãcêhiê tPo lN,N celí p
ítrniienodi.Í,.r) .r pârtiihar.re,!É5ceitei. úrliz.do prra derêrm:nação da.l.ro resrduôl
lr.€ eh.Ícrt.rs dp iigrr Íâradâ,.ôifôrmÉ Êspâ.1.a!ões téc.ica! Co SÀIRB e no.m3s
do r/,n'na.. d, Sá!d. rloriàri, d. a..róiidâç:ro n! 05/1017 âlu.rinada pela5 rôn:riô!
arv'l/irs n! 333/247r).

Pí.rostà: serio re.êb,nês âr+ ôi 10n0Cmiâ {horáno de BrâsilE), dc d,ô
27c..:026, q àrdo 1eÍá in.i! à rbêrtü/J dà r.tiçi. no !ú1.m. elevônrcol
L{aL{ con p.a5 sor irÍ, atrâvé! dÇ nlimerc 90023, UASG] 9Sr139

td,tàl, D sponúêl â pârlt CÉ 1304.2026, nos regu.tes e,!de.?Çor êlêtônicos:
ú*w.ômÉrrs.gó" br, http:r.Dl .iob.aôco ac g.v br ou ercepciofâln1Énte nô Ptoro.olo de
Lf.à.ôei t!urd. rà,1u. 

^loraia, 
no 131, B:irrô:3ô!.rê, R'ô A.anc. À.te atp'

avrso ,f Lt€tTÀçÃo
pÂÊsÀo 6t€TÂôNtco Àlq 7/20t6

OSlEÍO: aquisçãô de Vêicuios okm dest nadôs a alendeí as n€cesdâdês do
M!.lcíplô de 3olú Manrê/ÀI. Dâiâlho.a.lo:21de abrl de ?026, À§ 09:00h. thorárlo de
gírlilii). locàl: *v^!. ci1ãner.oíB br Edrlai Ílisponivel laÍ,bém no poíal
htro. /l{ww bêiúfrón1ê àlÍôv.hr.

3êlo Monte/al, 1D de ,bril de 20?6
DALMo au6rJsTo DÉ aLMETDÀ túNlcB

PreÍeito

PRTFEITURA MUNICIPAI DE CANAPí

avrsos oa LlctraçÃo
PiEGÃO tLÊÍÊôNtCO Nq 5/2026.2

{BNa ECLSÂ NACIONÀ| DE COMpalÂS) Objeto aqrsição de equipanento (Êrade
,ràdorr], nos reano! da propcs!ê TRASFEA€GôV Ns 05632212029, pãí; ,tender a
d.Ern"4â saiô.a! dâ Se..etaria Munic'pal dê Acri.!tlra dó Pôdêr EkÊ.uriv. dÕ
M!h.iÊio Cé crn3p/Â1. Ípo: NiaNOR pRtçO. Oata e haÍa d. ressão de d^pútr:
30/c4l2026, às 09:loh íhc.ôÍio dà 3.á§ilà1. LocÂLr ssiemã elerrô.lco do BN(.aol5À
NÂtloNÂL DÉ coMPRÂs,:r.àvas do s(ê www bn. or8.b.. os inleÉsiad.§ !odê.ão
Íeitrr n adiiâ âk3rá\ d. s iê: wv* bn..oÍ8.br e se credenc âr€h tunlo ao BNc. 3ÕrsÁ
rJÀcioNÁl ÔF corüPnÁs, no endeÍêçô hrlp l/bnc or3.bílsisrêrã, íonê: {1 35t72101
pt r a-" urãrl Wiratrapn: 41 S91lG-76'7?, e.na : conrâlô@bnc oíE br o! atrâv-3i do sn€
hap://wx!.a.3.r al.s.!.i./l.i/321Ed r, -de.Lrcna.â.. rnÍtrmâçóê. pê ô e mâül
It,tacaocanàri@Êrarl.om

Carâo/AL, 10 dê aír d€ 2026.
,]O5' VENTUNA DE SOU:Á ]UNIÔR
Sê...tá.i. M!n ciptrl de ÀEÍlcultuÉ

Riô BÉncô ÂC. 6 de abr;l de 2C26
EÊ CK SIIVÀ IJE OLIVEIRA

Sq eL."o Ád unro d" ( \óê
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENA MAOUREIRA

avl§o DÊ LralÍlÇÃo
coLlcoRRÊNcla ELErf, ôNtaa N! 212026

o .rL'!i.ióio Cê:lenr f,4àCureÍ3 ÁC. ;t.aré. de 5uô roúl$ãc Peínrânente de
' .,, r..',p"L ,.,o\ií(Êr"..dr qu' ídi.,rn á' AqÍor .nÂ OÀ rOILCPp:\( 1

.,r,. Õ\,. r. ú.. 20). Õ ..!o M( \op,pr(o poq t J. pÊ. ÍÀDÀ DoR oP,(o 6 o3a!.
i prêrêtrrê l.ra.ão ten po. obj.tô à .oôkaÉção dê êhprêsà €soeclàl?aca !àra ê
.onnrrçi. ne ?7c {durentos e sú!.n!,} b3nnatros destin.dos à lmp.ntação de nrllróri:l
5à.!tirl.s domi.lliares no rrluô'.i!iô,iê 5ênâ M3dürei.a,rAC,.orio.úe especúi.âçõêr
ra.n cÍ ê.rr!! l.tô.rçs nennr?s, or undas oâs emêídás pàrlâ6€nt3r:t n! 202543arÔOii2

R:l rrdà da En ta: . pafi r do dô 14/04/2026, âo €diÍic§ sede da cohistãó
FarfraNêntÊ d. I .tâção aa! 07h ai 17h e dã5 1,lh à6 17h ôr à|..vés do ê mail:
.tà.roe.n.lirdur.irrr§anr;il..or) nÕ endereço el€úôi.ô:

ritp.âr..t.êa..s.!.5rlooràid-.i.râcoe. lrt€ c. Tribu^ê iê contas do Esrado dô A.rÊ.
'iaa,rÀC I CarN) ," ro 3:ie c: Pr"Jêtu;ã L'lu.icipâl .le Sera MãJurêirã/Ac:
irtps ,,nvw!.5e..madure rá 3..e.v brlr. t3.oÊ ÀBERII]BA: 30/04,12026 às 10h15m.
iri.r.io dç 3râ.riâ), lô.ái .otulPRAs.6oV

s.r; Vadún €-Aa, ú9 d. abr d. 2026

ÁNlÔNio FR^Nctsco sttvÀ Do Nrlsc tulaNTo
9e.rêtáriô de Ltitacões e Conlratos

ExÍarato D€ R€Glsr§o oE taFços q 9/2026

pRL6Áo LttlNôNtco sRp N'oo2/2016. pÊocÊsso N! 7516/2025
'c3rÊio ítes6tÍô cÉ PrêEo! para evêntuale futura.cntratãção de êmpÍesa espe.iali:àdô n:
lrellàç:lr Ce rerço:.ortinlrdo! de mihu!ênçãô pÍÉvênlva e.oíeiva dê vêicuô!

..e' . a..a-8..y" rrr ôro.-14qi{. !-."dàr.ih'rrpd1..../,....i. 3.- d.^ oDro'jê.-cnr. J.oc('< p-iJ. r'o,àde o-! e
luirrií.rri.3,.ôm ô óberivô de arender ás neceredôde3 dà f.ô1. d, P..tailurâ Mu.i.ipê de

ÉsplciFaiÇÃt, eLrÀNT DADa r varcâ Do oarÊÍo
0 rieço.?Zn.ájó !êm ô p+rêhtúa dÊdÊ!cô.ro,asespe!i(áqôerdóôbrêió,âsqunntididei

r, ô , ,,,. .,, , .d L, ô, ,:,, , j, p Jr;,. ,

n.'r! PÂi..\ ::P..lFl.a.Õ.s i ojÀNIIIAÍ vo'1..O?.o..05t:.\.7t',Jl-'-o...r!r,..orrr'rooPLDÍr-lvb,
l\.q ,L':) :jrLi.' Ío,,". rp-r, ,1. p"r. p-qrfT!á oE

. r . \ ,. FÍ( l"PO: 19 3!061 " GÂ'|PO ) SrPr(os E

rOR!Êal1JÊNr0 Da PFçÁs lvalaulo na 6fiÁNDÊ pClRIr)i lTaM 10
DtscRtcÀolasPacrFtcÂElo oe§cônlô iôb.ê de ,eças PiRCINTUÀL Dt
DESCCNiO: @,10% ToTÂi ltil]llAa]Ô RÊGllTROr RS700000,00.6ÂllPô 5 pl{Él,rs;rÍÉM 17:
D.s.PrcÁo/ Ê§pÊc rlcqçlo: !neú!r rornecimenro de ..eui nóvô!, nunc. !r.dor. Pneu5 de
l;jÊr!.tês d ,n.nsóe: € ;rdL.* de .aGa .onbrme á nê.êssidâdê dê cad3 tiFo de vei.ulc uND.
.". rrM^Do cí(J: qoP\.000clo,cD.q.l\'Ár Dr or!ro^'o D 0.§ ua"Po6

rõ :.! r P. -o/. pf,lr'.À\ju _c ,. reÊro de f."i" ià
vei.uos e máqrnâs pê!âdâs, âbràryendc.a,ro3 liilláro!, p.àp€s,

!dnnni.,+iê!, v-êtulos nê !a*-Âlo, ôhi5!s, nri.r. ônb!., câúinhõês, I'atórú de esretâ,
iri.as.rv;d.rir h,driull.rs, motonivelácôra., Iá5 cãr.grdei.Js, mlii caregâdeirê!,
rio!"rt e inpl€meitos ãgrcola5, e.ÍÊ out.o5 .q!!!amÊ4los UND VÁ|OR ÉSÍnviÂDO
RtGStno R5 3300C0,00, PaScENiuÁLDi DESaONIo 65,05%.
óisÁo caiÍ!cLÀDcR, pnÉÉLriuírÀ i\4uNlalP.rL ,E StNA MÂDUlÊrRÂ/^c, olflNloRÂ:
R MÁaiF CllIR|Sú DOÂÂ rÉ Â(,TO P!(nS iTDÂ EPÊ, iôí:rirà i. aNPl.! 03 a?.1.i32loaLl1-4.
DArLGlNclÁ/vÁLloÂc[: rl valaad. dê Âtê dê Âegistro dc preço5rerá ne0lluh)ânô, s.ndo o
val.rde R;4lcocco,oc Íq!àtÍô nllhó.s o t.er€nlor re.5)

"j J" ,j . wro .",r. o.3Jo le.F-. ,do,.
.n.,i.. ). D..-. Bú DJR\ rr - . o or\À5. r.r op p:'aÍl 6o 

_o Dt, ô, De e. ri. dà rta
DÁr1 lrÊ ÀislNÀl LIHÂ: 03,/01/?0?li

ÉSÍAOO DE ÀLÀGOAS

PRIFEITURA MUNICIPAL DE ARÁPiRACA

avrso oÉ SusPENsÃo
ÊÀ:6Ã0 ELETioNrco Ne 90010/2025 !as6r 9a2705

o Mlnicípió dê Araôra.ã Á1, larÉ públco, pâÍa .ônheciúênto dós
ílereesàdos, â §LlSPÊNsÃÔ dú Pregão Eler.ónirô ne s0010/2026, qle tem nor ôhjêtÕ o
ReqíÉ d. Prêaô! p:.a ÍLru.. e eventual Àq! lição de EqLipamentos Médicoç â nm de
àtsíd.r às d€mândns d. 9e.retarlô Mun.ipa de saúd€ de Âràpirâcâ, cônid€íando à

ne.essi.r.dê de anjlire d€ c'rão t.cnirô prrâ subsoiâr as respostas dos es. ãr€.ióênrôt.
rmouÂ.âaô* apÍerenládâi

AÉpta.alAl, tú de abril d. 2025
I!:ÂRÁ N4IRELLE sOARE' Of OIIVEIRÁ VALERIANO

Age.le dê côntâtaçãô/Pregoêi.o

PRETEITURA MUNICIPAL OT B[LO MONTE

Àvrso DF cl]aMAMtI{ro túaLjco
CREOENCIÂMEifI0 l{s 1/2023

O MUfilaPlO DE BELo MONTE/ÁI, lôrnz o:lulco, êôs rmeíessànos, quê
etiàri. rben.s o p.ocesso dê lnêrsb drd€ d€ Li.,taçãó pôr nelo de ch;ú! entó
Púrrt! ,i.a o rr.nei.làí,ênl. ie nniiu(ões p.!àdâ5 dê âssiíên.a à §aúde, coÉ o,
ií l,.e !!.í.rvo!, r.rrçôs. allvidàdes de 5aúde de madra e allà
..rr.rcàd., de p.o.edrmeôl!s di3enó.ti.os !r..'tá.!o5, reallrâCô3 em .:.áter e elivo,

r ât.nÇàô amblanvil -. h.rptàlâr,.l,a rorrnâ.omplemeótàr à r..le
,utLLca rô isb,ro d. §i.tem3 uil.ô dê Srúdê .1D mrn!ípio Ce Bêiô t4ônr€/Â1, parn

r..êbeidô 3 partir do d. r.3 oe âb.l dê 2026 a 13 de abnl de
:ozi. r. iorinc dns Cai ,s 14n ihorári. llrârl, d. s.Bunda . sexta terrô, nô s.tor d.
L.tâçnes, os req enmenlor e dôrumênlô! pertnertes ào .íedên.lâmento rdt.l

.,n,ê.g..Lr

B.ô Mont€/Àl, 10 de abril dê 2c26.
OÁL|,1O ÀUGI,5ÍO DÉ ALME]OA ]I]N]OR

Prêtêitô

PREGÀo ELEriôNrco s iol2026-2

lSllC BaILSA NÂClOilÂL 0E COtrlpRASl Objtto: RoSstro rle preços Í)ará
oveótúãlâqü,3çâô Je eôneros ãl,m€nti.05 dêstinôdos à c.sâ dà sôpâ,.ôm â linã dad.
ie !i.àntr ô DirpàrÕ d. r.íeiÇões Gopàs) à 5e.€h dsr.buidas sialuitàrEnle às

Íãmil;as eF s,túacão d! ,rul.eràbiiid3d. sô.ial, assesurôndo o ndêq!ado lún.ronâ.r.nlo
cas ârivrdad.s de Freparo, real:ado pel. Se..elaria Mun:clp.l de 5€guranlâ almentâ.
ê Nu1íi..i3 dc po.rêr Exe.xnvo do Mln.ióô dê Cànâpi lipo: MFNOR PREçO Dita e
hr.a da ses5ãô dÊ d,!óúrâ:23,/04/2025, às 09:30h (horáÍiô dê 3i?silia). LocÀlr sisrema
ele§ónt.o do BNa tsclsa NAcloNÁr Dt (oMPRAS, ât.âvê! dô ritê, lrww.bncorg.br.
o! inieÍllsâdôr pôoeÍãó relkar . Ldital àiravés do rte: wwwbncôrBbr e se
creder.laÉí runtc ào 3,!C 3Ol5A NACIONÂL 0E COMPRAS, no ende.eçó
http://bncors brlsistem?, ionê 41 1597'2101 e,7ou c€l! arl Whôltàpp: 41 99136-75;';r,
.'6ôil .o.tatcrgbn. org 6r ou ât.avés ao s,le:
nttp l/ww$,.cànâri.à so! br/ .i/:l:/Erl'tàl.d-ê-li.úà.áo. ftvtriâções pelo e rnail:
t. !acao c.ha.i@cFâi .on.

cánapl/AL, 10 de abril d€ 2026
1UANN RIC(ELMY SIIVÂ DAMASCENO,

Sêcrêiáí]. MunlcrpàL de Segurançâ r\lmênlâr
Nut.rcional

PREFÊITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINÂ

avrso oÉ aDruDrcaeÃo
coNcoReÊNoa ELErfiônrcÁ Ne 3/2026

pRocÉsso ÁDt!. N! 2!2602020c1.
otJjeto: aonrr.ãçáo te ehprela lÉ8êmenlê Éltâbêlê.ida e e3pêciâlr:âdâ, para a

aoNsTÊUçÃo DF UMÀ cREctjf/PRÊ-Ê5coLÂ c01 PÂc 2 Nq: 05754/2011 no municipiô dê
Colôn3 Leolodinr,.ofrorme psiâbêlê.idó nô Iermo dê aompomisto Na 170t& &m
torne.lmeâlc d. marenals, êqurpanêm6 e màode{b.a, hôi têrúos do pÍôlêto bási@
smp.êsriv...êdórrsvrbrrô!3|RS13S,1131,71(t'nrmilhào€.'to.entosê.lnq!êntsequatÍ.
ú,1.ênrôet'nrâc umreaise setenta e um.Êntaôrl CONSTRUT0ÊA TFRRA NORD$fr fOÁ
(0ss,11144cm121) coú os otes: I iôválôrrôr.lde R51.354131,71{um m lh:o e oiroc?htô§ o
cr.qrenrã e luãtro mil, centoê mnrà € úm iêáisê sêtêita e um ceatãvos).

colônia leopoldinâ/Â1, I dê ab.il dê 2026.
Ârtx^NDRt GIBÉRt3 503R€lÂÁ

Áutor dãde de Piohotor

Áv,so oÊ HoMoLoGA(Ão
coNcoiilt'tcta ELETÂôN|CÂ Ne 3/2028

PR'lCÉstO Â0M N! 20260:C2001
OA]ÉTO: CONÍiATAçÃO DE EMPRESÁ LÊGALMENÍE eíãbelecIdã E

êçpeciattzàda, p.Íà 3 coNsÍnueÂo DE ulula cREcHÉ/P8É ÊscÔLÀ oc1 PÀc 2 Ne:

os7E4l2oll no municilro de Colôniâ Leop.ldina,.onlormê eslabele.idô nó I€rmo de
aoóÉromÉrc N! 1701a, com fohe.imento de màteíiãis, equipameôtos e mão'de.obIa,
nos ienrle ô prôjêtú básico EÍnpre3as vêncedô.as valôí toial: RS 1354.t31,71 {&.
milhão e oito..n!ós. cin,luent. e qrato fr,l, cent. é úiãlã € úm reak e seGnra.
um cÊnravosl: co 5TRUÍoRA T€FRÁ NoflDEsrE LroÁ {055413440!0121), com os lotesi
1 fô valor kÍal d-" RS r.354131,71 lunr tulhâo -" ollocenros ê únqtênlã c qúatÍo mll,

un Í€ai5 ê s.i.ntâ . um centàvôn
Â 3uto.dã!e muni.lpâl dô ór3ãô Ml.rNlClPlO DÉ COIONla LÊOpor-ÔlNÀ, no

Ln de nrás atribuiçôes legãs ê de á.ôrdô a,i ô/âh) lei FêÍlerôl 14.1!l/2021, ê sua§

à t.raç5.i, r.§ov. HoMoLoGÁR o resultrdô dor trãbãlhos apres€ntados Fêlâ cômiesáo
ôo àtend'mento â. óbjêrô dô pro.esso licitaróro à.,m3.spêeli.àdo

aôlô.iâ !-êopoldl.â/Á1, 9 de óbÍil dê 2026.
ÀL'XANOFÉ GILBERTO SOBREINA

^utoridade 
cômPêtêntê

PRÊFEITURA MUNICIPÁL DE TEIIZ DESERTO

Ávtso Da susPE(sÂo DE LtctÍÀçÃo

, vJ , pio oê ,e"r De,e1o/Â. Dó nF'. d.-n D'e3^P"oir) o'.,à1, 'ô,.dp-ó,ô )"'- L.hê. me^ro á \"<or\SÁO do /'egão fhÍó".ô .o
b2l2c26, P.o.er.o Àirinl§trálivó n! 20260303001, .utô ôbtê|. é 3 .qúisiçào de
ear,rdmeit05 de vileomo^ltordmcnro.

1.u.Jrn.jó dê,r,r dô r.c,h,rÊ.ró d. ap.g..\áo d!..FrLdoü .Êrdo
dr "J-.'-: 

.r TÊ.-u dê q-re,r-,'a íu" .-o, oue. "ôó1 a'
'.'. |.o..áJ.'-vi 'lJ'" o".. )be_J'" du cí3-.-. ra'' rron!.d".

iêlr Dê."rolÂ- 9 de Àb .i d" .'0)6
Ros Nlt RL Pors,D0\lo DoS !A'!f0(

Prêsdente dõ ccmissão de cóntrãtáçàD

250 lcP

Ns 69, secrnda-Íer.a, 13 de abrli de 2026
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Li Lt t n ) o é i L: a li zccóc B,jA4/24 2 6

Itens Arquivos Histórico

Dêscricào

Edital no 05/2026 2/202õ

Vâlôr unitário ês$mado .:

E

Valor total estirnado

Local: Canapi/Al órgáo: MUNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DÊ CANAPI

Modalidade da contralação: pregáo - ELetronico Amparo legal Lei 14.133/2a27. Art.2A.l Tipo: Editat

Modo de disputa:Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divutgaçãô no PNCp:13lo4l202ô Situaçáo: Divutgada no PNCP

Dâtã de inicio de recêbimênto de pÍopostas: 13./O4,/2O26 14rOO (horário cie Brâsilia)

- Data fim de recebimênto de propostasi 3A/04/2O2ô O8 3O (horáÍio de Brasi[ia)

ld contratação PNCP: 12367892OOO142-1-ooooôO/2O2ô Fonte: Bolsa Nacionat De Comprâs - BNC

Objeto:

Aquisicão dc equiparncnto (9radc aradora), nos tcrmos da proposta TRASFEREGOV N" 056322/2025, para atender a

clerr.rnda setoriaL d.1 Secretaria Municipai de Agrlcuttura do PodeÍ Executivo do Municipio de Canapi/AL

VALOR TOTÀL E§TIMADO DA COMPRÀ

li5lllr!r738

VÀLÔR TOTÀL HOMOLOGADO DA

COMPRÂ

eicc0

Ouantidade:



GRADEARADORA\

ESÍRUTURAVIGAS

TUBULARES\. ÍIPO

ENCAIE:DE ARRASTO\,

i-ARCURÂ

ÂRÀDA:APROXIMADAIíENÍE

1 75O MM\ PROFUNDIDADE

SUiCO:15r1A 18O t\,1M\. TIPO

MÂ\ICAI5 L..UI]RIFICADO A

óLEo', stsrEMA

TRANSPORTE RÔDAS/ACIONAD

PSTÀC HIDRÁULICO\,

OUANNDADE DISCÔ:MiNIMO

14\, DAMÊTRO

DISCO:MíNIMO 26 POL\

CARÀCTERiSIICAS

ADICIONÂÍS CONTROLE

RÊMOÍÔ E RODE'RO

S}MPLÊS\ POTÊNCÁ

T,4íNII..1A REoUERtDA

TRAÍOR:75

HP\.ESPAÇAMENIO APROXIMAI

T 235 MM

.-
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AGTNA lNtatAl > ACEsso A tNFoRMAÇÃo > EDITAL DÊ LtctrAÇÃo > 2333

Dâta: 13/ABR/2026

Modalidade: PREGÃO ELETRÔN ICO

Númâro: 0512026.2

Ano:2026
Objetô: Aquisição de equipamento [gradê aradora), nos termos da proposta TRASFEREGOV No 056322/2025, gara aaendet a

demênda setorial da Secretaria ivlunicipal de Agricultura do Poder Executivo do l\,lunicÍpio de Canapi/AL
Valor: R$ 0.00

Setor: SECRETARIA DE AGRICULTURA

Divisão: Edilãl de Licitação

§.iíw&4 editrüd
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Oficio n" 255/2026 Canapi/Al, 24 de abril de 2026

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, No

336, CENTRO. neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220261501006 PREGAO
ELETRÔNICó 0512026,, cujo objetivo por suÍr vez E O REGISTRO DE PREÇOS

PARA A AQUISIÇÀO DE MAQUINA E EQUIPAMENTO (TRATOR, TIPO

AGRÍCOLA E GRADE ARADORA), NOS TERMOS DA PROPOSTA

TRANSFEREGOV N'056322/2025, PARA ATENDER A DEMANDA SETORIAL DA
SECRETARIA MLINICIPAL DE AGRICULTURA DO PODER EXECUTIVO DO

MUNICÍPIO DE CANAPVAL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

Ílcaremos a inteira disposição desta corte de contas paÍa promover qualquer

esclarecimento porventura necessario.

Atenciosamente,

GILMO ES

AGENTE DE CONTRATAÇ Áo

Página 1



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS
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i,W:I--ç."F.;#t
TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

sexta, 24 de Abril de 2026

Unidade Gestora: PREFEITU RA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

CAdASITANIE: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ L2367892OOO742, realizou o cadastramento do protocolo

de LtctTAÇÃo/coNTRATOS/CONVÊII|OS/COttCÊNERES/CONSULTA - TMPUGNAÇÕES DE EDITAIS/ALTERAçÕES

._. A FASE INTERNA de número A06897 /2076. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, CPF 72697877 4o0, no dia 24/04/2026 às 13:59 horas.

Número do
Edital:

0s12026.

. OFÍCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e de Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

-tenção:Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne @712024 do Tribunal dê Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seia emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pera que seja emitida certidão de recêbimento ou não

Protocolo Eletrônico 006897 12026 Ll2



YÜ1recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO EDTTAL.

Atenção:
Conforme estebelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7 12024 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo sêtor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expêdiênte,

. TERMO DE REFERÊNC|A/PROJETO BASTCO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÔES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dies úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expêdiente.

à

Protocolo Eletrôn ico 006891/2026 212
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

LOTES MAL SUCEDIDOS

PREGÃo elernôMco N" os/2026.2
Processo Administrativo No 220261 50'l 006

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE |\4ENEZES

Dâta de Publicação: 1310412026 09.37 .44

LOTE í DESERTO Ouantidade: 1 Ex. i/E/EPP: SIM

Item: 1 Unidade: UNID Quantidade: 2 Val.RêÍ.: 2í.998,69

DesCTiçãO: GRADEARADORA\, ESTRUTURA:VIGAS TUBULARES\, TIPO ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA
ARADA:APROXI[.4ADAMENTE 1.750 MM\, PROFUNDIDADE SULCO:150 A 180 MM\, TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO
A ÓLEo\, SISTEMA TRANSPoRTE:RoDAS/ACIoNADAS PISTÃo HIDRÁULIco\, QUANTIDADE DISco:MÍNIMo
14\, DtÂMETRo Dtsco:MíNtMo 26 poL\, cARACTERÍsTtcAS ADtctoNAts:coNTRoLE REMoro E RoDEtRo
stMpLES\, porÊNctA MÍNtMA REeUERtDA TRAToR:75 Hp\,ESPAÇAMENTo:ApRoXtMADAMENT E 235 t\.,tM

Gerado em: 0610512026 14t37:42 'lde1
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Objeto: Aquisição de equipamento (grade aradora), nos termos da proposta TRASFEREGOV No
05632212025, para atender a demanda setorial da Secretaria Municipal de Agricultura do Poder
Executivo do Município de Canapi/Al

Empresas vencedoras valor total: R$ 0,00 (Valor nâo suportado pelo sistema.)

Item deserto: 1

CANAPI - AL, 06 de maio de 2026

GILMO MALTA DE MENEZES
CONDUTOR DE PROCESSOS

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO NO 05/2026.2
Processo Adm: No 22026í 501006
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREcÃo ELETRôNtco N" o5/2026.2
Processo Administrativo No 22026í 501006

Tipo: AQUISIÇÂO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicaçáo: 1310412026 09:37:44

1de1
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

ATA DE SESSÃO

PREGÂO ELETRÔNICO N" 05/2026.2
Processo Administrativo No 220261501006

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 1310412026 Og:37:44

MOVIMENTOS DO PROCESSO
30/04/202609:36:26 MEI'|SAGEM PREGOEIRO

Considerando que não houveram propostas cadastrada, o processo será encaminhado para a autoridade competente paÍa as
providencias cabíveis.

LOTE 1 - DESERTO
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item:1 Unidade: UNID Marca lúodelo

DescTição: GRADEARADORA\, ESTRUTURA:VIGAS TUBULÂRES\, TIPO ENGATE:DE ARRASTO\, LARGURA
ARADÁ:APROX|lr.4ADAt\4ENTE 1.750 MM\, PROFUND-IDADE SULCO:150 A 180 MM\, TIPO MANCAIS:LUBRIFICADO A ÓLEO\,
SISÍEMA TRANSPORTE:RODAS/ACIONADAS PISTÃO HIDRÁULICO\, QUANTIDADE DISCO:MÍNIMO 14\, DIÂMETRO
DISCO:MíNIMO 26 POL\, CARACTERISTICAS ADICIONAIS:CONTROLE REMOTO E RODEIRO SIMPLES\, POTÊNCIA IVINIMA
RÉOUERIDA TRATOR:75 HP\,ESPAÇAMENTO:APROXIMAOAMENT E 235 MM
Quantidadei 2 valor unit.: o,oo valor Toial: 0'00

MOVIMENTOS DO LOTE

1310412026 09137 t41 PUBLICADO

13n4t2026 l4tOOtOO RECEPçÃO OE PROPOSTAS

30/04/2026 08:30:00 AGUARDANDO OISPUTA

30/04/2026 09:36:30 OESERTo

PREGOEIRO: GlLi,4O MALTA DE MENEZES

Gerado em: 30/04/2026 09:36:30 1de 1


